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A formação contínua e colaborativa de professores em contexto de trabalho tem um 
papel cada vez mais relevante no desenvolvimento dos profissionais, das organizações e da 
sociedade em geral.  
Esta investigação, no âmbito da formação contínua de professores, teve como finalidade 
compreender os processos e dinâmicas formativas desenvolvidos em colaboração, analisar o 
modo como os professores fazem a transferência da formação para a sua prática pedagógica, 
verificando as mudanças operadas, e compreender o papel dos processos colaborativos na 
construção profissional dos professores.  
No quadro teórico, recorrendo a vários autores, efetuámos uma abordagem concetual à 
temática em estudo: colaboração, reflexão e desenvolvimento profissional de professores. 
Abordamos também as virtualidades de uma formação de professores em contexto laboral, e, 
consequentemente, o papel a desempenhar pelo professor e pela escola.  
No plano metodológico, a opção central foi a investigação-ação em contexto laboral, 
que funcionou simultaneamente como estratégia de formação e de investigação participada. 
Realizámos este estudo, com um grupo de professores que integravam o Programa Integrado 
de Educação e Formação (PIEF) e desenvolvemo-lo em dois níveis de contexto: a equipa 
pedagógica alargada e os pares-pedagógicos que funcionam organizados em tutoria 
entrepares. Os resultados obtidos mostraram que a colaboração desenvolvida em ciclos de 
reflexão-ação, em contexto de trabalho, e a avaliação das práticas proporcionam uma 
formação contínua com benefícios para o desenvolvimento profissional dos professores e para 
a melhoria da prática, com impacto nas aprendizagens dos alunos. Esses benefícios traduzem-
se, no caso dos professores investigadores-participantes, no desenvolvimento de um sentido 
de interdependência e da capacidade de integração, bem como na tomada de consciência face 
às situações em que participam e na incorporação da necessidade de problematização e de 
reflexão constantes no seu quotidiano. Observou-se ainda uma articulação estreita entre o 
desenvolvimento dos professores nucleares no processo investigativo-formativo e as 
mudanças nos seus alunos. Estas mudanças traduziram-se no aumento da concentração nas 
atividades escolares, no desenvolvimento da sua autonomia e da capacidade de colaboração 
entre pares. O impacto do processo operou ainda mudanças na equipa técnico-pedagógica no 
sentido do aprofundamento da interdisciplinaridade e do trabalho colaborativo.  
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Continuous and collaborative teacher training in a work context plays a more and more 
relevant role in the development of professionals, organizations and society in general.  
This research, within continuous teacher training, aimed at understanding the processes 
and formative dynamics developed collaboratively, analyzing how teachers transfer the 
training into their pedagogical practice and checking the changes that took place and 
understanding the role of collaborative processes in teachers’ professional construction.  
In the theoretical framework, making use of several authors, we made a conceptual 
approach to the subject being studied: collaboration, reflection and teacher professional 
development. We also approached the potentialities of a teacher training in work context, and, 
consequently, the role played by the teacher and the school. 
At the methodological level, the central option was the action research in work context, 
which worked simultaneously as a strategy of training and of participated research. 
We made this study with a group of teachers who were part of the Integrated 
Programme of Education and Training (Programa Integrado de Educação e Formação – PIEF) 
and we developed it in two context levels: the extended pedagogical team and the pedagogical 
pairs that work organized in peer-to-peer tutoring. 
The results achieved showed that the collaboration developed in cycles of reflection 
action, in work context, and the evaluation of practices provide a continuous training with 
benefits for the teacher professional development and for the improvement of practice, with 
impact on students learning. Those benefits translate, in the case of the researcher- participant 
teachers, into the development of a sense of interdependence and the capacity of integration, 
as well as the awareness before the situations in which they take part, and the incorporation of 
the need of constant questioning and reflection in their everyday life. A close articulation was 
also observed between the development of nuclear teachers in the research-formative process 
and the changes of their students. These changes translated into the increase of concentration 
on the school activities, on the development of their autonomy and the capacity of peer 
collaboration. The impact of the process also led to changes in the technical-pedagogical team 
towards the deepening of interdisciplinarity and collaborative work. 
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A verdadeira generosidade para o futuro consiste 











As sociedades passam por profundas transformações que se refletem no processo 
educacional, exigindo profissionais cada vez mais qualificados - professores autónomos, ca-
pazes de atuar face à diversidade cultural. Assim, há necessidade de uma constante renovação 
das dinâmicas de formação contínua que permitam aos professores uma valorização e uma 
adequação para atuarem em situações novas e contextos tão diversos e mutáveis.  
Alguns estudos têm salientado a necessidade de promover a colaboração e a reflexão 
entre os professores (Caetano, 2003; Hargreaves, 1998, 2003; Marcelo García, 1999), de 
modo a proporcionar a análise em torno de experiências e processos de forma-
ção/investigação/ação. A competência do professor constrói-se ao mobilizar o conhecimento 
para agir e tomar decisões em situações reais, ao inovar, ao refletir, ao analisar, ao questionar-
se, o que concorrerá para uma prática pedagógica inovadora. Deste modo, a imprescindível 
redefinição de funções e de papéis do professor/educador pode ser potenciada e racionalizada 
através da investigação-ação como estratégia facilitadora de uma formação reflexiva, 
promotora da auto, da hetero e da eco-reflexão; a reflexão crítica sobre a prática permite 
alcançar e diversificar competências que emergem das ações enquanto ações-em-investigação 
(Ribeiro, 1997).  
Vários estudos portugueses realizados no nosso país (Cadório, 2011; Caetano, 2001; 
Roldão 2007a; Veiga Simão, Caetano & Freire, 2007) mostraram que a existência de uma 
cultura colaborativa nas organizações escolares pode ser potenciadora de uma reflexão 
sistemática em contexto laboral, o que irá contribuir para o desenvolvimento profissional dos 
professores e para a aprendizagem dos alunos. 
De 2006 a 2012 foi igualmente desenvolvido um projeto de investigação, intitulado 
“Formação de Professores em Contextos Colaborativos” que integrou investigadores das 
Universidades de Lisboa, Minho e Nova de Lisboa. O referido projeto, que incluiu vários 
subprojetos de intervenção/formação em diferentes contextos escolares (para o qual 
contribuímos com alguns resultados da nossa investigação em curso), tinha como princípio 
orientador a investigação colaborativa e pretendia (i) compreender os reflexos de uma 
formação participada e colaborativa no desenvolvimento profissional do professor, (ii) 
perceber a articulação entre os processos de formação em contexto de trabalho e as mudanças 





Flores, Veiga Simão, Forte e Cadório (2007) desenvolveram ainda dois projetos, 
integrados numa investigação mais alargada sobre oportunidades de desenvolvimento 
profissional de professores e práticas de colaboração, tendo como objetivo fomentar o 
desenvolvimento profissional e a colaboração entre os professores. A análise dos dados 
apontou para o reconhecimento da importância da colaboração por parte dos professores, o 
seu potencial e a necessidade de maior valorização desta dinâmica formativa, apesar de terem 
referido algumas dificuldades na sua implementação, tais como a falta de tempo, de recursos e 
de apoio. 
Saraiva (2001), no estudo que desenvolveu, “O conhecimento e o desenvolvimento pro-
fissional dos professores de Matemática: um projeto colaborativo”, concluiu que, 
relativamente ao desenvolvimento profissional dos professores, foi um processo contínuo, 
continuado no tempo e ligado à reflexão sobre as suas práticas; promoveu o aprofundamento 
do conhecimento matemático e didático, a partilha de perspetivas curriculares, a mudança de 
conceções e o desenvolvimento de competências profissionais. Aponta ainda o mesmo autor 
os fatores que contribuíram para o desenvolvimento profissional: (i) o enquadramento 
favorável à experimentação e ao desenvolvimento profissional e (ii) a motivação pessoal. O 
primeiro traduziu-se na existência, constituição e funcionamento da equipa, evidenciando-se a 
prática da reflexão e o facto do trabalho se ter desenvolvido de acordo com as necessidades e 
os interesses dos professores no contexto do trabalho da escola, o que permitiu criar um 
sentimento de confiança mútua e uma teorização da prática. O segundo fator manifestou-se 
pelo desejo de inovar e de fazer melhor. 
Neste sentido, no quadro de uma sociedade em constantes e céleres mutações, de uma 
crescente complexidade do desempenho docente, de uma escola que se pretende em contínua 
transformação e de uma profissão que tem a necessidade de se (re) construir perma-
nentemente, a formação de professores (inicial, contínua e especializada) tem sido objeto de 
atenção por parte de muitos investigadores, que consideram que a formação contínua deve ser 
encarada como um processo aberto, prolongado e multiforme de socialização profissional 
(Canário, 1994), não se podendo dissociar das dinâmicas organizacionais – da gestão das 
escolas (Barroso, 1997, 2003). 
O nosso interesse pela problemática da formação colaborativa advém do facto de, 
perante a nossa experiência profissional como professora do quadro de uma escola secundária 
e como formadora, verificarmos algumas dificuldades na implementação de práticas 
colaborativas em contexto escolar. Foi com interesse e motivação que considerámos a 




desenvolvimento profissional dos professores e para a melhoria da prática letiva, com impacto 
nas aprendizagens dos alunos. 
Pretendemos, assim, efetuar um estudo no âmbito da investigação-ação em contexto 
colaborativo, por pensarmos na utilidade de uma formação de professores assente na reflexão 
e na investigação; os professores serem capazes de colocar questões sobre a sua prática, de 
indagar sobre as suas práticas, de refletir sobre os objetivos, as metodologias a implementar 
em sala de aula (Kelchterman, 2009; Marcelo García, 1995). 
Assim, procedemos a uma pesquisa, no contexto do Programa Integrado de Educação e 
Formação (PIEF), para perceber de que forma os professores, com contextos formativos já 
instituídos (reuniões técnico-pedagógicas, “Tutoria de pares” e em parceria em sala de aula) 
utilizavam metodologias colaborativas. Face aos primeiros diagnósticos conjuntos, foi 
também intencional a promoção e desenvolvimento de efetivas práticas colaborativas entre 
docentes e isomorficamente entre alunos. Está subjacente a este estudo demonstrar as mais-
valias da colaboração, como meio para uma reflexão crítica sobre a prática, contribuindo para 
o desenvolvimento profissional dos professores. Procuramos, igualmente, conhecer os efeitos 
das estratégias colaborativas na prática, analisar as mudanças operadas. Afigura-se-nos 
primordial desenvolver novas formas de atuar, com base em processos de 
colaboração/reflexão por parte dos professores. É neste sentido que consideramos que esta 
área merece ser investigada, de forma a permitir uma reflexão da prática pedagógica e, 
simultaneamente, uma avaliação do processo de investigação-ação. Só a investigação poderá 
contribuir para o esclarecimento de múltiplos problemas que se irão colocando relativamente 
à referida temática e à sua implementação em contexto laboral.  
O estudo realizou-se com seis professores, que integravam o PIEF e lecionavam 
diferentes áreas disciplinares (no ano letivo de 2006/2007 numa escola pública de 2º e 3º 
ciclos do Ensino Básico e no ano letivo de 2007/2008, numa escola pública de 3º ciclo do 
Ensino Básico e do Ensino Secundário) e com alunos do 2º ciclo. No segundo ano, dos seis 
professores, apenas dois não continuaram no projeto, por terem sido colocados noutros 
estabelecimentos de ensino. Integrámos o grupo como investigadora e, em conjunto, 
planificámos as ações a desenvolver em sala de aula, observámos e interpretámos o que aí se 
passou, refletindo sobre os resultados obtidos – o efeito da ação nos alunos para, poste-
riormente, iniciar um novo ciclo investigativo. Deste modo, a partir da análise de situações 
educativas e da sua interpretação conducentes a decisões de intervenção, ocorrem 
aprendizagens significativas. Assumiu particular importância o modo como o par-pedagógico 




colaborativo/reflexivo na “Tutoria de pares” e na sala de aula. A colaboração e a partilha das 
experiências pedagógicas foram adotadas pelos professores como fundamentais para o seu 
desenvolvimento profissional. 
O percurso metodológico socorreu-se dos métodos e técnicas tidos como mais 
adequados aos objetivos a alcançar. Aliou as metodologias qualitativa e quantitativa (ques-
tionário, entrevistas e reflexões dos professores e dos alunos) respeitantes aos paradigmas 
interpretativo e sócio-crítico. Foi, pois, nosso propósito metodológico, obter dados através de 
várias técnicas para proceder à respetiva triangulação, de modo a enriquecer o estudo e a 
responder às questões que conduziram e estiveram subjacentes a este trabalho. 
Optámos pela investigação-ação em contexto colaborativo, como estratégia de formação 
de professores - uma prática de investigação em educação sobre problemas suscitados pelo 
exercício da profissão, seguindo as fases apresentadas por Kemmis (1993): o 
desenvolvimento de um plano de ação com a intenção de melhorar determinada situação, a 
observação dos efeitos da ação e a reflexão sobre esses resultados, servindo como ponto de 
partida para nova planificação e, assim, dar início a uma nova sequência de ciclos 
investigativos. A investigação-ação envolve ação numa espiral de ciclos de planificação, ação, 
observação, reflexão, re-planificação de futura ação, de futura observação e de futura reflexão 
(Saraiva, 2001). É preciso fortalecer e apoiar os educadores, no sentido de serem 
investigadores criativos e reflexivos das suas práticas e de estabelecerem interações com os 
outros; saberem escutar e interpretar as suas expetativas; estabelecerem um processo de 
formação permanente, promovendo aprendizagens relevantes para a atuação profissional e 
para o desenvolvimento de práticas pedagógicas. 
Com este trabalho de investigação pretendemos dar resposta ao seguinte quadro de 
interrogações:  
 
- Como percecionam os professores os processos formativos/colaborativos de formação 
contínua, em contexto de trabalho? 
 
- Como se interligam as dinâmicas - processos de formação entre pequenos grupos de 
docentes e o trabalho em equipa técnico-pedagógica? 
 
- De que modo é que os professores transferem as aprendizagens realizadas durante o 




- Que relações se estabelecem entre a participação num processo formativo num 
contexto de colaboração sistemática e o desenvolvimento profissional dos professores?  
 
Partindo destas interrogações, visamos, com este trabalho, atingir os seguintes 
objetivos:  
(i) compreender o significado que os professores atribuem à escola como local de 
aprendizagem e de formação; 
(ii) compreender os processos e dinâmicas formativas desenvolvidos pelos professores 
que participam numa experiência de colaboração em equipa; 
(iii) analisar o modo como os professores fazem a transferência da formação para a sua 
prática pedagógica – a (s) mudança (s); 
(iv) compreender o papel de um processo colaborativo na construção profissional do 
professor;  
(v) evidenciar a relação entre processos de formação pela investigação-ação 
colaborativa e o desenvolvimento profissional de professores. 
O trabalho desenvolvido é apresentado em duas partes distintas. A primeira parte visa 
proceder à fundamentação teórico-concetual do estudo e é constituída pelos três primeiros 
capítulos, onde se abordam (i) conceções e modelos de formação de professores (Cap. I), (ii) 
aprendizagem e desenvolvimento profissional dos professores (Cap. II) e (iii) a formação 
contínua em contexto laboral (Cap. III). Discutimos os conceitos-chave que julgámos 
pertinentes para situar, ajudar a definir e desenvolver a problemática em estudo. 
A segunda parte, com seis capítulos, corresponde ao estudo empírico, onde explicitamos a (i) 
metodologia de investigação (Cap. IV), o (ii) estudo do caso de investigação-ação com o par-
pedagógico Viver em Português - 1º ano (Cap. V), a (iii) investigação-ação na equipa técnico-
pedagógica - 1º ano (Cap. VI), o (iv) desenvolvimento profissional dos professores da escola 
e dos professores PIEF (Cap. VII) o (v) desenvolvimento do processo de investigação-ação no 
2º ano e Follow-up (Cap. VIII) e o (vi) cruzamento dos resultados da investigação: a 
investigação colaborativa em contexto laboral como dispositivo de formação e 
desenvolvimento profissional dos professores (Cap. IX).  
As conclusões do estudo procuram, por um lado, a partir da descrição e da análise dos 
ciclos de investigação-reflexão-ação, e das opiniões dos atores envolvidos no estudo, realçar 
alguns aspetos positivos e negativos no que diz respeito à estratégia colaborativa 
investigação-ação e, por outro lado, refletir sobre o papel que o professor e a escola devem 




Em suporte informático, como fazendo parte deste estudo, apresentamos os anexos 
relativos (i) aos diferentes materiais utilizados na recolha de dados, (ii) aos trabalhos 
elaborados pelo grupo de investigação e (iii) aos trabalhos produzidos pelos alunos. 
Ao nosso trabalho anexámos alguns quadros: uns construídos por nós, outros extraídos 
de fontes e adaptados por nós, o que pensamos ser mais um contributo. 
Resta-nos referir que todo o trabalho está escrito ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 





























































































Mas corto as ondas sem desanimar. Em qualquer aventura,  








Este capítulo pretende refletir sobre os (i) novos desafios colocados à escola e aos 
professores - a mudança de papéis ao nível das funções da profissão docente, (ii) a formação 
contínua de professores em Portugal, (iii) os modelos de formação e o seu impacto no 
desenvolvimento profissional dos professores. 
 
 













CONCEÇÕES E MODELOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
 
1. A Profissão Docente – Uma Realidade em Mudança 
 
A partir da década de 60, a ação do professor tornou-se mais complexa e exigente 
decorrente do aumento da população escolar e da consequente heterogeneidade de públicos, 
no sentido de proporcionar a aquisição de conhecimentos, capacidades, competências, atitudes 
e valores. Também as profundas e céleres transformações nas sociedades constituíram novos 
e maiores desafios aos professores, provocando mudanças ao nível das funções da profissão 
docente, colocando a escola e os professores perante novas exigências que se traduziram 
numa progressiva mudança de papéis.  
Com o passar dos tempos a profissão de professor tem sido marcada por uma 
complexidade de atribuições. É, pois, notório o acréscimo de funções e papéis que o professor 
tem vindo a assumir. Exige-se do professor um conhecimento pedagógico e didático 
adequados à multiplicidade de situações com que se depara: além de ter de dominar os 
conteúdos que leciona, deverá ainda promover e ser facilitador da aprendizagem, estar atento 
aos alunos, organizar o trabalho na sala de aula, diferenciar e diversificar os métodos, tendo 
em conta a heterogeneidade dos alunos. Para além destes aspetos deverá também ter em conta 
a estabilidade e o equilíbrio emocional e afetivo de todos os alunos, assim como os aspetos de 
caráter social da turma. 
Assim, ao longo dos tempos, temos assistido à multiplicação de uma diversidade de 
tarefas atribuídas aos professores que tem conduzido a uma certa indefinição profissional 
(Canário, 2007). Assiste-se, na sociedade atual, a uma desvalorização da profissão de 
professor, condutora da desmotivação profissional (Esteve, 1991; Nóvoa, 1991, 2007; 




Thurler, 1994, 2004; Torres Santomé, 2006). Para Thurler (2004) tal facto explica-se porque 
hoje os professores são confrontados com uma pluralidade de expetativas, de imagens e de 
papéis. Os professores veem “dia a dia multiplicar-se as suas funções e papéis, geradores de 
novas identidades e alargados os seus campos de ação” (Estrela, 2010: 6). Segundo Esteve 
(1991) há diversos indicadores que referem um abaixamento da qualidade do ensino que está 
relacionado com o avanço contínuo das ciências e com a necessidade de integrar novos 
conteúdos que determinam uma dinâmica de renovação permanente, na qual os professores 
têm de aceitar mudanças profundas, quer na conceção, quer no desempenho da sua profissão. 
Num aspeto mais tradicionalista a função de ensinar estava relacionada com a ideia de 
um saber que se transmite, ou seja, a função de professor resumia-se à transmissão de 
conhecimentos e a função de aluno estava reduzida à aquisição desses conhecimentos 
(Roldão, 2004). Nesta linha de pensamento estamos perante o paradigma de racionalidade 
instrumental e técnica que, de acordo com Sá-Chaves (2002: 58), “não conseguia, como se 
propunha, nem a totalidade dos fenómenos nem tão-pouco a totalidade multidimensional 
explicativa de cada fenómeno”. 
Atualmente, dada a mudança de paradigma, do escolar para o educativo, da qualificação 
para as competências, o professor tem como principal função não a de ser o detentor do 
conhecimento como no ensino tradicional, mas a de ser o responsável pelo desempenho de 
diversos papéis: o orientador das aprendizagens, o mediador do conhecimento e ainda o 
facilitador do desenvolvimento de competências pessoais e relacionais. Assim, a competência 
docente não consiste apenas no domínio dos conhecimentos científicos, das técnicas e rotinas 
de ensino, mas também na capacidade de mobilização desses saberes, face à particularidade 
de cada ato educativo (Campos, 2002). Trata-se dos saberes em uso ou saberes em ação, 
propostos por Perrenoud (2000), que considera que o “ofício” de ser professor não implica o 
cumprimento de programas, a transmissão de conhecimentos, mas sim regular as tarefas 
geradoras de aprendizagem: a mediação, a orientação, a facilitação de aprendizagens; é mais 
fazer o trabalho de realizador do que o de ator, é empenhar-se nos bastidores, fazer um 
trabalho largamente invisível; cooperar, trabalhar em equipa, participar no projeto de escola, 
implicar-se nas inovações, criar mais situações de aprendizagem. Neste sentido, afirma ainda 
o mesmo autor (2002: 77) ser necessário apostar no desenvolvimento de saberes partilhados e 
na prática reflexiva. 
Também no relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI, intitulado “Educação, um tesouro a descobrir”, é dado ao professor um papel 




fundamental, “não alguém que transmite conhecimentos, mas aquele que ajuda os seus alunos 
a encontrar, organizar e gerir o saber, guiando mas não modelando os espíritos, e 
demonstrando grande firmeza quanto aos valores fundamentais que devem orientar toda a 
vida” (Delors, 1996: 133). 
Efetivamente, ao longo da segunda metade do século passado, houve a preocupação de 
melhorar a qualidade do ensino, surgindo o professor como o ponto central no 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. Contudo, “definir a função do 
professor como profissional na escola e na sala de aula é complexo, devido à diversidade de 
papéis que lhe são atribuídos – como técnico, como planificador, como transmissor, como 
decisor e como solucionador de problemas – dificultando, deste modo, a tarefa das entidades 
responsáveis pela formação de professores, colocando-os numa situação problemática de 
grande responsabilidade” (Pérez Gómez, 1997: 128).  
Hargreaves (1998) salientando uma era pós-moderna em que coabitam diferentes modos 
de ver o ensino e o trabalho dos professores, perspetivou, de quatro formas, o papel do 
professor: o profissional que valoriza os conteúdos e a aprendizagem pela experiência; o 
profissional autónomo que se identifica com um saber-fazer; o profissional que se identifica 
com as práticas colaborativas e o profissional pós-moderno que enfrenta dilemas e tensões.  
Contudo, além de ser imprescindível (re) pensar e (re) definir as funções e o papel do 
professor, é necessária a construção de uma prática pedagógica reflexiva, crítica e criativa. É 
fundamental que os professores estruturem as suas práticas de modo a permitirem a vivência 
de situações de partilha e solidariedade, o reforço do sentido de pertença à escola e à 
comunidade, bem como o desenvolvimento de um pensamento crítico. O professor atual, 
pelos papéis sociais que é chamado a desempenhar na sociedade do conhecimento, precisa de 
desenvolver o espírito crítico de modo a que esteja apto a contribuir para que os seus 
educandos sejam cidadãos ativos e críticos também requerendo, de acordo com Sá-Chaves 
(2002: 100), “um tipo de conhecimento reflexivo, aberto e criativo que comporta dimensões 
axiológicas na determinação dos critérios subjacentes às tomadas de decisão”. 
Por sua vez, Campos (2002) define o professor como alguém que constrói as suas 
práticas de modo adequado à especificidade de cada contexto e à singularidade de cada 
situação, que reflete sobre a sua prática, apoiando-se na investigação e que participa em 
projetos de investigação relacionados com o ensino, a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
alunos. 




Hoje preconiza-se o ensino como uma atividade de equipa em constante 
desenvolvimento, no seio escolar, assente na investigação, na produção de conhecimentos, 
remetendo “para tarefas complexas próprias de analistas simbólicos e não para a execução de 
tarefas simples e repetitivas, obedecendo à execução de procedimentos prescritos e 
monitorizados” (Canário, 2007: 15). 
A nova missão da escola é, através do professor, proporcionar/garantir, para além da 
transmissão de conhecimentos e saberes, a construção de valores, atitudes e competências que 
permitam ao aluno a compreensão e a participação plena da realidade que integram. A escola 
terá, pois, de ser um lugar onde se incluam várias dimensões (do ser, do formar-se, do 
intervir), daí o papel do professor assumir novos problemas e requisitos. 
É, pois, inquestionável, que nos nossos dias a escola tem uma tripla missão: instruir, 
formar e educar e o projeto a desenvolver neste âmbito tem de ser adequado aos desafios e 
exigências do mundo contemporâneo, isto é, deve assentar noutro tipo de práxis educativas 
que resultam de uma outra conceção da relação que cada ser humano estabelece com o mundo 
envolvente e com os outros seres humanos (Trindade, 2002). 
Assim, a qualidade da ação pedagógica depende cada vez mais da possibilidade dos 
professores e a escola, de forma conjunta, negociada e partilhada, desenvolverem respostas 
diferenciadas perante a heterogeneidade dos alunos e a complexidade dos contextos de 
trabalho (Thurler, 2004). 
De acordo com Fullan e Hargreaves (2001), se a mudança educativa não envolver o 
professor e não for apoiada por ele, acaba, de forma geral, por não refletir qualquer 
transformação, o que é a negação da própria natureza da mudança. O professor deve participar 
na gestão da escola, intervir com os outros parceiros do processo educativo, colaborando 
construtivamente com os pais e a comunidade (Rodrigues & Esteves, 1993).  
Torna-se, pois, fundamental que os professores se envolvam no seu próprio 
desenvolvimento, no sentido de responder às necessidades e desafios da sociedade, 
transformando essas necessidades em estratégias e atividades de aprendizagem adequadas aos 
alunos, ou seja, que atuem como agentes de mudança. 
Como diz Day (2001), os professores, enquanto profissionais, devem ter necessidades 
específicas, como por exemplo (i) manter o propósito e sentido de visão, (ii) modelar a 
aprendizagem ao longo da vida, (iii) rever as rotinas que prejudicam o seu desenvolvimento, 
(iv) ser profissional, moral e contratualmente responsável, (v) trabalhar colaborativamente. O 
mesmo autor (2005: 13) afirma que “as especificidades do ensino exigem que os professores 




se comprometam com a sua formação e desenvolvimento profissional durante toda a carreira; 
contudo as necessidades concretas e o modo de aplicar na prática esse compromisso mudam 
de acordo com as circunstâncias”.  
Observando estes aspetos, poderemos referir que os mesmos conduzem a uma aposta na 




2.  Formação e Modelos de Formação de Professores  
 
Etimologicamente, a palavra formar, de origem latina, significa dar o ser e a forma 
(Fabre, 1994). Formar evoca uma ação profunda na pessoa implicando uma transformação de 
todo o ser, uma ação global que incida simultaneamente sobre o saber, o saber-fazer e o saber-
ser. A formação envolve a relação do saber com a prática e nela é o próprio ser que está em 
jogo.  
Marcelo García (1999), relativamente ao conceito de formação, afirma que (i) a 
formação como realidade concetual não se identifica, nem se esbate dentro de outros 
conceitos em uso, como educação, ensino e treino, (ii) o conceito de formação agrega uma 
dimensão pessoal, de desenvolvimento humano global, a que é preciso atender, frente a outras 
conceções eminentemente técnicas, (iii) o conceito de formação tem a ver com a capacidade 
de formação, assim como com a vontade de formação, ou seja, o indivíduo é o responsável 
último pela ativação e desenvolvimento de processos formativos. Isto não quer dizer que a 
formação seja necessariamente autónoma. É através da inter-formação que os sujeitos podem 
encontrar contextos de aprendizagem que favoreçam a procura de metas de aperfeiçoamento 
pessoal e profissional. 
O fenómeno da formação tem, pois, vindo a alargar-se a todos os domínios. É "um 
processo de desenvolvimento individual destinado a adquirir ou aperfeiçoar capacidades" 
(Ferry, 1987: 36) e, como refere Nóvoa (1992: 31), “toda a formação encerra um projeto de 
ação e de transformação”. Existe um conjunto de aspetos que distinguem a formação de 
professores de outros tipos de formação por (i) incluir duas componentes: uma académica e 
científica e outra profissional-pedagógica, (ii) formar pessoas que irão ensinar, (iii) ser uma 
formação de formadores, decorrente da analogia entre o lugar físico da formação e o espaço 
onde ocorre a prática profissional (idem: 5). Falar em formação de professores é utilizar uma 
expressão que, embora já mais restrita, é, segundo Cortesão (1988: 17), ainda usada num 




conjunto bastante amplo de situações: “fala-se de formação de professores a propósito de 
‘formação inicial’ e ‘formação contínua’ ou ‘permanente’ quando se quer referenciar 
atividades realizadas em diferentes momentos da vida do professor. Fala-se de formação de 
professores para designar o modelo, o processo institucional que contribui para a aquisição de 
um estatuto profissional de professores (a formação integrada, formação sequencial, etc.), mas 
também para referir os currículos oferecidos por instituições ‘de formação’. Fala-se em ações 
de formação de professores para designar atividades dispersas que podem interessar aos 
professores sob o ponto de vista profissional”. 
Trata-se de entender o conceito de formação de professores como um processo amplo 
de ação que engloba as experiências vividas em espaços informais e formais, nos diferentes 
espaços e processos educativos. Relativamente às competências a adquirir, este conceito junta 
aspetos educacionais, relacionais, culturais que se desenvolvem através de múltiplas 
atividades, quer ao nível de conteúdos, quer das atividades mais práticas, numa perspetiva 
interdisciplinar. É nas oportunidades de participação criadas que nascerão as possibilidades de 
construírem conhecimento, de produzirem um saber partilhado. 
A formação de professores deve ser entendida como um processo contínuo e 
permanente destinado a aperfeiçoar o desenvolvimento profissional. Deve ser instigadora de 
práticas reflexivas, na medida em que dá oportunidade de discutir, de refletir sobre as 
necessidades dos professores com o propósito “de conduzir a mudanças pessoais e/ou 
sistémicas” (Day, 2001: 211). A partilha de experiências individuais ou coletivas realizada na 
escola é apontada como uma via para a mudança da escola (Caetano, 2001; Veiga Simão, 
2007). 
É evidente o poder da colaboração na dinâmica das práticas reflexivas. O trabalho 
colaborativo “envolve uma tomada de decisão conjunta e requer tempo, uma negociação 
cuidadosa e uma comunicação eficaz – ambas as partes são encaradas como aprendentes num 
empreendimento que procura melhorar o diálogo profissional” (Day, 2001: 286).  
Viver a prática reflexiva implica, por parte dos professores, a partilha e reflexão de 
experiências pedagógicas, o que facilita a construção de conhecimentos/saberes que vão 
contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores e, consequentemente, para a 
construção de uma escola aprendente. O desenvolvimento profissional é influenciado pelas 
práticas reflexivas na ação, sobre a ação (Schön, 1995), na sala de aula e na partilha com os 
colegas, desenvolvendo capacidades e atitudes colaborativas (Lima, 2002), transformando as 
escolas em espaços ativos, onde a liderança assume um papel fulcral (Sergiovanni, 2004). 




A liderança assume um papel primordial, como estímulo às práticas reflexivas e, 
consequentemente, ao desenvolvimento profissional. “O exercício de uma liderança faci-
litadora promove o crescimento e a satisfação profissional dos elementos de um grupo de 
trabalho porque lhe são proporcionadas oportunidades de empreender diferentes tipos de a-
prendizagem e de se envolver no processo de tomada de decisão” (Herdeiro, 2010: 28-29). Os 
líderes precisam de tentar definir e identificar procedimentos para maximizar a partilha de 
conhecimento com valor (Fullan, 2003). 
Tal como referem (Fullan & Hargreaves, 2001: 7) “a criação de escolas que sejam 
lugares verdadeiramente profissionais está nas mãos dos professores e dos diretores destas 
organizações, considerados individualmente ou em pequenos grupos: é por isto que vale a 
pena lutar”.  
Com efeito, para fazer face às múltiplas e rápidas mudanças que o mundo da educação 
vive nos dias de hoje é atribuído à formação de professores um papel cada vez mais relevante 
(Van Huizen, Van Oers & Wubbels, 2005). A formação de professores tem valorizado um de 
três paradigmas teóricos: (i) um centrado nas competências do professor (o professor possui 
um manancial de competências e de estratégias que deve aplicar de forma indicada nas 
situações e nos contextos adequados), (ii) outro centrado no professor como pessoa 
(desenvolvimento da dimensão pessoal) e (iii) um outro centrado na reflexão e no questio-
namento (idem, ibidem). O professor é simultaneamente um investigador e um prático 
reflexivo (Stenhouse, 1975). Na base deste último paradigma encontram-se as conceções de 
aprendizagem e de desenvolvimento que privilegiam o pensamento crítico e criativo.  
Então o que deve constituir a formação de professores? 
Uma oportunidade de reflexão crítica, de questionamento e de produção criativa de 
novas abordagens pessoais ou mesmo alargadas que possibilitem a adaptação às mudanças 
que vão aparecendo em termos educacionais. Os modelos de formação exteriores ao 
professor, às suas necessidades e ao seu contexto particular, têm como consequência a 
reprodução, a imitação e a aplicação de regras e receitas, que, por vezes, são tidas como 
eficazes. No entanto, pensamos como Piaget (1988), que defendia que o principal objetivo da 
educação deve ser o de criar pessoas capazes de realizarem coisas novas e não se limitar a 
repetir o que as gerações anteriores fizeram. 
Por sua vez, Marcelo García (1999: 26) sublinha que "a formação de professores estuda 
os processos através dos quais os professores - em formação ou em exercício - se implicam 
individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem 
ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 




profissionalmente no desenvolvimento do ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de 
melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem". O autor cita Little (1993), que 
destaca sete princípios fundamentais que deverão nortear a formação dos professores: 
- Primeiro: conceber a formação de professores como um processo; 
- Segundo: integrar a formação de professores em processos de mudança, inovação e  
desenvolvimento curricular – estratégia para facilitar a melhoria do ensino;  
- Terceiro: ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento 
organizacional da escola;  
- Quarto: articular, integrar a formação de professores nos conteúdos propriamente 
académicos e disciplinares, e na formação pedagógica dos professores; 
- Quinto: integrar teoria-prática na formação de professores; 
- Sexto: procurar o isomorfismo entre a formação recebida pelo professor e o tipo de 
educação que posteriormente lhe será pedido que desenvolva; 
- Sétimo: aprender a ensinar não deve ser um processo homogéneo para todos os 
sujeitos, mas será necessário conhecer as caraterísticas pessoais, cognitivas, contextuais, 
relacionais, de cada professor, ou grupo de professores, de modo a desenvolver as suas 
próprias capacidades e potencialidades - princípio da individualização (Marcelo García, 1999: 
26-29).  
Estrela e Estrela (2006: 75) veem também a formação contínua como o “conjunto de 
atividades institucionalmente enquadradas que, após a formação inicial, visam o 
aperfeiçoamento profissional, pessoal do professor”, remetendo para o desenvolvimento 
profissional o conjunto de “processos de mudança da pessoa em relação com o trabalho, 
operados ao longo da carreira e que decorrem de uma pluralidade de fatores”. Destacam ainda 
os mesmos autores (2001: 31-33), um conjunto de sete princípios que o processo de formação 
contínua deverá respeitar:  
- Princípio da autonomia - a formação deve possibilitar um exercício permanente de 
prática e de reflexão autónomas no que diz respeito à problematização das questões e às 
tomadas de decisão que o processo impõe; 
- Princípio da realidade - a formação deve assentar em problemas e situações da 
realidade profissional; o processo deve centrar-se nas escolas, nas situações vividas no dia a 
dia, na reflexão sobre a prática profissional; 
- Princípio da motivação - a formação deve partir da deteção de necessidades específicas 
e ser desenvolvida em ordem à aquisição/aprofundamento de competências profissionais, 
dentro de uma perspetiva de desenvolvimento do sujeito enquanto profissional; 




- Princípio da articulação dialética da teoria e da prática – a formação deve assentar num 
vaivém dialético entre teoria e prática que mutuamente se confrontam e se questionam, 
permitindo o avanço do saber e a eficácia da ação; 
- Princípio da participação e cooperação - o trabalho deve desenvolver-se em grupo e 
assumir a forma de projetos comuns, estruturados, que permitam, progressivamente, a 
integração de projetos diferenciados;  
- Princípio do contrato aberto - o contrato celebrado livremente entre investigadores e 
formandos deve regular, de forma explícita e franca, as relações entre os membros do grupo 
de formação. Definido inicialmente, deve ser redefinido em momentos-chave do processo, 
permitindo a avaliação/regulação do processo e a tomada de consciência das formas e graus 
de participação de cada interveniente; 
- Princípio do isomorfismo - na medida do possível, procurar-se-á um isomorfismo entre 
a investigação sobre a formação e a investigação-ação desenvolvida pelos professores em 
formação. 
Privilegia-se, assim, (i) a investigação como estratégia de formação, de forma a 
desenvolver atitudes, competências e valores que deem ao professor o poder/saber de se situar 
como investigador do seu real, (ii) a utilização sistemática do feedback como processo de 
autorregulação e heterorregulação, (iii) a gestão da formação que deve ser assumida 
autonomamente por grupos de formação/investigação. 
Nos princípios atrás apontados por Marcelo García e Estrela e Estrela, podemos registar 
as seguintes preocupações comuns: 
(i) integrar a teoria e a prática na formação de professores; 
(ii) articular a formação com as situações vividas nas escolas; 
(iii) procurar o isomorfismo entre a investigação sobre a formação e a 
investigação-ação, desenvolvida pelos professores em formação. 
A formação é, pois, um universo onde se inclui a formação inicial, contínua e 
especializada, indispensável para possibilitar diferentes percursos e processos de 
desenvolvimento profissional. O relatório da OCDE, (2005: 20) afirma que: 
 
“As etapas da formação inicial, inserção e desenvolvimento profissional deveriam estar muito 
mais interrelacionadas, de forma a criar aprendizagens coerentes e um sistema de 
desenvolvimento da profissão docente. O assumir a perspetiva de aprendizagem ao longo da 
vida obriga a maioria dos países a darem um maior apoio aos seus professores nos primeiros 
anos de ensino e a proporcionar-lhes incentivos e recursos para um desenvolvimento 




profissional contínuo. De uma maneira geral, seria mais adequado melhorar a inserção e o 
desenvolvimento profissional dos professores ao longo da sua carreira, em vez de aumentar a 
duração da formação inicial”. 
Com efeito, a formação do professor é um processo que não se finaliza com a formação 
inicial; ao contrário, impõe-se como indispensável a formação contínua em que as práticas 
profissionais se tornem a base da formação. Por isso, a formação não se conclui, cada 
momento abre possibilidades para novos momentos de formação, assumindo um caráter de 
recomeço, inovação da realidade pessoal e profissional. Rodrigues (1999: 20) concebe “a 
formação profissional contínua como o conjunto diversificado de atividades realizadas de 
forma sistemática ao longo da vida docente e articuladas com as situações de trabalho, que 
visam não só dotar o professor de conhecimentos, capacidades, atitudes e valores adequados 
ao exercício das tarefas profissionais em ordem à melhoria da qualidade da educação 
proporcionada aos educandos, como pretendem possibilitar-lhes os meios de apropriação de 
conhecimento produzido no decorrer da sua experiência profissional visando uma intervenção 
profissional responsável e autónoma, nas decisões em educação”. A formação contínua de 
professores poderá, assim, assentar em princípios participativos, democráticos e 
emancipatórios, na sua dupla dimensão individual e coletiva, de forma a dar sentido à 
formação visando uma ação educativa eficaz. 
Percebida como um processo, a formação é desenvolvida segundo a lógica do formar-se 
e implica a criação de modalidades de formação participada que estimulem uma perspetiva 
crítica e reflexiva sobre as práticas onde as experiências, as interações e a aquisição de 
conhecimento novo conduzam à produção de saberes importantes do ponto de vista pessoal, 
social e profissional (Dominicé, 1990). 
Esta linha de pensamento vem ao encontro das ideias expressas por Paulo Freire (1997) 
que, ao longo da sua obra, apelou a uma educação que constituísse um processo de formação 
comum e permanente de desenvolvimento profissional do professor, no qual os educadores se 
deveriam preocupar com a formação global dos alunos. Segundo o mesmo autor, o homem é 
um ser inacabado e deve estar consciente disso, através do movimento permanente de ser 
mais: 
“A educação é permanente não por que certa linha ideológica ou certa posição política ou certo 
interesse económico o exijam. A educação é permanente na razão, de um lado, da finitude do ser 
humano, de outro, da consciência que ele tem de finitude” (p. 20). 
Assim, ser professor é estar sempre em formação, uma exigência dos tempos, para 
responder às sucessivas mudanças que vão ocorrendo na sociedade. Estamos, pois, perante 




múltiplos desafios no que diz respeito à formação de professores. Efetivamente, um professor 
não se forma apenas para saber ministrar conteúdos, mas também para estimular a reflexão, a 
crítica no aluno. Um bom professor não se faz apenas com teorias, mas principalmente com a 
prática e o estímulo a uma ação-reflexão e a uma busca constante de um saber mais e de um 
fazer melhor. Esta conceção de educador pressupõe uma formação contínua e continuada 
baseada na reflexão crítica e na partilha da prática, num continuum que se estenda por toda a 
carreira dos professores (Tardif, 2006), que contribua para uma mudança pessoal e 
profissional significativa. Villegas Reimers (2003, citado por Carlos Marcelo, 2009: 10) 
sublinha que “o desenvolvimento profissional docente é o crescimento profissional que o 
professor adquire como resultado da sua experiência e da análise sistemática da sua própria 
prática”. 
Guimarães (2004: 148) também concebe a formação “como um processo pessoal, 
constante, contínuo e infindável que envolve múltiplas etapas e que visa, tanto a atualização 
da atividade profissional, como o crescimento pessoal do professor, ou seja, a realização mais 
complexa de si mesmo numa adaptação autêntica e realista”. Um dos princípios subjacentes 
ao conceito de formação de professores é, pois, “o de conceber a formação de professores 
como um contínuo” (Marcelo García, 1999: 27). 
Em geral, associa-se o conceito de formação com o de desenvolvimento profissional, 
isto é, a formação pode ser perspetivada de modo a favorecer o desenvolvimento profissional 
do professor, ser um suporte fundamental do mesmo. Muitos trabalhos que se realizam sobre 
formação têm por detrás a ideia de desenvolvimento profissional, isto é, a ideia que a 
capacitação do professor para o exercício da sua atividade profissional é um processo, 
inacabado, que envolve diversas etapas.  
Assim, atualmente, para responder aos múltiplos desafios que se colocam à escola 
(mudanças tecnológicas, mudanças sociais…), o professor tem de estar cada vez mais 
consciente da necessidade de estar continuamente a aprender. O desenvolvimento profissional 
ao longo de toda a vida é um aspeto importante da profissão docente, podendo conduzir a 
processos de mudança. 
O Relatório da UNESCO (2001: 131) destaca a importância do papel do professor 
enquanto agente de mudança, afirmando que: 
“Para melhorar a qualidade da educação é preciso, antes de mais, melhorar o 
recrutamento, formação, estatuto social e condições de trabalho dos professores, pois 
estes só poderão responder ao que deles se espera se possuírem os conhecimentos e 




competências, as qualidades pessoais, as possibilidades profissionais e a motivação 
requeridas”. 
 
Diversas estratégias têm sido apontadas nas investigações sobre processos de 
desenvolvimento profissional, destacando-se a reflexão e a investigação como componentes 
na construção desse desenvolvimento. 
Segundo Marcelo García (1999: 47), a linha de investigação sobre a aprendizagem do 
professor ensinou-nos que os professores não são técnicos que executam instruções e 
propostas elaboradas por especialistas. Cada vez mais se assume que o professor é um cons-
trutivista, que processa informação, toma decisões, gera conhecimento prático, possui crenças 
e rotinas, que influenciam a sua atividade profissional. “Considera-se o professor como ‘um 
sujeito epistemológico’, capaz de gerar e contrastar teorias sobre a sua prática”.  
Assim, a formação deve ter em conta um questionamento reflexivo com caráter 
organizado e sistemático, focalizando a atenção nos problemas e no processo de resolução dos 
mesmos – ocorrer uma interligação entre os diversos sistemas de conhecimento e uma prática 
educativa em contexto. 
Relacionados com a temática da formação clarificamos os seguintes conceitos: 
autoformação, heteroformação e coformação. O primeiro refere-se ao facto do sujeito 
conduzir os seus processos de formação; “A autoformação assenta muitas vezes na dimensão 
reflexiva que determinado ator imprime à sua prática, no sentido em que permite mobilizar 
uma disponibilidade de tempo e de energias que não emergem habitualmente na atividade 
quotidiana (Couceiro, 1996). O segundo conceito designa o pólo social da formação; os 
outros que se apropriam da ação educativa/formativa da pessoa; o último conceito evidencia 
os processos formativos em que a relação entre os atores é fundamental, em que a ação 
educativa/formativa não é hierárquica mas interativa, recíproca (Pineau, 2003). 
Estamos, pois, perante novas conceções acerca da formação que remetem para uma 
formação ao longo da vida – longo e diferenciado processo de desenvolvimento profissional – 
e não circunscrita a um período determinado. Um processo que “de modo algum é 
assistemático, pontual ou fruto do improviso, mas antes com caráter sistemático e organizado 
(Marcelo García, 1999: 27). 
A perspetiva de formação profissionnal que assumimos, possuindo subjacente o 
conceito socio-construtivista de aprendizagem, é também abrangente da ideia de 
desenvolvimento profissional. 




Uma análise retrospetiva das práticas e modelos de formação de professores permite 
encontrar períodos definidos de rutura e descontinuidade. Apoiando-nos em Pérez Gómez 
(1997, 2000) e Schön (1983, 1987) apresentamos uma visão sumária dessa evolução no 
século XX. 
Na década de 60 predominava o modelo de formação generalista em que o professor 
precisava de dominar os conteúdos específicos, além de um complemento pedagógico que o 
habilitasse na arte de ensinar. 
Na década de 70 a racionalidade técnica e a produtividade assumiam lugar de 
destaque; a formação profissional direcionava-se para o ensino de métodos e técnicas 
considerando os objetivos a serem atingidos: o professor era um mero executor de atividades 
de planeamento; a prática era vista como instrumentalização e desenvolvimento de 
habilidades e a ação desenvolvia-se não associada à teoria. 
Na década de 80, principalmente a partir do final dos anos 80, face às crescentes 
exigências no sentido da qualidade do ensino, foram ditadas novas lógicas de aprofundamento 
na formação de professores, acentuando a sua qualidade científica e valorizando a dimensão 
profissionalizante; o processo de formação profissional situa-se dentro de uma conceção que 
pressupõe o desenvolvimento de um saber prático incorporado no conhecimento inteletual e 
suas relações. Surge uma conceção de profissional que pretende atingir um nível de 
consciência no processo que o leve a desenvolver uma prática social capaz de transformar o 
espaço de intervenção educativa. 
Na década de 90 observou-se uma preocupação na formação dos professores, no 
sentido de se formarem profissionais competentes, capazes de refletir sobre e durante a 
prática. A prática pedagógica assume um significado de atuação reflexiva tendo como base as 
ideias de reflexão na ação, reflexão sobre a ação e sobre a reflexão na ação defendidas por 
Schön (1983, 1987) e difundidas por Pérez Gómez (1997, 2000) e outros. “Houve um 
crescente desejo nas escolas em serem elas próprias responsáveis pela formação do seu corpo 
docente” (Velzen & Volman, 2009: 345). Surge, assim, a necessidade de uma visão 
estratégica do ensino, fomentando a estreita articulação entre projeto curricular e avaliação, 
autonomia e organização escolar, formação e desenvolvimento profissional de professores. 
Trata-se de articular as dimensões organizacionais e curriculares, sustentadas na formação de 
professores. 
Para entender o conceito de modelo, é necessário referir o termo paradigma, impondo 
uma análise prévia do seu significado, no contexto educativo. 




Kuhn, no seu livro The structure of scientific revolutions (1970), reinterpretou o 
conceito de paradigma, definindo-o como um quadro teórico, constituído a partir de um 
conjunto de regras metodológicas e axiomas, aceite por uma determinada comunidade 
científica, durante um determinado período de tempo. Logo, pode dizer-se que funciona como 
um sistema de referências em que as teorias são testadas, avaliadas e, se necessário, revistas. 
Logo, partindo da definição de Kuhn, pode dizer-se que o paradigma é a representação 
do padrão de modelos a serem seguidos. É uma teoria, um conhecimento que origina o estudo 
de um campo científico; uma realização científica com métodos e valores que são concebidos 
como modelo. 
Quando se fala de mudança de paradigma, queremos referir-nos a uma nova forma de 
ver, sentir, viver dentro de um novo referencial. Portanto, as mudanças de paradigma são 
sentidas em todas as áreas do saber. No caso da educação podem ocorrer mudanças 
paradigmáticas, levando à reformulação das funções dos professores e das escolas. 
A atividade científica procura compreender, explicar e predizer fenómenos do mundo 
(Kuhn, 1970). Por esse motivo, a ciência busca, por meio de leis, princípios e modelos, 
generalizar e simplificar a realidade. O conceito de modelo surge, portanto, para estabelecer 
uma relação, por analogia, com a realidade. É, pois, no âmago do paradigma que emergem os 
modelos.  
Pode-se afirmar que cada modelo tem uma expressão própria dentro de cada paradigma 
e que se distingue pelas finalidades que pretende atingir, pelos resultados esperados, o que, 
naturalmente, levará a diferenciar as estratégias utilizadas (Gaspar; Matos; Ribeiro & Leal, 
2006). Partindo de um paradigma interacionista, tem-se como pressupostos que o sujeito é 
construtor do seu próprio conhecimento. Assim, a base do modelo é a (inter) ação entre 
sujeito e meio exterior (o objeto). A aprendizagem é, por excelência, ação, construção, 
tomada de consciência da coordenação das ações. Seguindo uma visão instrucionista, em que 
o sujeito é considerado uma folha de papel em branco, todo o seu conhecimento vem do meio 
exterior. Logo, este modelo baseia-se numa relação em que o objeto define o sujeito. Assim, o 
conhecimento nunca se constrói, ele é transmitido ou transferido para o sujeito.  
Marcelo García (1999: 30) lembra que Zeichner (1983: 3) “utilizava o conceito de 
paradigma de formação de professores para se referir a uma matriz de crenças e pressupostos 
acerca da natureza e pressupostos da escola, do ensino, dos professores e da sua formação, 
que dão caraterísticas específicas à formação de professores”.  
Ferry (1987) utiliza a expressão modelos, Schön (1983) o termo “paradigmas” e 
Zeichner (1983) “perspetivas teóricas” de formação de professores. 




Com efeito, não existe um modelo ideal para formar professores que consiga prevenir e 
resolver uma multiplicidade de problemas com que estes se vão confrontando, em qualquer 
nível de ensino. No entanto, é fundamental que os modelos de formação assegurem a 
adequação do papel do professor – intervir em qualquer situação educativa, de forma a 
desenvolver as potencialidades dos alunos, no processo de ensino e de aprendizagem.  
De referir que, subjacentes aos conteúdos, métodos e estratégias para formar os 
professores estão as conceções do que deve ser o professor. Se gizarmos um conciso quadro 
evolutivo a partir do século XX, verificamos que até ao período logo após a segunda guerra 
mundial a pesquisa sobre o ensino e os professores era diminuta. A preparação do professor 
deveria proporcionar principalmente uma sistematização dos principais conhecimentos de 
cuja transmissão seria responsável, aceitando-se, contudo, a necessidade de um reduzido 
domínio das ciências da educação, de uma forma pragmática e pouco aprofundada, apenas 
como facilitador da prática educativa (Monteiro, 2001; Pérez Gómez, 1997). 
Na década seguinte, a partir de uma posição centrada no professor, a profissão docente 
inclui perspetivas que valorizam a vocação, o talento, a intuição, a experiência, a cultura ou o 
conhecimento dos conteúdos a ensinar. Nesta linha, as principais conceções sobre a formação 
procuravam associar a eficácia educativa a certas caraterísticas pessoais dos professores na 
convicção de que a identificação desses atributos estaria relacionada com um adequado 
desempenho dos alunos (Ralha-Simões, 1994). No final da década de sessenta, face às crises 
sociais e culturais, a escola e os professores começaram a ter dificuldade em dar resposta aos 
novos desafios que se lhes colocavam. Surge uma variedade de estudos que procuravam dar 
respostas às melhores formas de ensinar - entender o desempenho, a eficácia e a eficiência do 
professor e a sua relação com as aprendizagens do aluno. Competia ao professor dominar 
certas técnicas e assegurar uma transmissão eficaz e eficiente de saberes produzidos por 
outros, saberes ligados às áreas a que respeitavam os conhecimentos a lecionar. Passava-se, 
assim, da conceção da profissão docente enquanto ofício para outra em que imperava a 
manipulação de saberes sem ofício (Gauthier 1998, citado por Monteiro, 2001). Mas, ainda no 
final da referida década, uma dimensão ecológica surge como fator essencial da compreensão 
da situação educativa. As questões principais deixaram de ser apenas à volta da maior ou 
menor eficiência ou eficácia do ensino, abrindo-se caminho para a crítica do próprio processo 
educativo. O contexto da sala de aula passou, assim, a ser encarado na sua complexidade 
assumindo-se a escola como um ecossistema - aspetos que se refletiram no processo de 
formação de professores (Borges, 2001; Bronfenbrenner, 1979; Heck & Williams, 1984). 




A partir da década de oitenta, surgem novas conceções de formação – o professor 
competente como construtor de conhecimentos. Surge uma nova perspetiva sobre a formação, 
pretendendo compreender o que os professores sabem, seja esse um saber teórico ou um saber 
construído na, pela e através da ação eminentemente prática (Alarcão, 1991; Pérez Gómez, 
1997; Schön, 1995). Assim, assistimos a uma mudança: passa-se para a investigação sobre os 
saberes dos professores, permitindo identificar um núcleo de saberes específicos que 
caraterizariam a profissão docente (Simões & Ralha-Simões, 1999). Efetivamente, o quadro 
de referência da nova formação de professores passa a ser os saberes relativos à ação e as 
respetivas práticas profissionais, mais do que os conteúdos, as disciplinas e os dados da 
pesquisa em educação (Borges & Tardif, 2001; Monteiro, 2001). 
O interesse pelos saberes docentes tem vindo a assumir uma importância crescente, 
ocupando um lugar central nas pesquisas em educação e constituindo um suporte sólido para a 
reflexão que fundamenta muitas das questões relativas à problemática da formação de 
professores. 
Ora, a diversidade de abordagens que interferem nas conceções sobre a intervenção 
educativa não permite descurar que o professor é um ser integral que constrói uma certa 
identidade no seu percurso de vida, a qual engloba, entre outros aspetos, a esfera da 
preparação e da intervenção profissional. A este propósito, Nóvoa (1989, citado por Bizarro & 
Braga, 2005), refere que precisamos sobretudo de um professor transcultural, o qual, para 
além de um excelente domínio de saberes e saberes-fazer, consiga, com efeito, estar atento e 
compreender os novos contextos ecológicos, o que exige construir novos modos de conceber 
a profissão. 
Assim, para fazer face a esta necessidade emergente, é preciso que os modelos 
formativos contribuam para uma nova apreensão da realidade, através da qual os professores 
aprendam a pensar por si-próprios e a pensar sobre o mundo, mostrando uma adequada 
maturidade pessoal e interpessoal. 
No mesmo sentido, Simões (1996) defende que não basta assegurar que os professores 
sejam detentores de eventuais conhecimentos e técnicas; é necessário incentivar os processos 
através dos quais estes organizam e integram as suas próprias capacidades como pessoas e 
como profissionais, de tal forma que, numa situação educativa específica, consigam optar por 
agir de modo complexo e diversificado, fazendo face, adequadamente, às necessidades 
inerentes a cada situação. 
Com efeito, existem conceções distintas de professor que equivalem a diferentes 
tendências na formação de professores. Os modelos ou paradigmas de formação traduzem 




conceções e crenças “alternativas acerca da educação e da formação e acerca dos meios 
considerados melhores para alcançar os fins desejados” (Esteves, 2002: 77). 
Neste sentido, Feiman-Nemser (1990, citado por Marcelo García 1999: 33) expôs 
diversas classificações de modelos de formação inicial de professores que denomina como 
orientação crítica/social, orientação pessoal, orientação tecnológica, orientação prática e 
orientação académica, conforme apresentamos no quadro seguinte: 















































Adaptado de Marcelo García (1999: 33). 
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Tendo em conta as orientações anteriormente referidas, vamos tomar em consideração 
as classificações de Zeichner (1983) e de Pérez Gómez (1992), por nos parecerem diferenciar 
as orientações concetuais dos restantes autores. 
Zeichner, ao apresentar as suas orientações concetuais preferiu falar de “paradigmas 
alternativos” de formação inicial de professores anunciando cinco paradigmas diferentes:  
(i) o académico que prioriza a transmissão de conhecimentos e a respetiva 
compreensão pelos alunos, assumindo-se o professor como um especialista 
numa determinada matéria; Zeichner considera este paradigma como adicional 
dos outros que vai identificar. Considera ainda que os adeptos desta perspetiva 
sublinham a importância de uma sólida formação científica numa 
especialidade ou especialidades do conhecimento; 
(ii) o artesanal (designado como "traditional craft paradigm") para quem o ensino 
é uma atividade que acontece em situações singulares as quais nunca mais se 
tornarão a repetir. O professor é visto como um artesão que aprende com os 
outros profissionais mais experientes, colocando o formador e formando numa 
relação de "mestre-aprendiz"; 
(iii) o condutista (designado por Zeichner como paradigma behaviorista) que 
evidencia a utilização de um conjunto de técnicas derivadas do estudo 
científico dos processos de ensino-aprendizagem. O professor é assim visto 
como um técnico que domina um conjunto de competências; 
(iv) o personalista que destaca que aprender a ensinar é um processo de 
transformação e não apenas de aquisição de conhecimentos. O seu objetivo, no 
âmbito da formação, é o desenvolvimento da personalidade dos indivíduos que 
se formam, designadamente de quem quer ser professor, devendo o conteúdo 
da formação ser sugerido de acordo com as necessidades e interesses dos 
professores; 
(v) o da indagação (orientado pela e para a investigação) que sublinha o desen-
volvimento da pesquisa sobre o ensino e os diferentes contextos de trabalho 
dos professores. O objetivo é que os professores analisem e interpretem as 
situações de trabalho, a fim de tomarem decisões e, posteriormente, analisarem 
os seus efeitos. 
 




Relativamente ao modelo de formação personalista, para Combs (1974), este paradigma 
assenta numa epistemologia fenomenológica e em várias correntes da psicologia humanista. 
Desta forma, os programas de formação são pensados dando atenção às necessidades dos 
professores, tendo em conta, principalmente, a formação de cada professor como um ser 
individual com o seu sistema de crenças. Para Rogers (1977), esta abordagem idealiza o ser 
humano como indivíduo capaz de produzir conhecimento e de se autoavaliar, tendo o 
professor o papel de facilitador das situações de aprendizagem; as experiências não podem ser 
as mesmas para todos. Os conhecimentos e as competências dos futuros professores não estão 
definidos à partida, mas há uma preocupação de identificar as suas conceções e as suas 
convicções, para que o formando elabore um sistema coerente de crenças (Albano Estrela, 
1991). 
Em suma, no modelo personalista, o conteúdo da formação deverá ser ditado por 
necessidades e interesses dos professores. O fim da formação é o desenvolvimento da 
personalidade dos indivíduos que se formam, sendo os formadores entendidos como 
facilitadores desse desenvolvimento (Esteves, 2000: 87). 
Também Jesus (1996: 536) fundamenta a importância da formação educacional de 
professores segundo um modelo relacional decorrente da Teoria Relacional da Motivação. De 
entre as principais conclusões a que chegou, no seu estudo, destacaríamos as seguintes: “a 
formação de professores decorre segundo um modelo normativo que salienta as caraterísticas 
do "professor ideal", quando deveria ser desenvolvida segundo um modelo relacional, que 
potenciasse (i) o auto-conhecimento e as qualidades específicas de cada formando, através da 
antecipação do confronto com possíveis situações profissionais e (ii) o apoio do trabalho em 
equipa, durante a formação contínua”. 
Por sua vez, Pérez Gómez (1992, citado por Marcelo García, 1999), seguindo a 
orientação académica na formação de professores, salienta a abordagem enciclopédica - o 
conhecimento mais importante que o professor deve ter é o do conteúdo; os professores 
devem conhecer os conteúdos que têm de ensinar, mas também a forma de os ensinar. De 
acordo com a orientação tecnológica, o mesmo autor defende um modelo de treino; o aluno 
segue um programa individualizado para a consecução dos objetivos e um modelo de adoção 
de decisões (o importante é que os professores não possuam apenas competências, mas que 
sejam capazes de decidir qual a competência mais adequada em cada situação). Na perspetiva 
prática, Pérez Gómez define a abordagem tradicional, que concebe o ensino como uma 
atividade prática e artesanal, em que o conhecimento profissional é acumulado ao longo dos 
séculos e transmitido de geração em geração por contacto direto, num longo processo de 




socialização, o que pressupõe a reprodução de hábitos, ideias, valores e comportamentos, sem 
espaço para a inovação nem para a mudança. Define ainda a abordagem reflexiva sobre a 
prática (professores refletirem sobre a sua própria prática). Finalmente, no que diz respeito à 
orientação crítica, o autor apresenta a abordagem de crítica e reconstrução social e a de 
investigação-ação. É a perspetiva da investigação-na-ação, segundo a qual se assume que o 
conhecimento pedagógico do professor é uma construção subjetiva e idiossincrática elaborada 
ao longo da sua história pessoal, em função da sua interação com o meio. Considera-se que o 
conhecimento profissional do professor emerge na e a partir da prática e se legitima em 
projetos de experimentação reflexiva - no próprio processo de construção e de reconstrução da 
prática educativa - e que a ação do professor está, em grande medida, condicionada pelo seu 
pensamento. Por outras palavras, o elemento fundamental da prática docente e do 
conhecimento experiente é a reflexão; uma compreensão que não deriva diretamente da teoria 
nem se forma espontaneamente nas interações quotidianas, mas requer um processo de 
reflexão acerca das diferentes interpretações que ocorrem na aula, na escola e na sociedade. 
Esta última abordagem enfatiza a reflexão dos professores como um processo de 
reconstrução da experiência mediante três fenómenos paralelos: (i) reconstrução das situações 
onde se produz a ação - redefinição da situação problemática, (ii) reconstrução de si próprio 
como docente - consciencialização das formas como se estrutura o seu conhecimento e as suas 
estratégias de atuação, (iii) reconstrução dos pressupostos acerca do ensino - análise das 
razões e dos interesses que subjazem aos princípios e formas dominantes de o conceber.  
Além da existência de uma diversidade de conceções e práticas de formação, alguns 
autores categorizam os perfis profissionais dos professores. Doyle (1990) no Handbook of 
Research on Teacher Education apresenta-nos diferentes conceções de professores, 
subjacentes a diferentes conceções de formação: 
(i) o bom funcionário - conceção que se conjuga bem com uma formação que 
prepare professores “conformados” com as práticas vigentes nas escolas; 
(ii) o jovem académico - conceção que se conjuga bem com uma formação 
assente no domínio das disciplinas; 
(iii) a pessoa que funciona integralmente; 
(iv) o inovador; 
(v) o profissional reflexivo. 
 
Se relacionarmos os perfis profissionais dos professores, apresentados por Doyle (1990), 
com os paradigmas já referidos na página vinte e seis deste estudo, o artesanal será o que 




poderá contribuir para a construção do perfil de professor “o bom funcionário”; o académico 
conjuga-se bem com o professor “jovem académico” (formação assente no domínio das 
disciplinas); o personalista condiz com a pessoa que funciona integralmente e o dirigido para 
a investigação corresponde aos perfis de professor inovador e reflexivo. 
Ainda outros autores (Alarcão, 1996, 2001; Bell & Gilbert, 1996; Contreras, 2003; 
Estrela & Estrela, 1977, 2001, 2006; Ferry, 1987; Imbernón, 1997; Marcelo García, 1992, 
1999; Nóvoa, 1992) nos mostram a complexidade que envolve a profissão docente refletindo 
sobre os processos de construção do conhecimento profissional, os modelos e práticas de 
formação e o desenvolvimento profissional do professor.  
Ferry (1987) define três modelos de práticas de formação: o centrado nas aquisições, o 
centrado nos processos e o centrado na análise. O modelo centrado nas aquisições pressupõe 
que a prática é uma mera aplicação da formação (teoria). Considera o aluno como um papel 
passivo e não se valoriza a sua experiência nem os seus saberes adquiridos. Centra-se nos 
conhecimentos e nos modos de raciocínio próprios dos conteúdos a ensinar e menos em 
exercícios de observação e de análise das situações. O modelo centrado nos processos 
apresenta semelhanças com o modelo personalista de Zeichner (1993), valorizando 
essencialmente as experiências dos indivíduos em formação, situando a teorização ao nível da 
formalização das práticas. O terceiro modelo é o que se centra na análise de situações em que 
o professor desenvolve metodologias que permitem a apropriação de saberes pelos alunos, 
tendo em conta a imprevisibilidade das situações. Considera que os indivíduos se formam por 
um trabalho sobre si mesmos, articulando teoria e prática. Com efeito, a prática por si só não é 
formadora; ela pode tornar-se objeto de análise, de reflexão e de compreensão. 
Bell e Gilbert (1996) referem ainda que o modelo de desenvolvimento do professor deve 
contemplar três componentes: 
(i) a componente social, que promova renegociação e reconstrução do que signifique 
ser professor; 
(ii) a componente pessoal, que reconheça que cada professor tem que aceitar ou 
rejeitar o novo conhecimento social construído acerca do que é ser professor e tem 
que lidar com os sentimentos associados à mudança de atividades e crenças da 
educação em ciências; 
(iii) a componente profissional, que conduza não só à utilização de atividades de 
ensino diferentes, mas também ao desenvolvimento de crenças e conceções 
associadas a essas atividades. 
 




Assim, a concretização de um programa de formação deve basear-se numa conceção 
construtivista de formação.  
Os professores podem analisar as situações como investigadores e elaborar conclusões e 
decisões para atuar ou mudar algo. Efetivamente, desde 1974 que Estrela e Estrela têm vindo 
a defender práticas de formação que visem tomar consciência do real, envolvendo os 
professores em situações de investigação e de investigação-ação. Os referidos autores (2001) 
coordenaram vários projetos centrados na investigação como estratégia de formação, 
designadamente o projeto IRA (Investigação/Reflexão/Ação) que se desenvolveu entre 
1990/91 e 1993/94. O mesmo permitiu um trabalho a partir da experiência e de problemas 
profissionais, os quais poderiam ser objeto de pesquisa, de reflexão e de transformação pela 
ação dos professores. Explicam que o projeto IRA partiu de uma análise objetiva das práticas 
e das representações através de instrumentos, primeiro fornecidos aos professores em 
formação e depois por eles construídos; passou pela participação destes no esquema de 
formação/investigação e culminou na atribuição de investigadores principais dos problemas 
emergentes da sua prática quotidiana, utilizando a investigação-ação como estratégia da 
formação e permitindo ao formando uma autonomia crescente dentro do grupo de formação 
(2001: 11-12). Para os autores, no nosso país a formação assentava "num processo de 
socialização e indução profissional na prática quotidiana da escola, não recorrendo ao apoio 
concetual e teórico da investigação científica". Por isso, sublinharam a necessidade de 
desenvolver dispositivos de formação, que tivessem em conta as necessidades dos 
professores, que visassem articular produção e prática, a reflexão e a análise em torno de 
experiências e processos de formação/investigação/ação (idem: 230). 
A conceção do professor como investigador remonta a Stenhouse (1975) que defendia a 
necessidade de questionamento da prática vigente nas políticas de formação de professores e 
de desenvolvimento de currículos, reconhecendo aos professores a capacidade de 
investigarem, sublinhando: “A melhoria do ensino é um processo de desenvolvimento” 
(citado por Alarcão, 2001: 23) e agir como profissional implica empenhar-se na investigação 
(citado por Saraiva, 2001).  
Num texto respeitante à problemática da formação dos professores, Alarcão (2001) 
refere a atualidade do pensamento de Stenhouse face à crescente necessidade de afirmação do 
professor como profissional, articulando a análise com as possibilidades de trabalhar a 
competência investigativa ao nível da formação. Ao abordar a conceção de professor 
reflexivo, Alarcão (2003: 41) define o conceito, afirmando que: 




“A noção de professor reflexivo baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e 
reflexão que carateriza o ser humano criativo e não como mero reprodutor de ideias e práticas 
que lhe são exteriores. É central, nesta concetualização, a noção do profissional como uma 
pessoa que, nas situações profissionais, tantas vezes incertas e imprevistas, atua de forma 
inteligente e flexível”. 
 
Em síntese, afirma a autora que o professor-investigador tem que possuir uma atitude 
que criticamente questiona e se questiona, tem que ser capaz de se organizar perante uma 
situação problemática, de se questionar visando a sua compreensão e posterior solução. 
Tardif (2006) sublinha também que a proposta de formação do professor pela pesquisa, 
para o ensino e com os professores pode contribuir para a compreensão dos diferentes e 
complexos fenómenos que têm lugar na sala de aula. A formação de professores deve assentar 
em processos de estimulação da reflexão pessoal, como os proporcionados pela investigação 
(Carr & Kemmis, 1986; Elliot, 1978). Outros autores apontam para uma formação de 
professores numa perspetiva “prático-reflexiva” e de desenvolvimento profissional do 
professor, como acontece com Marcelo García (1999), Pérez Gómez (1997), Schön (1987) e 
Zeichner (1993), entre outros. O desafio, segundo Nóvoa (1992: 27), está na “valorização de 
paradigmas de formação que promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam 
a responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional e que participem como 
protagonistas na implementação das políticas educativas”. 
O paradigma orientado para a investigação dá prioridade ao desenvolvimento da 
pesquisa acerca do ensino e dos contextos de trabalho, por parte dos futuros professores. Mais 
do que muni-los de conhecimentos e teorias, o objetivo é que os futuros professores encarem 
as situações de trabalho como problemáticas, aprendam a analisá-las e a interpretá-las e, em 
função disso, tomem decisões e avaliem os seus efeitos (Esteves, 2001). Constata a mesma 
autora (idem: 232) que, apesar dos constrangimentos e limitações, no estudo que realizou, “as 
opiniões e atitudes dos formandos indicavam um sentido positivo quanto à concretização de 
uma estratégia de recurso à investigação (feita pelos próprios) para se poder produzir a sua 
formação enquanto professores”. 
É fundamental, pois, a resignificação da prática pedagógica, partindo da conceção da 
reflexão como um instrumento que irá nortear o trabalho do professor e irá favorecer a 
aquisição de uma nova postura frente aos problemas por ele enfrentados no seu dia a dia. 
Destaca-se, deste modo, a importância da construção de uma prática reflexiva que possibilite 
a reformulação de conceitos e que promova a participação crítica do educador, 




desmistificando a conceção de que o professor é um mero transmissor de conhecimentos. A 
reflexão individual e partilhada, como processo mediador entre a teoria e a prática, 
desempenha um papel essencial no processo de construção profissional.  
“Expondo e examinando as suas teorias práticas, para si próprio e para os seus colegas, 
o professor tem mais hipóteses de se aperceber das suas falhas. Discutindo publicamente, no 
seio de grupos de professores, estes têm mais hipóteses de aprender uns com os outros e de 
terem mais uma palavra a dizer sobre o desenvolvimento da sua profissão; não existem 
soluções antecipadas para as situações que vão ocorrendo na realidade, uma vez que os 
contextos são únicos e influenciam o sucesso educativo e por isso é necessário encaminhar os 
futuros professores para uma ‘ação reflexiva e crítica’, uma vez que a tomada de consciência 
das suas ações pode auxiliar a conduzir e a mudar as suas práticas” (Zeichner, 1993: 17). 
A capacidade de um professor construir a sua prática ou de a modificar reside na sua 
capacidade para a analisar (Altet, 2000; Estrela, 2001). 
Schön (1983: 14) opõe ao paradigma da racionalidade técnica, o paradigma da 
epistemologia da prática e a ideia do professor como um prático reflexivo, defendendo o seu 
mérito: “o pensamento profissional em situação é concebido como uma reflexão dentro da 
ação”. Baseia-se no conceito de reflexão de Dewey e aplica-o à formação de professores 
dando um particular realce ao contexto e momento em que tem lugar a reflexão (reflexão na 
ação e reflexão sobre a ação). A reflexão na ação representa a reflexão realizada no ato da 
ação, o que proporciona uma aproximação do professor com o problema. O professor acaba 
por dialogar com a situação que está ocorrendo, procurando solucionar os problemas que 
surgem. A reflexão-sobre-a-ação permite ao professor questionar-se acerca da ação 
desenvolvida, compreender as suas escolhas e analisar se estas foram as mais corretas, tendo 
em conta as necessidades identificadas. A introdução dos conceitos de conhecimento na ação 
e de reflexão na ação visa a dualidade teoria-prática, conjugando-as num processo reflexivo 
único e faz da reflexão na ação um processo investigativo através do qual, simultaneamente, 
se desenvolve o conhecimento profissional e se melhora a prática profissional.  
Para este autor, o professor é um profissional que tem que saber questionar as rotinas 
instituídas e que tem que ter a capacidade de analisar as situações problemáticas, de forma a 
encontrar soluções apropriadas a diferentes contextos e a diferentes momentos (reflexão na 
ação). Defende ainda que o principal objetivo dos programas de formação de professores deve 
ser ensinar os professores a refletir, partindo das situações problemáticas reais com que este 
vai ter de se enfrentar na sua prática profissional. Para ele a questão principal na formação de 
professores é saber de que forma se pode implementar uma formação assente numa 




epistemologia da prática que tenha como base a reflexão inerente e decorrente da própria 
ação, tal como a praticam os bons profissionais. 
É necessário, pois, abandonar ”uma visão funcionarizada do professorado” pela do 
profissional possuidor de capacidades de auto-desenvolvimento auto-reflexivo, que o tornam 
produtor privilegiado de saberes da profissão, (Nóvoa, 1992: 19) e portador de uma 
competência profissional não standard, tal como refere Sá-Chaves, (2002: 87). Do professor 
espera-se que se envolva num processo ativo no qual “a reflexão para a ação, a reflexão 
durante a própria ação e a reflexão sobre a ação desenvolvida, com vista à ação a desenvolver, 
se interligam de forma continuada e recorrente” (idem: 35).  
Como afirma Day (2005: 39), “os professores que refletem na, sobre e em relação com a 
ação participam numa investigação que não só contribui para uma melhor compreensão de si 
mesmos como docentes como também melhora o seu exercício profissional”. A prática re-
flexiva baseia-se numa espiral composta por ciclos de: planificação - ação - observação - 
reflexão - replanificação - futura ação - futura observação - futura reflexão. Assim, os 
professores, ao refletirem sobre a prática pedagógica, potenciam uma reconstrução continuada 
do seu modo de agir e de pensar; e, por outro lado, essa postura reflexiva pode ser o ponto de 
partida e de chegada de um processo promotor do diálogo, no quadro da vivência de 
momentos de partilha e de criação de espaços de troca de experiências. Na mesma linha de 
sentido e no âmbito de uma visão holística da formação de professores, Day (2001: 318) 
considera que devem existir oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento 
profissional, “com os recursos adequados, que reconheçam que, para os professores, assim 
como para os alunos, e outros adultos do século XXI, a aprendizagem é uma questão 
permanente”.  
Mas, na opinião de Contreras (2003: 163), “a reflexão crítica não pode ser concebida 
como um processo de pensamento sem orientação. Pelo contrário, ela tem um propósito muito 
claro, ao definir-se diante dos problemas e atuar consequentemente”. Estar ciente que a 
reflexão é fundamental para o trabalho docente, redireciona a conceção de que a prática 
pedagógica deve, assim, ser constantemente questionada pelo professor, a fim de contribuir 
para a descoberta de novos caminhos e para a melhoria do trabalho por ele desenvolvido. O 
professor é sujeito inerente à ação e é ele quem desencadeia outras situações que irão ocorrer 
durante o processo de ensino-aprendizagem, dependendo, em suma, do olhar que o mesmo 
tem do seu trabalho, e dos resultados que deseja alcançar. Assim, “visando chegar a uma 
verdadeira prática reflexiva, essa postura deve-se tornar quase permanente, inserir-se numa 
relação analítica com a ação” (Perrenoud, 2002: 13).  




Com efeito, a perspetiva construtivista da aprendizagem profissional está na base da 
proposta de formação prática dos profissionais que, sendo reflexiva, associa investigação e 
prática. Argumentamos a favor de uma epistemologia da prática que se alicerce na reflexão na 
ação, na reflexão sobre a ação e na reflexão sobre a reflexão na ação, o que poderá orientar a 
ação futura. Assim, pode-se retomar o pensamento sobre o que fez e neste caso procede-se à 
reflexão sobre a ação - ou pode-se refletir durante a ação e reorganizar o que se está a fazer e 
assim procede-se à reflexão na ação; a reflexão na ação e a reflexão sobre a ação situam-se, 
essencialmente, a nível cognitivo e a reflexão sobre a reflexão na ação “remete para uma 
dimensão metacognitiva, fundamental para se poder continuar em desenvolvimento ao longo 
da vida” (Alarcão & Tavares, 2003: 35-36). 
Contudo, a prática reflexiva requer: (i) um conhecimento teórico e prático prévios, (ii) a 
teorização problematizadora da situação prática e (iii) a produção de conhecimento para ser 
mobilizado noutras situações. Pressupõe também a análise e a discussão entre os pares face às 
situações pedagógico-didáticas vivenciadas e a produção de interpretações suscetíveis de ser 
reinvestidas e confrontadas na ação. Só a reflexividade assim entendida pode contribuir para a 
produção de conhecimento (Roldão, 2007a). 
Os efeitos da prática reflexiva são, sem dúvida, a mudança, a qual não pode ser 
forçada, mas, pelo contrário, interiorizada (Day, 2001). Todos os professores devem adotar 
uma cultura de reflexão para que possam avaliar a eficácia de cada aula que lecionam e 
aprender quer com os seus sucessos quer com os seus fracassos. A reflexão sobre as aulas, os 
alunos, os materiais selecionados, deve ser sistemática, de modo a existir um envolvimento 
real na melhoria e na mudança das práticas. 
Acentua-se, pois, a necessidade dos professores se formarem num processo colaborativo 
que possibilite o desenvolvimento da capacidade de reflexão sobre a prática profissional 
(Caetano, 2003; Estrela & Estrela 2001; Sá-Chaves, 2002; Schön, 1983; Zeichner, 1993). 
Alguns autores (Imbernón, 2008; Pimenta & Libâneo, 2002) defendem a importância de 
uma conceção ecológica da formação docente, centrada na escola, que tenha em conta o 
indivíduo, a instituição, a comunidade - uma formação que tenha a prática educativa como 
objeto de análise, que permita aos professores compreender as relações entre a sociedade e os 
conhecimentos produzidos, e que os ajude a desenvolver a atitude de pesquisar como forma 
de aprender; que os professores deixem de ser meros consumidores de conhecimento e 
passem a produzi-lo, numa perspetiva colaborativa.  
No âmbito do modelo da eco-formação, enfatiza-se a dimensão relacional e coletiva das 
situações de trabalho e dos processos de formação, sendo essas, afinal, aquelas que mais 




caraterizam a atividade socioeducativa: o trabalho em equipas de alunos e professores, a 
interformação, ou formação entre pares, as parcerias entre professores e outros atores 
educativos locais. 
Com efeito, na área de formação contínua de professores, existindo em contexto 
educativo situações de trabalho formativo/colaborativo, valorizam-se as experiências e os 
saberes profissionais construídos ao longo dos percursos profissionais, contribuindo para um 
processo de desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e de inovação nas 
escolas. São fundamentais contextos de formação baseados no desenvolvimento de relações 
dialógicas que estimulem a explicitação pelos formandos das suas próprias experiências e 
ideias implícitas no seu agir, que fomentem pelo confronto e debate com os outros, a 
consciencialização de perspetivas alternativas e possibilitem a procura de consensos (Caetano, 
2001). Em suma, contextos formativos que favoreçam a emergência de novos saberes, que 
possibilitem repensar o agir de cada um e o seu desenvolvimento pessoal e social. Trata-se, 
portanto, de contextos que se sustentam numa pedagogia de apropriação baseada em 
processos de análise e reflexão crítica, construção de sentido e transformação de perspetivas 
(Mezirow, 1991).  
A questão da formação para o exercício de uma prática docente reflexiva tornou-se um 
tema recorrente nas duas últimas décadas. Para Paiva (2003: 50) “o conceito-chave na 
formação é a profissionalização essencialmente centrada no comprometimento com uma 
prática reflexiva e com a aquisição de saberes e competências retirados da análise da prática”. 
A reflexão é, assim entendida, como um modo de conexão entre o conhecimento e a ação nos 
contextos práticos.  
Por sua vez, Marcelo García (1995) destaca, em relação à formação/prática pedagógica 
reflexiva, três atitudes fundamentais: a mentalidade aberta (que se define como ausência de 
preconceitos, de particularidades, de melindres - fatores impeditivos de considerar novas 
situações problemáticas e de assumir novas ideias, reconhecendo a possibilidade do erro); a 
responsabilidade que se refere, principalmente, à responsabilidade intelectual (considerando 
as consequências de um passo projetado e assumindo essas consequências) e o entusiasmo 
(definido como predisposição para enfrentar a situação com curiosidade, energia, prazer, 
capacidade de renovação, rutura com a rotina). 
Educar implica fazer um ensino reflexivo, que se baseia numa postura reflexiva do 
próprio professor. Na formação contínua, é importante que o professor reflita sobre a sua 
experiência profissional, a sua ação educativa, o seu mecanismo de ação, que reflita sobre os 
fundamentos que o levam a agir. Segundo Alarcão (1996: 154) "a reflexão sobre a prática 




emerge como uma estratégia possível para a aquisição do saber profissional. Permite uma 
integração entre teoria e prática e desafia a reconsideração dos saberes científicos". 
Como já referimos anteriormente, o conhecimento na ação diz respeito ao conhecimento 
que se manifesta no saber fazer. São compreensões das coisas que interiorizamos e que muitas 
vezes nem sequer estamos conscientes de ter aprendido. A reflexão na ação acontece quando 
pensamos sobre o que fazemos ou quando pensamos enquanto fazemos algo. O processo de 
reflexão na ação não é necessariamente pontual e rápido. Para Pérez Gómez (1997) a vida do 
dia a dia de qualquer profissional depende do conhecimento que mobiliza e elabora durante a 
sua própria ação. A reflexão sobre a ação é confrontar o seu conhecimento acumulado com a 
nova situação problemática que requer capacidade de criar novas formas para entender o 
problema de vários ângulos. A reflexão sobre a ação possibilita a análise do conhecimento na 
ação e a reflexão na ação introduzidos no contexto da própria prática. 
Podemos concluir que, apesar das especificidades de que se revestem as modalidades, 
muito diversas, de abordagem à formação, parece-nos existir algum consenso em torno da 
conceção da formação e do desenvolvimento profissionais como um percurso que se deve 
inscrever ao longo de toda a vida profissional, alimentando-a numa articulação permanente 
com os contextos de trabalho em que os indivíduos são chamados a agir. É necessário 
contextualizar os processos formativos, criar as condições para que possam ser co-construídos 
por formandos e formadores. 
 
 
3. A Formação Contínua de Professores em Portugal 
 
Na ótica de Rodrigues e Esteves (1993: 44-45), a formação contínua será aquela que 
tem lugar ao longo da carreira profissional após a aquisição da certificação profissional inicial 
(a qual só tem lugar após a conclusão da formação em serviço) sendo a sua inclusão na 
carreira docente qualitativamente diferenciada em relação à formação inicial, 
independentemente do momento e do tempo de serviço docente que o professor já possui 
quando faz a sua profissionalização. 
Também Formosinho (1991: 237) defende que a formação contínua é sequencial à 
formação inicial, e claramente distinta desta, argumentando que "o conceito de formação 
contínua distingue-se essencialmente do de formação inicial, não pelos conteúdos ou 
metodologias de formação, mas pelos destinatários, sendo que é oferecida a pessoas em 
condição de adultos, com experiência de ensino, o que influencia os conteúdos e as 




metodologias desta formação, por oposição às da formação inicial oferecida geralmente a 
jovens sem experiência de ensino”.  
De acordo com Nóvoa (1992: 28-29), qualquer formação tem como ponto de partida a 
necessidade de mudança; “a formação não se faz “antes” da mudança, faz-se “durante”, 
produz-se nesse esforço de inovação e de procura dos melhores percursos para a 
transformação da escola”, e por isso “deve ser encarada como um processo permanente, 
integrado no dia a dia dos professores e das escolas”. 
A formação contínua é assim entendida como um processo contínuo e permanente 
destinado a aperfeiçoar o desenvolvimento profissional e, deste modo, vivida e sentida como 
“um projeto em ato, vivendo ao ritmo da situação que o faz viver” (Malglaive, 1995: 24). 
Na obra Formação de Professores em Portugal, Pintassilgo, Mogarro e Henriques 
(2010) apresentam diversos textos de autores que, em momentos diferentes, refletiram sobre a 
formação de professores. Pretendem “analisar as instituições de formação de professores com 
o objetivo de caraterizarem os modelos de formação que lhes estão subjacentes e refletir sobre 
algumas questões com que a formação se continua a confrontar: Como articular as diversas 
componentes da formação e qual o papel de cada uma? Como pôr em interação a teoria e a 
prática na formação? Que competências desenvolver nos futuros professores?” (p. 8).  
Até 1970, em Portugal, só houve formação específica para o exercício docente no caso 
dos professores do ensino primário (os 4 primeiros anos de escolaridade) e da disciplina de 
Educação Física do ensino médio. Para todas as outras situações e disciplinas, eram 
recrutados professores não profissionalizados, isto é, sem uma formação especialmente 
orientada para o ensino, embora necessitassem de possuir um curso superior semelhante ao do 
domínio científico em que iriam exercer a docência (Campos, 1995). No final dos anos 70, 
eram desenvolvidos processos que permitiam aprender a elaborar planos de aula que 
minuciosamente enunciavam os objetivos do ensino, os meios para os atingir, os assuntos a 
ensinar e as estratégias para os fazer aprender. Admitia-se que, se os professores dominassem 
esses procedimentos técnicos, conseguiriam fazer com que os alunos aprendessem os 
conteúdos ensinados e adquirissem as capacidades pretendidas.  
No contexto das reformas educativas iniciadas nos anos oitenta, em consequência de 
uma lógica de oferta e procura induzida por um enquadramento legal que estabeleceu a 
ligação entre a formação e a progressão na carreira, a formação contínua de professores teve 
forte incremento em Portugal, designadamente a partir do início dos anos 90, decorrente do 
financiamento pela entrada do país na CEE. Surgem algumas mudanças, em termos 
organizacionais, com a transição da formação para a responsabilidade integral de instituições 




de ensino superior. No projeto FOCO (Formação de professores por competências), as escolas 
superiores tiveram um papel preponderante na formação contínua dos professores. Foram 
selecionadas, neste projeto, as seguintes competências: (i) observar e caraterizar situações da 
realidade pedagógica, (ii) determinar valores e princípios e definir fins e objetivos da 
educação, (iii) conhecer e saber utilizar recursos educativos, (iv) planificar e utilizar 
estratégias de intervenção, (v) avaliar processos e produtos educativos, (vi) saber utilizar 
sistematicamente o feedback e desenvolver formas de trabalho em grupo entre os professores. 
Nos despachos que regulamentaram a medida FOCO (299/ME/92 e 300/ME/92), foram 
escolhidas as seguintes áreas prioritárias: Avaliação Pedagógica, Formação Pessoal e Social, 
Área Escola, Tecnologias para a Vida Ativa, Ciências Experimentais e suas Didáticas, 
Línguas Estrangeiras, Língua e Cultura Portuguesa, Metodologia e Técnicas de Ensino. Esta 
formação contínua foi, no quadro da lei, justificada pelo reconhecimento de que a formação 
inicial, por si só, não era suficiente para o exercício docente. 
Por seu turno, a institucionalização da formação contínua de professores é consignada 
na Lei de Bases do Sistema Educativo Português em 1986 (Lei n.º 46/86), que enumera, no 
artigo 30.º, alguns princípios sobre os quais deverá assentar a formação de educadores e 
professores:  
a) formação inicial de nível superior; 
b) formação contínua numa perspetiva de educação permanente;  
c) formação flexível que permita a reconversão e mobilidade;  
d) formação integrada quer no plano da preparação científico-pedagógica, quer no da 
articulação teoria-prática; 
e) formação assente em práticas metodológicas; 
f) formação que estimule uma atitude crítica e atuante, em referência à realidade social;  
g) formação que favoreça e estimule a inovação e a investigação; 
h) formação participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de 
informação e autoaprendizagem. 
Do conjunto de princípios explicitados destacamos a formação de professores como: (i) 
um processo permanente e contínuo, (ii) um processo reflexivo baseado na investigação 
prática, contribuindo significativamente para a compreensão e explicação dos problemas do 
quotidiano. A referida lei revela, pois, a preocupação com o aperfeiçoamento e a atualização 
das competências profissionais nos vários domínios da atividade educativa, quer a nível do 
estabelecimento de ensino, quer da sala de aula, tendo como objetivo central a melhoria da 
qualidade do ensino e das aprendizagens dos alunos. 




E a mesma lei (n.º 46/86), no n.º 1 do artigo 35.º, define como objetivos da formação 
contínua de professores, "o complemento, aprofundamento e atualização de conhecimentos e 
competências profissionais”. Destacam-se ainda como objetivos primordiais da formação 
contínua o estímulo à prática da investigação, aos processos de mudança, a adequação das 
escolas e dos professores às necessidades do sistema educativo e a melhoria da qualidade do 
ensino e das aprendizagens. 
Decorrentes da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, outros normativos 
legais surgiram: 
- Ordenamento Jurídico da Formação Inicial e Contínua de Professores e Educadores de 
Infância (decreto-lei n.º 344/89) que define como objetivos da formação contínua de 
professores, no artigo 26.º n.º 1, "melhorar a competência profissional (...) e adquirir novas 
competências relativas à especialização exigida pela diferenciação e modernização do sistema 
educativo..."; 
- Estatuto da Carreira Docente (decreto-lei n.º 139-A/90); 
- Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores e Educadores de Infância 
(decreto-lei n.º 249/92), que define as linhas de estruturação do sistema de formação contínua 
e cria mecanismos de acreditação e creditação das ações de formação articulados diretamente 
com a progressão na carreira dos professores. A frequência de ações de formação e a obtenção 
dos créditos correspondentes passaram a ser uma condição para a progressão na carreira e, 
como tal, conduziram a um aumento exponencial da oferta e da procura, numa lógica 
predominantemente individual e instrumental (Ferreira, 1998), com implicações pedagógicas 
na formação, a saber: (i) os professores tendem a ser encarados como formandos-alunos e não 
como profissionais sujeitos e autores da sua própria formação; (ii) estabelece-se, por um lado, 
a separação entre funções de conceção e de execução e, por outro lado, a separação entre 
espaços e tempos da formação e espaços e tempos do trabalho, o que dá origem à 
terminologia do “dar” e “receber” formação, não propiciando uma articulação entre trabalho e 
formação, a autoformação e a aprendizagem coletiva entre pares. Com a obtenção dos créditos 
para a progressão na carreira, conferidos pelas várias ações de formação, o importante não 
eram as ações, mas os créditos que as mesmas conferiam. A ideia estava já presente no 
estatuto da carreira docente anteriormente referenciado, que entendia a formação contínua 
como um dever do docente, cujo não cumprimento lhe traria consequências no seu percurso 
profissional. 
Também o Decreto-Lei n.º 207/96 de 2 de Novembro, (que revê o Ordenamento 
Jurídico da Formação Contínua de Professores e Educadores de Infância), ao pretender 




reorientar as práticas de formação contínua no sentido de as centrar na escola, nos projetos 
por esta desenvolvidos e nos contextos de trabalho dos docentes, reforça algumas ideias-
chave: (i) a necessidade de construção de projetos educativos definidores das opções locais de 
educação e de formação, (ii) o envolvimento/participação dos docentes na construção de 
planos de formação, capazes de responderem ao que eles sentem como suas necessidades, (iii) 
a formação centrada na escola e nos contextos de trabalho, (iv) a criação de processos de 
mudança inovadores baseados em processos de investigação e em experiências pedagógicas 
centrados na escola e na sala de aula. 
O enquadramento jurídico-administrativo conduziu ao aparecimento de novas entidades 
formadoras a partir de 1992, designadamente os Centros de Formação de Associações de 
Professores e os Centros de Formação de Associações de Escolas que, num processo que se 
pretende que seja de uma forte relação com as escolas associadas, tem como missão 
identificar as necessidades de formação dos professores e, em função delas, organizar um 
plano que lhes dê resposta. 
A partir de 1994, para acreditar as entidades formadoras e as ações de formação, bem 
como acompanhar e avaliar o sistema de formação contínua, foi criado um Conselho 
Científico Pedagógico de Formação Contínua (CCPFC) de Professores, que aponta para que 
ela se organize segundo modalidades que promovam a reflexão de situações reais vividas 
pelos professores nos seus contextos de trabalho. Espera-se que essa reflexão fomente o 
desenvolvimento de competências de análise crítica; aponta-se para uma formação de práxis 
autêntica de ação e reflexão; a escola é uma “instituição curricularmente inteligente” (Leite, 
2003), a escola pode propiciar espaços de reflexão, no sentido dos professores poderem 
ultrapassar os problemas que vão ocorrendo no dia a dia. Segundo o Conselho Científico-
Pedagógico da Formação Contínua, as modalidades de formação dividem-se em dois grandes 
grupos: as ações de formação centradas nos conteúdos (cursos, módulos e seminários) e as 
ações de formação centradas nos contextos escolares e nas práticas profissionais (círculos de 
estudos, oficinas de formação, projetos). As modalidades centradas nos conteúdos promovem 
o desenvolvimento de conhecimentos, de capacidades e de competências dos professores, não 
garantindo, contudo, a aplicação dessas aquisições pessoais, por exemplo, nas salas de aula. 
Os círculos de estudos, as oficinas de formação e os projetos, tendo como objetivo a melhoria 
do processo de ensino-aprendizagem dos alunos, pretendem criar condições para uma 
formação centrada nos contextos escolares e nas práticas dos professores, orientada para a 
resolução de problemas das escolas. Os professores podem, por iniciativa própria, nos 




círculos de estudos e nos projetos, juntar-se, identificarem um problema comum com 
necessidade de resolução e refletirem sobre as possíveis soluções. 
Relativamente às oficinas de formação, as mesmas têm como objetivo a intervenção 
sobre as práticas desenvolvidas em contexto de trabalho, havendo espaços de aplicação e 
espaços de reflexão, no sentido de avaliar sistematicamente os resultados, num processo de 
ação e de reflexão.  
Atendendo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de padrões de qualidade e ao perfil 
de desempenho do futuro profissional de ensino que se deseja formar, o Instituto Nacional de 
Acreditação e Formação de Professores (INAFOP) fez um grande esforço no sentido de 
promover uma adequada formação. Surgiu então o perfil geral de desempenho profissional do 
educador de infância e do professor do ensino básico e secundário (Decreto Lei n.º 240/2001, 
de 30 de agosto), onde o professor é assumido com um perfil profissional: 
 - Que tem como função específica ensinar, pelo que recorre ao saber próprio da 
profissão, apoiada na investigação e na reflexão partilhada da prática educativa;  
- Que reflete sobre as suas práticas, apoiando-se na experiência, na investigação e 
noutros recursos importantes para a avaliação de desempenho profissional, nomeadamente no 
seu projeto de formação; 
 - Que participa em projetos de investigação relacionados com o ensino, a aprendizagem 
e o desenvolvimento dos alunos.  
Menciona-se, assim, o recurso ao saber da própria profissão, apoiado na investigação e 
na reflexão partilhada da teoria e da prática. 
De referir também que no final da década de oitenta e na década de noventa se assistiu à 
criação de Mestrados e de Doutoramentos em Ciências da Educação, que contribuíram para a 
formação e qualificação de muitos professores. 
Concordamos com Paquay, Perrenoud, Altet e Charlier (2001) quando afirmam que não 
é suficiente ensinar saberes profissionais esperando que os professores os apliquem. A 
formação contínua deve refletir sobre os problemas e situações encontrados nas escolas, no 
sentido de os solucionar - formação em contexto. É necessário que a mesma funcione como 
facilitadora do desenvolvimento profissional dos professores. 
A formação de professores e o seu desenvolvimento profissional ganharam novos 
contornos e uma grande relevância, no âmbito da União Europeia, na sequência das 
orientações consagradas na designada “Estratégia de Lisboa” (março de 2000). Essas 
orientações enfatizam o papel-chave da qualificação de recursos humanos, no contexto das 
políticas de “Aprendizagem ao Longo da Vida” e o papel decisivo a desempenhar pelos 




professores, apresentados como decisivos agentes de mudança. A Comissão Europeia, ao 
refletir sobre os objetivos futuros dos sistemas de educação e de formação, no Conselho 
Europeu realizado em Lisboa (em março de 2000), afirmou ser necessário melhorar a forma 
como os professores e formadores são preparados e apoiados no seu papel, que está a ser 
sujeito a mudanças profundas na sociedade do conhecimento.  
Posteriormente, no final de setembro de 2007, realiza-se, em Lisboa, no quadro da 
Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia, a Conferência “Desenvolvimento 
profissional dos professores para a qualidade e para a equidade da aprendizagem ao longo 
da vida”, que exprime a importância conferida, ao nível da União Europeia, à temática da 
formação de professores.  
Contudo, em janeiro de 2007, no âmbito das alterações introduzidas ao Regime Jurídico 
da Formação Contínua de Professores, o Decreto-Lei n.º 15/2007 de 19 de janeiro, explicita 
(no artigo 14.º) que, para efeitos de progressão dos professores na carreira, só podem ser 
creditadas as ações de formação contínua relacionadas com a área científico-didática do 
docente, bem como com as necessidades da escola, definidas no respetivo projeto educativo 
ou no plano anual de atividades; dois terços das ações de formação devem obrigatoriamente 
incidir na área científico-didática que o docente leciona. Esta alteração consagra, assim, uma 
mudança na política de formação contínua de professores, que tem como pressuposto a 
necessidade de reforçar a vantagem da formação relacionada com os saberes próprios das 
disciplinas, o que constitui um retrocesso em relação à evolução das políticas de formação 
portuguesas e europeias até ao momento. 
Relativamente à formação contínua de professores, constatava-se, nos anos noventa, que 
as ações de formação estavam longe de corresponder às expetativas iniciais. Os centros de 
formação das escolas, criados em 1992, tornaram-se simples agências de créditos para a 
progressão na carreira docente (Ruela, 1999), isto é, a procura da formação era cada vez mais 
destinada a resolver, de forma ágil, o problema dos créditos dos professores para a progressão 
na carreira. Revelavam ainda que as ofertas de formação continuavam desligadas dos 
contextos escolares e das suas necessidades, ou seja, das necessidades dos professores ou dos 
problemas das escolas (Correia, 1998). A política de formação dos Centros resultou “mais das 
iniciativas pessoais dos diretores do que das propostas provenientes das escolas associadas e 
articuladas com os seus projetos educativos” (Ruela, 1999: 248). Barroso e Canário (1999: 
151) referem que “os diretores dos Centros se sentiram ‘obrigados’ a desenvolverem 
processos de consulta aos professores sobre as suas ‘necessidades de formação’ mas foram 




poucos os que realizaram uma reflexão crítica que pusesse em causa os fundamentos deste 
processo de construção de uma oferta de formação”.  
Relativamente aos planos de formação dos Centros, os estudos realizados evidenciam 
ser notória a sua dependência relativamente às pressões dos professores carentes de créditos 
para a progressão na carreira e relativamente aos formadores que estruturam a oferta de 
formação (Correia, 1998), daí resultando planos de formação que se esgotam na realização de 
cada ação formal.  
De acordo com a caraterização da formação contínua em Portugal feita em 1990 pelo 
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação, a mesma mostra “a 
inexistência de repercussões nas práticas dos professores” (Ruela, 1999: 20). 
Mais tarde a mesma tese é confirmada ficando claro que os impactos da formação 
contínua são na maioria dos casos restringidos ao foro individual e não se traduzem em 
melhorias reais da prática docente e da qualidade das escolas (Roldão, 2000).  
Assim, no que concerne à formação contínua de professores, o que os vários estudos 
realizados em Portugal reiteradamente têm comprovado (Barroso & Canário, 1999; Correia, 
1998; Estrela, Eliseu, Amaral, Carvalho & Pereira, 2006; Ruela, 1999; Roldão, 2000), é que, 
na maioria dos casos, a formação contínua de docentes pouco ou nenhuns efeitos sólidos teve 
no seu desenvolvimento profissional e, ainda menos, nas aprendizagens dos alunos.  
De acordo com Roldão (2007a), a resposta à complexidade crescente de ensinar que 
resulta da existência de públicos cada vez mais heterogéneos tem de passar forçosamente pela 
colaboração entre docentes que experimentam as mesmas dificuldades em ensinar, entre 
docentes da mesma equipa que trabalham com os mesmos alunos, entre docentes que 
partilham o mesmo contexto; a investigação colaborativa deve ser, assim, a estratégia de 
formação de professores.  
Na mesma linha de pensamento, no sentido de responder às necessidades de formação 
de um público heterogéneo, cada vez mais presente nas nossas escolas, Esteves (2002: 24) 
relembra e enumera algumas situações a que o professor terá que responder no dia a dia, 
apelando: 
- À capacidade que o professor deve ter para proporcionar aprendizagens significativas a 
alunos com motivações muito diminutas; 
- À forma como o professor deve resolver problemas, por vezes muito graves 
relacionados com indisciplina, cujas causas, não raramente, estão no exterior da instituição 
escola; 




- Ao modo como proporcionar apoio individualizado em turmas numerosas em tempos 
letivos muito reduzidos; 
- Ao modo como ser autónomo na sua profissão, quando as diretrizes emanadas do 
Ministério são rigorosas, independentemente da realidade em que são vivenciadas; 
- Ao modo como valorizar a profissão, “quando se supõe (com ou sem fundamento) que 
os outros (a começar pelos pares) a desvalorizam.  
A formação constitui um desafio que deve ser ganho com base no diálogo e na 
experiência prática, no confronto com as situações do quotidiano profissional; a interação, a 
co-questionação e a investigação reflexiva possibilitam (re) estruturações e novas construções 
do conhecimento.  
Os novos paradigmas da formação de professores surgem a partir da noção de que os 
processos de ensino e de aprendizagem ocorrem sempre em contexto e são determinados pelas 
circunstâncias em que se desenvolvem. 
As várias modalidades de formação têm que ser adequadas às exigências do 
desempenho profissional. A referida formação deve ser norteada por grandes linhas 
orientadoras da formação, a saber: 
(i) a escola como contexto da ação do professor;  
(ii) a escola concebida como unidade de mudança; 
(iii) o currículo como espaço de intervenção do professor; 
(iv) o professor como agente do desenvolvimento e inovação; 
(v) o enfoque na escola e no ensino como fundamentação estratégica da 
formação de professores. 
As mais-valias resultantes da passagem de um modelo de formação centrado nas 
aquisições, que tem caraterizado quer a formação inicial, quer a formação contínua em 
Portugal, para um modelo centrado na investigação têm sido salientadas por diversos 
investigadores, designadamente Alarcão (2001); Caetano (2003); Esteves (2002); Moreira e 
Alarcão (1997); Ponte (1998); Oliveira e Serrazina (2002), as quais podem ser sintetizadas na 
consecução de dois objetivos essenciais: (i) desenvolver uma atitude investigativa nos 
docentes e (ii) compreender e melhorar o seu local de trabalho e as suas práticas.  
A validade de um tal processo formativo depende da aplicação rigorosa de uma 
metodologia investigativa, numa perspetiva colaborativa, assente na avaliação e na reflexão 
individual e de grupo na e sobre a ação. O trabalho investigativo colaborativo, que se 
concretiza quer a nível da prática quer da investigação da própria prática, porque envolve os 
professores na tomada de decisões, assume-se como um recurso do seu desenvolvimento 




profissional, na medida em que, por um lado, permite ”desenvolver a sua competência e a sua 
profissionalidade em contacto com os seus pares em local de trabalho” (Veiga Simão, 
Caetano & Freire, 2007: 68) e, por outro lado, promove a construção da sua autonomia e 
emancipação tendo em vista a autoregulação das suas práticas. 
Assim, o papel da formação vai para além do ensino, pois envolve a capacidade de criar  
espaços de participação, formação e reflexão, a fim de que os indivíduos aprendam e se 
tornem capazes de lidar com as dificuldades e mudanças que surgirem. É fundamental, 
portanto, a formação de um profissional docente prático-reflexivo, dotado de conhecimentos e 
habilidades e principalmente capaz de refletir sobre a sua própria prática.  
Na formação docente é necessário uma busca constante não apenas do saber, mas 
também do fazer, estando cada vez mais inserida a ideia da ação-reflexão no dia a dia do 




































APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
 
Ser um profissional 
significa manter um comprometimento com a investigação ao longo de toda a vida. 
 
 






Este capítulo pretende explicitar os conceitos de competência e profissionalidade e 
dissertar acerca dos modos como os professores constroem as suas competências ao longo do 
seu percurso profissional. 
 
 












APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
1. Profissionalidade e Competência  
 
Como refere Estrela (2010: 67), na literatura sobre a profissão docente, os termos 
profissionalidade e profissionalismo, umas vezes são utilizados indistintamente, outras vezes 
apenas um dos termos com um sentido englobante, ou os dois termos com sentidos diferentes. 
Define, assim, os dois conceitos:  
“A profissão docente assenta num conjunto articulado de saberes, saberes-fazer e 
atitudes - que podemos designar de profissionalidade e um ideal de serviço que lhe confere 
significado e que remete para o conceito de profissionalismo (…) que tem de ser considerado 
numa dupla vertente: a do comportamento do próprio professor e o que pretende induzir nos 
seus alunos”. 
De acordo com a mesma autora, (idem, ibidem), os conceitos de profissionalidade e de 
profissionalismo estão continuamente em evolução “dependendo não só das funções que uma 
sociedade, num determinado momento histórico, confere à escola (…) como do estado de 
saberes referentes ao ser humano e ao mundo e dos saberes relativos às disciplinas 
ensinadas”. 
Falar de profissionalidade significa, não só descrever o desempenho do ofício de 
ensinar, mas também exprimir valores e pretensões que seria desejável atingir e desenvolver 
nesta profissão" (Contreras, 1990: 47). 
A profissionalidade remete para o tipo de desempenho e saberes específicos da profissão 
docente: o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que 
corporizam a especificidade de ser educador (Nóvoa, 1992). Diz respeito ”ao conjunto de 
valores e saberes e os respetivos princípios e modos operativos que integram o conjunto dos 
elementos participantes na definição dos critérios de competência dos professores, os quais 




são historicamente construídos, dinâmicos, sujeitos a debates de natureza política e ideológica 
e envolvidos em determinações que não são totalmente endógenas ao grupo profissional, mas 
dependem das instâncias de formação de professores” (Sarmento, 1994: 80).  
O conceito de profissionalidade docente foi ainda definido por outros autores como: 
- "as atitudes para com a prática profissional e o grau de conhecimento e competências 
que proporcionam" (Hoyle, 1980: 44); 
- "a expressão da especificidade da atuação dos professores na prática, ou seja, o 
conjunto de atuações, competências, conhecimentos, atitudes e valores a elas ligados e que 
constituem a especificidade de ser professor" (Gimeno Sacristán, 1990: 2). 
Enquanto a primeira definição se baseia no que a classe docente dá de si e projeta nas 
formas diferenciadas em que se realiza a sua prática profissional, a segunda acentua os 
aspetos descritivos daquilo que o ofício requer e impõe na prática. 
“A profissionalidade que as novas condições sociais exigem é a capacidade de assumir 
uma perspetiva crítica que, trabalhando com conhecimentos atualizados, permita enfrentar 
com sabedoria os problemas complexos, tomar decisões oportunas e adequadas e implementar 
soluções socialmente negociadas que possam transformar positivamente as realidades de cada 
contexto” (Sá-Chaves, 2002: 52). 
O profissionalismo docente assume valores e ideais em que assenta a profissionalidade, 
reconhecida como o articulado de saberes e competências, baseada na autonomia dos 
professores, em orientações político-organizacionais, incorporando uma dimensão mais 
operacional da docência (Estrela, 2001; Estrela & Caetano, 2010).  
Na década de oitenta, a conceção de profissionalismo assentava em alguns pressupostos 
básicos como, por exemplo, o de que para ser professor era necessário: (i) percorrer com 
sucesso uma escolaridade relativamente longa, de nível superior (equivalente, no mínimo, ao 
grau de licenciatura), (ii) adquirir e desenvolver um “saber profissional complexo”, (iii) ter 
acesso a uma carreira definida e avaliada, (iv) poder frequentar sem constrangimentos ações e 
cursos de formação contínua, (v) valorizar a adesão a associações profissionais (não apenas 
sindicatos e não necessariamente ordens), (vi) defender a criação coletiva de um código de 
ética profissional, (vii) interiorizar e desenvolver uma cultura profissional específica, (viii) 
partilhar os processos coletivos de construção de uma identidade profissional, (ix) estar 
preparado para assumir, interpretar e exercer a profissão com margens de “autonomia 
relativa”, com a correspondente disponibilidade para a prestação de contas e a 
responsabilização (accountability) (Almerindo Afonso, 2006: 9). 




A evolução da profissão docente permite, pois, compreender como as funções, 
finalidades e valores ligados à profissão mudam com a evolução da própria sociedade e, 
portanto, muda o entendimento do profissionalismo docente (Estrela, 2010: 68). 
Em 1973, Ferry (citado por Estrela, 2010: 10-12), ao traçar a evolução da profissão 
docente, referiu três tipos de professores: 
- o professor carismático (profissão vista como missão);  
- o professor técnico (especialista do desenvolvimento do aluno e da organização da 
aprendizagem); 
- o professor recurso (posto ao serviço do desenvolvimento e da aprendizagem do 
aluno). 
A partir dos anos 80, surgiram diversos tipos de professores, pressupondo diferentes 
ideais profissionais. Para além da metáfora de professor inovador, investigador, artesão, 
tornou-se corrente a de professor investigador e de prático reflexivo, salientando um maior 
envolvimento dos professores na investigação dos problemas vividos na prática do dia a dia 
(idem: 11-14). 
Altet (2000: 25-26) salienta também os quatro modelos diferentes de ensino, dominantes 
em França e os modelos de formação que os construíram: 
- O professor magister - considerado como um mestre que sabe e que não necessita de 
formação específica ou de pesquisa, uma vez que o seu carisma e as suas competências 
retóricas são suficientes; 
- O professor técnico - a formação para o ofício ocorre por aprendizagem imitativa, com 
apoio na prática de um ensino várias vezes experimentado, que transmite o seu savoir-faire, 
os seus truques; o formador é um prático experiente e serve como modelo; as competências 
técnicas dominam; 
- O professor engenheiro ou tecnólogo - modelo que se apoia em contribuições 
científicas trazidas pelas ciências humanas; racionaliza a prática, procurando aplicar a teoria; 
a formação é orientada por teóricos, especialistas do planeamento pedagógico e da didática; 
- O professor profissional ou reflexivo – a dialética entre teoria e prática é substituída 
por um ir e vir entre prática-teoria-prática; o professor torna-se um profissional reflexivo 
capaz de analisar as suas próprias práticas, de resolver problemas, de inventar estratégias; a 
formação apoia-se nas contribuições dos praticantes e dos pesquisadores; ela visa 
desenvolver, no professor, uma abordagem das situações vividas: ação-conhecimento-
problema utilizando a prática e a teoria para construir no professor capacidades de análise das 
suas práticas e de metacognição. 




No sentido de redefinir e ampliar o conceito de profissionalismo docente, Hoyle (1980) 
salienta que o “profissionalismo restrito”, rotineiro e limitado deverá ser substituído pelo 
«profissionalismo “alargado” o que implica: 
- uma perspetiva ampla da atividade letiva, inserida no contexto político-social; 
- a compreensão que a turma se insere na escola e no sistema educativo; 
- a racionalização da ação pedagógica e o consequente confronto entre teoria e prática; 
- a participação em atividades profissionais fora do quadro estrito do ensino 
(participação em projetos de investigação); 
- o intercâmbio com os colegas; 
- a atualização e formação contínua (critério de avaliação do profissionalismo docente). 
Schön (1987) defende que, entre as dimensões essenciais à profissão docente, o 
profissional deve possuir um saber específico, isto é, um saber que se caraterize pela 
identificação e validação de um repertório de conhecimentos específicos ao ensino. Esse 
repertório de conhecimentos carateriza a natureza dos saberes subjacentes à prática docente, 
um conjunto de competências e habilidades que consolidam a prática efetiva e que podem e 
devem ser incorporados nos programas de formação de professores. Realça ainda o mesmo 
autor (1995: 145) que, em estreita relação com a ideia de profissão docente, encontramos a 
ideia de uma comunidade de práticos que se diferenciam de outros práticos pelo 
conhecimento profissional específico, que incorpora um conjunto de valores, preferências e 
normas que lhes servem para interpretar as situações práticas, formular objetivos e orientações 
para a ação. Aprender a prática significa (…) aprender o seu conhecimento sistemático e os 
seus padrões de conhecimento na ação. 
Com efeito, a prática docente considerada na sua dimensão social de formação humana 
tem de ter em conta os saberes (científicos, disciplinares, pedagógicos), aspetos 
indispensáveis a essa prática. Freire (1997) discute pormenorizadamente esses saberes e a sua 
importância, na sua obra Pedagogia da Autonomia, explicitando que o/a professor/a deve, 
desde o princípio da sua formação, assumir-se como sujeito produtor de saberes, tendo 
consciência que ensinar não é “transferir conhecimentos”. O/a professor/a deve ser um/uma 
pesquisador/a. A tarefa de ensinar exige busca, indagação.  
E este compromisso confere à atividade do ensino um caráter que se coloca acima de 
qualquer obrigação contratual que possa estabelecer-se na definição do emprego (Sockett, 
1989: 100). Mesmo que os professores não tenham uma intenção moral consciente no que 
respeita ao seu trabalho, o certo é que quase tudo o que fazem tem consequências que são 
morais (Hargreaves, 1998). Enquanto obrigação moral autónoma, a profissionalidade docente 




reclama dos professores a sua consciência e desenvolvimento do sentido do que é 
verdadeiramente desejável do ponto de vista educativo. O professor tem de enfrentar a sua 
própria decisão sobre a prática que leva a cabo, assumir as práticas educativas que 
desenvolve. 
Este compromisso com a prática de uma ética requer tomadas de posição profissionais 
contínuas sobre a adequação das atuações aos casos concretos com os quais se encontra e tem 
de resolver. A necessidade "de se adaptar às novas circunstâncias, e de procurar formas para 
melhor atualizar o sentido dos valores educativos, dá lugar à melhoria contínua da prática 
como outro dos valores profissionais" (Sockett, 1989: 101).  
Com efeito, no contexto profissional, os professores desenvolvem a sua 
profissionalidade, na medida em que partilham problemas, discutem princípios, analisam os 
fatores que condicionam o seu trabalho e organizam a sua ação. Só reconhecendo a sua 
capacidade de ação reflexiva e de elaboração de conhecimento profissional em relação ao 
conteúdo da sua profissão, assim como sobre os contextos que condicionam a sua prática e 
que vão para além da sala de aula, é que os professores poderão desenvolver a sua 
competência profissional, que se refere não só ao capital de conhecimento disponível, mas 
também aos recursos intelectuais de que se dispõe com vista a tornar possível a ampliação e 
desenvolvimento desse conhecimento profissional, a sua flexibilidade e profundidade 
(Contreras, 1990: 51-55). 
O analisar das práticas e das situações é uma metacompetência que favorece a 
construção das competências do professor profissional - uma pessoa autónoma, dotada de 
competências específicas e especializadas que assentam sobre uma base de conhecimentos 
racionais reconhecidos, oriundos da ciência, legitimados pela universidade, ou de 
conhecimentos explicitados, oriundos da prática. Tornar-se um professor profissional é, acima 
de tudo, aprender a refletir sobre a sua prática, após e no momento da ação. A análise das 
práticas é um procedimento de formação centrado na análise e na reflexão das práticas 
vivenciadas, o qual produz saberes sobre a ação e formaliza os saberes de ação (Paquay; 
Perrenoud; Altet & Charlier, 2001: 25-34). 
A prática é, pois, um processo contínuo, social e interativo, de aprendizagem mútua. 
Para que se efetive, é necessário existir entre os participantes: interação, um trabalho conjunto 
e uma negociação permanente. 
Concluindo, ensinar requer do/a professor/a a consideração, entre outros, de dois 
importantes aspetos: os saberes e as competências, mediadores do processo de 




desenvolvimento da profissionalidade docente - repertório de saberes necessários tanto a uma 
prática docente exigente, como à construção da competência profissional. 
Esteves (2009: 38) refere que o conceito de competência “ressurgiu no campo 
educacional, nos anos 90 do século passado, relacionado com a aprendizagem dos alunos, a 
formação dos professores e a formação profissional em geral, assumindo conteúdos e sentidos 
não necessariamente idênticos nessas diferentes áreas e, com isso, contribuindo para 
dissonâncias importantes mesmo entre os investigadores dos campos mencionados”. A 
mesma autora coloca algumas questões:  
Como se constroem as competências? E as competências profissionais? Como se 
desenvolvem? Quais as mais importantes no desempenho docente? Podem as competências 
ser avaliadas? E, se sim, como? Afinal, de que falamos quando falamos em competências?  
A ideia de competência não se refere apenas ao desempenho. O termo comporta um 
conceito polissémico. Daí a sua caraterística multidimensional, isto é, envolve ângulos 
particulares da vida profissional do sujeito, no que se refere a aspetos contextuais e 
organizacionais, socioculturais e até processuais. 
A competência, considerando-se como tal, não é só o saber, originariamente adquirido, 
mas o esforço contínuo para o aperfeiçoamento da qualidade docente e para a aquisição de 
novos conhecimentos, o uso mais eficaz de métodos pedagógicos e o equilíbrio no ensino, 
sem faltas, nem excessos (Pacheco & Flores, 1999: 145). Competência é uma capacidade de 
agir eficazmente num determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem 
limitar-se a eles. A competência constrói-se com a prática e, nesse sentido, os professores 
devem construir as suas competências ao longo da sua formação profissional, mais 
concretamente em sala de aula, na vivência escolar (Perrenoud, 2000).  
Competência é a capacidade de os indivíduos mobilizarem os diversos recursos 
cognitivos para fazer face a situações práticas, em interação com outros, integrando saberes, 
saberes-fazer e atitudes e apelando a operações mentais complexas que permitem realizar um 
agir adaptado à imprevisibilidade. A competência só pode ser compreendida em referência ao 
sujeito e ao contexto no qual se situa. Face à complexidade e evolução das profissões, a 
resposta a uma dificuldade, nas organizações, tende a ser uma resposta em rede, alargando, 
assim, o conceito de competência individual para o de competência coletiva (Le Boterf, 
2001).  
As qualificações adquirem-se (e podem ter um caráter cumulativo), enquanto que as 
competências se produzem em contexto (Canário, 1998: 14).  




A competência refere-se, assim, ao saber-agir profissional em situação e estabelece uma 
relação mútua com os papéis que se exigem aos professores; é transversal aos saberes 
concetuais e carateriza a profissionalidade docente (Estrela, 2001; Le Boterf, 1997, 2001; 
Perrenoud, 2000; Tardif, 2006; Tardif & Lessard, 2005). 
Atualmente a noção de competência é tão valorizada que ser considerado incompetente 
significa, nos dias de hoje, estar condenado à exclusão e à marginalização, ser afastado dos 
circuitos de produção, assim como do reconhecimento. A eficácia da escola resulta da 
competência coletiva dos seus atores, das interações que se estabelecem entre eles, do clima 
de colaboração entre as equipas que constituem a totalidade da escola (Le Boterf, 1997). 
Le Boterf (1997) propõe-nos ainda as competências dos profissionais que desempenham 
profissões complexas: saber agir com pertinência, saber mobilizar os saberes e conhecimento 
num contexto profissional, saber combinar saberes múltiplos e heterogéneos, saber transferir 
o saber do saber declarativo ou experiencial, saber aprender, saber aprender a aprender e 
querer empenhar-se (ordem sócio-afetiva). 
Se analisarmos a noção de competência no domínio educacional, mais propriamente no 
que diz respeito à formação do professor, consideramos que a mesma advém de uma 
formação permanente e contínua, de um processo contínuo de estudo, da observação e da 
reflexão, de modo a superar etapas, a (re) dimensionar novos caminhos a seguir; uma procura 
constante de desenvolvimento profissional. 
A competência envolve, pois, articular o saber, o saber-fazer e o saber-ser de forma 
contextualizada, o domínio de técnicas e conteúdos relativos ao campo profissional e implica, 
ainda, considerarmos a competência profissional do professor no âmbito do desenvolvimento 
da sua prática docente. Deste modo, “a questão da competência docente, no quadro de um 
processo de desenvolvimento profissional responsável e comprometido, é crucial para a 
melhoria da qualidade da educação e também da motivação e da realização profissional dos 
docentes” (Estrela & Freire, 2009: 3). 
Para Malglaive (1995) a competência apresenta-se como uma estrutura dinâmica cujo 
motor não é mais do que a atividade. Contudo, o desenvolvimento da competência pressupõe 
uma interação entre a cognição e a ação, sob pena de se restringir a um mero ativismo. Daí a 
necessidade de o profissional, designadamente o professor, realizar um processo reflexivo e 
crítico a respeito das suas próprias práticas. 
Tardif (2006) analisa, de forma aprofundada esta questão, chamando “epistemologia da 
prática profissional o estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos professores 
no seu espaço de trabalho quotidiano para desempenhar a sua tarefa” (p. 10). 




Portanto, o conceito de competência está intrinsecamente ligado à noção de formação, 
formação permanente e contínua, não se caraterizando apenas por um saber cumulativo, mas 
principalmente pela superação de novos desafios, pelo redimensionamento de novos 
caminhos, enfim, pela procura sistemática de aperfeiçoamento pessoal e profissional. 
Carlos Marcelo (2009: 14), para distinguir o profissional mais experiente e sabedor face 
ao principiante, numa perspetiva de desenvolvimento profissional sustentado no domínio do 
respetivo conhecimento específico, recorre ao conceito de perito. O que distingue o professor 
perito não é, na sua opinião, apenas a quantidade de anos de experiência prática, mas o grau 
de conhecimento e destreza, e a capacidade de analisar e reorientar a própria ação. Entre as 
várias caraterísticas que o referido autor confere a este conhecimento profissional associado à 
perícia, evidencia-se a representação abstrata e multi-referenciada dos problemas: “o perito 
recorre a uma estrutura abstrata do problema e utiliza uma grande variedade de problemas 
guardados na memória (…) os principiantes deixam-se influenciar pelo conteúdo concreto do 
problema”. 
Torna-se, pois, necessário a formação de profissionais críticos e experientes, capazes de 
lidar e de produzirem uma multifacetada gama de saberes, numa demonstração clara de 
domínio de algumas competências inerentes ao professor, ao educador: competências 
científicas (saber), competências pedagógicas (saber fazer) e competências pessoais (saber 
ser). Tal como refere Tavares (1997: 68-69), “a competência científica diz respeito ao 
conhecimento e domínio de conteúdos relativos a matérias de dada especialidade, incidindo 
diretamente sobre uma área do saber, do conhecimento, ou na sua interseção com outras áreas. 
A competência pedagógica implica o saber-fazer, a execução, a comunicação de 
conhecimentos referentes a diferentes especialidades, cuidando, porém, em adaptá-las às 
capacidades dos alunos. Pressupõe que os profissionais dominem os conhecimentos da 
especialidade, competência científica (…) e das ciências da educação, bem como os processos 
didáticos e as tecnologias educativas de comunicação”. Esta atitude de autonomia profissional 
que é pedida ao/à professor/a, como pondera Sá-Chaves (1997: 114), carateriza “as vantagens 
contidas naqueles paradigmas de formação que, sem maiores temores, ‘abandonam’ a 
segurança das certezas e dos mitos para no seu lugar instalarem a força criadora das dúvidas, 
o efeito multiplicador das diferenças e o respeito inquestionável por eles”. 
Nesta perspetiva, podemos afirmar que não se concebe ensino de qualidade sem um 
adequado programa de formação de professores na ótica de profissionais reflexivos, capazes 
de contribuir para a renovação do pensamento científico, nomeadamente no que diz respeito 
ao debate sobre a própria formação (Nóvoa, 1992). Assim, como afirma Imbernón (2008: 77), 




a formação de professores deverá contribuir para “resolver situações problemáticas ou 
específicas relacionadas com o ensino, no seu contexto”. 
Gimeno Sacristán (1990) refere que para mudar as bases da profissionalidade torna-se 
necessário implementar programas de formação onde a prática seja compreendida como um 
modelo de desenvolvimento pessoal e profissional. 
Pensar a formação e a profissionalidade docente levanta-nos hoje em dia um conjunto 
vasto de interrogações, que vão muito para além dos lugares comuns e dos grandes chavões 
da formação. A aposta na qualidade da formação de professores continua a ser um objetivo 
central a atingir, quer ao nível político, quer da investigação e das instituições formadoras, 
quer ainda ao nível das escolas e dos agrupamentos (Estrela & Freire, 2009). 
Concordamos com a opinião de Canário (2009: 1) quando realça ser necessário fazer do 
ofício de professor “uma profissão altamente qualificada, baseada em processos de formação 
ao longo de toda a carreira, marcada pela mobilidade e apoiada em dispositivos de parceria”.  
 
 
2. Aprendizagem e Construção do Conhecimento Profissional  
 
Atualmente, face à complexidade e heterogeneidade que carateriza a sociedade, o 
conhecimento profissional docente constitui-se como uma área de pesquisa relevante, 
particularmente na ressignificação da profissionalidade docente. 
O trabalho de Elbaz (1983) foi uma importante contribuição para o estudo do 
conhecimento profissional dos professores considerando-o como um conhecimento 
fundamentalmente prático que resulta da integração de saberes experienciais e de saberes 
práticos integrados individualmente pelo professor em termos de valores e crenças pessoais, e 
orientados para a sua situação prática. 
Para Schön (1983), o conhecimento profissional é o que explica o que os profissionais 
fazem e porque o fazem. Com os trabalhos do referido autor, em oposição ao conhecimento 
que procede das ciências convencionais (racionalidade técnica) estabeleceu-se a investigação 
denominada epistemologia da prática, (mais tarde trabalhada por Tardif), na qual se realçou o 
valor do ¨saber da prática¨ dos professores. Nesta perspetiva, termos como “conhecimento em 
ação”, “reflexão na ação” ou “reflexão sobre a prática”, “professor como profissional 
reflexivo” foram sendo considerados nas investigações realizadas. A ideia-chave do enfoque 
de Schön está em que o núcleo fundamental do conhecimento profissional do professor é 




constituído por conhecimento na ação, baseado na experiência e na reflexão sobre a 
experiência. 
Nesta linha de pensamento, Ponte (1998) considera que o conhecimento profissional do 
professor é conhecimento em ação, baseado em conhecimento teórico, na experiência e na 
reflexão sobre a experiência. Pode conceber-se também como o conhecimento que intervém 
na prática, uma construção pessoal fruto da integração cognitiva de diferentes domínios de 
conhecimento (Marcelo García, 1995).  
Shulman (1986) identifica no conteúdo do conhecimento do professor (i) o conteúdo 
pedagógico (formas mais comuns de representar um conteúdo, analogias, ilustrações, 
exemplos, explicações, formas de representar e formular o conteúdo para o tornar 
compreensível aos outros, a compreensão sobre o que torna um determinado assunto mais 
fácil ou difícil, as conceções e pré-conceções frequentes nos estudantes), (ii) o conteúdo da 
disciplina (a organização do conhecimento da disciplina), (iii) o conhecimento do currículo, 
que inclui a compreensão do programa como um todo, o conhecimento de materiais 
disponíveis e a articulação horizontal/vertical do conteúdo curricular.  
Com efeito, o conhecimento profissional do professor é aquele que é utilizado no 
exercício da sua atividade. É um saber que resulta da reflexão sobre a experiência, apoiada 
pelo conhecimento científico (Ponte, 1998; Schön, 1983; Shulman, 1986). 
De um ponto de vista macro sobre as caraterísticas da atividade profissional do 
professor, Ponte (1998) considera útil distinguir três tipos de conhecimento:  
- Saber científico; 
- Saber profissional; 
- Saber comum. 
 O saber científico é produto da atividade científica caraterizada pelo esforço de 
racionalização, pela argumentação lógica e pela confrontação com uma realidade empírica. O 
saber profissional é produto de uma atividade num domínio e que será mais eficaz à medida 
que se possa referir a conhecimentos científicos. O saber comum desempenha um papel 
decisivo nos processos de socialização e articula-se como uma interpretação da experiência 
mais imediata. 
Ainda tendo em conta a perspetiva epistemológica de Fenstermacher (1994), podem 
identificar-se dois tipos de conhecimento profissional bem diferenciados: um conhecimento 
formal, entendido como mais declarativo, teórico ou científico, e um conhecimento prático, 
situado, tácito, relacional ou ligado ao saber-fazer. Resultando da integração de saberes 
experienciais e de saberes teóricos, o conhecimento prático tem uma natureza contextualizada 




e é modelado pelos valores e intenções do professor (Elbaz, 1983), podendo ainda ser 
caraterizado como um conhecimento em ação e muito marcado pela prática da reflexão – 
conceito de reflexividade
1
 que suporta a epistemologia da prática (Schön, 1995). 
Ao falar de conhecimento do conteúdo pedagógico, o mesmo autor define-o como 
aquele que permite ao professor adaptar o conteúdo às necessidades dos alunos, incluindo o 
seu conhecimento sobre o que pode ser fácil ou difícil, a influência de determinadas 
representações e a sua relação com tópicos concretos da matéria. Não se limita a estudar o 
conhecimento de natureza proposicional e evidencia também a existência do conhecimento de 
casos (conhecimento de situações concretas de aprendizagem) e do conhecimento estratégico.  
A abordagem de Shulman (1986) aproxima-se do modelo do professor investigador 
(Stenhouse, 1993) e do prático reflexivo (Schön, 1987); o conhecimento resultante da prática 
não se reporta à legitimação de uma qualquer prática, mas ao conhecimento que resulta da 
reflexão analítica dos professores. Roldão (2007a: 100) salienta que a teoria defendida por 
Shulman acentua uma outra vertente processual do conhecimento profissional – a sua 
construção no interior da comunidade de professores, se e quando ela se institui numa 
comunidade de “professores aprendentes”, assente no questionamento da ação e na construção 
conjunta de novo conhecimento por professores, a partir dos conhecimentos das áreas 
disciplinares que dominam melhor. 
Dada a complexidade da ação de ensinar, Roldão (2007a: 100-101) apresenta também 
um conjunto de “geradores de especificidade” do conhecimento profissional docente:  
(i) natureza compósita, visto que se trata de uma integração transformativa e não 
justaposta de vários tipos de saber, que se traduzem em ações; 
(ii) capacidade analítica, na medida em que o saber do docente se concretiza no uso 
constante de dispositivos de análise e reorientação do seu agir; 
(iii) natureza mobilizadora e interrogativa, pois trata-se de conhecimento orientado 
para sustentar a interrogação inteligente e produtiva da ação, através da mobilização e 
integração adequadas de vários elementos do conhecimento; 
(iv) meta-análise porque tal conhecimento, compósito e questionante, terá de se basear 
numa atitude e competência meta-analítica consistentes; 
(v) comunicabilidade e circulação. 
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 A reflexividade é a capacidade de voltar sobre si mesmo, sobre as construções sociais, sobre as intenções, 
representações e estratégias de intervenção. Supõe a possibilidade, ou melhor, a inevitabilidade de utilizar o 
conhecimento à medida que vai sendo produzido, para enriquecer e modificar, não somente a realidade e suas 
representações, mas também as próprias intenções e o próprio processo de conhecer” (Gómez, 1999: 29). 




Nesta linha de abordagem à complexidade e especificidade do conhecimento docente, 
Montero (2005: 218) apresenta-o como “o conjunto de informações, aptidões e valores que os 
professores possuem, em consequência da sua participação em processos de formação (inicial 
e em exercício) e da análise da sua experiência prática, uma e outra manifestadas no seu 
confronto com as exigências da complexidade, incerteza, singularidade e conflito de valores 
próprios da sua atividade profissional; situações que representam, por sua vez, oportunidades 
de novos conhecimentos e de crescimento profissional”.  
Com efeito, o conceito de conhecimento evoluiu a partir dos primeiros conteúdos 
estáticos que eram transmitidos até aos mais dinâmicos processos de construção. Atualmente 
entendemos o conhecimento como algo em permanente renovação e a ser construído 
conjuntamente com outros. Os professores necessitam de ter um entendimento profundo dos 
conteúdos didáticos que ensinam mas também precisam de compreender como diferentes 
aprendentes aprendem. 
Nos estudos de Dewey (1989) o conceito sobre aprendizagem é a noção de experiência. 
Define-a como uma contínua reorganização e reconstrução da experiência. A aprendizagem 
ocorre em todas as situações em que as pessoas agem e interagem, refletem e pensam. A 
aprendizagem resulta, assim, de um processo contínuo de crescimento, ou seja, de um 
processo de contínuo desenvolvimento ao longo da vida do indivíduo. Embora ela ocorra em 
situações sociais, é o indivíduo quem aprende, e o faz por meio da reorganização e 
reconstrução da sua experiência. A consciência tem um papel central em todo este processo. 
Ligada a esta emergência de um saber mais orientado para a resolução de problemas na 
praxis, destaca-se a importância da produção de conhecimento para a construção de uma 
profissionalidade docente que implica a posse e produção de um saber específico para o 
desempenho dessa função (Roldão, 1998). 
Assim, o conceito de desenvolvimento da profissionalidade reflete a qualificação 
relativamente a competências, conhecimentos e sentimentos relativos à profissão. 
Nessa perspetiva, a teoria da aprendizagem experiencial – formulada por Kolb (1984) 
confere grande importância aos conhecimentos de caráter experiencial, cuja utilidade, para 
criar desenvolvimento, só existe na medida em que os mesmos podem ser confrontados, 
comparados, ampliados, ou seja, refletidos conjuntamente com conhecimentos de caráter 
teórico. O mesmo autor (idem: 30) enfatiza o papel da experiência no seu conceito de 
aprendizagem, que define como “processo através do qual o conhecimento é criado através da 
transformação da experiência”. 




A teoria kolbiana tem, pois, no postulado histórico-cultural (Vygotsky e seguidores) 
uma fonte de inspiração. Visando a qualificação da profissionalidade, Kolb (1984) afirma que 
a origem do desenvolvimento profissional se encontra no processo de aprendizagem, aludindo 
a princípios e conceitos de Vygotsky (1991), cuja questão central é a aquisição de 
conhecimentos pela interação do sujeito com o meio; o sujeito é interativo, pois adquire 
conhecimentos a partir de relações intra e interpessoais e de trocas com o meio, a partir de um 
processo de mediação socio-cognitivo.  
Com efeito, um aspeto importante da teoria de Vygotsky (1978) é a ideia da existência 
de uma área potencial de desenvolvimento cognitivo, definido como a distância que medeia 
entre o nível atual de desenvolvimento da criança, determinado pela sua capacidade atual de 
resolver problemas individualmente, e o nível de desenvolvimento potencial determinado 




Na obra Mind in Society Vygotsky (1978) afirma que o processo de desenvolvimento 
não coincide com o processo de aprendizagem. Pelo contrário, há uma assintonia entre o 
processo de desenvolvimento e o de aprendizagem, que o precede. Dessa assintonia decorre a 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que é essencialmente uma área de dissonância 
cognitiva que corresponde ao potencial do aprendiz; representa a diferença entre o que o 
aprendiz pode fazer individualmente e aquilo que é capaz de fazer com a ajuda de pessoas 
experimentadas. 
As ideias de Vygotsky e conceitos como o da ZPD sugerem diferentes tentativas de 
renovação dos métodos educacionais, que podem ir desde a procura de contextos ricos para as 
descobertas das crianças até à análise de como a comunicação dos tutores pode influenciar os 
processos de aprendizagem dos alunos. 
Nada se ensina nem se aprende, senão através de uma compreensão comum ou de um 
uso comum. O conhecimento é social, “não existe somente em livros, fórmulas matemáticas 
ou sistemas filosóficos; requer aprendizagem interativa para interpretar e elaborar estes 
símbolos” (Kolb, 1984: 122). “O processo de aprendizagem advindo da experiência determina 
e atualiza o desenvolvimento potencial. Esta aprendizagem é um processo social; portanto, o 
curso de desenvolvimento individual é determinado pelo sistema cultural e social de 
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 “Is the distance between the actual developmental level as determinated by independent problem solving and 
the level of potencial development as determined through problem solving under adult guidance or in 
collaboration with more capable peers” (Vygotsky, 1978: 86). 




conhecimento” (idem: 133). Aprender com a experiência é, em primeiro lugar, formalizar o 
que se faz e atribuir-lhe um significado (Le Boterf, 1997). 
Assim, não podemos esquecer a “natureza social do saber dos professores, adquirido 
no contexto de uma socialização profissional, onde é incorporado, modificado, adaptado em 
função dos momentos e das fases de uma carreira, ao longo de uma história profissional onde 
o professor aprende a ensinar fazendo o seu trabalho” (Tardif, 2006: 14). 
A socialização em Dubar (2005) é entendida como o processo pelo qual um ser humano 
desenvolve as suas maneiras de estar no mundo e de se relacionar com as pessoas e com o 
meio que as cerca, tornando-se um ser social. Todavia, a socialização não tem um caráter 
rígido de estrutura que não se transforma. Pelo contrário, é entendida como um processo 
dinâmico, permitindo a construção, desconstrução e reconstrução de identidades. 
Vários estudos têm vindo a demonstrar que existe uma relação entre os processos de 
socialização profissional do professor, designadamente no início de carreira, e o clima das 
escolas em que trabalham. Como exemplo, Freire (2001) cita os estudos de Kirby e 
colaboradores que destacam o valor dos sentimentos de segurança, do apoio e do feedback 
positivo para os professores em início de carreira, com reflexos nas suas competências de 
gestão da aula. 
Em torno do conceito de conhecimento profissional há um consenso: o mesmo não é 
simplesmente formado pelo conhecimento científico relativo à disciplina que leciona. Os 
professores precisam, pois, de adquirir metaconhecimentos relativos aos processos de 
aprendizagem (Winne, 1996), saber o que é a aprendizagem a partir de diferentes pontos de 
vista teóricos e de que maneira os aprendentes podem ser apoiados na identificação de 
estratégias de aprendizagem que os tornem aprendentes mais ativos. Algumas investigações 
sobre aprendizagem têm vindo a considerar que este é um processo individual ativo, mas há 
evidências crescentes de que a aprendizagem é também um processo baseado na partilha e na 
participação com diferentes parceiros numa comunidade (Slavin, 1997). 
Na teoria crítica, os professores são vistos como parte da sociedade e são encorajados a 
assumir um papel emancipatório na sua profissão (Carr & Kemmis, 1986; Zeichner & Liston, 
1987). Para crescerem como profissionais, os professores precisam de desenvolver uma 
cultura crítica e participativa na sua profissão. 
Como refere Schön (1983), o conhecimento reside na própria ação e Sá Chaves (2002: 
105) acrescenta que “o conhecimento que emerge nesse exercício de procura de soluções é 
um conhecimento emergente da ação e contextualizado, que responde àquela situação e não a 
outra e, por isso mesmo, apresenta caraterísticas de não standart”. 




3. Modelos de Desenvolvimento Profissional dos Professores  
 
Como temos vindo a sublinhar, o exercício da docência é complexo e implica a 
aquisição e desenvolvimento de destrezas, de conhecimentos, de atitudes e de um sentido 
ético, para uma profícua qualidade de ensino.  
A nova visão do professor como profissional em permanente desenvolvimento, 
provindo, essencialmente, das mudanças constantes da sociedade atual e das teorias 
educacionais e pedagógicas, preconiza o ensino como uma atividade de equipa em constante 
desenvolvimento, no seio da escola, assente na investigação, na produção de conhecimentos, 
remetendo “para tarefas complexas e não para a execução de tarefas simples e repetitivas, 
obedecendo à execução de procedimentos prescritos e monitorizados” (Canário, 2007: 15). 
O aparecimento do conceito de desenvolvimento profissional resulta do reconhecimento 
de que os professores, durante a sua vida ativa, participam num processo de crescimento 
pessoal e profissional, que não é redutível à aprendizagem de conhecimentos e competências 
em cursos de formação (Ponte, 1998). 
No mesmo sentido Marcelo García (1999: 137) argumenta que o “conceito de desen-
volvimento tem uma conotação de evolução e continuidade que nos parece superar a tradicio-
nal justaposição entre formação inicial e aperfeiçoamento dos professores”. Desenvolvimento 
profissional e formação são dois conceitos que coexistem na literatura sobre professores 
sendo no entanto o primeiro bem mais recente do que o segundo (Hargreaves, 1998, Ponte, 
1998). Enquanto a formação tem subjacente uma lógica “escolar”(organizando-se 
preferencialmente sob o formato de cursos), o desenvolvimento profissional processa-se 
através de múltiplas formas e processos incluindo atividades como projetos, trocas de 
experiências, leituras e reflexões (Ponte, 1998). 
Mas como se define desenvolvimento profissional? 
“É uma aprendizagem contínua, interativa, acumulativa, que combina uma variedade de 
formatos de aprendizagem” (Fullan, 1990: 215). 
De um modo extensivo Liberman (1994: 15) sublinha também que o conceito de 
desenvolvimento profissional é vasto e radica na ideia de que os professores se envolvem, ao 
longo da vida, num processo continuado de aprendizagem, em que a inquirição das práticas, 
através da reflexão, representam papel preponderante. A autora sublinha que: “o conceito de 
desenvolvimento profissional assume que o professor é um prático reflexivo, alguém com um 
conhecimento tácito de base, que continuamente constrói sobre aquela base através da 




pesquisa da prática, repensando e reavaliando constantemente os seus valores e prática, em 
concertação com os outros”. 
Assim, é fundamental o desenvolvimento contínuo de professores na renovação da 
profissão docente que vai para além do “consumismo de cursos” (Nóvoa, 2007). O 
desenvolvimento profissional dos professores diz respeito às diversas experiências de 
aprendizagem (naturais, planeadas e conscientes) realizadas pelo benefício direto ou indireto, 
contribuindo para melhorar o desempenho do professor dentro da sala de aula, apropriando-se 
particularmente de uma atitude profissional que remete para uma prática de questionamento. 
No processo de transformação das práticas profissionais, o professor fortalece o seu espólio 
de saberes práticos/experimentais e a inteligência emocional, premissas fundamentais para 
uma reflexão, planificação e prática profissionais eficazes (Day, 2001). 
Marcelo García (1999: 44) sublinha também que o desenvolvimento profissional dos 
professores é “o conjunto de processos e estratégias que facilitam a reflexão dos professores 
sobre a sua prática, que contribui para que os professores gerem conhecimento prático, 
estratégico e sejam capazes de aprender com a sua experiência”. 
Refere ainda que o desenvolvimento profissional dos professores deve ser encarado 
como “um processo individual e coletivo que se deve concretizar no local de trabalho do 
docente - a escola, contribuindo para o desenvolvimento das suas competências profissionais, 
através de experiências de índole diferente, tanto formais como informais e que deve estar 
intimamente relacionado com o desenvolvimento da escola, com o desenvolvimento e a 
inovação curricular, com o desenvolvimento do ensino e com o desenvolvimento da 
profissionalidade docente” (Carlos Marcelo, 2009: 9-10).  
Esta conceção de desenvolvimento profissional implica “quaisquer atividades ou pro-
cessos tentando melhorar destrezas, atitudes, compreensão ou atuação em papéis atuais ou 
futuros” (Fullan, 1990: 3), alterando o conceito de escola - uma organização dinâmica – e o 
conceito de ser professor-hoje - aprendente ao longo da vida. 
Com efeito, a literatura sobre desenvolvimento profissional (Day, 2001, 2004; Flores, 
2002; Herdeiro, 2010; Imbernón, 2008; Marcelo García, 1999) revela-nos um conceito 
complexo. O desenvolvimento profissional é visto como um processo complexo em que o 
papel do professor é entendido como um agente ativo da mudança, autónomo e responsável, 
refletindo com os colegas, de forma a melhorar as suas competências, quer no que diz respeito 
à prática docente, quer, por vezes, no que diz respeito a assuntos mais abrangentes, 
nomeadamente a nível da escola. 




Carlos Marcelo (2009: 9-10) cita alguns autores que formularam o conceito de 
desenvolvimento profissional considerando-o como um processo que implica: 
(i) “os professores, enquanto agentes de mudança, reverem, renovarem e ampliarem, 
individual ou coletivamente o seu compromisso com os propósitos morais do ensino, 
adquirirem e desenvolverem, de forma crítica, juntamente com as crianças, jovens e colegas, o 
conhecimento, as destrezas e a inteligência emocional, essenciais para a reflexão, planificação 
e prática profissionais eficazes, em cada uma das fases das suas vidas profissionais”. Day 
(2001: 4); 
(ii) “a melhoria do conhecimento, destrezas e atitudes dos professores” (Sparks & 
Loucks-Horsley, 1990: 234-235); 
(iii) “a melhoria da capacidade de controlo sobre as próprias condições de trabalho, uma 
progressão de status profissional e na carreira docente” (Oldroyd & Hall, 1991: 3); 
(iv) “oportunidades de trabalho que promovam nos educadores capacidades criativas e 
reflexivas, que lhes permitam melhorar as suas práticas” (Bresdeson, 2002: 663); 
(v) “o crescimento profissional que o professor adquire como resultado da sua 
experiência e da análise sistemática da sua própria prática” (Villegas-Reimers, 2003: 50); 
(vi) “uma área ampla ao incluir qualquer atividade ou processo que tenta melhorar 
destrezas, atitudes, compreensão ou atuação em papéis atuais ou futuros” (Fullan, 1990: 3);  
(vii) “a capacidade do professor em manter a curiosidade acerca da sua turma; 
identificar interesses significativos nos processos de ensino e aprendizagem; valorizar e 
procurar o diálogo com colegas experientes como apoio na análise de situações” (Rudduck, 
1991: 129). 
Sistematizamos as definições dos diferentes autores salientando: 
- A articulação entre conhecimento (saber), destrezas/skills (saber-fazer) e atitudes 
(Sparks & Loucks-Horsley, Day); 
- Evolução na carreira e empowermment (Oldroyd & Hall); 
- Espírito crítico e capacidade de reflexão (Day); 
- Processo situado e experienciado (Villegas-Reimers); 
- Compromisso com a mudança/professores agentes de mudança (Day); 
- Experiências formais (Villegas-Reimers).  
 
Entende-se, assim, o desenvolvimento profissional docente como um processo, que 
pode ser individual ou coletivo, mas que se deve contextualizar no local de trabalho do 




docente - a escola - e que contribui para o desenvolvimento das suas competências 
profissionais. 
A análise das caraterísticas associadas ao desenvolvimento profissional dos professores 
feita por Soto (1994, citado por Simões, 1996) salienta outros aspetos relevantes que 
complementam a que acabámos de apresentar: 
- o seu caráter específico, isto é, a sua implicação na prática docente; 
- o seu caráter dinâmico, evolutivo e constante; 
- o seu caráter contextual; 
- a sua implicação no pessoal; 
- o seu caráter integrador de práticas pessoais, curriculares e de ação didática; 
- o seu caráter unificador, ultrapassando o duplo discurso que se estabelece entre formação 
inicial e contínua; 
- o seu caráter integrador, superando a dicotomia entre teoria e prática. 
Também Liberman (1994) sublinha o caráter unificador do desenvolvimento 
profissional, que radica na ideia de que os professores se envolvem, ao longo da vida, num 
processo sistemático de aprendizagem, em que o questionamento das práticas, através da 
reflexão, representa um papel fundamental.  
Sachs (citado por Flores & Veiga Simão, 2009: 13) defende que o desenvolvimento 
profissional tem de integrar os quatro elementos (re-instrumentação, remodelação, 
revitalização e re-imaginação) para “assegurar que o objetivo de melhorar a aprendizagem dos 
alunos é alcançado e para apoiar uma profissão docente forte e autónoma”.  
A re-instrumentação assenta numa visão prática do ensino; o professor gere a 
aprendizagem dos alunos em sala de aula, não assumindo uma atitude reflexiva.  
No que diz respeito à remodelação, esta assenta no aumento do conhecimento científico 
e pedagógico do professor, existindo uma vontade de mudar as práticas. 
A perspetiva de revitalização centra-se na aprendizagem do professor, ao pretender que 
ele reflita sobre as suas práticas (prático-reflexivo). 
A re-imaginação é uma modalidade transformadora a nível das práticas e tem o objetivo 
de preparar professores que desenvolvam nos alunos atitudes críticas e transformadoras. 
Utiliza-se o trabalho colaborativo, a planificação conjunta de atividades, sendo também o 
professor investigador das suas práticas. 
Para Sachs (2009: 14) o desenvolvimento profissional tem de ser diferenciado, tal como 
a aprendizagem dos alunos também o deve ser e apela para a necessidade dos professores 




terem “algum poder/participação na identificação das prioridades e necessidades da sua 
própria aprendizagem profissional”. 
Na opinião de Carlos Marcelo (2009: 141-142) está a emergir uma nova perspetiva que 
entende o desenvolvimento profissional com as seguintes caraterísticas: 
1. Baseia-se no construtivismo (o professor é um sujeito que aprende de forma ativa ao 
estar implicado em tarefas concretas de ensino, avaliação, observação e reflexão) - e não nos 
modelos transmissivos; 
2. É um processo a longo prazo - os professores aprendem ao longo do tempo; 
3. É um processo que tem lugar em contextos concretos (as experiências mais eficazes 
para o desenvolvimento profissional docente são aquelas que se baseiam na escola e que se 
relacionam com as atividades diárias realizadas pelos professores);  
4. O professor é visto como alguém que é detentor de conhecimento prévio quando 
acede à profissão e que vai adquirindo mais conhecimentos a partir de uma reflexão acerca da 
sua experiência: prático-reflexivo; 
5. É concebido como um processo colaborativo; 
6. Pode adotar diferentes formas em diferentes contextos. As escolas e docentes devem 
avaliar as suas próprias necessidades, crenças e práticas culturais para decidirem qual o 
modelo de desenvolvimento profissional que lhes parece mais benéfico. 
 
Tal como refere o mesmo autor (idem: 11) já em 1997 Sparks e Hirsh sublinhavam 
algumas mudanças que têm vindo a produzir-se no desenvolvimento profissional docente, as 

















Quadro 2.1 – Mudanças operadas no desenvolvimento profissional docente  
 
               DE                                                                            PARA 
 
Orientado para o desenvolvimento do indi-
víduo 
 
Orientado para o desenvolvimento da orga-
nização 
 
Fragmentado e desconexo 
 
Coerente e orientado por metas claras 
 
Uma formação a partir da administração 
 
 
Uma formação centrada na escola 
 




Uma formação centrada nas necessidades de 
aprendizagem dos alunos 
 
Uma formação desenvolvida fora da escola 
 
 
Formas múltiplas de desenvolvimento pro-
fissional realizadas na escola 
 
 
Orientação baseada na transmissão aos 
docentes de conhecimentos e das com-
petências feita por especialistas 
 
 
Estudo dos processos de ensino e de 
aprendizagem pelos professores 
 
Um desenvolvimento profissional dirigido aos 
professores, como principais destinatários 
 
 
Um desenvolvimento profissional dirigido a 
todas as pessoas implicadas no processo de 
aprendizagem dos alunos 
 
 
Um desenvolvimento profissional dirigido ao 
professor a título individual 
 
A criação de comunidades de aprendizagem, 
em que todos (professores, alunos, diretores, 
funcionários) se consideram, simultaneamen-
te, professores e alunos 
  
 




O conceito de desenvolvimento profissional docente tem vindo a modificar-se na última 
década, motivado pela evolução da compreensão de como se produzem os processos de 
aprender a ensinar.  
Na revisão da investigação que se tem feito em torno do desenvolvimento profissional 
docente, Villegas Reimers (2003) mostra que nos últimos tempos se tem vindo a considerar 
que este é um processo a longo prazo, que integra diferentes tipos de oportunidades e de 
experiências, planificadas sistematicamente, de forma a promover o crescimento e 
desenvolvimento profissional dos professores.  
Por sua vez, Butler (2003), nas investigações efetuadas no âmbito do desenvolvimento 
profissional de professores, concluiu que o mesmo deveria basear-se na articulação entre a 
teoria e uma efetiva reflexão sobre a prática e que o trabalho colaborativo deveria possibilitar 
a reflexão sistemática sobre todo o processo e as mudanças operadas. Ao examinar a 
aprendizagem individual e coletiva, no contexto das suas comunidades de aprendizagem, 
conclui que os professores aumentaram a sua reflexão sobre as práticas e construíram 
conhecimento acerca das mesmas. 
Também com o objetivo de “analisar e compreender as oportunidades de aprendizagem 
e de desenvolvimento profissional de professores no local de trabalho em Portugal, na 
Finlândia e na Sérvia e Montenegro”, Flores, Veiga Simão, Rajala e Tornberg (2004, citado 
pelos mesmos autores, 2009: 122) desenvolveram um projeto de investigação. Os resultados, 
que apresentamos de uma forma sumária, evidenciam que, de um modo geral, os professores 
consideram “como elementos centrais na promoção do seu desenvolvimento profissional, a 
colaboração entre docentes, a visão partilhada sobre o sentido do seu trabalho, as 
oportunidades para aprender no local de trabalho, o grau de autonomia, a tomada de decisão 
partilhada e a liderança forte. A maioria dos professores dos países envolvidos neste projeto 
avaliou positivamente as suas oportunidades de desenvolvimento profissional, considerando 
que tinham momentos regulares para o efeito. No entanto consideraram débil a articulação 
entre a formação contínua, as suas necessidades de desenvolvimento profissional e as 
necessidades da escola (idem: 137-139). 
A literatura oferece uma multiplicidade de modelos de desenvolvimento profissional. 
Sparks e Loucks-Horsley (1990, citados por Marcelo García, 1999), tendo em conta o 
percurso profissional do professor e as questões referentes à sua pessoa e ao contexto em que 
desenvolve a sua atividade, identificam cinco modalidades de desenvolvimento profissional: 
1. Desenvolvimento profissional autónomo; 




2. Desenvolvimento profissional baseado na reflexão, no apoio profissional mútuo e 
na supervisão; 
3. Desenvolvimento profissional através do desenvolvimento e inovação curricular e 
organizacional; 
4. Desenvolvimento profissional através do treino e de cursos de formação; 
5. Desenvolvimento profissional através da investigação. 
 
No desenvolvimento profissional autónomo os professores aprendem por si só, 
definindo os processos de aprendizagem e formação, segundo as teorias que preconizam, que 
estes aprendem de forma mais apropriada quando planificam a sua aprendizagem. 
Relativamente ao desenvolvimento profissional baseado na reflexão e na supervisão, 
este assenta no pressuposto de que melhorando as competências metacognitivas, que 
possibilitem conhecer, analisar, avaliar e questionar a prática docente, o professor tem 
condições para um desenvolvimento mais consistente. A reflexão e a supervisão clínica 
proporcionam, assim, um trabalho de partilha e colaboração entre os professores. 
A modalidade de desenvolvimento profissional através do desenvolvimento e inovação 
curricular e organizacional assenta no pressuposto de que os professores adquirem 
conhecimentos e competências através da participação em ações que visam a inovação e a 
melhoria da escola ou do currículo.  
O objetivo do desenvolvimento profissional através do treino e de cursos de formação, 
dirigidos a grandes grupos e realizados fora da escola, era a preparação dos professores para o 
domínio de competências já adquiridas, ministradas por especialistas. 
O desenvolvimento profissional através da investigação assenta, pois, no envolvimento dos 
professores em processos de reflexão e investigação das suas práticas. 
 Na perspetiva de Elliot (1990) a investigação é um meio não só de desenvolvimento 
profissional, mas também de desenvolvimento das escolas enquanto instituições e, de uma 
maneira mais geral, do sistema educativo. 
Referindo ainda modelos de desenvolvimento profissional, concordamos com os 
processos de desenvolvimento refletidos no modelo de Kolb (1984); o profissional reflete a 
partir de uma perspetiva metacognitiva, tenta obter uma compreensão pessoal abstrata dessa 
experiência e à luz desta reflexão revê a sua atuação futura; mas encara os contributos 
externos como essenciais para iniciar o desenvolvimento profissional: 
1. memória, aprender com as experiências prévias; 
2. espírito aberto, escutar conselhos e orientações dos outros; 




3. imaginação, a habilidade para prever eventuais consequências das ações praticadas. 
 
Nos quadros seguintes apresentamos ainda três modelos de desenvolvimento 
profissional docente:  
 
1. Modelo implícito (Carlos Marcelo, 2009: 16); 
 
2. Modelo dos processos de mudança nos professores (Guskey, 2002 citado por Carlos 
Marcelo, 2009: 16);  
 
3. Modelo de desenvolvimento pessoal, social e profissional (Fonseca & Braga, 1999). 
 
 























Carlos Marcelo (2009: 16) 
 
 





















(Guskey, 2002, citado por Carlos Marcelo, 2009: 16) 



















Desejo de mudança 
 
1. Aceitar que o isolamento é 
um problema 
 
1. Experimentar novas 
atividades, previamente 
discutidas em grupo 
 
1. Aceitar um aspeto da 





2. Valorizar o trabalho 
cooperativo e reconstruir o 
significado de ser professor 
 
2. Investigar e agir - clarificar 
conceitos, obter informação 
nova, planificar ações 
adequadas às caraterísticas 
dos alunos 
 
2. Lidar com as limitações e 







3. Iniciar o trabalho cola-
borativo 
 
3. Iniciar outras atividades 
 
3. Intervir, sentir-se inter-
ventivo 
 
(Fonseca & Braga, 1999) 
 
Nos dois primeiros modelos é evidente a importância conferida à formação de 
professores, contribuindo a mesma para a mudança das práticas em sala de aula e, 
consequentemente, para a mudança nos resultados da aprendizagem dos alunos. Perspetiva-se 




a mudança proporcionada pelo desenvolvimento profissional como algo linear e sequencial 
(formação de professores, mudança no conhecimento de crenças, mudança nas condutas das 
turmas, mudança nos resultados da aprendizagem dos alunos) ou (formação de professores, 
mudança de práticas na sala de aula, mudança nos resultados da aprendizagem dos alunos, 
mudança nas crenças e atitudes dos professores). 
O último modelo valoriza o trabalho colaborativo, a reflexão conjunta de práticas, no 
sentido de solucionar problemas e planificar ações de acordo com as caraterísticas dos alunos.  
Alguns autores (Alarcão, 2001; Albano Estrela, 1991; Estrela, 1999) sublinham a 
relação entre desenvolvimento do professor e processos de autoformação que sejam 
emergentes e, por isso, configurados a partir da reflexão que o próprio professor faz da sua 
prática profissional. Neste sentido, o desenvolvimento profissional é perspetivado como um 
processo de aprendizagem contínuo. Grundy e Robison (2004, citados por Flores & Veiga 
Simão, 2009: 101-102) identificam três propósitos para o desenvolvimento profissional 
contínuo que se interligam: a extensão, o crescimento e a renovação. A extensão ocorre pela 
introdução de novo conhecimento ou competências no repertório dos professores; o 
crescimento acontece através do desenvolvimento de maiores níveis de especialização 
(expertise) e a renovação é conseguida pela transformação e mudança do conhecimento e da 
prática. 
Fala-se, assim, de uma nova profissionalidade docente assente em culturas de 
colaboração caraterizadas pelo apoio mútuo e pelo crescimento profissional. Esta é, ao mesmo 
tempo, uma realidade emergente e um desejo (Hargreaves, 1998, Flores, 2002), que pretende 
consubstanciar um desenvolvimento profissional que leve o professor do individualismo à 
colaboração e à autonomia. Exige-se, assim, um desenvolvimento profissional e institucional 
implicado em novas formas de relacionamento com os colegas, com os alunos e com os pais, 
com base na negociação explícita de papéis e de responsabilidades (Goodson, 1991). Exige-se 
o desenvolvimento de competências colaborativas de ajuda e de apoio entre pares, a 
predisposição para a aprendizagem permanente. Será o grupo e não apenas o indivíduo, o ator, 
do mesmo modo que será a escola e também a comunidade o local da atuação dos professores 
(Sachs, 2000). 
Clarke e Hollinsworth (2002, citados por Carlos Marcelo, 2009) defendem que o 
desenvolvimento profissional se produz tanto pela reflexão dos docentes, como pela aplicação 
de novos procedimentos e Carlos Marcelo (2009: 19) acrescenta que “a profissão docente e o 
seu desenvolvimento constituem um elemento fundamental e crucial para assegurar a 
qualidade da aprendizagem dos alunos”. 




Nas suas investigações, Ross e Regan (1993, citado por Lima, 2002) concluem também 
que a partilha de experiências profissionais em grupos colegiais estimula a progressão dos 
professores ao longo dos diferentes estádios do seu desenvolvimento profissional.  
Com efeito, alguns autores salientam que o desenvolvimento profissional é influenciado: 
(i) pelas práticas de pesquisa colaborativa, a atitude investigativa e a reflexão do 
professor - a formulação e a solução de problemas (Mezirow, 1991); 
(ii) pela investigação-ação colaborativa (Day (2005); 
(iii) pela partilha e reflexão de experiências pedagógicas (Herdeiro, 2010); 
(iv) pelas vivências de formação realizadas nas escolas, nas universidades, ou nos 
centros de formação (Flores, 2003); 
(v) pelas práticas reflexivas na ação, sobre a ação (Schön, 1987); 
(vi) pelas posturas colaborativas em sala de aula (Lima, 2002). 
 
Assim, são de relevar “as práticas reflexivas fundamentadas na partilha, na pesquisa e na 
colaboração por facilitarem (i) a construção de conhecimentos/saberes dos professores, (ii) a 
construção de uma escola aprendente, em ambiência de colaboração” (Herdeiro, 2010: 15-16), 
(iii) a criação de espaços dinâmicos e motivadores, onde a liderança assume um papel 
fundamental (Sergiovanni, 2004), (iv) uma liderança que pressuponha uma dinâmica de 
colegialidade e de formação de equipas que definam objetivos, construam projetos, 
planifiquem, avaliem e reflitam (Veiga Simão, Caetano & Freire, 2007). 
“As organizações que aprendem são as organizações onde as pessoas se desenvolvem 
constantemente, de modo a atingirem os resultados que desejam verdadeiramente, onde se 
incentiva a necessidade de encontrar novos padrões de pensamento, onde se desenvolve a 
aspiração coletiva e onde as pessoas estão continuamente a aprender como se aprende em 
conjunto” (Senge, 1990, citado por Bártolo, 2007: 43) 
Mas para que tal suceda é necessário construir um ambiente que fomente as 
aprendizagens em conjunto: tempo de reflexão, visão partilhada, aprendizagem em equipa, 
autonomia, novos estilos de liderança (Bolívar, 1997). 
A formação de professores no seio das escolas, comunidades profissionais de 
aprendentes, podem, pois, contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores, 
para a melhoria das escolas, para a inovação curricular e para o desenvolvimento de novos 
conhecimentos sobre ensino/aprendizagem.  
Mas, os conceitos de desenvolvimento profissional e formação são diferentes. Apesar da 
sua proximidade, não são equivalentes; enquanto a formação assenta, muitas vezes, numa 




lógica “escolar” (organizando-se preferencialmente sob o formato de cursos), o 
desenvolvimento profissional processa-se através de múltiplas formas e processos (projetos, 
partilha de experiências, reflexões) (Ponte, 1998).  
Com efeito, enquanto que a formação se tende a reconhecer como algo que é 
apresentado ao professor (de fora para dentro), o desenvolvimento profissional assume uma 
natureza contínua procurando desenvolver um saber mais contextualizado nas situações 
educativas e, por isso, mobilizador da ação. O professor, entre outros aspetos da sua atividade 
docente, toma decisões, processa informação, constrói conhecimento (Marcelo García, 1999). 
A formação contínua relaciona-se com “o desenvolvimento individual dos professores, 
enquanto que o desenvolvimento profissional de professores privilegia “as perspetivas que 
fazem a ligação dos docentes aos contextos” (Oliveira-Formosinho, 2009: 221). 
Assim, “criar dispositivos e contextos que levem o professor a uma atitude consequente 
de investimento profissional ao longo de toda a carreira, é uma necessidade que as escolas e 
outras instituições exteriores devem programar e direcionar nesse sentido, cabendo ao 
professor decidir os projetos que pretende desenvolver, assim como o modo como os pretende 
executar. Deste modo, a questão não é de proporcionar saberes formalizados, antes estimular 
uma reflexão sobre o seu posicionamento profissional, tomando uma nova postura de 
iniciativa no equacionar e resolver problemas que se colocam no quotidiano docente” (Ponte, 
1998: 11). 
As vivências profissionais proporcionam, pois, conhecimentos aos professores que não 
podem ser adquiridos (ou ensinados) nas instituições de formação, mas produzidos em 
contextos reais, pelos próprios professores, num processo de reflexão-colaboração. 
A investigação (Almeida, 2011; Cadório, 2011; Cadório & Veiga Simão, 2010; Forte, 
2009; Veiga Simão, Flores, Morgado, Forte & Almeida, 2009) tem vindo a evidenciar que o 
crescimento profissional aumenta quando a aprendizagem é concebida como um trabalho 
coletivo, com interações contínuas entre os professores, onde estes têm oportunidade de 
partilhar e refletir sobre as suas práticas de sucesso/insucesso. 
Com efeito, todas as oportunidades de mobilizar saberes e experiências devem ser tidas 
como fundamentais, tornando-se como referenciais da formação e investigação. Qualquer 
























Até que o sol não brilhe, acendamos 
uma vela na escuridão. 
 
 





Este capítulo visa abordar os conceitos de prática reflexiva, colaboração, tutoria, 
mentorato, coaching; refletir sobre a experiência de tutoria e a investigação-ação como 
estratégias de formação colaborativa, bem como salientar a emergência da formação contínua 
em contexto de trabalho e incidir sobre a perspetiva da escola como comunidade de prática, 
liderança participada – colaboração em articulação com a gestão escolar. 
 
 











A FORMAÇÃO CONTÍNUA EM CONTEXTO LABORAL 
 
 
1. Formação em Contexto, Mudança e Culturas de Escola 
 
A palavra mudança parece estar a surgir cada vez mais no discurso pedagógico, e tal 
deve-se ao facto de que, em geral, a mudança se tem vindo a assumir como um valor por si 
mesma (Marcelo García, 1999: 47). Tal como na sociedade, as mudanças na escola têm sido 
frequentes. Existem mudanças que se prendem apenas com “a maneira de introduzir um novo 
livro de texto, alterar a distribuição de tempo na aula ao longo do dia, introduzir novas tarefas 
para os alunos (mudanças menores) e outras que se prendem com o assumir de riscos, 
inseguranças (mudanças maiores) para as quais os professores precisam de mais tempo e 
informação para as integrar, evitando, assim, a resistência à mudança (idem). 
A mudança é, pois, um processo difícil que envolve interação entre fatores pessoais e 
contextuais; um processo interativo que prevê mudanças no que diz respeito às crenças e às 
práticas; a mudança está relacionada com a aprendizagem e o desenvolvimento (Veiga Simão, 
Caetano & Flores, 2005). 
Face às diversas dimensões inerentes aos processos de mudança, a investigação tem 
dado especial atenção à dimensão pessoal, uma vez que o professor tem crenças, rotinas, 
processa informação, toma decisões, constrói conhecimento, não se apresentando, assim, 
como um simples técnico (Marcelo García, 1999). Afirma o mesmo autor que há fatores que 
determinam a resistência à mudança: (i) insularidade artesanal (prende-se com o isolamento e 
o pouco conhecimento científico dos professores), (ii) disfuncionalidade operativa (que tem a 
ver com a pouca eficácia das inovações, atitudes pouco adequadas dos alunos), (iii) custos 
sensíveis/benefícios diluídos (os custos são maiores que os benefícios), (iv) compulsividade 
do sistema (refere-se às dificuldades do próprio sistema educativo, como a legislação, a 




exigência dos programas, a falta de tempo e (v) restrições instrumentais (reporta-se à escassez 
de materiais, espaços inadequados). 
Na opinião de Cardoso (2003), a resistência à mudança, além de poder ser motivada por 
dificuldades contextuais (por exemplo, sistemas centralizados), pode, igualmente, ter a sua 
causa no professor que não a aceita e nas ideias erradas acerca do processo. 
Referindo-se aos conceitos de mudança e inovação Correia (1998: 27) afirma que é 
frequente a sua utilização indiscriminada, o que, na opinião do autor, "é talvez uma das 
caraterísticas mais importantes do atual discurso pedagógico". O conceito de mudança é 
frequentemente utilizado para referir as alterações provocadas por agentes internos ou 
externos, concretizadas de forma progressiva, enquanto o de inovação educativa se utiliza 
para assinalar a rutura com situações ou práticas anteriores, aparecendo definida como 
"qualquer transformação introduzida intencionalmente no sistema educativo ou em qualquer 
dos seus subsistemas, tendo em vista a sua evolução controlada ou a ultrapassagem de pontos 
críticos que foram detetados”. 
Aludindo à educação, Miles (1971, citado por Correia, 1998: 31) afirma ser "útil definir 
a inovação como uma mudança deliberada, original, específica, que se supõe contribuir para 
aumentar a eficácia de um sistema na prossecução dos seus objetivos". Nesse sentido, é de 
salientar que se toda a inovação leva consigo uma intenção de mudança, nem toda a mudança 
apresenta, necessariamente, inovação. 
A inovação pedagógica traz algo de "novo", ou seja, algo ainda não estreado; é uma 
mudança, mas intencional e bem evidente; exige um esforço deliberado e conscientemente 
assumido; requer uma ação persistente; tenciona melhorar a prática educativa; o seu processo 
deve poder ser avaliado; e para se poder constituir e desenvolver, requer componentes 
integrados de pensamento e de ação (Cardoso, 1992). 
É fundamental compreender a mudança e a inovação como um processo de 
aprendizagem e de desenvolvimento pessoal e profissional no qual os professores se implicam 
como pessoas adultas (Marcelo García, 1999: 49). 
Para que a mudança se verifique, o professor tem que (i) disponibilizar-se para tal; é 
necessário que esteja disposto a correr riscos inerentes às inovações educativas e a enfrentar a 
insegurança perante as novas situações (Thompson, 1992, citado por Saraiva, 2001), (ii) 
interiorizar a mudança, não de forma forçada, porque, caso contrário, não passa de uma 
operação de “cosmética”, temporária, em vez de envolver transformações de valores, atitudes, 
emoções e perceções (Day, 2001). Implica, ainda, que o professor tenha que lidar com a 




incerteza, a falta de oportunidade e de tempo para que este possa experimentar e refletir sobre 
as virtualidades de um processo de mudança. 
Também Fullan (2000, citado por Day, 2001), ao abordar a temática da mudança 
apresenta-nos algumas ideias cruciais, para que a mesma se efetive: 
- Compreender a mudança como um processo sistemático, durante o qual é necessário 
ultrapassar dificuldades; 
- Saber ultrapassar momentos de tensão, que irão trazer mais-valias ao inicialmente 
definido; 
- Estimular a aprendizagem no local de trabalho, a aprendizagem durante o processo – 
promoção de conhecimentos e competências nos professores. 
Nas sociedades atuais em mudança rápida, as escolas necessitam adaptar-se elas 
próprias às mudanças e são necessários professores que, atuando como agentes de mudança, 
se foquem no desenvolvimento colaborativo do conhecimento partilhado que lhes permita 
transformar novos conhecimentos em estratégias de ensino eficazes. 
Fullan e Hargreaves (2001) consideram também que os professores constituem a chave 
da mudança educativa reconhecendo-lhes funções cada vez mais complexas e multifacetadas. 
Referem os mesmos autores (ibidem) que se a mudança educativa não envolver o professor e 
não for apoiada por ele acaba, de forma geral, por não refletir qualquer transformação, o que é 
a negação da própria mudança. 
Na perspetiva de Roldão (2004) a atribuição de um papel crucial ao professor na 
mudança tem contribuído para uma valorização da sua formação e daí ser fundamental a 
formação inicial num quadro de desenvolvimento profissional, orientada para a ação e o saber 
profissionais. 
Assim, os professores e a escola como contexto formativo poderão desempenhar um 
importante papel no sentido de criar condições, operacionalizar estratégias e práticas 
necessárias a uma nova abordagem à formação contínua de professores (a troca de 
experiências e a partilha de saberes) mais adequada aos múltiplos desafios que se colocam aos 
professores. As situações participativas de trabalho são as que proporcionam, com efeito, 
mais oportunidades de formação. A existência de oportunidades de colaboração estruturadas 
pode constituir um meio para proporcionar a reflexão e a análise sobre a própria prática.  
Estas oportunidades de colaboração podem focar-se estritamente na inovação/na 
mudança em sala de aula, através do desenvolvimento de processos de colaboração entre 
pares, como temos vindo a referir. Contudo, dada a complexidade das situações educativas, 
frequentemente os problemas e os desafios que lhe são inerentes exigem abordagens 




organizacionais e holísticas. Daí podermos encontrar estratégias e mesmo modelos de 
intervenção que requerem a colaboração não só entre professores, como entre membros de 
equipas multidisciplinares e com a participação dos diferentes atores (nomeadamente pais, 
professores, alunos, técnicos especializados, múltiplos parceiros). São referidos na literatura 
dispositivos deste tipo como os círculos de qualidade ou as Equipas de Resolução de 
Problemas (Short & al, citados por Freire, 2001). Estes dispositivos introduzem dinâmicas 
colaborativas que constituem respostas educativas e organizacionais a problemas como o da 
violência e da indisciplina nas escolas ou do abandono e absentismo estudantil. 
Fullan (1993) defende que é necessário compatibilizar o individualismo e o coletivismo, 
sendo desejável que a mudança não anule os contrários. Neste sentido, a mudança deve ser 
um processo de ultrapassar o isolamento e o individualismo da profissão, desenvolvendo a 
colaboração entre os professores, embora não seja desejável que a pressão do pensamento do 
grupo anule o pensamento individual. A mudança não pode ser pensada apenas como 
resultado individual, sendo cada professor um agente de mudança que, de forma continuada, 
procura renovar a sua ação (Fernandes, 2000: 50). 
Concebendo a formação de professores como um instrumento de desenvolvimento 
profissional e como uma estratégia de desenvolvimento das escolas, parece-nos importante 
optar por uma modalidade de formação de professores em contexto, isto é, centrada nas 
problemáticas das suas escolas e desenvolvendo-se em torno delas. 
Como já referimos no capítulo um deste estudo, na revisão do Ordenamento Jurídico da 
Formação Contínua de Professores e Educadores de Infância (Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de 
Novembro), a formação centrada nas escolas e nas situações de trabalho dos professores é 
posta em primeiro plano. Pretende-se, pois, adotar uma nova filosofia para a formação 
contínua de professores, dando especial relevo à valorização pessoal e profissional do 
docente, em estreita articulação com o trabalho que desenvolve a nível do seu estabelecimento 
de educação ou de ensino.  
A formação contínua de professores passa assim a privilegiar modalidades centradas na 
escola e nas suas dificuldades/necessidades, mobilizando os diferentes atores das escolas na 
construção participada de soluções para os seus problemas, o que muito contribui a análise 
reflexiva e crítica dos professores.  
Vários estudos têm vindo a destacar que o desenvolvimento profissional aumenta 
quando os professores têm possibilidade de, em conjunto, partilhar e refletir sobre as suas 
práticas mais conseguidas/menos conseguidas (Cadório, 2011; Forte, 2009; Glazer & 
Hannafin, 2006).  




Considerando esta perspetiva pergunta-se: 
Como deverá estruturar-se a formação de professores? 
- Formar para uma cultura profissional colaborativa – diagnosticar situações em grupos 
de pares, gizar percursos de ensino e a organização de meios e materiais adequados, 
fundamentados e discutidos pelos docentes; 
- Formar para avaliar a ação - avaliar a inadequação das práticas de ensino utilizadas e 
observadas e identificar novas soluções para fazer ocorrer a aprendizagem pretendida; situar 
os erros do percurso de ensino e saber modificá-los (Roldão, 2000: 20). 
Ao criar situações de reflexão situadas em contexto real pretende-se potenciar os 
conhecimentos e a capacidade dos professores para resolver os diferentes problemas e 
situações educativas. Está subjacente a esta filosofia de formação em contexto, a conceção do 
professor como um “profissional reflexivo e crítico, inserido numa comunidade escolar onde 
a partilha de conhecimentos é fundamental” (Ruela, 1999: 43), por oposição a uma conceção 
de professor como técnico, mero executor de objetivos que lhe são impostos exteriormente.  
Na formação contínua, é importante que o professor reflita sobre a sua experiência 
profissional, a sua ação educativa, os seus mecanismos de ação, que reflita sobre os 
fundamentos que o levam a agir de determinadas maneiras. E nesse processo de investigação-
reflexão-ação se desenvolve o saber profissional. A reflexão é entendida como um modo de 
conexão entre o conhecimento e a ação nos contextos práticos, consiste numa maneira de 
encarar e responder aos problemas. O conteúdo e o processo da formação devem partir dos 
sujeitos. É a indagação sobre as suas experiências significativas que lhes permite, não apenas 
constituir-se como autores, mas também aprender consigo mesmo e com os outros. 
Portanto, a formação contínua, em contexto laboral, procura superar a tradicional 
dicotomia teoria-prática, articulando, sistematicamente, fundamentos e atividades do 
quotidiano dos professores. 
Nesse sentido, deve realçar-se a importância da troca de experiências entre pares, 
através de relatos de experiências, oficinas, grupos de trabalho. Isso leva-os a compartilhar 
evidências, informação e a buscar soluções. A partir daí, os problemas importantes das 
escolas começam a ser enfrentados com a colaboração de todos. 
“As experiências práticas em escolas contribuem necessariamente para formar melhores 
professores” (Zeichner, 1983: 39). Considera-se, pois, que o mais apropriado para o 
aperfeiçoamento dos professores é o seu local de trabalho.  
A formação centrada na escola deve ser vista, pois, como um dos instrumentos de uma 
estratégia de mudança organizacional. A principal finalidade desta formação é a de estruturar 




o processo de mudança, o que passará pela criação de dinâmicas organizacionais, num con-
texto “real” de trabalho, e pelo envolvimento partilhado de todos os agentes educativos. Neste 
sentido, a formação deverá possibilitar aos professores o conhecimento real sobre a sua 
organização, o diagnóstico sobre os seus problemas e a mobilização das suas experiências, 
saberes e ideias para encontrarem e aplicarem as soluções possíveis nas situações reais de 
trabalho. Neste sentido, a articulação dos contextos de formação com os contextos de 
trabalho, podem promover o desenvolvimento de projetos, que operem mudanças no 
desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e das organizações educativas.  
Como propõe Esteves (2002: 30), “mais do que continuar a alimentar uma formação 
contínua centrada na supressão dos défices de formação dos professores individuais, [é 
fundamental] reorientar a pesquisa das necessidades de formação para o campo dos projetos 
curriculares de cada escola no sentido de fazer da formação dos professores um recurso ao 
serviço de tais projetos”. 
Fullan (1990: 103) realça a importância dada à organização escolar e às condições que 
propiciam a mudança, definindo desenvolvimento institucional como “mudanças nas escolas, 
como instituições que aumentam a sua capacidade e desempenho em relação a melhorias 
contínuas”. O autor conclui que nas escolas há dificuldades no estabelecimento e na 
manutenção de culturas de trabalho colaborativas e que é necessário trabalhar de um modo 
mais orgânico com a escola como uma organização. Conclui ainda que o desenvolvimento do 
professor e o desenvolvimento da escola devem andar de mãos dadas. 
A criação e o desenvolvimento de dinâmicas de colaboração são, por sua vez, motores e 
vias de desenvolvimento das próprias escolas (Fullan, 1990; Marcelo García, 1995). E 
acrescentamos, uma verdadeira necessidade para responder à complexidade e às múltiplas 
exigências do mundo atual em que vivemos. Mas, cada escola possui as suas especificidades 
e, por isso, os processos conducentes a esse desenvolvimento deverão ser flexíveis, abertos, 
participados, eles próprios colaborativos e encarados como um conjunto de princípios de 
orientação para análise e desenvolvimento das escolas, em função das idiossincrasias que lhe 
são próprias. (Caetano, 2003, 23-24), 
Neste sentido, Bolívar (2000: 172-173) adianta que a mudança do ethos da escola se faz 
“por um processo de autoformação coletiva e reflexão/revisão crítica da própria realidade 
educativa”, sustentada em situações de colaboração e compromisso que promovem o 
“desenvolvimento profissional dos docentes”. 
Segundo Rosenholtz (1989, citado por Fullan & Hargreaves, 2001: 83), nas escolas 
eficazes a colaboração está ligada a normas e a oportunidades de aperfeiçoamento contínuo de 




aprendizagem ao longo da carreira. Do mesmo modo a eficácia do ensino poderá passar mais 
por um desempenho coletivo, do que por um desempenho individual. Segundo a autora, a 
avaliação e a experimentação conjuntas podem ser capazes de conduzir os professores ao 
aperfeiçoamento das suas práticas. 
A investigação sugere, pois, que existem processos de influência recíproca entre os 
processos de mudança dos professores e o desenvolvimento das escolas (Rosenholtz, 1989, 
citado por Freire, 2001). 
Tendo em conta o papel das culturas de escola na aprendizagem e no desenvolvimento 
profissional dos professores, Lima (2002: 20) salienta que as culturas dos professores deverão 
ser perspetivadas, não apenas em termos de conhecimento, de valores, de crenças ou de 
conceções, mas também de comportamentos e práticas”. O mesmo autor (idem) conclui, 
também, que numa escola em que a cultura colaborativa é assumida, os professores aprendem 
mutuamente, partilhando e desenvolvendo, em conjunto, as suas competências profissionais; 
acrescenta ainda que a implementação de projetos é mais facilmente aceite e desenvolvida e 
até a socialização dos professores em início de carreira é mais adequada. 
Segundo Hargreaves (1998), são as culturas de ensino que ajudam a conferir sentido e 
identidade aos professores e ao seu trabalho e, por isso, figuram entre os aspetos mais 
significativos da sua vida e do seu trabalho. A este propósito, diferencia o autor o conteúdo 
(atitudes, valores, crenças, hábitos, modos de atuação por um grupo de professores) e a forma 
(padrões de relacionamento e formas de associação entre os membros), salientando que é 
através da forma que os conteúdos são realizados, reproduzidos e redefinidos. 
Alarcão (2001) perspetiva do seguinte modo a cultura escolar: "uma organização que 
continuadamente se pensa a si própria, na sua missão social e na sua organização, e se 
confronta com o desenrolar da sua atividade, num processo heurístico, simultaneamente 
avaliativo e formativo (p. 35). 
As aprendizagens realizadas em contexto de trabalho são, pois, essenciais para o 
indivíduo e para a organização. O professor deve ser “um profissional que desenvolve um 
trabalho colaborativo com os seus colegas, que assume uma atitude investigativa e crítica, que 
investe no seu desenvolvimento profissional, tendo em consideração as necessidades pessoais 
e as necessidades da escola” (Veiga Simão, Caetano & Freire, 2007: 77). 
Na investigação empírica que realizámos elegemos a reflexão como estratégia de 
formação de professores, enquadrada num modelo de formação contínua sustentada na 
investigação-ação, em que as atividades dos professores são trazidas à reflexão conjunta. Esta 
análise permite sugestões de mudança para a melhoria da prática educativa, um 




questionamento contínuo do quotidiano, promotor da mudança das práticas de ensino-
aprendizagem. Foi uma investigação que nasceu de uma necessidade real, com propostas de 
resolução num contexto de partilha.  
A prática reflexiva foi essencial na cultura de reflexão. No desenvolvimento da prática 
reflexiva, Zeichner (1993: 49) sugere que: 
- estimulemos a reflexão coletiva, propiciando a formação de grupos de discussão e de 
aprendizagem nas escolas, por meio dos quais os professores apoiem e sustentem os esforços 
de crescimento uns dos outros, bem como articulações entre diferentes escolas, entre as 
escolas e a universidade, entre as escolas e distintos grupos da comunidade. 
Segundo Pérez Gómez (1997) a reflexão expressa uma orientação para a ação, 
pressupõe relações sociais, é uma prática que exprime o nosso poder para reconstruir a vida 
social, ao participar na comunicação, na tomada de decisões e na ação social. 
Nóvoa (1992) refere que o processo de formação crítico-reflexivo implica produzir a 
vida do professor (desenvolvimento pessoal), produzir a profissão docente (desenvolvimento 
profissional) e produzir a escola (desenvolvimento organizacional). A escola deve ser vista 
como uma organização que, também ela, aprende e se desenvolve. 
É na escola, enquanto organização, que se desenvolve o processo de aprendizagem 
prática da docência e onde emergem comunidades de prática (Lave & Wenger, 1991). 
 É, pois, necessário, implementar processos investigativos e participativos de formação 
na mudança da escola e dos professores (Estrela, 2001) - processos de formação que 
agreguem e estimulem o desenvolvimento efetivo de processos de mudança, criando hábitos e 
necessidade de trabalho em equipa - processos colaborativos de formação. A proposta de 
formação do professor pela pesquisa não sobre o ensino e sobre os professores, mas para o 
ensino e com os professores pode contribuir para a compreensão dos diferentes e complexos 
fenómenos que têm lugar na sala de aula, na escola e na sua ligação com a comunidade. 
Conseguir a mudança é mais do que um modo de implementação de novas práticas ao 
nível da escola, é mais do que a simples decisão de as adotar. A melhoria da escola é um 
processo muito planeado e gerido que tem lugar num período de vários anos – a mudança é 
um processo. É muito difícil mudar a educação sem mudar também a escola como uma 
organização. 
Ao transformar-se o desenvolvimento profissional dos professores numa respon-
sabilidade partilhada no seio da escola tem-se gerado uma ênfase mais forte na aprendizagem 
colaborativa dos professores e na criação de uma cultura de questionamento dentro das 
escolas. Hord (1986) define uma comunidade profissional de aprendentes (ou uma 




comunidade para um questionamento e uma melhoria contínuos) como uma escola na qual os 
gestores escolares e os professores procuram e partilham de forma continuada a 
aprendizagem, com o fim de aumentar a sua eficácia junto dos alunos e atuar sobre o que eles 
aprendem. O conceito de comunidade aprendente, comunidades aprendentes no seio das 
escolas, é atraente, mas é difícil criar comunidades aprendentes eficazes no contexto da 
realidade complexa das escolas. A organização da escola por equipas educativas cria 
oportunidades para os professores aprenderem uns com os outros, através da interação, da 
observação e da colaboração mútuas e do desenvolvimento de redes de contacto alargadas ” 
(Fullan & Hargreaves, 2001: 174). 
O conceito de comunidade de prática centra-se no que as pessoas fazem conjuntamente 
e remete para o significado socialmente construído como experiência da vida quotidiana, a 
comunidade que é fonte de coesão e a aprendizagem como processo que permite a inserção e 
o aperfeiçoamento dos principiantes (Formosinho & Machado, 2009). 
Perspetivar a escola como comunidade é (i) conceber a sua organização centrada, mais 
do que na gestão do programa de cada disciplina, num grupo alargado de alunos e na gestão 
de um projeto curricular integrado e contextualizado, (ii) valorizar também as interações 
informais e, frequentemente, de curta duração dos professores e a articulação do trabalho 
desenvolvido com os alunos em sala de aula. Assim, perspetivar a escola como comunidade 
requer uma outra organização que potencie uma dimensão humana adequada à interação das 
pessoas e contrarie a fragmentação e a departamentalização; requer a sua definição, não em 
função da capacidade de lotação do edifício, mas como conjunto de indivíduos 
comprometidos uns com os outros, e ligados a compromissos e valores partilhados 
(Sergiovanni, 2004: 141). 
Cria-se, assim, uma ação coletiva inteligente que emerge das ações individuais 
interligadas e postula uma “mente coletiva”, que carateriza a escola como organização 
aprendente (Bolívar, 2000).  
Concebida a equipa como comunidade de prática, nela se valoriza a (re) negociação de 
significados e a construção de novos saberes a partir das vivências em situação de trabalho e 
da emergência de novos padrões organizativos. Cada equipa contribui para o desenvolvimento 
da escola no seu todo, fazendo dela uma organização aprendente – onde se redefinem as 
tarefas, os processos e as funções dos agentes educativos – e inscrevendo no seu 
desenvolvimento o desenvolvimento profissional dos professores (Formosinho & Machado, 
2009: 119). 




Relativamente à conceção da escola como organização aprendente, Bártolo Paiva 
Campos, (2002: 90) diz ser necessário:  
“Haver fatores que incentivem a procura centrada na transformação do que se passa 
numa escola no sentido de tornar as pessoas e as organizações mais competentes. Não 
professores e organizações que têm competências mas que, em cada situação, são capazes de 
mobilizar as suas competências, os seus recursos, para construir o processo de ensino que 
melhor se lhe adequa, com vista à prossecução dos resultados desejados”. 
Uma “escola curricularmente inteligente” é uma “instituição que, em vez de se limitar a 
administrar e a distribuir conhecimentos, na lógica de um pensamento linear e convergente, 
promove práticas onde se desenvolvem a criatividade e as competências de ordem cognitiva, 
afetiva e social” (Leite, 2003: 124). Assim, a escola desenvolve um diálogo entre professores, 
estimula o confronto de opiniões, incentiva e valoriza o envolvimento de professores em 
processos de investigação sobre as práticas. A autora destaca a importância da articulação das 
dimensões cognitiva e afetiva, destacando o papel da criatividade, bem como a 
complementaridade entre processos de autoanálise e processos de diálogo horizontal e 
vertical. 
Assim, a escola vai tornar-se numa organização que aprende, ou seja, uma escola que se 
recria, se vitaliza e renova de forma sustentável, não por decreto ou ordem, nem por 
fiscalização, mas pela adoção de uma orientação aprendente (Bolívar, 2000). 
A escola deveria ser uma comunidade de aprendizagem, uma comunidade de práticas, 
onde a investigação é compartilhada, a aprendizagem é contínua e o conhecimento é 
elaborado e não transferido. Hargreaves (2003) refere que as comunidades e/ou organizações 
de aprendizagem enfatizam o trabalho cooperativo, a discussão entre os profissionais, 
possuem foco permanente no ensino e na aprendizagem. Regista ainda que sublinhar a escola 
como comunidade de prática é realçar que (i) enquanto organização, ela aprende da 
experiência acumulada, da “memória coletiva institucional” e da “cultura organizativa” e que 
se vai adaptando, progressivamente, a novas ideias ou propostas, (ii) que é possível uma 
reconfiguração da sua estrutura como comunidade e que os processos coletivos de alteração 
dos modos de fazer e seus resultados, são geradores de processos de construção social da 
aprendizagem organizativa; esses processos aumentam capacidades profissionais e pessoais 
dos seus membros, incrementam novos métodos de trabalho ou saberes específicos e 
capacidade de explorar novos modos de fazer e agir. 
Quando a profissão docente é vista como uma profissão com um profissionalismo 
prolongado (Stenhouse, 1975), poder-se-á aplicar uma abordagem que utilize o conceito de 




liderança partilhada (Hargreaves & Fink, 2007). Segundo este conceito, as competências dos 
professores incluem aquelas que estão relacionadas com a liderança e a mudança. Liderança e 
capacidade de mudança não se restringem ao líder escolar. Cada professor deve demonstrar 
liderança e capacidade para a mudança.  
Por conseguinte, a liderança partilhada pelos professores pode estimular a criação do 
sentido de pertença e de responsabilidade a uma comunidade, face ao seu desenvolvimento 
profissional. 
Muitos autores têm abordado o tema de uma liderança partilhada (Fullan, 1990, 
Máximo-Esteves, 2008). As escolas constituem, pois, organizações, cujo desenvolvimento 
está relacionado com os processos de gestão e de liderança internos e com o nível de 
participação dos diferentes protagonistas na sua dinâmica. É fundamental enquadrar os 
diversos domínios do quotidiano escolar, por uma liderança que, não se demitindo do seu 
papel coordenador e estimulador, saiba ao mesmo tempo promover a participação empenhada 
de todos - comunidades de aprendizagem que envolvam os elementos da escola e a 
comunidade (Caetano, 2003); é fundamental fomentar a participação ativa dos professores, o 
alargamento da atividade pedagógica a todos os espaços da escola. Neste sentido, é necessário 
promover a troca de saberes entre grupos de turmas diferentes, o encontro de professores para 
refletir e planificar, já que é através da abertura permanente para aprender, refletindo sobre a 
experiência, que as pessoas se desenvolvem, assim como as organizações e a sociedade. 
Consideramos, assim, que a criação nas escolas de um clima de criatividade e mudança e de 
uma cultura de inovação encontra precisamente numa liderança alargada - desenvolvendo 
estruturas facilitadoras da comunicação e da interação - oportunidades para que os professores 
inovem, implicando-os num processo reflexivo e auto-crítico sobre as suas práticas, 
fomentando a iniciativa de todos os que integram a comunidade escolar.  
Os modelos de liderança educativa enfatizam a importância de se desenvolver um 
programa de desenvolvimento profissional que esteja ligado à visão e ao desenvolvimento da 
escola. 
A ação dos professores, não obstante a tendência que manifestam para o individualismo, 
implica a organização do trabalho e redes de comunicação. Os professores não podem 
esquecer a interação com o saber construído pelos outros, ao apresentarem ideias que os 
ajudam a perceber o que fazem, por que o fazem e para que o fazem (Alarcão, 2009: 19).  
Muitos autores (Halsall, 1998, Fullan, 1993; Sergiovanni, 1987, citados por Caetano, 
2003: 29) defendem uma liderança alargada, partilhada, que encoraje a colegialidade e a 




formação de equipas efetivas para definir princípios e fins, construir projetos, planificar a 
ação, refletir continuadamente sobre esta e facilitar a mudança. 
 
 
2. Colaboração – Um desafio para um Profissionalismo Interativo 
 
Não se pode deixar de entender (i) o desenvolvimento profissional dos professores 
como componente fundamental do desenvolvimento da escola e da melhoria da educação que 
esta proporciona e (ii) o desenvolvimento institucional da escola como condição essencial do 
desenvolvimento profissional dos professores (Esteves, 2002). 
Sabemos que “a rápida evolução dos conhecimentos, conjugada com a igualmente 
rápida evolução das necessidades da sociedade, exigem de todos uma permanente 
aprendizagem individual e colaborativa” (Alarcão, 2003: 16). Este facto implica uma 
reorganização dos modos de trabalho, o desenvolvimento de novas competências e desafios 
nas práticas de formação. 
Hargreaves (1998) defende a interdependência entre desenvolvimento profissional e 
desenvolvimento organizacional reconhecendo a existência de uma síntese crescente entre 
uma conceção de desenvolvimento profissional mais sofisticada e um forte compromisso com 
o desenvolvimento institucional, que denomina de novo profissionalismo. O mesmo autor 
carateriza ainda em quatro premissas o desenvolvimento profissional que emerge no novo 
profissionalismo: 
- Os professores compreendem que têm necessidades profissionais ao longo da sua vida 
e que estas só podem ser satisfeitas se forem tratadas, tal como no caso de qualquer 
aprendente, em termos de continuidade e progressão; 
- Para que a continuidade e a progressão se concretizem nas necessidades de 
desenvolvimento profissional dos professores devem ser avaliadas de um modo regular;  
- As escolas elaboram um plano de desenvolvimento a partir do qual derivam também 
as necessidades de desenvolvimento profissional. 
Na ótica de Hargreaves (1998: 19), “hoje em dia a colaboração é proposta amplamente 
como sendo a solução organizacional para os problemas da escolaridade contemporânea, bem 
como uma solução flexível para as mudanças rápidas”, mas a colegialidade, a partilha e as 
culturas colaborativas (uma formação mútua, interpares, colaborativa), não se impõem por via 
administrativa ou por decisão superior”. 




A colaboração é, sem dúvida, um processo dinâmico onde são essenciais a partilha de 
objetivos comuns, mas há diferenças entre os processos de colaboração informais e a 
colaboração formal que assenta em processos de colegialidade ou em dinâmicas delineadas e 
organizadas em articulação com a gestão escolar (Freire, 2001: 132). A colaboração pode 
abarcar “o trabalho em conjunto, a observação mútua e a pesquisa reflexiva focalizada” 
(Hargreaves, 2003: 219). Os intercâmbios entre professores ocorrem não só no âmbito de 
grupos de trabalho constituídos formalmente para o efeito, mas também, e sobretudo, em 
encontros informais organizados espontaneamente pelos professores para prepararem o seu 
trabalho e refletirem sobre ele, procurando melhorá-lo. Contudo, o desenvolvimento das 
organizações educativas impõe necessariamente uma aposta organizada e sistemática no 
trabalho de equipa que é potenciador do desenvolvimento dos seus profissionais e da própria 
organização.  
É este o sentido de colaboração para Stewart (1997: 31), ao salientar que se trata de um 
processo que envolve pessoas de diferentes contextos e com diferentes vivências e 
experiências profissionais, trabalhando conjuntamente, como iguais, tendo em vista benefícios 
mútuos. 
Procurando sistematizar o conceito de colaboração, a mesma autora (idem) identifica os 
seus elementos fundamentais: 
a) A colaboração implica interdependência e uma atitude de dar e receber; 
b) As soluções emergem como resultado de um trabalho de construção mútua que tira 
partido das diferenças; 
c) Os parceiros devem questionar os estereótipos para procurarem novos sentidos; 
d) A colaboração envolve copropriedade das decisões; 
e) Os participantes assumem responsabilidade coletiva pelos destinos do trabalho; 
f) A colaboração é um processo emergente – através da negociação e das interações, as 
normas das futuras interações são constantemente atualizadas. 
“A participação institui-se como um requisito do profissionalismo responsável, de 
maneira que não colaborar seria uma falta de atitude profissional” (Contreras, 2003: 41). É, 
pois, um processo que envolve pessoas de diferentes contextos e com diferentes experiências 
profissionais, trabalhando em conjunto, com o objetivo de obter benefícios mútuos. 
No interior de cada equipa, (i) o trabalho em colaboração conjuga-se com o exercício da 
autonomia profissional e da dimensão artística do trabalho docente, na linha do 
profissionalismo interativo (Fullan & Hargreaves, 2001: 111).  




Segundo Hargreaves (1998), o conceito de colaboração apresenta-nos dois tipos bem 
distintos: a cultura de colegialidade (cultura de colaboração) e a colegialidade artificial. A 
primeira é espontânea e voluntária, a segunda é forçada, regulada administrativamente, por 
imposição superior. Enquanto a colegialidade artificial pode ser inflexível, em termos dos 
espaços e do tempo em que se realiza (por norma, os professores juntam-se com uma 
periodicidade rígida, haja ou não motivos pertinentes para o fazer), a cultura de colegialidade 
pode, através da reflexão e da construção de uma linguagem profissional comum, socialmente 
visível, contribuir para a mudança. 
Nesta linha, o autor adverte ainda para a possibilidade destas medidas que visam, às 
vezes, com a melhor das intenções, incrementar a colaboração entre os professores e entre 
estes e outros profissionais, poderem constituir uma forma de limitar, condicionar e 
constranger o seu trabalho. 
Hargreaves (1998), ao analisar a natureza das relações colaborativas entre professores, 
tendo em conta a sua origem, o tipo de envolvimento dos participantes, o tempo e o espaço 
em que acontecem e a sua previsibilidade, destaca as seguintes caraterísticas que considera 
fundamentais: (i) espontâneas porque partem dos professores, ainda que possam ser 
facilitadas por outros agentes educativos, (ii) voluntárias porque nascem da livre vontade dos 
professores, ao pretenderem partilhar objetivos comuns, (iii) difundidas no tempo e no 
espaço, (iv) imprevisíveis (de acordo com o desenrolar dos acontecimentos e as decisões dos 
participantes). A colaboração envolve partilha, coresponsabilização pelo trabalho e 
negociação constante. 
O trabalho colaborativo de professores assume formas diversas. Little (1990) 
sistematiza as formas de colaboração profissional entre professores em quatro categorias: (i) 
narrar e procurar ideias, (ii) ajuda e apoio, (iii) partilha, e (iv) trabalho em copropriedade. A 
autora adverte que estas formas “constituem mais do que um simples inventário de atividades. 
[Pelo contrário], são, fenomenologicamente, formas discretas que se distinguem umas das 
outras no grau em que induzem obrigações mútuas, exposição do trabalho de cada um ao 
escrutínio dos outros” (Little, 1990: 511-512). 
Na primeira forma de colaboração – narrar e procurar ideias, a autora mostra-se cética 
relativamente ao poder que este tipo de colaboração profissional, informal e assente em 
histórias que veiculam algum tipo do conhecimento profissional dos professores, poderá ter 
em termos do seu desenvolvimento profissional, ao nível das suas práticas e conhecimentos e, 
também, nas interações com os colegas; faz ainda notar que esta sua posição, relativa ao valor 




destas histórias no progresso profissional, não significa que desvalorize a sua importância no 
estudo do conhecimento profissional dos professores. 
A segunda forma de colaboração – ajuda e apoio – é, segundo Little (1990), talvez 
aquela que os professores mais esperam de outro colega – ajuda para a resolução de um caso 
difícil. Esta ajuda aos professores pode ser prestada por colegas mais experientes ou por 
entidades externas à escola. A terceira forma de colaboração – partilha – corresponde a um 
intercâmbio de materiais, métodos e troca de ideias e opiniões. Na medida em que os 
professores expõem, perante os outros, os seus materiais e as suas ideias, isso representa uma 
conceção de colaboração menos privada e mais pública.  
A última forma de colaboração proposta por Little (1990) – trabalho em copropriedade 
– assenta na visão de encontros entre professores “firmados na responsabilidade partilhada 
para o trabalho de ensinar (interdependência), na ideia de uma autonomia coletiva, no apoio 
às iniciativas e liderança dos professores no que respeita à prática profissional e na afiliação 
ao grupo, fundadas no trabalho profissional” (Little, 1990: 519). Esta forma de colaboração 
implica uma organização de recursos, como o tempo ou espaços, para a concretização efetiva 
de determinadas tarefas. O trabalho coletivo de professores pode passar pela planificação de 
um conjunto de tarefas realizadas por todos ou pela definição de um conjunto de critérios-
base que orientem a ação de cada um em sala de aula. O trabalho interdependente assenta na 
deliberação coletiva, através da negociação. 
As várias formas de colaboração apontadas exigem dos professores diferentes graus de 
envolvimento e implicam, algumas delas, considerável dispêndio de tempo. Por isso, parece 
fundamental que os órgãos de gestão das escolas proporcionem aos professores tempo em 
comum, para que eles possam interagir com os seus pares, numa interação que vá para além 
das conversas superficiais e rápidas de sala de professores. 
Apesar de muitas vezes os conceitos de colaboração e cooperação aparecerem como 
sinónimos, alguns autores analisam a diferença entre os mesmos. Com base nos termos 
laborare (trabalhar) e operare (operar), que entram na composição de colaborar e cooperar, 
Boavida e Ponte (2002: 46) defendem que “operar é realizar uma operação, em muitos casos 
relativamente simples e bem definida”, ao passo que “trabalhar é desenvolver atividade (s) 
para atingir determinados fins; é pensar, preparar, refletir, formar, empenhar-se”. Com efeito, 
na colaboração, cada elemento de uma equipa trabalha visando benefícios comuns e as 
decisões são partilhadas, enquanto que na cooperação estes factos podem não acontecer 
(Lima, 2002). A aprendizagem cooperativa apresenta-se como uma forma mais específica do 




trabalho colaborativo, estruturando-se este “como um processo de trabalho articulado e pen-
sado em conjunto, permitindo alcançar melhor os resultados visados”(Roldão, 2007b: 26 -27).  
O conceito de autonomia é, por vezes, apresentado por oposição à colaboração ou à 
colegialidade. No entanto, ela é tanto uma condição do trabalho individual como do trabalho 
colaborativo. Enquanto que no trabalho individual se trata de autonomia individual e 
independente, no trabalho colaborativo emerge a autonomia coletiva, de natureza 
interdependente, resultado da negociação e do diálogo entre os intervenientes num 
determinado grupo. 
Sanches (1995: 46) defende a autonomia como um direito e uma “caraterística essencial 
do ser humano, atributo de individuação que permite à pessoa tornar-se entidade única e 
distinta de outras pessoas nas opções que toma, nas significações e nos fundamentos 
axiológicos da praxis, na condução da vida pessoal e social”. Esta forma de atuação da pessoa 
autónoma leva-a, em cada momento, a ajustar a sua forma de agir às novas situações. Apoiada 
em diversos autores, a mesma autora aponta diversas componentes da ação autónoma: (a) 
princípios e valores pessoais; (b) confronto crítico; e (c) contexto de autonomia. A primeira 
componente funciona como uma espécie de substrato que joga “em interação axiológica com 
o que se pensa que se deve desejar” (p. 47). A segunda componente permite à pessoa 
antecipar as consequências de uma determinada opção que se faz relativamente às 
consequências de ações alternativas – liga-se, pois, com a capacidade que permite agir 
ponderada, racional e reflexivamente. A terceira componente diz respeito ao contexto em que 
a pessoa tem que funcionar e prende-se com o impacto do ambiente e das instituições no 
processo de tomada de decisões, logo, no exercício da ação autónoma. Estes três elementos 
dão corpo à ação autónoma, segundo uma estrutura triádica, que funciona em cada momento, 
de uma forma interativa, permitindo a tomada de decisões de forma independente (Sanches, 
1995). 
Nas discussões sobre a autonomia profissional é usual falar-se em individualismo e 
individualidade. Enquanto que o individualismo está muito ligado ao trabalho realizado sem a 
participação de outros, a individualidade liga-se com o direito de o professor expressar uma 
forma própria de estar na profissão, ou seja, uma forma de exercer a sua autonomia 
profissional, promovendo, desse modo, a construção da sua própria identidade profissional 
(Sanches, 2005). 
Ao debruçar-se sobre estes dois conceitos, individualismo e individualidade, Hargreaves 
(1998) subscreve a perspetiva segundo a qual o individualismo está mais ligado ao isolamento 
e à atomização social, enquanto a individualidade pressupõe a independência e a realização 




pessoal. Uma vez que o termo individualismo está fortemente conotado com um sentido 
negativo, ocultando por isso os seus aspetos mais interessantes, parece ser preferível adoptar 
como mais viável, ao falar de autonomia, o conceito de individualidade (Hargreaves, 1998; 
Sanches, 1995). 
Procurando compreender o conceito de individualismo, Hargreaves (1998) distingue, no 
caso dos professores, três categorias: (a) o individualismo constrangido, (b) o individualismo 
estratégico e (c) o individualismo eletivo. Refere o autor que a primeira forma ocorre quando 
os professores trabalham sós e isso resulta de constrangimentos administrativos que 
desencorajam ou impedem mesmo outra forma de proceder. Este tipo de individualismo 
aproxima-se do isolamento profissional e impõe-se aos professores em resultado do próprio 
isolamento das escolas. 
O individualismo estratégico, de modo diferente do anterior, resulta de uma opção de-
liberada do professor em seguir padrões de trabalho individualistas, em resposta às 
contingências quotidianas do seu ambiente de trabalho (Hargreaves, 1998). 
Por último, o individualismo eletivo, ao contrário dos dois anteriores, não resulta de 
uma resposta à força das circunstâncias e dos constrangimentos que emergem da situação ou 
de uma opção estratégica em termos de otimizar tempo e energias dispensáveis ao exercício 
da atividade profissional, mas surge como uma forma preferida de se estar e agir 
profissionalmente (Hargreaves, 1998). A opção do professor por um modo de trabalho 
individual, mesmo em circunstâncias em que a colaboração profissional é possível e mesmo 
encorajada, deve ser respeitada, uma vez que é reflexo da sua história de vida, da sua 
biografia e da socialização no seio da profissão (Little, 1990). Esta última forma de 
individualismo é aquela que mais fortemente pode ser associada à autonomia, uma vez que o 
professor tende a tornar-se autoregulado e a determinar o seu modo de agir. 
O exercício da individualidade e da autonomia profissionais parece, para alguns, poder 
colidir com as ideias de colegialidade e de colaboração profissionais. Sanches (1995) admite a 
possibilidade de alguns pensarem “que a autonomia pode ser entendida como valor 
antinómico da colegialidade” (p. 41). Ao distinguir a autonomia individual da autonomia 
coletiva, Little (1990) rejeita essa possível relação de antinomia, considerando que a 
autonomia pode exercer-se em contextos de individualidade ou no seio de grupos, sendo que a 
participação nestes últimos não implica obrigatoriamente o coartar da autonomia devida ao 
trabalho do profissional. Há, no entanto, formas de trabalho que, algumas vezes, passam por 
colaborativas e representam uma redução do espaço da individualidade do professor. É a esta 




realidade que Hargreaves (1998) se refere quanto utiliza a expressão colegialidade artificial, 
referida anteriormente. 
Em suma, a autonomia profissional dos professores é um processo de crescimento na 
profissão, que conjuga as vertentes individual e social, através do qual o professor conduz o 
curso da sua ação. É, pois, um processo compatível com formas de trabalho colaborativo, 
desde que este último decorra num clima de liberdade e respeito pelas posições individuais de 
cada um. A inserção dos professores em redes colaborativas, em que estes se envolvem 
ativamente, representa um sinal de autonomia profissional. Essas redes colaborativas 
permitem que os professores aprendam uns com os outros, impedindo formas de competição, 
ou seja, que as pessoas guardem as melhores ideias para si próprias Hargreaves (2003: 242). 
Através da literatura podemos verificar as potencialidades dos processos colaborativos.  
A investigação recente tem vindo a enfatizar o papel da colaboração ao evidenciar as suas 
potencialidades. “A responsabilidade partilhada de planear, ensinar e relatar as experiências 
torna-se num catalisador para uma valiosa aprendizagem através da experiência, sendo essa 
qualitativamente diferente daquela em que se faz estas mesmas coisas sozinho” (Flores & 
Veiga Simão, 2009: 31).  
Cohen (1981: 165) sublinha os benefícios da colaboração entre os professores, 
afirmando que “a essência de um controlo profissional e de um crescimento intelectual 
contínuos reside no contacto estimulante com pares que desafiam constantemente as ideias 
existentes acerca das crianças, do currículo, da gestão da sala de aula e de problemas mais 
vastos ligados à relação entre a escola e a comunidade”. Estes processos constituem 
oportunidades formativas que se refletem em múltiplas dimensões do desempenho dos 
docentes.  
Hargreaves (1998: 209) apresenta também as potencialidades das relações colaborativas 
e colegiais como uma estratégia para o desenvolvimento dos professores. Salienta que as ditas 
relações “conduzem este desenvolvimento para além da reflexão pessoal e idiossincrática, ou 
da dependência em relação a peritos externos, fazendo com que os professores aprendam uns 
com os outros, partilhando e desenvolvendo, em conjunto, as suas competências”.  
Para Hargreaves (1998), a colaboração parece ser também uma resposta compensadora 
face aos problemas que a sociedade pós-moderna em que vivemos vai colocando à escola. 
Esta resposta vai na linha da que outras organizações sociais vão dando, face a problemas da 
mesma índole. 
Os efeitos da colaboração do foro pessoal, profissional e social são apontados por 
Caetano (2003), designadamente (i) a facilitação metacognitiva da reflexão sobre a própria 




aprendizagem e sobre outras dimensões pessoais, (ii) o desenvolvimento de skills pessoais de 
negociação e comunicação, (iii) a resolução de problemas e de conflitos, (iv) o 
desenvolvimento da ação, (v) o desenvolvimento de um comprometimento maior com os 
objetivos da própria escola, (vi) a quebra de compartimentações, (vii) o aumento de 
capacidade de reflexão e (viii) a predisposição para um desenvolvimento continuado. 
Contudo, a docência é uma profissão que se exerce na escola segundo um padrão de 
trabalho baseado numa cultura profissional individualista e isolada. Para Hargreaves (1998: 
191) “o isolamento é uma estratégia adaptativa porque protege o tempo e a energia que são 
requeridos para satisfazer exigências imediatas ligadas à instrução”. De notar, pois, que, 
muitas vezes, o individualismo é a forma cultural dominante entre os professores 
caraterizando-se, por exemplo, no evitar das questões relativas a práticas e modos de ensino, 
no evitar de tudo que possa evidenciar as diferenças interpessoais, prática de trabalho 
colaborativo pouco consistente, falta de partilha de experiências e boas práticas pedagógicas 
entre os professores; e, tal como realça Lima (2002), quando existem decisões coletivas dos 
professores, as mesmas têm poucas consequências para as suas práticas de ensino em sala de 
aula. Os estudos empíricos realizados pelo mesmo autor em 2002 sobre experiências de 
colegialidade docente comprovam que as decisões tomadas em grupo pelos professores 
tinham poucas consequências para a prática de ensino dos mesmos, no contexto das suas 
próprias turmas. 
 Também Lucínio Lima (2006: 67-68), nos estudos que realizou, concluiu que “os 
docentes deixavam fora da sua agenda de contactos os aspetos-chave relativos à observação e 
à crítica das suas práticas profissionais”. Concluiu ainda o mesmo autor que os professores 
têm “um limitado conhecimento factual da prática profissional dos colegas nas respetivas 
salas de aula, porque não se verificam oportunidades para observação mútua e que a maior 
parte das imagens sobre essas práticas são construídas com base em conversas com os 
alunos”.  
Mas a implementação de ambientes de colaboração nas escolas exige, não só novas 
formas de organização, mas também condições para que elas se desenvolvam, como já 
referimos anteriormente. Caetano (2003) elenca um conjunto de aspetos necessários para que 
a colaboração se realize: reconhecer a complexidade do trabalho; compreender diferentes 
culturas; proporcionar tempo; criar condições para que trabalhem juntos; partir do nível em 
que estão as pessoas; tornar público o conhecimento privado; reconhecer que não existe só um 
caminho; usar o conhecimento para o desenvolvimento em vez de decalcar a deficiência e o 
erro; apoiar o esforço de melhorar; organizar esforços de desenvolvimento em relação a um 




tema; compreender a importância de processos e conteúdos em simultâneo; ser consciente e 
sensível às diferenças entre os mundos dos professores. A este propósito, advoga Caetano 
(idem: 23) que no desenvolvimento de situações colaborativas “um dos primeiros aspetos a 
considerar são as próprias caraterísticas idiossincráticas das situações, numa perspetiva 
ecológica” Para Fullan e Hargreaves (2001) um dos principais desafios que as escolas 
enfrentarão neste século será o de conseguirem desenvolver um profissionalismo interativo 
entre os docentes.  
Assim, apesar das virtudes potenciais da colaboração, como processo complexo que é, a 
mesma apresenta também algumas limitações e constrangimentos. Há que alertar para 
algumas dificuldades inerentes às próprias caraterísticas da colaboração: o seu caráter lento e 
imprevisível (Freire, 2001); "constrangimentos estruturais importantes à comunicação 
colegial que coartem as oportunidades de os professores aprenderem uns com os outros" 
(Lima, 2002: 11). Os efeitos positivos podem não surgir. A colaboração pode estar ligada a 
diversos problemas, de entre os quais os riscos de superficialidade, de falta de propósito e 
direção, de complacência, de conformismo e de constrangimento forçado (Hargreaves, 1995, 
citado por Caetano, 2003: 21). Fullan e Hargreaves (2001: 95-103) alertam, igualmente, para 
que alguns tipos de colaboração sejam evitados: “a balcanização (que surge em escolas com 
vários níveis de ensino estando os professores da escola organizados em departamentos por 
disciplina/área curricular), a colaboração confortável (em que as investigações realizadas não 
foram conclusivas relativamente ao facto deste tipo de colaboração poder melhorar as práticas 
dos professores em situação de aula) e a colegialidade artificial (procedimentos formais e 
burocráticos específicos, destinados à planificação em grupo e à consulta entre colegas), bem 
como a outras formas de trabalho em conjunto”. 
Outros autores (Barbour, 1985; Corrie, 1995, citados por Lima, 2002: 46) também 
questionam o valor da colaboração. Para Corrie (1995) “ a colaboração significa coisas 
diferentes para professores diferentes”; Barbour (1985) alerta para o facto “dos professores 
poderem fingir que colaboram entre si, ao mesmo tempo que mantêm as suas individualidades 
individualistas no ensino“. 
Day (2001) considera que a parceria entre professores não é fácil, porque exige o 
estabelecimento e a manutenção de relações duradouras com a produção de um novo discurso 
pedagógico.  
Com efeito, embora no trabalho colaborativo possam existir constrangimentos de ordem 
pessoal como, por exemplo, a falta de abertura entre os participantes, não menos importantes 




são os de ordem organizacional, como, por exemplo, a inexistência de tempos próprios nos 
horários dos professores que proporcionem momentos de reflexão conjunta. 
Cabe à liderança da escola promover as práticas colaborativas e acertar o (s) modo(s) de 
as operacionalizar, para poder dar resposta às mudanças e requisitos institucionais 
(Hargreaves, 1998). 
A implementação da colaboração entre professores tem sido difícil e ainda mais difícil 
tem sido criar o hábito de trabalhar, pensar, progredir em conjunto. Mas, sem dúvida, que, 
apesar de algumas limitações, colocar as pessoas em situação que as leve à partilha de ideias, 
valores e compreensões é contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e profissional, nunca 
esquecendo os efeitos nos alunos e na escola em geral.  
Concordamos com Almeida (2001: 44) ao afirmar que “para se efetivar uma dinâmica 
de formação colaborativa, há a necessidade de se criar condições específicas, de modo a que 
os professores se sintam disponíveis e apoiados para participar. Inclui nas condições (idem, 
ibidem) fatores organizacionais, como a cultura da escola, a questão da liderança, a 
organização dos recursos existentes e a autonomia dada aos professores para integrar este tipo 
de atividade colaborativa. 
Concordamos igualmente com Thompson (1993) quando defende que, para além do 
trabalho colaborativo e reflexivo entre os professores de uma escola, a mediação de elementos 
externos pode ser uma mais-valia, para o desenvolvimento profissional desses professores. Na 
mesma linha de pensamento, Caetano (2003) salienta a necessidade de, entre a escola e 
entidades externas, designadamente as universidades, ser possível o estabelecimento de 
parcerias, com o intuito de facilitar o trabalho colaborativo. 
Mas, como lembra Barroso (1997: 75), “para que seja possível pôr em prática 
modalidades de formação que permitam aos trabalhadores aprenderem através da organização 
e das suas situações de trabalho, é preciso que a própria organização aprenda a valorizar a 
experiência dos trabalhadores e a criar condições para que eles participem na tomada de 
decisão”. 
Contudo, afirmamos que, por vezes, a forma de organização e de funcionamento da 
escola não permite que a partilha entre professores aconteça: não permite que se trabalhe em 
equipa e se discutam experiências, saberes e preocupações, de modo a contribuir para uma 
atuação mais integrada de aprendizagens.  
O princípio no qual se fundamenta a formação de professores que concebe a escola 
como espaço de desenvolvimento profissional e possibilidade de inovação educacional, 
entende-a como um lugar “onde surgem e se podem resolver a maior parte dos problemas do 




ensino. O facto de este tipo de formação ser prioritariamente levado a cabo no local de 
trabalho (a escola) e durante o tempo escolar faz com que exista inicialmente uma maior 
implicação do professor” (Marcelo García, 1999: 171). 
Contudo, é importante salientar que a formação de professores centrada na escola, para 
obter êxito, necessita que o sistema dê condições (tempo, espaço, recursos materiais e 
financeiros) e incentivos para que eles se mobilizem e assumam a educação contínua como 
um compromisso individual e coletivo. 
Nas experiências de Gilborn et al. (1993, citados por Freire, 2001: 130), na escola de 
Reid foi desenvolvido um processo de responsabilização partilhada, através da participação 
dos professores na política de formação e tomadas de decisão a nível de escola. O objetivo era 
conseguir uma atuação dos professores mais consistente. A colaboração entre professores e 
entre estes e a direção da escola e a comunidade levou a uma maior organização das práticas 
de formação e a uma adesão gradual a formas de colaboração entre docentes mais 
organizadas, nomeadamente através de processos de observação mútua em sala de aula. 
É necessário que a escola se reestruture para que venha a ser uma comunidade de 
aprendizagem não apenas para os alunos mas também para os professores. (Bolívar, 2000).  
 “A organização da escola por equipas educativas implica que cada equipa tome em 
mãos os espaços e os tempos de trabalho e os reconfigure em função das ações exigidas para 
o desenho e a implementação de um projeto comum (…) os professores observam e refletem, 
individualmente e, em conjunto, sobre as consequências das suas ações e da observação e 
reflexão na, pela e sobre a prática, emergindo novos significados” (Machado & Formosinho, 
2009: 119). 
Nas suas investigações, McLaughlin e Talbert (1993, citados por Hargreaves, 1998: 
227) mostraram que “as comunidades fortes centravam o seu  trabalho nos alunos”. Elas 
desenvolviam métodos de ensino ‘inovadores’ que conseguiam um melhor ‘ajustamento’ dos 
programas aos alunos, sem comprometerem as expetativas de aprendizagem concetual destes 
últimos. 
Também Lee e Judith Shulman (2004, citados por Roldão, 2007a: 26) desenvolveram 
na Califórnia um interessante projeto de investigação sobre práticas de professores em 
diferentes disciplinas curriculares (Project “Fostering a community of teachers as learners”), 
centradas no conceito de “comunidade de professores enquanto aprendentes” em que as 
dimensões da colaboração surgem claramente associadas à melhoria do conhecimento 
profissional produzido e à maior eficácia do desempenho docente. 




Alguns estudos realizados sobre a formação permanente dos professores em inovações 
que implicam mudanças importantes no seu papel docente (Díaz-Aguado & Andrés, 1999, 
citado por Díaz-Aguado, 2000: 149-150) permitem concluir que a sua eficácia melhora 
quando se dão as seguintes condições: 
-“os professores assumem voluntariamente o compromisso de participar no programa de 
formação e inovação educativa; O programa de formação favorece a cooperação entre os 
professores que nele participam; o programa de formação combina a teoria com a prática (…) 
reflexão sobre os objetivos a alcançar, os obstáculos que costumam existir e as inovações que 
permitem superá-los”.  
Investigações recentes que utilizaram a investigação-ação colaborativa como estratégia 
na formação de professores concluem que (i) os professores participantes no grupo de 
formação colaborativa destacaram a importância da reflexão, da partilha e da aprendizagem 
(Cadório & Veiga Simão, 2010), (ii) “os professores referiram uma melhoria no 
questionamento das práticas e dos seus objetivos e uma maior consciencialização da 
necessidade de melhorar o contexto em que desenvolvem a sua atividade (Almeida, 2011: 
297), (iii) os testemunhos dos professores e alunos salientam as mudanças nas práticas dos 
professores. “Ambos consideram que as práticas são diferentes, havendo grande destaque para 
os processos auto-regulatórios da aprendizagem. Os docentes enfatizam, também, a 
importância da investigação-ação em contexto colaborativo como formação adequada e 
promotora de desenvolvimento profissional (Cadório, 2011: 278). 
No trabalho de Cadório (2011) o trabalho colaborativo iniciou-se numa pequena equipa 
de professores e alargou-se a toda a escola guiando dinâmicas de trabalho colaborativo entre 
todos os docentes da escola e mesmo novas dinâmicas num processo de influência recíproca. 
Tal processo fez deslocar a colaboração de formas mais voluntárias e espontâneas para formas 
mais formais e estruturadas, mas os resultados de investigação não permitem aferir do 
impacto dos dois tipos de colaboração. 
Também Sá Chaves (2002: 508) no estudo que realizou enfatiza a investigação-
ação/colaborativa, referindo que a mesma “ao interferir num microcosmos do universo real da 
prática, apresenta-se com uma finalidade transformadora no sentido da inovação”. 
Ainda Caetano (2004: 158), ao apresentar o seu estudo sobre a mudança dos professores 
em situações de formação pela investigação-ação, conclui existir uma relação direta entre as 
situações de trabalho e de formação, visto esta última enquadrar processos de investigação e 
reflexão colaborativa sobre a ação em contexto de trabalho. Quanto ao papel dos professores 
na mudança, acrescenta a mesma autora que “poderia ter sido mais aprofundada para que os 




professores fossem mais plenamente coautores, conscientes dos seus próprios caminhos de 
formação e de mudança”. 
Neste sentido, questionamos: 
Que qualidades são então reconhecidas às relações colaborativas que envolvem 
professores?  
Quais as consequências, para as escolas, para os alunos e para os próprios professores, 
do trabalho colaborativo? 
Alguns autores (Glazer & Hannafin, 2006; Hargreaves, 1998; Little, 1990) analisam 
estas questões, avançando com algumas possibilidades de resposta. 
Glazer e Hannafin (2006: 180) evidenciam que, através da formação colaborativa, “os 
professores utilizam continuamente as fontes de aprendizagem e capacidades dos seus pares 
para suportar um crescimento mútuo e obtenção de objetivos curriculares e de aprendizagem 
partilhados”. 
Little (1990) assume que as interações entre estes profissionais são geradoras de uma 
compreensão mais profunda das suas práticas, através da reflexão que é proporcionada, tendo 
efeitos sobre a ação diária dos professores.  
Hargreaves (1998: 19) defende que a colaboração na tomada de decisões e na solução 
de problemas é uma pedra angular das organizações pós-modernas; a ideia de constituir 
pequenas comunidades de professores, sediadas no local de trabalho, em que estes “podem 
trabalhar juntos, fornecer apoio mútuo, oferecer feedback construtivo, desenvolver objetivos 
comuns e estabelecer limites que apresentem desafios é extremamente poderosa, se partir de 

















3. Tutoria, Mentorato, Coaching 
 
A definição de colaboração não é muitas vezes evidente. Como diz Hargreaves (1998), 
na prática aquilo a que se chama colaboração ou colegialidade pode assumir, por exemplo, 
formas muito diferentes: o ensino em equipa, a planificação em colaboração, o treino com 
pares (coaching), as relações de mentores, o diálogo profissional e a investigação-ação em 
colaboração. Mais informalmente, pode concretizar-se nas conversas na sala de professores ou 
fora da sala de aula, na ajuda e nos conselhos relativos aos recursos e a outras pequenas mas 
significativas ações.  
A tutoria e o mentorato são importantes estratégias formais de promoção da colaboração 
nas organizações escolares. Kilhornar (1990, citado por Marcelo García, 1999: 162) considera 
o apoio profissional mútuo (coaching) a mentoria, o mentorato como processos de reflexão 
sobre a ação, baseados na análise do ensino. 
O que distingue o mentoring de outro tipo de relações de ajuda e/ou de ensino é o seu 
propósito de atuar num processo de transição - ajudar alguém a passar de um estado para 
outro (Wallace & Gravells, 2005).  
O termo mentoring (Barnett, 2008; Colvin, 2007; Denisson, 2000; Pereira, 2005; Rose 
& Rukstalis, 2008; Healy, 1997, citados por Veiga Simão, Flores, Fernandes & Figueira, 
2008: 85), coaching e ensino podem ser próximos e, por vezes, confundidos com outros, tais 
como tutoria e aconselhamento, ou até orientação/supervisão, na opinião de vários autores. 
Mentoring é uma experiência que se baseia na troca de conhecimentos e informações 
entre uma pessoa com experiência (mentor) e alguém que deseja desenvolver as suas 
competências num âmbito formativo ou profissional. 
No início de cada programa de mentorato é essencial definir os objetivos a atingir 
durante a experiência, no sentido de existir um crescimento na profissão. Com base nestes 
objetivos, a pessoa que assume o papel de mentor, valendo-se da sua experiência, aconselha 
na tomada de decisões e na resolução dos problemas. Mentoring deve ser um contínuo ciclo 
reflexivo e o mentor deve pretender ser um coach reflexivo (Tomlinson, 1994). 
O coaching que surgiu nos domínios do Desporto e da Gestão, já ultrapassou estes 
domínios, surgindo quer na Informática, na Saúde, na Psicologia e na Formação Profissional, 
designadamente na Formação de Professores. Normalmente, o termo não é traduzido em 
textos portugueses.  
Os dicionários ingleses consultados apresentam dois significados básicos para o verbo 
to coach:  




1. treinar um jogador ou equipa (no desporto); 
2. dar lições particulares, para passar um teste importante. Significa ainda “ajudar 
alguém a preparar o que deve dizer ou fazer numa determinada situação”, mas, neste caso, a 
ação é vista de forma depreciativa. 
O Coach (treinador, numa tradução literal) atua encorajando, apoiando, mantendo a 
motivação e acompanhando a ação e o plano de ação de seu Coachee, incentivando o seu 
crescimento, aumento de capacidades, habilidades, ação, por meio de técnicas que melhorem 
a sua performance profissional e pessoal. 
A filosofia do coaching baseia-se “na herança das teorias de Sócrates3 e na aplicação 
dos seus postulados maiêuticos, assentes nos diálogos de Platão. Refere-se à capacidade ou 
potencial que as pessoas têm de procurar e poder encontrar as respostas por si próprias” 
(Pérez, 2009: 19). 
Treino é um dos termos que ocorre à consciência dos falantes como equivalente de 
coaching, dada a sua divulgação na área do desporto. No entanto, a análise dos seus 
significados mostra que treino pressupõe uma preparação sistemática de pessoas ou animais, 
sendo sinónimo de adestramento. Treinar é, para o Dicionário da Língua Portuguesa 
Contemporânea, “fazer adquirir um hábito” e “preparar ou preparar-se para a execução de 
uma atividade física, através da repetição de exercícios”. Estes traços de significado 
restringem claramente o âmbito de treino e fazem com que ele não se afigure como termo 
adequado para denominar o conceito associado a coaching na área da Gestão e da Formação 
Profissional. 
A Wikipédia, a enciclopédia livre, apresenta-nos a noção de Coaching como um 
processo definido entre o coach (profissional) e o coaché (cliente) para atingir um objetivo 
desejado pelo cliente, onde o coach apoia o cliente na realização do seu objetivo. Isso é feito 
por meio de reflexões e posterior análise das opções e da identificação e uso das próprias 
competências, como o aprimoramento e também a aquisição de novas competências, além de 
perceber, reconhecer e superar os pontos de maior fragilidade. 
Existem vários tipos de coaching e múltiplas definições. A distinção mais frequente 
consiste em restringir o coaching ao acompanhamento de uma pessoa no seu contexto 
profissional – ajudar a atingir os objetivos, ajudar a desenvolver o potencial de cada um. 
                                                   
3
 O método socrático está plasmado nas obras de Platão, escritas em forma de diálogo, onde Sócrates, como 
protagonista, faz os seus discípulos refletir para que adquiram conhecimento por si próprios acerca das mais 
diversas matérias, podendo assim chegar à verdade das coisas. 




Qualquer que seja a natureza do coaching o papel do coach é ajudar primeiro a clarificar o 
problema ou projeto e depois procurar as soluções que convêm (Délivré, 2004: 30). 
O coaching é ainda definido “como um processo sistemático de aprendizagem centrado 
na situação presente e orientado para a mudança, onde se facultam recursos e ferramentas de 
trabalho específicos que permitem a melhoria do desempenho nas áreas que as pessoas 
procuram” (Pérez, 2009: 17). O coaching liga-se ao desenvolvimento do saber-fazer e do 
saber-ser em múltiplas situações de trabalho. Muitas vezes é descrito tendo como objetivo a 
autonomia, a responsabilidade e a disponibilidade, não visando a reprodução de modelos 
(Gilles Amado, 2002). 
O princípio do coaching é ajudar a pessoa a construir as suas próprias soluções, 
(iluminar a situação de partida e determinar a situação de chegada). É o acompanhamento de 
pessoas ou de equipas, visando o desenvolvimento pessoal e profissional (Pilard, Salvatore & 
Leymarie, 2002). 
Segundo Délivré (2004) o espírito do coaching é acreditar que, muitas vezes é mais 
fácil e mais rápido para uma pessoa de ir onde ela quer ir se se deixar ajudar; o princípio do 
coaching é ajudar a pessoa acompanhada a construir ela própria as suas próprias soluções; a 
alma da intervenção consiste em encontros face a face, durante os quais são utilizados 
métodos de escuta, questionamento e reformulações, permitindo ao coach numa verdadeira 
empatia, centrar-se na pessoa acompanhada. Assim, sucedem-se cinco fases: 
- uma fase de exploração do real, do problema, da necessidade; 
- uma fase de contrato relacional entre o coach e o coaché; 
- uma fase de realização, em que o ritmo e a duração serão em função dos objetivos 
definidos; 
- uma fase de balanço, de reflexão dos resultados do coaching, do caminho realizado e 
da forma como o mesmo se construiu. 
 
Garmston (1987, citado por Marcelo García, 1999: 162) com base nos objetivos que se 
pretendem alcançar, distinguiu três modalidades de coaching.  
No quadro da página seguinte indicamo-las e apresentamos, de forma concisa, as 









Quadro 3.1: Modalidades de Coaching 
 
Apoio Profissional Técnico 
 
Apoio Profissional de 
Colegas 
 
Apoio Profissional para a 
Indagação 
 
“Cursos de Formação” - uma 
ajuda para que os professores 
possam transferir para as aulas 
estratégias de aprendi-zagem 
ou modelos de ensino 
aprendidos em seminários 
 
 
Diálogo e reflexão através da 
observação e análise da prá-
tica - requisito para melhorar o 
ensino através da reflexão 
entre os professores 
 




O coaching, utilizado para se referir à observação e supervisão entre colegas, é uma 
atividade que tem como finalidade “proporcionar apoio pessoal e assistência técnica aos 
professores no seu local de trabalho” (Neubert & Bratton, 1987: 29, citado por Marcelo 
García, 1999: 162). 
Para Alarcão e Roldão (2008: 54) “a noção de supervisão remete para a criação e 
sustentação de ambientes promotores da construção e do desenvolvimento profissional num 
percurso sustentado, de progressivo desenvolvimento da autonomia profissional”.  
Alarcão (2009) vê a supervisão como um fenómeno organizacional que considera a 
totalidade da escola e se baseia em saberes emergentes resultantes da análise de situações. 
Realiza-se num espírito de pesquisa em que os atores individuais se integram no coletivo (…); 
uma atitude de investigação-ação de que resulta, por inerência, a formação por aprendizagem 
experiencial e o desenvolvimento em situação de trabalho. 
Na sua essência o processo de supervisão é, pois, um processo de interação que põe em 
jogo uma relação entre pessoas “espaço de convivialidade humana e consequentemente de 
ética” (Sá-Chaves, 2002: 7). 
As novas tendências supervisivas (…) valorizam a reflexão. A aprendizagem em 
colaboração (…) a capacidade de gerar, gerir e partilhar o conhecimento, a assunção da escola 
como comunidade reflexiva e aprendente, capaz de criar para todos os que nela trabalham 
condições de desenvolvimento e de aprendizagem. Por outro lado, esse desenvolvimento 
profissional também se vai refletir no desenvolvimento dos alunos. (Alarcão & Tavares, 
2003). 




A tutoria é cada vez mais utilizada nos meios sociais, profissionais e educativos. É um 
dispositivo pedagógico com a principal função de ajudar os pares perante as dificuldades que 
vão encontrando (Braudit, 2005).  
Mais do que privilegiar um caminho, a tutoria consiste na definição de um caminho, de 
um trajeto e no acompanhamento de uma viagem a prosseguir. Antes de iniciar a referida 
viagem é necessário iluminar a situação de partida - uma fase de exploração do real, do 
problema, da necessidade - e determinar a situação de chegada - colaborar na consecução de 
objetivos que partilham, caminhar juntos rumo à resolução de problemas. 
Durante o caminho a percorrer - uma fase de realização em que o ritmo e a duração 
serão em função dos objetivos definidos - é necessário clarificar situações - aspetos positivos 
e negativos, dificuldades encontradas para, em função destas, introduzir correções oportunas, 
questionar, reformular - uma fase de balanço. 
A tutoria, além de contribuir para uma melhor consecução das aprendizagens, propicia 
um ambiente de cordialidade e confiança, um espaço para o encontro, a análise e a reflexão 
interpessoal e um contexto educativo para a participação e o diálogo (García Fernández, 
2006). Permite também a discussão dos conteúdos, a procura de soluções para a realização 
das atividades e o acompanhamento de pessoas ou equipas para o desenvolvimento dos seus 
potenciais e do saber-fazer no quadro de objetivos profissionais. É, pois, uma atividade 
coletiva orientada para uma mesma direção, para um objetivo partilhado por todos, trazendo 
mais-valias a cada membro do grupo (Johnson & Johnson, 1990). 
Segundo Johnson e Johnson (1990) os grupos colaborativos promovem a apren-dizagem 
de todos os elementos do grupo adquirindo um compromisso pessoal e com os outros para 
cumprir objetivos comuns. Graças a uma participação ativa, os membros dos grupos podem 
melhorar os seus conhecimentos e adquirir novos saberes (Braudit, 2005); as discussões e 
tomadas de decisão no seio dos grupos faz com que as pessoas se impliquem mais nos 
problemas a tratar ou nas tarefas a realizar (Lewin, 1947). 
A tutoria de pares funciona como uma estratégia pedagógica que consiste num sistema 
organizado de apoio pedagógico e socio-afetivo entre várias pessoas. A tutoria de pares – uma 
forma de aprendizagem cooperativa – promove a reflexão em pares/pequeno grupo poten-
cializando (i) a troca de conhecimentos, (ii) os esforços individuais de forma partilhada, (iii) a 
reflexão subsquente em torno dos processos e resultados obtidos e (iv) um compromisso 
mútuo para atingir o mesmo objetivo. 
A tutoria de pares dá a possibilidade ao professor, de em conjunto com outros colegas, 
questionar, transformar, enriquecer e melhorar as suas práticas educativas pondo em comum 




as experiências. “Estrutura-se como um processo de trabalho articulado e pensado em 
conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visados, com base no enriquecimento 
trazido pela interação dinâmica de vários saberes específicos e de vários processos cognitivos 
em colaboração” (Roldão, 2007b: 27). 
Que papel assume, pois, o investigador – “colaborador”?  
Ao planear atividades, ao identificar recursos ou estratégias necessárias a atividades de 
aprendizagem bem-sucedidas, ao estruturar aulas que integrem estratégias de aprendizagem 
participativa, auxilia os professores-pares a: (i) desenvolver as estratégias para implementar 
em sala de aula, (ii) discutir e compartilhar práticas de ensino e (iii) enriquecer a 
aprendizagem do aluno pelo uso da aprendizagem participativa. Deve ainda ser capaz de: (i) 
grangear a confiança dos professores-pares, (ii) criar soluções para as necessidades sentidas, 
(iii) acompanhar o trabalho que está a ser desenvolvido em contexto de sala de aula, (iv) 
proporcionar um ambiente acolhedor de aprendizagem em parceria.  
E que caraterísticas, com vista ao sucesso, devem possuir os professores-pares? 
(i) sentir a necessidade e o propósito do trabalho a desenvolver, (ii) comprometer-se com a 
aprendizagem, desejando experimentar coisas novas, (iii) interessar-se por novas apren-
dizagens que incorporem a procura de novas estratégias. 
Os programas de tutoria têm sido geralmente utilizados em situações de dificuldades de 
aprendizagem, provocadas por alguns factores, tais como a falta de motivação, dificuldades de 
relacionamento e integração. O objetivo dos programas de tutoria é ajudar os alunos a superar 
este tipo de problemas, procurando despertar neles atitudes positivas em relação à escola, aos 
professores e aos pares. O tutor tem assim a função de efetuar o acompanhamento global da 
aprendizagem do aluno, bem como o desenvolvimento de atitudes de participação na escola e 
no meio. 
As práticas de tutoria, o mentoring e a tutoria curricular são algumas das formas 
encontradas nas universidades para dar resposta às necessidades de apoio e orientação aos 
alunos. O uso do termo tutoria, nomeadamente em contexto universitário, remete para 
conceções muito diversas. Boronat, Caetano e Ruiz (2005, citados por Veiga Simão, Flores, 
Fernandes & Figueira, 2008: 76-77) afirmam que é possível encontrar nas diferentes 
conceções de tutoria universitária um conjunto de caraterísticas comuns, que podem ser 
sintetizadas da seguinte forma: a) a tutoria é uma ação de orientação que visa promover e 
facilitar o desenvolvimento integral dos estudantes, nas suas dimensões inteletual, afetiva, 
pessoal e social; b) a tutoria é uma tarefa docente que personaliza a educação universitária 
mediante um acompanhamento individualizado, que facilita aos estudantes a construção e o 




amadurecimento dos seus conhecimentos e atitudes, ajudando‑os na planificação e no 
desenvolvimento do itinerário académico; c) a tutoria é uma ação que permite a integração 
ativa e a preparação do estudante na instituição universitária, canalizando e dinamizando as 
suas relações com os diferentes serviços (administrativos, docentes, organizativos, etc.), 
garantindo o uso adequado e a rendibilidade dos diferentes recursos que a instituição 
proporciona.  
As estratégias colaborativas coaching, mentoring e tutoria são fundamentais para o 
desenvolvimento profissional dos professores. Graças a uma participação ativa, os membros 
dos grupos podem melhorar os seus conhecimentos e adquirir novos saberes (Braudit, 2005); 
as discussões e tomadas de decisão no seio dos grupos faz com que as pessoas se impliquem 
mais nos problemas a tratar, ou nas tarefas a realizar (Lewin, 1947). 
Estas experiências de aprendizagem coletivas - situações de trabalho em comum 
geradoras de conhecimento, dinamismo e descoberta – funcionam como momentos cruciais 
para a exploração de novas vias – para pôr em causa as práticas habituais e ousar construir o 
novo (Gilles Amado, 2002). É desejável que os professores trabalhem em equipa, já que é 
difícil inovar sozinho e essa dificuldade pode ser atenuada se forem vários a empreendê-la. Se 
os animar um objetivo comum: (i) aprender a organizar-se, (ii) aprender a interagir, (iii) 
aprender a procurar soluções em conjunto.  
Contudo, Fullan (1990) criticou o coaching, assim como os programas de mentores pela 
dificuldade que têm mostrado em se assumirem como parte do trabalho quotidiano da escola. 
Acrescentou o mesmo autor (1990: 13, citado por Marcelo García, 1999: 163) que “ainda que 
o coaching possa ser concebido intencionalmente como estratégia para aumentar a cultura de 
trabalho colaborativo na escola, não há evidências de que isso resulte”. 
Encontrámos poucas investigações científicas com uso destas estratégias formativas na 
formação de professores. Salientamos um estudo levado a cabo num curso de enfermagem, 
onde foi utilizado o coaching para melhorar o desempenho académico.  
Uma das questões da investigação era: os alunos que integraram o coaching iriam ter 
mais sucesso académico do que os que não o faziam? 
Os alunos são ajudados na resolução de problemas, a melhorar o seu desempenho, a 
avaliar o seu progresso, a usar o feedback para melhorar o sucesso académico. O coach 
encoraja os alunos, ajuda - os a enfrentar os desafios.  
A autora do estudo (Lemcool, 2009) concluiu que o coaching, estratégia de formação 
proposta como uma ferramenta possível para ajudar os estudantes de enfermagem foi muito 
bem sucedida. Os alunos, envolvidos neste estudo, mostraram grande motivação, tiraram 




proveito da formação (conforme declaram no final) e foram capazes de completar o curso 
com mais sucesso do que os alunos que não participaram. 
Também outros autores se têm debruçado sobre estas estratégias de formação. Flores e 
Ferreira (2009) analisam a política e a investigação sobre a indução de professores em 
Portugal, defendendo a necessidade de uma indução e sistema de apoio coerente e sustentado, 
com implicações para a tutoria. 
O’Doherty e Deegan (2009) desenvolveram também um projeto-piloto na República da 
Irlanda, no sentido de perceberem as necessidades sentidas pelos professores-mentores 
irlandeses, que apoiam os mais novos. Foi salientada a necessidade da implementação de um 
diálogo profissional, a criação de equipas de apoio, a prática de programas de tutoria. 
No estudo que efetuámos, a ação tutorial desenvolvida no contexto PIEF, de forma 
contínua, possibilitou a reflexão sobre as experiências e, consequentemente, o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. Coube à investigadora apoiar e 
incentivar o grupo, contribuindo, assim, para uma gradual melhoria das práticas, conforme 


































































































































METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  
 
 
Recomeça... se puderes, sem angústia e sem pressa e os passos que deres, 
nesse caminho duro do futuro, dá-os em liberdade, enquanto não alcances não 








Neste capítulo apresenta-se a metodologia seguida nesta investigação, bem como o 
problema em estudo, as questões de investigação, os objetivos, o desenho e processo de 
investigação. É também feita a contextualização político-social do estudo. 
Para além da fundamentação metodológica, explicitam-se as estratégias e técnicas de 
recolha de dados, bem como os processos de tratamento e análise dos mesmos. 













METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
1. Definição do Problema em Estudo 
 
A formação de professores (inicial, contínua e especializada) tem sido objeto de atenção 
por parte de muitos investigadores, no quadro de uma crescente complexidade do 
desempenho docente, de uma sociedade em constantes e céleres mutações, de uma escola que 
se pretende em contínua transformação e de uma profissão que tem a necessidade de se (re) 
construir permanentemente. 
Estrela e Estrela, já em 1977, referiam que a evolução rápida da sociedade e da escola 
não se compadecia com a rotina das práticas, com a imobilidade de saberes, antes exigia uma 
formação continuada de professores, que fosse transferida para a sua prática profissional. Os 
mesmos autores sublinhavam, ainda, que a formação de professores só seria fator de 
transformação do real se fosse integrada no trabalho do professor e estimulasse a análise da 
sua prática e fosse centrada no seu projeto profissional. 
Considerando a importância que a formação contínua tem para o desenvolvimento 
profissional dos professores, a mesma deve ter lugar em contexto de trabalho em articulação 
com a prática letiva. Os professores devem ser vistos como produtores de saberes específicos 
ao seu trabalho. Os saberes devem ser concebidos e adquiridos em relação estreita com a 
prática profissional dos docentes nas escolas (Tardif, 2006) existindo, assim, em contexto 
educativo, situações de trabalho formativo/colaborativo, valorizando-se as experiências e 
saberes profissionais construídos ao longo dos percursos profissionais contribuindo para um 
processo de desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e de inovação nas 
escolas. 
Há, contudo, a necessidade de se realizarem estudos científicos que permitam 
compreender os processos de formação de professores em contextos laborais colaborativos. 
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Esta necessidade prende-se com a falta de estudos desta natureza, designadamente em 
Portugal. 
Motivações pessoais, enraizadas na nossa experiência profissional como formadora, 
como líder de equipas educativas e como membro da gestão de uma escola durante alguns 
anos, levaram-nos a encetar este estudo com muitas expetativas, no sentido de encontrarmos 
respostas para algumas questões, com que nos fomos confrontando, ao longo do nosso 
percurso profissional. 
Propusemo-nos, assim, desenvolver a presente investigação, com um grupo de 
professores, no âmbito do Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF), concebendo 
um desenho de investigação-formação, cujo foco são as ligações entre a formação e a 
aprendizagem e desenvolvimento dos docentes. 
Será que a vivência de experiências colaborativas num processo de formação de 
professores em contexto de trabalho se reflete na mudança de práticas de sala de aula - 
enfatizando a aprendizagem colaborativa - e no pensamento do professor acerca de si próprio 
e da profissão? 
Pretendemos, assim, implementar, no âmbito da Formação Contínua, em contexto de 
trabalho, um processo colaborativo/formativo, entre professores, cujo foco foi a planificação e 
desenvolvimento do processo do ensino e da aprendizagem.  
Deste modo, o problema central que se pretende investigar, é o da transferência da 
formação contínua de professores em contexto de trabalho, numa perspetiva 
colaborativa/formativa, para a prática pedagógica, tentando encontrar repercussões do 
processo colaborativo de formação no desenvolvimento profissional dos professores e nas 
práticas docentes que incentivam a aprendizagem colaborativa dos alunos. Consideramos que 
o traço fundamental de todo o processo investigativo que propomos levar a cabo prenuncia 
um desenvolvimento de uma cultura colaborativa/reflexiva e de trabalho em equipa, em 
contexto escolar, partindo-se do pressuposto de que a vivência de uma experiência de 
formação contínua pela investigação-ação poderá contribuir para o desenvolvimento do 
contexto escolar, dos alunos e dos professores. 
 
 
2. Objetivos/Questões de Investigação 
 
A partir do momento em que nos inscrevemos neste projeto de investigação, na área de 
Formação de Professores, foi sempre nossa intenção desenvolvê-lo tendo em conta o papel 
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dos processos colaborativos-formativos no desenvolvimento profissional dos professores. 
Uma formação centrada no estudo das práticas, fomentando nos próprios atores a capacidade 
de reflexão de modo a contribuir para a melhoria do seu desempenho profissional. Esta 
temática é, pois, decorrente de algumas interrogações/preocupações que se nos têm colocado 
na área de formação de professores, como formadora, como já referimos neste capítulo. 
Assim, após a conclusão do curso de Formação Avançada, no ano de 2005/2006, 
decidimos desenvolver o projeto intitulado – Formação Contínua de Professores em contextos  
laborais colaborativos - seus reflexos nas conceções e práticas profissionais, no sentido de 
poder contribuir para uma mudança nos participantes, bem como para uma melhor 
compreensão da realidade educativa. Com efeito, os desafios colocados aos professores, 
atualmente, evocam a necessidade de envolvimento em projetos colaborativos, com vista a 
superar muitos dos problemas enfrentados no quotidiano.  
De modo a nortear o percurso que pretendíamos realizar, começámos por enunciar as 
questões de investigação com o objetivo de perceber as mais-valias de um processo de 
formação colaborativo em contexto de trabalho e os seus efeitos na prática letiva, na 
aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento profissional dos professores. 
Assim, tendo em conta o problema em estudo já delineado, apresentamos, no quadro 
abaixo indicado, as questões de investigação, os objetivos relativos a cada uma delas e as 
fontes de dados empíricos que, após análise, irão contribuir para atingir os objetivos definidos 
e responder às questões de investigação: 
 
Quadro 4.1: Questões de investigação, objetivos e fontes de dados empíricos 
 




Fontes de dados 
empíricos 
 
Como percecionam os professores os 
processos formativos/colaborativos de 







Compreender o significado 
que os professores atribuem à 
escola como local de apren-









fessores” para perceber o 
impacto no desenvol-
vimento profissional. 










Entrevistas iniciais e 
finais semi-diretivas a 
professores.  
 




Como se interligam as dinâmicas - 
processos de formação entre pequenos 







Compreender os processos e 
dinâmicas formativas desen-
volvidos pelos professores 
que participam numa expe-




Observação de reuniões 
técnico-pedagógicas. 
 
Sessões de trabalho 
 conjunto – “Tutoria de 
pares”. 
 
Notas de campo da 
investigadora.  
 
De que modo é que os professores 
transferem as aprendizagens realizadas 
durante o processo formativo para a sua 





Analisar o modo como os 
professores fazem a trans-
ferência da formação para a 
sua prática pedagógica – que 




Observação de aulas 
(temáticas, estratégias, 
materiais, atividades; re-





fessores e alunos). 
(aspetos positivos/cons-
trangimentos; dificulda-










Que relações se estabelecem entre a 
participação num processo formativo 
num contexto de colaboração siste-






Compreender o papel de um 
processo colaborativo na 




Evidenciar a relação entre 
processos de formação pela 
investigação-ação colaborati-
va e o desenvolvimento pro-
fissional de professores. 
 
 
Entrevistas iniciais e 
finais a professores. 
 
Entrevistas de follow-up 
 
 




fessores” – uma no iní-
cio, outra no final da 




3. Estratégia de Investigação: a Investigação-Ação Colaborativa 
 
Sendo nosso propósito optar por uma metodologia à medida do objeto de estudo, que 
nos oriente na procura de respostas, o estudo em causa, embora conjugue técnicas de recolha 
de dados dos modelos qualitativo e quantitativo enquadra-se numa abordagem 
predominantemente qualitativa - paradigma
4
 sócio-crítico - apoiada na descrição e 
interpretação de factos, contextos e significados.  
                                                   
4 Paradigma “uma constelação de crenças, valores e técnicas (...) partilhada pelos membros de uma dada 
comunidade científica” (Kuhn, 1970: 175). O paradigma sócio-crítico, caraterizado por uma maior proximidade 
do real pela predominância da praxis, da participação e da reflexão crítica, pretende “mostrar as ideologias que 
condicionam o acesso ao conhecimento e operar ativamente na transformação dessa realidade” (Coutinho, 2006: 
80). 
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Neste sentido, a nossa pesquisa desenvolveu-se através da observação naturalista que, de 
acordo com Bogdan e Biklen (1994), é também chamada de trabalho de campo, em que o 
investigador encontra os sujeitos da pesquisa no próprio território destes, passando muito 
tempo juntos. O investigador encoraja os sujeitos a falar sobre as suas práticas quotidianas.  
Para além destes aspetos, o nosso objetivo era criar um clima de confiança junto dos 
professores que os levasse a introduzir, com a investigadora, mudanças nas suas práticas. A 
abordagem do modelo qualitativo, também designado por naturalista, está dentro do 
paradigma fenomenológico e apresenta como principais objetivos perceber como os sujeitos 
vivem e interpretam determinadas situações e compreender o significado e o sentido das 
situações e experiências. A investigação qualitativa comporta, assim, a flexibilidade do 
design, admitindo-se abertura para adaptar o processo de inquérito à medida que o 
conhecimento se aprofunda e/ou as situações se alteram e evita ficar encerrada em designs 
rígidos que eliminam o seu caráter de resposta; persegue novos caminhos de descoberta à 
medida que estes emergem (Tuckman, 2005). Também é “rica em dados descritivos, aberta e 
flexível e foca a realidade de forma complexa e contextualizada" (Ludke & André, 1986: 18). 
Preocupa-se ainda com a recolha de informação fiável e sistemática sobre aspetos específicos 
da realidade social usando procedimentos empíricos com o intuito de gerar e inter-relacionar 
conceitos que permitam interpretar essa realidade (Afonso, 2005: 14). Esta metodologia de 
investigação encara ainda a interação do investigador com o campo e os seus membros como 
parte explícita da produção do saber; a subjetividade do investigador e dos sujeitos estudados 
faz parte do processo de investigação (Flick, 2005). 
Amado (2010: 139) defende a utilização da investigação qualitativa quando a pesquisa 
“tem como objetivo obter junto dos sujeitos a investigar (…) a informação e a compreensão 
(o sentido) de certos comportamentos, emoções, modos de ser, de estar e de pensar”.  
Zabalza (1994: 21) salienta três condições essenciais para que se realize uma boa 
investigação qualitativa: 
- “Ampliar ao máximo o contexto de análise de modo a ter uma visão compreensiva da 
realidade que se pretende analisar; 
- Descrever o próprio processo seguido na obtenção e análise da informação, pois, uma 
vez que não existe qualquer estandardização e homogeneidade nos processos metodológicos 
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seguidos pelos diferentes investigadores, deve dar-se conta do modo como se delineou cada 
um dos passos da investigação;  
- Configurar a investigação como um autêntico processo de busca deliberativa, com o 
que tem de zonas de claridade e sombra, de evidência, de conjeturas e de insegurança”.  
Enquanto no paradigma positivista a natureza da realidade é única, fragmentada, 
tangível e simplificadora, no paradigma interpretativo a realidade é múltipla, intangível e 
holística.  
Num terceiro paradigma, o sócio-crítico, que surgiu nos anos sessenta, a realidade é 
entendida como dinâmica, evolutiva e interativa; engloba várias tendências (participatório, 
transformativo) que consideram que o paradigma interpretativo mudou as regras do jogo mas 
não a natureza do mesmo (Mertens, 1997, citado por Coutinho, 2006). 
Bravo e Eisman (1998) veem o paradigma positivista como o conservadorismo do 
paradigma qualitativo. Segundo estes autores a teoria crítica do conhecimento baseia-se nos 
seguintes pressupostos: 
- Nem a ciência nem os procedimentos metodológicos empregues são puros e objetivos; 
- A investigação constrói-se a partir das necessidades naturais da espécie humana e 
depende das condições históricas e sociais. A ciência é apenas um tipo de conhecimento 
entre outros; 
- O tipo de explicação da realidade que oferece a ciência não é objetiva nem neutral. A 
finalidade da ciência é contribuir para a alteração da realidade, enquanto que a 
investigação é o meio que possibilita aos indivíduos analisar essa mesma realidade 
através da reflexão (teórico-prática), elemento fundamental para a produção da cultura 
científica. A teoria e a prática formam um todo inseparável, todos os fenómenos são 
analisados do ponto de vista teórico e prático (ação). O conhecimento desenvolve-se de 
acordo com um processo de construção e reconstrução da teoria e da prática. 
 
Relativamente à investigação educativa, Bidarra (1996, citado por Coutinho, 2006) 
refere que é um campo onde convergem múltiplas perspetivas paradigmáticas. A 
complementaridade dos paradigmas, defendida por alguns autores, explica, assim, a ausência 
de um paradigma dominante nas ciências sociais. Estamos perante aquilo a que Kuhn (1970, 
citado por Coutinho, 2006) denominou de relatividade dos paradigmas científicos. 
Deste modo, as diferentes conceções epistemológicas geram procedimentos 
metodológicos diversos na resolução dos problemas da investigação educativa.  
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No nosso estudo, perante os objetivos definidos, metodologicamente optámos por uma 
abordagem mista com maior ênfase na investigação qualitativa. O nosso trabalho utiliza o 
método de investigação-ação, participada e colaborativa. O método de investigação-ação 
utilizado em investigação educacional insere-se nas abordagens com enfoque 
predominantemente qualitativo, no qual o intuito dos investigadores é envolver todos os 
participantes em processos de transformação real e construir conhecimento sobre esses 
processos e seus resultados.  
A expressão investigação-ação é atribuída a Kurt Lewin, que nos anos 40 a introduz 
para demonstrar uma nova forma de realizar pesquisa social, com base nos seguintes 
princípios: caráter participativo, impulso democrático e contribuição para a mudança. Lewin 
utiliza esta forma de investigação para a construção de uma teoria capaz de resolver 
problemas sociais. A investigação-ação, além de se preocupar com a ação social, através da 
identificação e resolução dos problemas sociais, procura envolver os protagonistas neste 
processo, numa perspetiva colaborativa. O referido investigador considerou a investigação, a 
ação e a formação indispensáveis para o desenvolvimento profissional (Lewin, 1946, citado 
por Latorre, 2004). 
Com efeito, a investigação-ação tem adquirido uma grande relevância. A mesma tem 
contribuído para a criação de um clima de revisão e transformação de determinadas questões 
da realidade educativa (Perez Serrano, 1990). O professor indaga acerca do seu próprio 
trabalho o que lhe permite evidenciar problemas e convocar estratégias que possibilitem 
superá-los, potenciando todo o processo de ensino-aprendizagem. 
Existem diferentes definições de investigação-ação. Kemmis (1993), uma figura de 
referência neste campo, define-a como forma de pesquisa auto-refletida, com vista a melhorar 
a racionalidade e a justiça das práticas sociais ou educacionais, da compreensão dessas 
práticas e das situações em que têm lugar (p. 177). 
No mesmo sentido, Elliot (1990) refere que a investigação-ação de professores está 
direcionada para a realização de um objetivo educacional, está focada na mudança de práticas, 
problematiza as teorias implícitas nessas práticas e envolve os professores no processo de 
investigação. Ainda o mesmo autor (1993, citado por Afonso, 2005: 160) define-a como o 
estudo duma situação social com o objetivo de melhorar a qualidade da ação desenvolvida no 
seu interior; uma investigação sistemática, coletiva, colaborativa, auto-reflexiva e crítica, um 
processo de aperfeiçoamento pessoal e profissional que resulta no desenvolvimento dos 
alunos. É um excelente guia para orientar as práticas educativas, com o objetivo de melhorar o 
ensino e os ambientes de aprendizagem na sala de aula (Arends, 1995). 
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Para definirem a investigação-ação, vários autores equacionam um conjunto de 
caraterísticas que lhe são próprias. Para Lopes da Silva (1996: 15), a investigação-ação “tem 
três caraterísticas indissociáveis que, desde a origem, estão presentes: formação, produção de 
conhecimento e colaboração entre cientistas e práticos". De uma forma mais específica, 
Cohen e Manion (1994) e Descombe (1999) elencam as seguintes caraterísticas: 
 - a I/A é prática: o seu objetivo é lidar com problemas reais, procurando diagnosticar um 
problema num contexto específico e solucioná-lo nesse mesmo contexto. A mudança é vista 
como parte integrante da investigação; 
- a I/A é colaborativa: os professores trabalham em conjunto com os investigadores. São os 
principais intervenientes no processo de investigação - participação ativa; 
- a I/A é cíclica: a investigação envolve um conjunto de ciclos, nos quais as descobertas 
iniciais geram possibilidades de mudança, que são então implementadas e avaliadas como 
introdução do ciclo seguinte; 
- a I/A é autoavaliativa: as modificações são continuamente avaliadas e monitorizadas, numa 
perspetiva de flexibilidade e adaptabilidade.  
Nos trabalhos de Elliot (1990, citado em Afonso, 2005) existe a preocupação em 
apresentar as caraterísticas da investigação-ação prática, a partir de duas premissas básicas: o 
desenvolvimento profissional e a melhoria da prática educativa, visto que a prática da 
investigação ocorre num espaço significativo de mudança e envolve ações humanas. Pela sua 
complexidade, esta preocupação apresenta perceções e visões diferenciadas da realidade, o 
que implica a necessidade de olhar esta realidade não no sentido de encontrar a 
homogeneidade de propostas de ação, mas sim a compreensão da mesma, no momento e 
perante a problemática em questão. 
Caetano (2004) caracteriza também esta estratégia de investigação como um processo 
sistemático e continuado de pesquisa e transformação pelo qual o conhecimento se constrói na 
ação e para a ação, num vaivém entre investigação e ação, pelo que os saberes construídos 
sobre e na ação são reinvestidos nessa ação.  
Van den Akker (1999) refere que a investigação-ação visa dar, ao mesmo tempo, 
contributos práticos e científicos. Na busca de soluções inovadoras para os problemas 
educativos, a interação com os profissionais no terreno e a participação destes são essenciais. 
O fim último não é testar se a teoria, quando aplicada à prática é um bom preditor dos 
acontecimentos, pois a inter-relação entre a teoria e a prática é mais complexa e dinâmica. 
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Figura 1: Esquema da investigação-ação 
 
(Adaptado de Van den Akker, 1999: 20) 
 
 
A investigação-ação é um método essencialmente prático e aplicado, rege-se pela 
necessidade de resolver problemas reais. Neste método não se considera a distinção de dois 
momentos, o da produção do conhecimento, levado a cabo pelo investigador, e o da aplicação 
desse conhecimento pelo professor, pelo contrário, eles estão integrados (Descombre, 1999). A 
mudança é não só uma parte integrante da investigação-ação, como uma das suas caraterísticas 
fundamentais. O plano de investigação levado a efeito é flexível. Isto significa que à 
investigação estará sempre associada uma ação mais ou menos imediata e uma planificação 
participada. Não há a preocupação de obter um conjunto de conhecimentos teóricos 
generalizáveis, mas antes um conjunto de conhecimentos práticos, apoiados por uma base 
teórica e por um quadro metodológico. A investigação-ação tem como intuito realizar um 
projeto de intervenção, elaborado em função das necessidades do meio e produzir conhecimento 
a reinvestir na prática.  
Segundo Pérez Gómez (2000: 373), o professor é considerado um profissional 
autónomo que reflete criticamente sobre a prática quotidiana para compreender tanto as 
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caraterísticas dos processos de ensino-aprendizagem como do contexto em que o ensino 
ocorre. Nessa perspetiva, o autor enfatiza o conceito de investigação-ação, onde o professor 
deve ser um investigador na aula, e não um simples técnico que aplica os conhecimentos que 
adquiriu durante a formação académica.  
Ao constituir um modo de fazer investigação com os professores, em vez de 
investigação sobre eles e seus contextos de ação, a investigação-ação colaborativa junta 
investigadores e professores num empreendimento investigativo comum, a desenvolver de 
modo situado e em parceria, onde o objeto de estudo e as questões de investigação são 
definidos por ambos e centrados em problemas da prática profissional, e onde os resultados 
são usados para lidar com problemas comuns a ambos e divulgados em conjunto (Caetano, 
2004). 
De acordo com Goyette e Lessard-Hébert (1987, citados por Lessard-Hébert, 1996: 20), 
esse ciclo em espiral compreende seis grandes fases: 
 1 - Exploração e análise da experiência; 
 2 - Enunciado de um problema de investigação; 
 3 - Planificação de um projeto; 
 4 - Realização do projeto; 
 5 - Apresentação e análise dos resultados; 
 6 - Interpretação – Conclusão – Tomada de decisão. 
As fases acima referidas englobam três níveis de operações distintas: 
 - As operações de pré-intervenção que compreendem a pré-observação, a escolha do 
problema, a planificação do projeto e a delineação de um calendário de operações; 
 - As operações de intervenção que compreendem a intervenção no terreno, o ensaiar 
do projeto, a observação e registo da intervenção; 
 - As operações de avaliação que compreendem a avaliação dos resultados da 
intervenção, a apresentação dos resultados, as limitações do projeto, as conclusões e as 
hipóteses que potenciem novas atuações. 
Zubert-Skerritt (1996) propõe um enfoque semelhante, se bem que a investigação-ação 
segue um processo cíclico que envolve quatro passos: 
1. Planeamento estratégico; 
2. Ação – implementação do plano; 
3. Observação, avaliação e autoavaliação; 
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4. Reflexão crítica e auto-crítica sobre os resultados dos pontos anteriores e tomada de 
decisões para o próximo ciclo de investigação-ação, ou seja, revisão do plano, seguido de 
ação, observação e reflexão. 
Ainda sobre a espiral reflexiva, Moreira e Alarcão (1997: 126) defendem que o 
momento da planificação se constitui como ação a construir, sendo, por definição, um 
momento prospetivo da ação. A ação, por sua vez, encontra a sua fundamentação na 
planificação. O momento da observação tem por função documentar os efeitos da ação, 
fornecendo os dados para a reflexão crítica. Deste modo, a investigação-ação contribui para a 
melhoria da prática através de uma melhor compreensão da ação e de uma estratégia de ação 
mais informada.  
Nos procedimentos investigativos, caraterísticos da investigação-ação participada, os 
práticos e o investigador envolvem-se num trabalho comum, em torno de problemas concretos 
sentidos pelos primeiros. As sessões de trabalho colaborativo visam refletir e debater 
situações e problemas das práticas onde o questionamento está presente – refletir sobre os 
problemas identificados e pensar as estratégias e procedimentos que ajudem a superá-los. É 
um percurso metodológico que assenta numa atitude investigativa, de partilha e de reflexão no 
grupo – desenvolvendo o trabalho etapa a etapa – a reflexão está sempre presente permitindo 
reorientar e guiar a construção do saber-fazer dos professores. 
No decurso da investigação, os professores tornam-se investigadores, na medida em que 
a sua atividade se centra não só na intervenção no terreno, como na recolha e análise de dados 
relativos à mesma. “A investigação-ação conduz a aperfeiçoamentos na qualidade da 
educação porque os próprios grupos-alvo assumem a responsabilidade de decidir quais as 
mudanças necessárias e as suas interpretações e análises críticas são usadas como uma base 
para monitorizar, avaliar e decidir qual o próximo passo a dar no processo de investigação” 
(Ainscow, 2001: 30). 
A ideia defendida por Zeichner (1993) é permitir ao professor investigador reflexivo 
debruçar-se sobre a ação, pois só através da ação refletida se poderão encontrar respostas e, 
consequentemente, o caminho da mudança. Assim, Zeichner concebe a formação do professor 
no âmbito da prática reflexiva, implicando reciprocidade e investigação. E esta investigação 
caminha na própria ação do professor na e sobre a sua prática educativa. 
Assumindo a associação ensino/investigação como premissa básica do desenvolvimento 
profissional dos professores, é necessário considerar que a investigação educativa pode ter 
diferentes níveis. Carr e Kemmis (1986) discutem estes níveis e as suas implicações: (i) o 
técnico, que movimenta os seres humanos para a aquisição de um conhecimento instrumental, 
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na forma de explicações científicas, (ii) o prático que gera um conhecimento de natureza 
interpretativa capaz de informar e orientar o juízo prático, sendo delimitado por significados 
subjetivos; nesta perspetiva, todos os sujeitos participantes validam o conhecimento 
produzido, (iii) o emancipatório que investe na possibilidade de superar a limitação dos 
significados subjetivos; mediante processos reflexivos. 
São vários os autores que defendem que as escolas devem ser encaradas como 
instituições de investigação e formação, argumentando que não basta que o trabalho do 
professor seja estudado, é imperioso que ele próprio o estude e isso constitua um efetivo 
processo de formação e desenvolvimento profissional.  
Assim, a metodologia que procurámos desenvolver, a investigação-ação em contexto 
colaborativo, consiste num processo de equacionamento de questões-problema, procurar 
estratégias, implementá-las, refletir/interpretar/avaliar e tomar novas decisões. O seu objetivo 
primeiro talvez não tenha sido produzir conhecimentos para a comunidade, mas sim colocar a 
tónica fundamental na obtenção e ponderação de saberes e experiências e no desenvolvimento 
de uma atitude de indagação e questionamento das situações educativas. Trata-se de uma 
abordagem que institui os participantes no processo como coprodutores da investigação, 
assumindo em simultâneo uma multiplicidade de papéis, de que se destaca o papel de sujeitos 
da formação e atores da investigação-ação (Nóvoa, 1992). 
A metodologia adotada parte de um princípio que privilegia um processo dinâmico; a 
prática fornece elementos que alimentam novas propostas e procedimentos, salientando a 
procura de novos caminhos e a superação de problemas que se apresentam no dia a dia. 
Assim, destaca-se a oportunidade de momentos de reflexão, bem como a partilha de situações 
já experienciadas, o que possibilita uma troca de práticas muito enriquecedora. Destacam-se, 
ainda, as principais fontes de evidência – os pontos de vista dos participantes (questionários, 
reflexões ou entrevistas e o discurso oral ou escrito) analisados mediante categorias definidas 
em função dos enfoques de investigação - investigação participante; investigação com 
propósitos interventivos-formativos. 
A investigação-ação é uma estratégia muito eclética, muito discutida e questionada. 
Duas das interrogações que se costumam colocar sobre este método são o valor científico da 
própria investigação desenvolvida pelos professores e o valor da informação obtida para a 
construção do conhecimento pelos académicos. 
Lopes da Silva (1996: 50) debate esta questão ao argumentar que, “pela sua intenção de 
mudar as práticas e produzir saberes diretamente úteis para a prática, a investigação-ação 
distingue-se da investigação que tem como principal finalidade a produção teórica”. A mesma 
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autora salienta ainda o facto da investigação-ação, ao pretender articular diferentes 
contribuições teóricas e metodológicas, correr o risco de ecletismo, o que levanta questões 
quanto à sua capacidade de produzir conhecimentos teóricos que contribuam para a análise e 
orientação de práticas educativas. 
Outra das dificuldades apontadas prende-se com a natureza da observação, dado que o 
investigador é ao mesmo tempo observador e participante. “Temos de admitir que ela acarreta 
para o investigador muitos problemas” (Simões, 1996).  
A estas dificuldades há que juntar as virtualidades que a investigação-ação detém. A 
mesma não deixa de ser um ótimo caminho para alcançar um objetivo desejado – que 
professores e investigadores implementem e usufruam de um trabalho colaborativo que possa 
contribuir para “a produção de conhecimentos ligada à modificação de uma realidade social 
dada, com a participação ativa dos interessados” (Ledoux, 1983, citado por Simões, 1996: 
30). Tem como virtudes potenciais o contributo para desenvolvimento da ação, para uma 
maior capacidade de reflexão e de negociação e também para proporcionar processos criativos 
(Caetano, 2003). 
Para autores seguidores de uma linha epistemológica sócio-crítica, a investigação-ação 
está ao serviço de uma cultura de transformação, na medida em que a ação reflexiva 
sistemática, participada e colaborativa cumpre uma finalidade de melhoria da racionalidade, 
justiça e natureza democrática das situações e contextos de trabalho, constituindo um veículo 
de promoção da autonomia e emancipação profissionais (Caetano, 2003; Carr & Kemmis, 
1986; Kincheloe, 2003; Zeichner, 2001). 
A investigação-ação permite desenvolver uma reflexão a par e passo sobre a ação – 
possibilita pensar na resolução de problemas reais, na formação dos implicados, na construção 
progressiva de conhecimentos, na necessidade de articular práticas pedagógicas profissionais 
e sociais, na intervenção e na transformação da situação e dos sujeitos nela implicados. Esta 
estratégia de investigação tem um papel fundamental no desenvolvimento profissional 
docente ao estimular um processo de reflexão cooperativo, tal como salientam Gimeno 
Sacristán e Pérez Gómez (1998: 428-429): 
 
“instrumento privilegiado de desenvolvimento profissional dos docentes ao requerer um 
processo de reflexão cooperativa; ao focar a análise conjunta de meios e fins na prática; ao 
propor-se à transformação da realidade da escola e da aula mediante a compreensão prévia e a 
participação dos professores/as na elaboração, desenvolvimento e avaliação das estratégias de 
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mudança; ao propiciar, enfim, um clima de aprendizagem profissional baseado na compreensão 
e transformação da mesma prática”. 
 
Neste sentido, nos “critérios de qualidade” da investigação-ação, não podemos esquecer 
a exploração das formas de aperfeiçoar os processos de ensino-aprendizagem, pois a sua 
orientação principal é a melhoria da ação educativa. 
Day (2001: 55) aponta sete requisitos para que a investigação-ação se realize: (i) 
relações equitativas entre os participantes, (ii) ajuda de amigos críticos, (iii) compreensão de 
que os processos de mudança são tanto racionais como não-racionais, (iv) vontade de refletir e 
passar de uma aprendizagem single loop5 para uma aprendizagem double loop6, (v) convicção 
de que os contextos reais são mais bem estruturados pelos práticos, mas que as perspetivas 
das pessoas exteriores podem ser enriquecedoras, (vi) aceitação de que os que são afetados 
pelas mudanças planeadas têm a responsabilidade primária de decidir os cursos de ação, (vii) 
uma cultura organizacional de entreajuda.  
Globalmente, perspetivando a investigação-ação como uma forma de questionamento 
auto-reflexivo sistemático e colaborativo dos professores, para melhorar a prática através da 
reflexão sobre os efeitos da ação, pode considerar-se como uma atividade privilegiada de 
construção de conhecimento profissional para os professores e para as instituições a que 
pertencem, ao levá-los a identificar, resolver e equacionar novos problemas educativos 
(Vieira, 2006: 46). 
Operar nesta perspetiva oferece ainda a oportunidade de auto-formação do 
investigador, dado que se constitui como um processo formativo de todos os sujeitos. Pode 
estimular uma atitude investigativa nos professores e permite conceber a investigação enquanto 
estratégia de formação de professores (Esteves, 2002) e, assim, instituir mudanças que pro-
movam uma intervenção mais fundamentada no real.  
A investigação-ação tem como fim último a melhoria da ação educativa, aliada a um 
desenvolvimento profissional sustentável; a investigação-ação parece ajustada a uma formação 
reflexiva de professores e a uma pedagogia para a autonomia. A investigação-a-ção 
colaborativa promove processos de construção de conhecimento profissional.  
Participar num processo de investigação-ação exige ao investigador e aos professores 
investigadores desenvolverem a capacidade de resolução coletiva dos problemas, de forma a 
                                                   
5
 À primeira volta (tradução nossa). 
6
 À segunda volta (tradução nossa). 
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contribuir para o desenvolvimento pessoal, profissional e educativo de todos, interiorizar uma 
atitude de autoavaliação; aceitar o caráter gradual e complexo do processo e reconhecer que 
os resultados não são instantâneos, tal como o processo não é linear. 
 
 
4. O Desenho e o Processo de Investigação 
 
O estudo segue o modelo clássico de investigação-ação (Carr & Kemmis, 1986), em 
dois planos: 
- investigação-ação colaborativa focada na mudança das práticas pedagógicas dos 
docentes, em que estes em colaboração com a investigadora principal investigam e 
reaquacionam a ação; 
- investigação-formação, na qual a ação corresponde ao processo formativo 
desenvolvido na e com a equipa de docentes. 
 
Desenvolvemos um processo cíclico, em espiral entre a ação e a reflexão, envolvendo as 
fases de planificação (reflexão antes da ação), observação da ação e reflexão sobre os 
resultados, servindo como ponto de partida para nova planificação e, assim, dar início a uma 
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Pretendemos traduzir na figura dois, um processo de investigação-ação em espiral de 
ciclos – diagnóstico de problemas, definição de estratégias, reflexão sobre a ação e de novo 
reequacionamento de problemas – um fluxo entre o que se passa no contexto par-pedagógico  
 
 
(“Tutoria de pares7 e sala de aula) e no contexto equipa - um processo de aprendizagem 
contínua (Perez Serrano, 1990) principalmente focado na planificação da ação e na avaliação 
dos resultados – um movimento contínuo e cíclico entre a ação e a reflexão, um vaivém entre 
a ação e a reflexão, que se complementam (Latorre, 2004). 
Após a identificação/discussão de questões, primeiro procedeu-se a um planeamento da 
ação a desenvolver, depois passou-se a uma fase de ação onde foram preparados materiais de 
trabalho, realizadas intenções conjuntas e, por último, passou-se para uma terceira fase de 
pesquisa sobre os resultados da ação.  
Foi, assim, um processo de interrogação permanente sobre o sentido de tudo o que se 
faz, sobre o sentido das ações produzidas no contexto em que são realizadas, possibilitando 
encontrar soluções capazes de ultrapassar obstáculos (Honoré, 1992). 
Neste estudo de investigação entendemos como fundamental articular sempre a 
investigação, a ação e a formação, (i) tornar os professores os protagonistas da investigação, 
(ii) associar o conceito de mudança ao conceito de colaboração (conjunto de ações de acordo 
com as necessidades dos professores), partindo do pressuposto de que um processo 
colaborativo, entre os docentes envolvidos na ação, através do debate, da partilha e da troca 
de ideias durante a ação investigativa, poderá potenciar a melhoria e/ou a resolução dos 
problemas identificados aproximando, assim, o ato investigativo da realidade educativa 
concreta. 
A nossa ideia inicial foi contextualizar estes processos através do estudo das relações de 
trabalho entre docentes no seu todo. Era nosso objetivo perceber o modo como os professores 
de uma determinada escola (incluindo os seis professores do grupo de investigação-formação) 
                                                   
7
 Denominação usada pela coordenadora do projeto e pelos professores do grupo de investigação nas reuniões 
técnico-pedagógicas. A investigação foi realizada com professores integrados no PIEF (Programa Integrado de 
Educação e Formação), adiante apresentado de forma mais aprofundada. Em cada área disciplinar os professores 
trabalham em parceria na preparação das aulas e na sala de aula. 
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perspetivavam os processos de aprendizagem formativos/colaborativos em contexto de 
trabalho.  
A entrada no campo de investigação prendeu-se com o facto de termos conhecido e 
estreitado laços, designadamente a nível de trabalhos realizados e compartilhados em anos 
anteriores, no âmbito do curso de Formação Avançada que frequentámos, com uma 
professora que coordenava uma equipa do Programa Integrado de Educação e Formação 
(PIEF). A referida professora, ao ter conhecimento do estudo de investigação que 
pretendíamos desenvolver na área de formação de professores – processos colaborativos-
formativos em contexto de trabalho, referiu que o programa que coordenava exigia um 
trabalho sistemático e colaborativo nas equipas de docentes - reuniões semanais e professores 
a trabalhar em parceria em sala de aula e, com tal, seria uma mais-valia a presença de uma 
investigadora, a fim de apoiar e colaborar com a equipa de docentes. 
Decidimos, assim, iniciar esta investigação, no âmbito da formação contínua em 
contexto escolar e desenvolvê-la com professores que integravam o grupo PIEF, implantado 
numa escola. Num primeiro momento solicitámos autorização à diretora do referido 
Programa, para a realização do processo investigativo, que prontamente acedeu ao nosso 
pedido.  
Seguidamente, no sentido de estabelecermos os primeiros contactos com os sujeitos 
participantes no estudo, dirigimo-nos à escola onde ia decorrer a investigação. Após termos 
pedido autorização ao presidente do Conselho Executivo da referida escola para encetar o 
nosso trabalho, numa reunião técnico-pedagógica da equipa PIEF (reunião realizada 
semanalmente com toda a equipa)
8
, apresentámos, claramente, os objetivos da investigação 
que nos propunhamos realizar. Os professores, ao tomarem conhecimento prévio do estudo a 
efetuar, disponibilizaram-se para começar um processo colaborativo de formação, participar 
no projeto, mostrando interesse em refletir sobre as práticas pedagógicas, para melhorar o 
trabalho com os alunos e vontade de valorização pessoal e profissional. 
Além de participarmos nas reuniões técnico-pedagógicas que se realizavam 
semanalmente com toda a equipa, e dada a minha formação ser em ensino da Língua 
Portuguesa, o par-pedagógico da área disciplinar Viver em Português mostrou interesse na 
                                                   
8
Seis professores das diferentes áreas disciplinares (Viver em Português, Educação Artística e Artes Plásticas e 
Segurança, Higiene e Segurança no Trabalho), dois técnicos (de intervenção regional – TIR e de intervenção 
local – TIL), a coordenadora do projeto e um aluno com a função de “capitão da equipa”.  
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realização de um processo investigativo e formativo em conjunto, sobre a prática pedagógica. 
Começámos a realizar, com a referida parceria, sessões semanais, que ao longo do nosso 
estudo designaremos como “Tutoria de pares”. Aí identificámos problemas e refletimos, 
conjuntamente, sobre as estratégias a implementar em sala de aula, os materiais a produzir 
para, depois, na sala de aula, observarmos a ação, cujos dados eram posteriormente 
partilhados no grupo e refletidos no sentido de um desenvolvimento da ação pedagógica
9
. 
Todo o trabalho desenvolvido foi organizado por projetos, definidos ao longo do ano 
(mais ou menos um por mês)  pela equipa técnico-pedagógica sendo o tema de cada um deles 
escolhido pelos alunos, de acordo com os seus gostos e expetativas. As diversas temáticas 
funcionaram como um fio condutor de todas as diferentes áreas curriculares, fomentando, 
deste modo, a interdisciplinaridade.  
Estes processos iniciaram-se no ano letivo 2006/2007, numa escola básica do 2º e 3º 
ciclo (que ao longo do trabalho denominaremos de escola A) e, por razões organizacionais e 
de logística, tiveram continuidade noutra escola, no ano letivo 2007/2008, numa escola de 3º 
Ciclo do Ensino Básico e de Ensino Secundário (que ao longo do trabalho denominaremos de 
escola B), ambas da margem sul. 
O estudo acompanhou a equipa durante dois anos. Dos seis professores, apenas dois não 
continuaram no projeto, no segundo ano, por motivos de colocação noutros estabelecimentos 
de ensino.  
Nos dois anos seguiu-se o mesmo esquema de investigação e o mesmo “par-
pedagógico” na “Tutoria de pares”. 
A investigação desenvolveu-se em várias etapas, percorridas através de um trabalho de 
equipa, coletivo, em que participaram os professores como investigadores e proble-
matizadores das suas práticas e a investigadora principal, como observadora participante com 
a finalidade de apoiar o trabalho de campo dos professores envolvidos no estudo – participar 
conjuntamente com as professoras na identificação de problemas, desencadear momentos de 
reflexão formais e informais sobre o percurso efetuado, a realização conjunta de reuniões de 
trabalho, a participação na planificação e na realização de atividades concretas. 
Na primeira etapa foi realizado um diagnóstico geral inicial, a partir da análise de dados 
recolhidos através de questionários, entrevistas iniciais e observação participante. Na segunda 
etapa procedemos à planificação/ação/formação (Reuniões técnico-pedagógicas, “Tutoria de 
                                                   
9
 De referir que, semanalmente, cada par-pedagógico tinha noventa minutos no horário para planificar as aulas. 
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pares” e observação de aulas) para numa terceira etapa realizarmos entrevistas finais ao grupo 
de professores participantes na investigação e aos alunos. 
Por último, além de procurarmos disseminar a investigação (i) nos outros grupos PIEF 
do concelho, através de sessões de trabalho, (ii) na comunidade educativa através de 
exposições na escola e (iii) em Encontros/Congressos, através de comunicações
10
, realizámos,  
em junho de 2009, entrevistas de follow up aos dois professores que acompanhámos ao longo 
dos dois anos de investigação na “Tutoria de pares” e em contexto de sala de aula.  




5. Técnicas de Recolha de Dados  
 
Como já referimos anteriormente, a recolha de dados foi efetuada durante dois anos 
letivos (2006/2007 e 2007/2008), através da utilização de diferentes técnicas e instrumentos 
de investigação. 
 
5.1. Questionário - Desenvolvimento Profissional dos Professores 
 
O questionário, enquanto técnica de investigação empírica, é um método de recolha de 
dados que questiona, segundo Gall, Borg, e Gall (1996: 289), sobre “sentimentos, motivações, 
atitudes, realizações e experiências dos indivíduos”, utilizando uma sequência de perguntas 
simples e, segundo este autor, coloca as mesmas questões a todos os indivíduos e assume-se 
como intermediário entre os fenómenos da realidade social em estudo e a sua problematização 
por parte dos investigadores. 
Na perspetiva de Quivy e Campenhoudt (1992), o questionário permite igualmente 
quantificar uma multiplicidade de dados que possibilita apreender e analisar melhor os 
fenómenos sociais a partir de informações da população em estudo.  
Com efeito, a partir da análise dos dados recolhidos, o questionário é uma técnica que 
possibilita mostrar as representações dos informantes relativamente ao tema abordado. 
                                                   
10
 Ver Freire e Santos (2007); Ferreira, Freire e Santos (2009); Santos (2007a); Santos (2007b). 
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Afonso (2005) sublinha, contudo, de forma a triangular dados, a necessidade de cruzar 
com outro tipo de técnicas, pois a informação recolhida através do questionário pode mostrar 
não o que a pessoa sabe, quer e pensa, mas o que diz que sabe, que quer e que pensa. 
Dado existir um interesse na compreensão da perspetiva dos professores da escola 
acerca dos seus contextos de trabalho, nesta investigação utilizámos o questionário, de 
respostas fechadas (escalas de Likert de 1 a 5) intitulado Desenvolvimento Profissional dos 
Professores (Anexo 1), uma versão adaptada do questionário com o mesmo nome, elaborado 
por Flores e Veiga Simão
11
. 
O questionário é constituído por cinco blocos: 
Bloco I – Dados pessoais e profissionais – Pretende obter informações pessoais e 
profissionais dos respondentes - idade, habilitações académicas, habilitação profissional, anos 
de serviço, cargos desempenhados, entre outros (questões 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10).  
 
Bloco II – Formação contínua nos últimos dois anos – Este bloco tem como objetivo 
ficar a conhecer o número de ações de curta e longa duração frequentadas nos últimos dois 
anos; a temática dessas ações, a entidade promotora, a modalidade de cada uma e as 
motivações que estiveram na origem da sua frequência. Foram as seguintes as dimensões da 
análise das motivações: 
Motivações instrumentais – itens 1, 3 e 12; 
Motivações práticas – itens 7, 8, 9 e 10; 
Motivações emancipatórias – itens 2, 4, 5, 6 e 11; 
Motivações políticas – itens 15 e 16; 
Motivações pedagógicas – itens 13 e 14; 
Motivações colaborativas – itens 17, 18 e 19. 
 
Bloco III – Natureza do trabalho docente – Com este bloco pretende-se compreender o 
modo como os professores percecionam o seu trabalho no contexto em que o realizam. Tem 
uma questão de resposta em escala, com treze itens que integram as seguintes dimensões de 
análise: 
                                                   
11
 No âmbito de um projeto de investigação centrado nas oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento 
profissional dos professores, Veiga Simão, Flores e Ferreira dão conta de alguns dados do mesmo, no artigo 
intitulado “Oportunidades de Aprendizagem e de Desenvolvimento Profissional no Local de Trabalho – Uma 
proposta de Questionário”, publicado na revista Arquipélago – Ciências da Educação, 2007, 8, 59 -116. 
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Uso de destrezas e conhecimentos – itens 1 e 7; 
Latitude de decisão – itens 2 e 10; 
Feedback – itens 3 e 6; 
Trabalho como um todo – itens 4 e 8; 
Significado/sentido – itens 5 e 9; 
Ética – itens 11, 12 e 13. 
Bloco IV – Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) de escola. Com este bloco visa 
conhecer-se as representações dos professores acerca de liderança (s) e cultura (s) de escola, 
tendo em conta a sua experiência e o contexto em que trabalha. Contém duas questões de 
resposta em escala. A primeira integra onze itens relativos à cultura e liderança da escola, 
organizados pelas seguintes dimensões: 
Eficácia – itens 1, 2, 3; 
Tomada de decisão participada - itens 7, 8 e 11; 
Ajuda e encorajamento - itens 4, 5, 6 e 10; 
Orientação ética – item 9. 
A segunda questão em escala tem dezoito itens sobre a orientação profissional no 
contexto de trabalho, organizados em três dimensões de análise: 
Orientação profissional individual – itens 1, 6, 10 e 15; 
Orientação profissional coletiva - itens 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 12, 13 e 14; 
Orientação para a ética profissional - itens 16, 17 e 18. 
 
Bloco V – Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de 
trabalho – Com este bloco pretende-se obter dados sobre as oportunidades individuais e 
coletivas de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho. Tem uma 
resposta em escala constituída por catorze itens, organizados em quatro dimensões de análise:  
Oportunidades individuais para o desenvolvimento profissional – 1, 2, 3, 4, 7, 9 e 11; 
Oportunidades a nível da escola/agrupamento para o desenvolvimento profissional – 5, 
6, 8, 10 e 13; 
Formação curto prazo – item 12; 
Formação longo prazo – item 14. 
No final do questionário existe um campo para possíveis comentários que os 
respondentes considerarem importante acrescentar, no âmbito da temática. 
O questionário foi aplicado em dois momentos, tal como mostra o quadro da página 
seguinte:  





Quadro 4. 2: Momentos de aplicação do questionário:  
 
Escola A 
outubro de 2006 (Início da intervenção) 
 




Assim, a aplicação do questionário, aos professores da (s) escola (s) onde decorreu a 
investigação, foi muito importante, no sentido de podermos caraterizar o (s) contexto (s) onde 
a investigação se ia realizar - conhecer a escola a nível de (i) formação contínua, (ii) liderança 





A entrevista, enquanto instrumento de recolha de dados, é um “processo de interação 
social entre duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo obter 
informações do entrevistado. É dirigida por uma pessoa, com o objetivo de obter informações 
sobre outra“ (Bogdan & Biklen, 1994: 134). 
Assim, a entrevista tem como objetivo conhecer os pensamentos, sentimentos, 
intenções dos intervenientes diretos no processo, as pessoas-chave para expressarem "o 
sentido que (…) dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem 
confrontados (...) as leituras das suas próprias experiências" (Quivy & Campenhoudt, 1992: 
194). 
A preparação da entrevista constitui uma das etapas fundamentais da pesquisa que 
requer tempo e exige alguns cuidados, destacando-se: o planeamento da entrevista, que deve 
ter em mente o objetivo a ser alcançado; a escolha do entrevistado, que deve ser alguém que 
tenha familiaridade com o tema pesquisado; a oportunidade da entrevista, ou seja, a 
disponibilidade do entrevistado em conceder a entrevista, a qual deverá ser marcada com 
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antecedência e a preparação específica que consiste em organizar o guião com as questões 
importantes. 
No desenrolar de uma entrevista, o entrevistador assume um papel crucial. Além de 
proporcionar ao entrevistado condições para que a mesma possa decorrer num ambiente 
favorável, o entrevistado sentir-se à-vontade, explicitar no início os objetivos, mostrar sempre 
abertura e flexibilidade ao longo da entrevista, não esquecendo, contudo, os objetivos a seguir 
(Bogdan & Biklen, 1994), há outros aspetos a ter em conta, na opinião de Bourdieu (1999): 
- o entrevistador deve ter cuidado para não elaborar perguntas absurdas, arbitrárias, 
ambíguas, deslocadas ou tendenciosas; 
- as perguntas devem ser colocadas tendo em conta a sequência do pensamento do 
entrevistado - conduzir a entrevista com um sentido lógico para o entrevistado; 
- o entrevistador deve falar a mesma linguagem do entrevistado – adequá-la à situação e 
ao interlocutor; 
- o entrevistado deve notar que o entrevistador está atento escutando a sua narrativa e ele 
deve procurar intervir o mínimo possível para não quebrar a sequência de pensamento do 
entrevistado; 
- durante a entrevista o entrevistador  necessita de estar atento, pois o entrevistado pode 
tentar impor-se de forma consciente ou inconsciente. Ele também poderá tentar passar uma 
imagem diferente dele mesmo; 
- uma entrevista bem sucedida depende muito do domínio do entrevistador sobre as 
questões previstas no guião. Perguntas claras favorecem respostas também claras e que 
respondem aos objetivos da investigação.  
Podemos ainda acrescentar que, para se realizar uma entrevista bem sucedida, é 
necessário criar uma atmosfera amistosa e de confiança, não discordar das opiniões do 
entrevistado, tentar ser o mais neutro possível. Acima de tudo, a confiança passada ao 
entrevistado é fundamental para o êxito no trabalho de campo.  
As entrevistas qualitativas variam relativamente ao grau de estruturação: (i) a 
estruturada é composta por questões fechadas, de modo a obter dados sobre a amostra e as 
categorias de resposta estão previamente definidas, (ii) a não-estruturada pressupõe um 
documento escrito com o objetivo e as linhas orientadoras (guião), emergindo, no entanto, as 
questões do contexto imediato e a (iii) semi-estruturada, implicando a existência de um guião 
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previamente preparado que serve de eixo orientador ao desenvolvimento da entrevista, 
permite um grande grau de flexibilidade na exploração das questões (Afonso, 2005). 
Relativamente ao (s) tipo (s) de entrevista a utilizar, qual o mais eficaz, na opinião de 
Bogdan e Biklen (1994: 136) “a escolha recai num tipo particular de entrevista baseada no 
objetivo da investigação (…) podem-se utilizar diferentes tipos de entrevista, em diferentes 
fases do mesmo estudo. Por exemplo, no início do projeto pode parecer importante utilizar a 
entrevista mais livre e exploratória, pois nesse momento o objetivo é a compreensão geral das 
perspetivas sobre o tópico. Após o trabalho de investigação, pode surgir a necessidade de 
estruturar mais as entrevistas de modo a obter dados comparáveis num tipo de amostragem 
mais alargada”. 
A entrevista semi-estruturada é a técnica mais adequada à recolha das informações 
necessárias, uma vez que "com as entrevistas semi-estruturadas tem-se garantia de obter 
dados comparáveis entre sujeitos (...) produzem dados ricos, cheios de palavras que revelam a 
perspetiva dos respondentes" (Bogdan & Biklen, 1994: 98). 
Foram as entrevistas semi-estruturadas, em particular, que despertaram interesse e 
passaram a ser amplamente usadas. Esse interesse está ligado à expetativa de os pontos de 
vista dos sujeitos serem mais facilmente expressos numa situação de entrevista relativamente 
aberta do que numa entrevista estruturada ou num questionário (Kohli, 1978, citado por Flick, 
2005: 77). O que carateriza estas entrevistas é a incorporação de perguntas, mais ou menos 
abertas no guião; espera-se que o entrevistado responda livremente a essas perguntas. O 
método parte da hipótese de que as instruções caraterísticas das entrevistas e questionários 
padronizados, que determinam quando, por que ordem e de que modo se devem tratar os 
temas, obscurecem mais do que clarificam as perspetivas do sujeito (idem: 94). 
As entrevistas semi-estruturadas combinam perguntas abertas e fechadas. Apresentam 
vantagens e inconvenientes. Como vantagens podemos referir o facto de (i) existir um 
conjunto de questões previamente definidas (guião), o que permite uma mellhor estruturação 
dos dados, (ii) existir uma interação entre entrevistador e entrevistado, o que favorece as 
respostas espontâneas, (iii) existir uma abertura e proximidade maior entre o entrevistador e o 
entrevistado, o que permite ao entrevistador tocar em assuntos mais complexos e delicados. 
Existem, no entanto, alguns inconvenientes: podem existir, numa entrevista semi-estruturada, 
problemas de equilíbrio entre as recomendações do guião e os objetivos da investigação e 
problemas entre o desenrolar da entrevista e o guião (idem, ibidem). 
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Durante a investigação que realizámos, recolhemos dados junto das professoras, no 
início da intervenção, no ano letivo 2006/2007 (outubro de 2006) e no final do mesmo ano 
letivo (junho de 2007), através da entrevista semi-estruturada. 
A entrevista foi ainda utilizada para recolher informações junto dos alunos, no final do 
ano letivo de 2006/2007.  
Em junho de 2009, passado um ano da intervenção no terreno, realizámos ainda uma 
entrevista de Follow-up ao par-pedagógico (Ema e Diana) com quem trabalhámos durante os 
dois anos. 
Com o objetivo de manter o anonimato das entrevistas gravadas, o nome de cada 
entrevistado e a confidencialidade das informações prestadas, substituíram-se os nomes das 
professoras. Às seis professoras entrevistadas, no ano letivo de 2006/2007, entrevistas iniciais 
e finais, demos o nome de Ema, Diana, Catarina, Inês, Olga e Lara. Atribuímos também a 
cada entrevista uma letra e um número. Exemplificando, às seis professoras entrevistadas foi 
dado um código - a inicial P. Assim, ao longo do trabalho, os sujeitos são identificados por P1 
(Ema), P2 (Diana), P3 (Catarina), P4 (Inês), P5 (Olga) e P6 (Lara), respetivamente. 
Aos cinco grupos de alunos entrevistados, (entrevista semi-diretiva/coletiva) foi dado 




De salientar que as entrevistas foram gravadas com a autorização de todos os 
intervenientes que se mostraram sempre participativos e a responder às questões de forma 
empenhada. Quisemos proporcionar aos entrevistados um clima de à-vontade e confiança para 
que falassem abertamente sobre os seus pontos de vista, incentivando-os a prosseguir o 
discurso. Cada entrevista durou de 60 a 90 minutos e as mesmas foram transcritas o mais 
fielmente possível, procurando que a transcrição não diferisse da linguagem original, 
respeitando pausas e repetições, tendo-se constituído, assim, um corpus a submeter a análise.  








                                                   
12
 Cada código de identificação corresponde a um grupo de três alunos. 






Quadro 4. 3: Momentos de realização das entrevistas 
 
outubro de 2006 – Entrevistas Iniciais 
 
Seis Professores PIEF 
 
(Ema e Diana – par-pedagógico) 
 
 
junho de  2007 – Entrevistas finais 
 
Seis Professores PIEF 
 
(Ema e Diana – par-pedagógico) 
 
 























junho de  2009 – Entrevistas de Follow-up 
 




5.2.1. Entrevistas Iniciais Semi-Estruturadas aos Professores do Grupo de Investigação 
 
A entrevista inicial (Anexos 2, 3) que aplicámos aos seis professores do grupo de 
investigação, no início do ano letivo (outubro de 2006), foi a semi-estruturada. A mesma tinha 
como objetivos gerais (i) identificar/compreender dinâmicas de colaboração existentes na 
escola, (ii) conhecer as conceções pessoais dos professores acerca da colaboração, (iii) 
identificar os fatores que favorecem e/ou dificultam o trabalho colaborativo entre os docentes 
na escola (contextos, condições, sujeitos…), (iv) conhecer as potencialidades no interior da 
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equipa no que respeita à colaboração entre os seus membros. O guião que construímos a partir 
das questões da pesquisa, além de conter objetivos específicos e questões, está organizado por 
seis blocos temáticos: bloco A, legitimação da entrevista; bloco B1, dinâmicas de colaboração 
na escola; bloco B2, fatores que influenciam a colaboração nas escolas; bloco B3, conceções 
pessoais acerca da colaboração; bloco C, a equipa pedagógica da turma PIEF; bloco D, 
validação da entrevista. 
A entrevista final (Anexos 4, 5) foi realizada aos seis professores no final do ano letivo 
(junho de 2007). Permitia (i) identificar/compreender as mudanças operadas durante o 
processo colaborativo, (ii) refletir sobre a evolução do processo colaborativo, (iii) analisar os 
efeitos do processo colaborativo nos professores e nos alunos. O guião é constituído por três 
blocos: bloco A, legitimação da entrevista; bloco B1, dinâmicas de formação/colaboração - 
mudanças operadas; bloco B2, balanço do processo colaborativo. Cada bloco tem objetivos 
específicos e questões.  
 
5.2.2. Entrevistas Semi-Estruturadas aos Alunos 
 
Desde o início do ano letivo que os alunos tinham conhecimento da investigação que se 
estava a realizar, no âmbito do grupo PIEF. 
Estas entrevistas coletivas (grupos de três alunos) (Anexos 6, 7) foram efetuadas pela 
investigadora, no final do primeiro ano de investigação, no sentido de fazer um balanço e 
avaliação do ano letivo – verificar o impacto da investigação-ação no trabalho colaborativo 
dos alunos. 
As entrevistas tinham como objetivo (i) conhecer as conceções dos alunos acerca da 
colaboração, (ii) percecionar o modo como experimentaram (o processo e os resultados) o 
trabalho colaborativo (trabalho de grupo e/ou de pares) com os colegas. 
O guião que construímos, além de conter objetivos específicos e questões, é constituído 
pelos seguintes blocos: bloco A – legitimação da entrevista; bloco B – conceções pessoais 
acerca da colaboração; bloco C – a turma PIEF; bloco D – validação da entrevista. 
 
5.2.3. Entrevistas de Follow-up ao Par-Pedagógico 
 
Passado um ano da intervenção no terreno, em junho de 2009, realizámos uma entrevista 
de follow up (Anexos 8, 9), ao par-pedagógico Viver em Português (Ema e Diana) que 
acompanhámos durante dois anos letivos (2006/2008) na “Tutoria de pares” e na sala de aula.  
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Efetuada pela investigadora, pretendia (i) caraterizar as práticas colaborativas que 
estão a implementar em contexto de sala de aula, (ii) constatar a continuidade do processo 
formativo-colaborativo em contexto de trabalho, (iii) (re) conhecer as aprendizagens 
realizadas, (iv) compreender o modo como interpretam a experiência colaborativa no PIEF no 
seu percurso profissional, (v) equacionar as eventuais mudanças nas conceções e nas práticas 
pedagógicas decorrentes da experiência no projeto e (vi) reconhecer o potencial da transferibi- 
lidade para a prática noutros contextos. Em síntese, tinha como objetivos, por um lado, 
identificar as mudanças nas conceções e práticas das professoras e, por outro, o impacto junto 
dos alunos resultantes do processo de formação/investigação em que estiveram envolvidos. 
O guião é constituído pelos seguintes blocos: bloco A – legitimação da entrevista; bloco 
B – importância das práticas colaborativas no ensino atual; bloco C – trabalho colaborativo 
com colegas; bloco D – o impacto da experiência formativa vivida na “Tutoria de pares” de 
2006 a 2008; bloco E – validação da entrevista. 
De referir que todas as entrevistas foram devolvidas aos professores, para poderem 
proceder a possíveis alterações. 
Apesar dos objetivos terem sido definidos previamente e ter sido formulado um 
conjunto de questões, todos os entrevistados tiveram flexibilidade para falar abertamente. 
Pretendíamos que os guiões construídos permitissem aprofundar questões levantadas ao longo 
da entrevista, bem como introduzir novas questões, para que os entrevistados pudessem 
expressar as suas opiniões, ideias e representações abertamente, sem se afastarem dos 
objetivos pretendidos.  
Os inquiridos foram elucidados acerca dos objetivos globais da investigação, os 
objetivos específicos de cada conjunto de perguntas e a informação pretendida através de 
tópicos. Foddy (1996: 26) lembra-nos que “É provavelmemte errado pensar os inquiridos 
como sujeitos passivos. Ao contrário, vale a pena perspetivá-los como ativos, envolvidos 
juntamente com o investigador em processos de construção de sentido”. Inicialmente 
explicitámos os objetivos da entrevista, procurámos conduzi-la sem grandes preocupações de 
estrutura, mas orientando os inquiridos acerca das questões que considerávamos pertinentes, 
adaptando cada nova questão em função da informação que nos ia sendo dada. Seguimos a 
perspetiva de Quivy e Campenhoudt (1992) ao estabelecer tópicos tendo em conta o objeto de 
estudo e não predefinir perguntas. Todavia, tal como refere Albano Estrela (1994), o facto de 
não querermos limitar a liberdade dos entrevistados não implica que não seja necessário 
precisar os seus quadros de referência proporcionando o esclarecimento de conceitos e 
afirmações. 




5.3. Observação Participante 
 
A observação participante é uma técnica de análise qualitativa do real, centrando-se na 
interpretação dos fenómenos. 
 
Consideramos que a observação participante se distingue da observação informal, ou 
melhor, da observação comum. Essa distinção ocorre na medida em que pressupõe a 
integração do investigador no grupo investigado, ou seja, o investigador deixa de ser um 
observador externo dos acontecimentos e passa a fazer parte ativa deles. A observação 
participante é uma técnica de investigação qualitativa adequada ao investigador que pretende 
compreender, num meio social, um fenómeno que lhe é exterior e que lhe vai permitir 
integrar-se nas atividades/vivências das pessoas que nele vivem. Quivy e Campenhoudt 
(1992: 196-197) lembram que “os métodos de observação direta constituem os únicos 
métodos de investigação social que captam os comportamentos no momento em que eles se 
produzem em si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho”.  
Assim, para além das entrevistas existiram outros elementos de recolha de dados – 
notas de campo. A investigadora integrou o grupo que participou na investigação, 
(2006/2007; 2007/2008), recolheu dados sobre ações, opiniões ou perspetivas, viveu as 
diversas situações – reuniões semanais da equipa técnico-pedagógica (Anexo 10), reuniões de 
trabalho colaborativo entre pares de docentes ("Tutoria de pares" com o par-pedagógico Viver 
em Português) (Anexo 11) e observação de aulas do referido par-pedagógico (Anexo 12).  
 
5.4. Questionários/Reflexões Escritas e Orais de Acompanhamento e Avaliação do 
Processo  
 
Ainda com o objetivo de refletirmos em conjunto (professoras e investigadora), sobre 
a evolução do processo formativo-colaborativo que estávamos a desenvolver, íamos 
elaborando, questões por escrito, para colocar aos alunos. Com a mesma finalidade, as 
professoras Ema e Diana também respondiam a questões, por escrito, elaboradas pela 
investigadora. 
Assim, pretendíamos compreender as dinâmicas formativas desenvolvidas pelos 
professores e perceber, igualmente, o impacto que o seu trabalho colaborativo tinha nos 
alunos. 
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As reflexões escritas e orais
13
 foram realizadas em vários momentos, tal como mostra 
o seguinte quadro: 
 
 
Quadro 4. 4: Momentos de realização das reflexões escritas e orais 
 
fevereiro e maio de  2007 – Reflexões escritas 
 




























Junho de  2008 – Refexões escritas 
 
(Ema e Diana – par-pedagógico) 
 
 























6. Técnicas de Análise de Dados 
 
6.1. Análise de Conteúdo 
 
Como técnica de tratamento de informação optámos pela análise de conteúdo das 
entrevistas (a professores e a alunos) e das observações. Ghiglione e Matalon (1992: 206) 
                                                   
13
 Apresentaremos o resultado das reflexões nos capítulos V e VIII deste estudo. 
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afirmam que “a análise de conteúdo só terá sentido se for orientada por um objetivo que 
determine, condicione e direcione todo o percurso que o analista deverá fazer”. 
O objetivo da análise de conteúdo é estabelecer uma correspondência entre as respostas 
obtidas e o quadro teórico subjacente às questões formuladas. Tal como refere Pais (1993: 86, 
citado por Amado, 2000: 56), “É um desvendar de sentido mas ao mesmo tempo um 
despedaçar desse mesmo sentido; é uma sequência de fragmentos cortados, o esquartejamento 
de uma unidade de sentido que dá lugar sub-repticiamente a outros sentidos (interpretativos)”. 
A “descoberta de padrões, temas e categorias é um processo criativo que implica fazer 
julgamentos cuidadosos sobre o que é verdadeiramente significante e significativo nos dados” 
(Patton, 1987: 154). 
Utilizando o método das categorias, que são “uma espécie de gavetas ou rúbricas 
significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivas da 
mensagem (…), a técnica consiste em classificar os diferentes elementos nas diversas gavetas 
segundo critérios suscetíveis de fazer surgir um sentido capaz de introduzir uma certa ordem 
na confusão inicial” (Bardin, 1995: 37). Para fazer esta análise categorial é necessário 
reagrupar os elementos do conteúdo em categorias identificadas de maneira a evidenciar o que 
se procura verdadeiramente e a reter o que é pertinente para atingir o objetivo. Ao definir as 
categorias de análise, isto é, os termos-chave que indicam a significação central do conceito 
que se quer apreender, estamos a desmontar um discurso e a produzir um novo discurso 
através da atribuição de traços de significação, com o objetivo de descobrir linhas de força e 
ensinamentos pertinentes. Ao analisar as representações, as aspirações, as convergências, as 
divergências, as recorrências, estamos a tentar compreender e a interpretar melhor os 
fenómenos e os acontecimentos observáveis. Vala (1986: 104) refere que a grande finalidade 
da análise de conteúdo é efetuar inferências, com base numa lógica explicitada, sobre as 
mensagens cujas caraterísticas foram inventariadas e sistematizadas. 
De acordo com Bogdan e Biklen (1994: 205), “a análise de dados é o processo de busca 
e de organização sistemática de transcrições de entrevistas, de notas de campo e de outros 
materiais, que foram sendo acumulados com o objetivo de aumentar a sua própria 
compreensão desses mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que 
encontrou”. 
No nosso estudo, no que diz respeito à análise de conteúdo, adotámos a metodologia 
proposta por Bardin (1995) - análise temática, que salienta que fazer uma análise temática 
consiste em descobrir os “núcleos de sentido” que compõem a comunicação. Destacámos, 
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assim, os temas principais (categorias) e os secundários (subcategorias), para cada uma delas 
definirmos os indicadores e as unidades de registo (Anexo 13). 
 
6.2. Análise Estatística 
 
Com o objetivo de ficar a conhecer a perspetiva dos professores PIEF e dos outros 
docentes da escola A, no que diz respeito aos seus contextos de trabalho, aplicámos o 
questionário, (já referido neste capítulo) de respostas fechadas (escalas de Likert de 1 a 5) 




Foram analisados apenas os dados de duas escalas – Perceções sobre liderança (s) e 
cultura (s) e Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de 
trabalho. Recorremos, numa primeira fase, a técnicas de estatística descritiva, e num segundo 
momento a um estudo correlacional (coeficiente de correlação bisserial por pontos), tendo 
como objetivo analisar a correlação entre o grupo de professores PIEF e os professores da 
escola. 
Ainda para analisar a diferença entre as opiniões do grupo PIEF no início e no final do 
ano letivo, isto é, antes e depois da intervenção, utilizámos o teste não paramétrico de 
Wilcoxon. Os dados recolhidos serão apresentados no capítulo VII deste estudo. 
 
 
7. Questões de Ética no Processo Investigativo 
 
“O termo ética provém de ‘ethos’, que designa a palavra grega ‘caráter’, sendo a ética 
o estudo sistemático dos conceitos de valor (‘bom’/’mau’, ‘certo’/’errado’) e dos princípios 
gerais que justificam a sua aplicação” (Sieber, 1992: 3, citado por Lima, 2006: 130). 
Qualquer processo investigativo efetuado junto de seres humanos levanta questões 
morais e éticas. Assim, estas questões “colocam-se em todas as fases de uma investigação, 
desde a escolha do tema e a definição das questões de pesquisa, passando pela seleção dos 
                                                   
14
 Na escola A, o questionário foi aplicado a toda a população docente (N100) em outubro de 2006 e obtivemos 
70 respostas. Todos os professores do grupo PIEF responderam ao questionário (N6). 
Na escola A, o questionário foi aplicado a toda a população docente (N100) em junho de 2007 e obtivemos 48 
respostas. Todos os professores do grupo PIEF responderam ao questionário (N6). 
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participantes, até ao modo de acesso ao terreno, à forma de recolha de dados, aos 
procedimentos e análise adotados, à redação do texto e à própria publicação dos resultados” 
(Lima, 2006: 139). 
Durante todo o processo de investigação o investigador deve ter em conta os seguintes 
princípios éticos: 






- Proteção contra o desconforto e o prejuízo; 
- Tratamento justo e equitativo (Lima, 2006; Moreira, 2007; Tuckman, 2005). 
De acordo com Carmo e Ferreira (1998: 266) existem outros princípios, para além dos 
mencionados, os quais o investigador deve respeitar, tais como: “a obrigação de fazer uma 
rigorosa explicitação das fontes utilizadas, sejam documentais ou não; de ser autêntico 
quando redige o relatório da investigação, nomeadamente no que diz respeito aos resultados 
que apresenta e às conclusões a que chega, mesmo que por razões ideológicas ou de outra 
natureza os mesmos não lhe agradem”. 
Como já referimos anteriormente, para realizarmos a investigação obtivemos o 
consentimento do diretor do programa PIEF e do grupo de investigação que, após a 
apresentação do projeto, com a natureza, o fim e a duração do mesmo, os objetivos e 
calendarização, aderiram imediatamente à sua implementação, mostrando total 
disponibilidade. Garantimos, igualmente, a confidencialidade da informação obtida, isto é, os 
dados pessoais não foram divulgados ou partilhados sem autorização expressa do sujeito e a 
identidade do sujeito não foi associada às respostas individuais. Os participantes na 
investigação são referidos por um nome fictício e os nomes das escolas, onde decorreu a 
investigação, nunca foram referidos. 
A metodologia adotada, investigação-ação em contexto colaborativo, pressupõe a 
existência, logo à partida, de um clima de confiança e abertura entre a investigadora e o grupo 
de professores participantes. Deste modo, as atividades a desenvolver, a calendarização, 
foram sempre objeto de negociação entre os intervenientes. Ao longo de todo o processo de 
investigação foram cruciais os momentos de reflexão do grupo e da investigadora. 
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Coube ainda à investigadora fazer sentir ao grupo de investigação as vantagens que 
poderiam advir da sua participação no estudo, isto é, salientar a relevância da investigação. 
Podemos assim concluir que, como investigadores que trabalhámos no terreno, no que 
diz respeito à atitude ética na investigação “devemos desenvolver uma responsabilidade moral 
e bom senso para como os sujeitos do estudo em primeiro lugar, com o próprio estudo, em 
segundo, e só por último, com nós próprios” (Fontana & Frey, 1994: 372). 
 
 
8. Contextualização Político-Social do Estudo 
 
8.1. A Organização do Programa PIEF nas Escolas 
 
O Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PETI), 
criado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 37/2004 de 20 de março, sucede ao Plano 
para Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI) como uma estrutura de projeto a 
funcionar na dependência do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. O referido 
projeto governamental surgiu com o objetivo de diminuir significativamente os índices de 
abandono precoce por parte dos jovens com menos de 16 anos, sem a escolaridade obrigatória 
e sem qualquer formação profissional qualificada. Propunha metodologias de prevenção e de 
remediação, construindo projetos educativos individuais de formação tais como o PIEF - 
Programa Integrado de Educação e Formação (uma medida educativa e formativa criada pelo 
Despacho Conjunto n.º 882/99, de 15 de outubro, revisto e reformulado pelo Despacho 
Conjunto n.º 948/03 de 26 de setembro)
15
. O PIEF surge, assim, como alternativa ao ensino 
regular, no sentido de dar uma resposta às elevadas taxas de abandono escolar, associadas ao 
trabalho infantil, apostando na sua prevenção, combatendo a exclusão e promovendo a 
inserção social. O currículo PIEF orienta-se pelo Currículo Nacional do Ensino Básico, 
visando a aquisição de competências, integrando as seguintes componentes: 
- Formação sócio-cultural na qual se integram as áreas de Português, Língua 
Estrangeira, Matemática, Tecnologias de Informação e Comunicação e uma área que integre 
conhecimentos das Ciências Sociais e Naturais; 
                                                   
15
 Foi publicada a Resolução de Conselho de Ministros que cria o PIEC – Programa para a Inclusão e Cidadania, 
que sucede ao PETI (Recomendação do Conselho de Ministros n.º 79/2009). 
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- Formação vocacional, artística ou científico-tecnológica e formação prática em 
contexto de trabalho, no caso de percursos qualificantes; 
- Área de Projeto, transversal ao currículo, integrando, sempre que possível, programa 
de desenvolvimento vocacional. 
Esta estrutura curricular conta ainda com a vertente da formação para a cidadania, 
desenvolvida através da realização de Assembleias de Turma. Com um plano curricular 
próprio, salientam-se em especial duas áreas práticas de aprendizagem em contexto de 
trabalho ou em contexto de voluntariado, nomeadamente as áreas de Formação Vocacional e 
de Ações de Interesse Social e Comunitário (uma curricular e outra extracurricular, 
respetivamente), tendo como objetivo facultar aos jovens a conclusão da escolaridade 
obrigatória - 9º ano. O currículo assenta, assim, em áreas disciplinares e não-disciplinares; 
aposta em novas abordagens de acordo com os interesses dos alunos - um percurso formativo 
e de inclusão social, adequado a cada perfil - flexibilidade curricular tendo em conta as 
necessidades reais de cada aluno - oportunidades que se abrem aos menores em termos de 
acompanhamento e encaminhamento. O ano escolar é diferente do ensino regular: os jovens 
podem ser certificados com o 6º ou o 9º ano e ingressar no PIEF em qualquer altura do ano 
letivo. 
No que diz respeito às linhas de ação, a equipa técnico-pedagógica, semanalmente, 
seleciona estratégias diversificadas e transversais, de modo a motivar os alunos e adequa o 
currículo às suas caraterísticas. Pretende também organizar as sequências temáticas de modo a 
implementar projetos multidisciplinares, a facilitar abordagens em várias disciplinas e a 
sistematizar conceitos. Assume, assim, uma dimensão colegial e colaborativa – uma equipa de 




A responsabilidade da docência de cada área é atribuída a dois professores – par-
pedagógico que, em “Tutoria de pares”, elabora a planificação de uma unidade, seleciona os 
conteúdos a abordar, as estratégias e os materiais a utilizar em sala de aula, refletindo, 
igualmente, sobre situações de intervenção pedagógica – situações educativas concretas. A 
                                                   
16
 Albertina Pereira (2007: 192), no estudo que realizou no âmbito do projeto PIEF, concluiu: “A comunicação e 
o trabalho cooperativo é ainda pouco visível. Esta situação é fruto de uma tradição secular de trabalho solitário a 
que se sujeitam os professores mesmo dentro de um grupo disciplinar; evidenciam dificuldade em se 
posicionarem face à partilha e ao diálogo frontal sobre os problemas existentes”. 
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seleção dos professores tem em conta os conteúdos das diversas áreas (Viver em Português, 
Educação Artística e Artes Plásticas, Segurança, Higiene e Segurança no Trabalho, Homem 
e o Ambiente, Comunicar em Língua Estrangeira, Matemática e Realidade, Educação Física 
e Desporto, Formação Vocacional, Ações de Interesse Social e Comunitário, Tecnologias de 
Informação e Comunicação e Formação para a Cidadania) - professores do ensino básico e 
do ensino secundário. As áreas disciplinares de Viver em Português, Comunicar em Língua 
Estrangeira (Inglês), Matemática e Realidade e Homem e o Ambiente são lecionadas por uma 
professora do ensino básico e por uma professora de 1º ciclo.  
As turmas com uma média de 15 alunos (mais rapazes do que raparigas) são 
heterogéneas com idades compreendidas entre os 15 e os 17 anos que pretendem concluir o 6º 
ou o 9º ano de escolaridade. Os alunos, na sua maioria, estavam em situação de abandono 
escolar, ou em risco de abandono; são menores, com mais de 15 anos, fora da escola 
obrigatória, sem a terem concluído. Têm o apoio sistemático dos técnicos de intervenção local 
(TIL) e de intervenção regional (TIR) que os acompanha sempre dentro do seu horário 
escolar, assim como de uma equipa móvel multidisciplinar (EMM) do PETI que trabalha em 
parceria com outras entidades, nomeadamente a CPCJ (Comissão de Proteção a Crianças e 
Jovens), desde o momento do conhecimento do abandono escolar de determinado aluno até à 
sua reintegração no mundo escolar; diagnostica situações de abandono escolar e de trabalho 
infantil, no sentido de encaminhar os menores que se encontram nesta situação, para medidas 
educativas e formativas que lhes permitam concluir a escolaridade obrigatória e, se possível, 
adquirir formação para a sua integração profissional, promovendo e apoiando na transição 
para a vida. 
O PIEF, diretamente dependente da organização central do PETI, tem uma estrutura 
organizacional própria que funciona de forma autónoma, em relação à própria escola onde 
está inserido. Ao PIEF foi cedida uma sala pela escola (decorada pelos alunos e com alguns 
materiais, incluindo computadores) onde decorrem todas as aulas (à exceção de Educação 
Física e Desporto e TIC) e todas as reuniões técnico-pedagógicas semanais. Os dois 
professores de Educação Física e Desporto e de Tecnologias de Informação e Comunicação 
lecionam, respetivamente, num pavilhão gimnodesportivo e numa sala própria com 
computadores, todos eles ligados à internet e com impressoras. Professores e alunos integram 
o espaço da escola utilizando o refeitório, o bufete, a sala de convívio (alunos), a sala de 
professores (professores) e a biblioteca, interagindo, assim, com a comunidade escolar. 
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9. Contextos Escolares 
 
9. 1. Escola A 
 
A primeira escola onde se realizou o nosso estudo está situada na zona da Grande 
Lisboa, margem Sul do Tejo. É uma escola pública de 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, sede 
de Agrupamento de escolas.  
No ano letivo de 2006/2007, a escola tinha 1025 alunos, sendo 604 do 2º ciclo e 421 do 
3º ciclo.  
Relativamente ao número de docentes, a escola integrava um total de cem docentes, 
sendo 57 professores a lecionar no 2º ciclo e 43 no 3º ciclo. Setenta docentes pertenciam ao 
quadro de nomeação definitiva da escola e trinta ao quadro de nomeação provisória.  
O Projeto Educativo, elaborado em 2004, terminava em 2007 e tinha como tema 
globalizante “Educar para a Cidadania, Promovendo o Sucesso”17. Destacamos alguns 
objetivos específicos, no que diz respeito a alunos e professores, no seguinte quadro: 
 






Desenvolver o espírito democrático: 
- Respeitando os outros e as suas ideias; 
- Abrindo-se ao diálogo e à livre troca de 
opiniões. 
 
Desenvolver atitudes e hábitos de trabalho 
autónomo e em grupo; 
 




Aperfeiçoar técnicas de motivação e de 
comunicação; 
 
Partilhar saberes, experiências e materiais; 
 
Planificar as aulas tendo em vista a formação 
integral dos alunos; 
 
Utilizar materiais ativos, de modo a promover a 
autonomia dos alunos. 
 
                                                   
17
 O PIEF não integrava o Projeto Educativo da Escola A. 
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De salientar que, nos objetivos explicitados, está clara a intenção de desenvolver hábitos 
de trabalho, partilhar; no entanto, no documento, não são indicadas as estratégias para os 
concretizar. 
A escola considera, pois, que educar é ajudar a aprender a “Ser”, ou seja, “rasgar os 
caminhos e proporcionar os recursos para que cada educando, em liberdade, se possa 
descobrir a “si mesmo”, realizar-se e continuamente evoluir”. Rege-se por princípios 
(respeito, compreensão, diálogo, exigência) que visam (i) “a humanização da comunidade 
educativa”, (ii) “o reconhecimento da comunidade educativa como pólo transformador da 
sociedade”, (iii) “a criação de hábitos propiciadores da vida em sociedade, onde a liberdade 
seja usada com justiça”; assenta, ainda, “em valores fundamentais de relação pedagógica - 
autonomia e solidariedade e valores de relação comunitária fundamentada na tolerância e 
corresponsabilização”. 
Quanto ao ambiente escolar, atendendo aos resultados obtidos a nível da escola (outubro 
de 2006), através de um questionário aplicado aos professores (N70), seis dos quais do 
grupo PIEF, e no que diz respeito à relação entre liderança e relações de trabalho entre 
professores,
18
 a leitura dos resultados da aplicação do teste de Spearman indica que os dois 
tipos de variáveis se apresentam muito relacionados, sendo grande parte das relações 
encontradas altamente significativas (p ≤0.01).  
Observámos, assim, que no que diz respeito às caraterísticas do líder da escola: “ser 
encorajador “ e “comunicar abertamente com os outros” estão significativamente 
relacionadas com as dimensões quer da participação dos professores (em cargos de gestão 
intermédia e no quotidiano da escola), quer com as práticas de colaboração efetiva entre 
professores (“planificação em conjunto”, “partilha de ideias e de materiais”, “projetos de 
natureza interdisciplinar”). O encorajamento surge como a qualidade do líder que apresenta 
uma relação associada a uma maior diversidade de aspetos da colaboração. Estas caraterísticas 
do líder estão ainda fortemente relacionadas com a construção da identidade da escola (“a 
existência de um propósito comum no sentido de um desempenho de qualidade pelos 
colegas”, por exemplo). O item “líder que apoia/ajuda” apresenta-se como uma caraterística 
intimamente relacionada com alguns aspetos da participação (particularmente no que diz 
respeito às decisões mais ligadas à gestão do quotidiano pedagógico), mas não apresenta 
nenhuma relação com as práticas de colaboração entre professores. Esta qualidade do líder 
apresenta-se, todavia, com uma forte relação com os aspetos ligados à identidade da escola 
                                                   
18
 Ver Freire e Santos (2007); Ferreira, Freire e Santos (2009).  
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(“a existência de um propósito comum no sentido de um desempenho de qualidade”, por 
exemplo). 
A imagem de eficácia da liderança é um outro aspeto que revela uma relação positiva 
muito significativa, quer com a participação, quer com a colaboração dos professores e 
também com a construção da identidade da escola. 
Também o facto da liderança se perspetivar como uma “liderança participada”, no 
sentido em que apela à participação em cargos de gestão, por um lado, e, por outro, se pauta 
pela aceitação dos pontos de vista dos outros, parece estar relacionado com a comunicação 
entre os docentes, o encorajamento, as tomadas de decisão pedagógicas e o trabalho de caráter 
interdisciplinar, bem como com a existência de um “propósito“. Observou-se ainda que a 
dimensão da colaboração através de projetos de natureza interdisciplinar parece ser aquela 
que está mais associada às caraterísticas do líder, visto que, além de estar relacionada com as 
qualidades anteriormente referidas, apresenta também uma relação positiva significativa com 
a existência de uma liderança centrada nas pessoas. 
De referir ainda que no ano de 2006/2007, a turma era constituída por quinze alunos – 
treze rapazes (entre os 15 e os 17 anos) e duas raparigas (ambas com 15 anos) que pretendiam 
concluir o 6º ano de escolaridade. 
Relativamente à constituição da equipa, na escola A, a mesma era formada por seis 
professoras, de diferentes áreas disciplinares, a trabalhar em par-pedagógico: (Viver em 
Português, Educação Artística e Artes Plásticas, Segurança, Higiene e Segurança no 
Trabalho, Homem e o Ambiente, Comunicar em Língua Estrangeira, Matemática e 
Realidade, Educação Física e Desporto, Formação Vocacional, Ações de Interesse Social e 
Comunitário, Tecnologias de Informação e Comunicação e Formação para a Cidadania), por 
dois técnicos (de intervenção regional – TIR e de intervenção local – TIL), a coordenadora do 
projeto, a investigadora e um aluno com a função de capitão da equipa, conforme já 
referimos. 
Todos os elementos do grupo de investigação, tendo a maioria já alguma experiência 
profissional nesta área são do sexo feminino, metade licenciados, possuindo dois o Mestrado 
e um curso de Pós-Graduação. Relativamente à situação profissional, três são do quadro de 
nomeação definitiva, com mais de dez anos de serviço e os restantes integram o quadro de 
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9.2. Escola B  
 
A referida escola, onde continuámos o nosso estudo, no ano de 2007/2008 (Escola B) 
também está situada na zona da Grande Lisboa, margem Sul do Tejo, na mesma cidade da 
Escola A, distando desta cerca de quatro quilómetros. É uma escola pública de 3º Ciclo do 
Ensino Básico e de Ensino Secundário, com um elevado índice de alunos provenientes dos 
países africanos de língua oficial portuguesa. 
No ano letivo de 2007/2008, a escola tinha 1185 alunos e 109 professores (6 
destacados, 16 professores do Quadro de Zona Pedagógica, 76 do Quadro de Nomeação 
Definitiva e 11 contratados), números idênticos aos da escola A. 
O Projeto Educativo da Escola (PEE) para o triénio 2006/2009, subordinado ao tema 
“Mais ambiente, Mais Segurança… Mais Escola”, aponta como principal meta a introdução 
de uma nova cultura de escola e como preocupação fundamental a qualidade. Destaca as 
seguintes áreas prioritárias de intervenção, conforme ilustra o seguinte quadro: 
 






Introdução de uma nova cultura de 
escola 
 
Promoção de um ensino de qualidade; 
Diversificação das formas de trabalho 
docente; 
 
Dinamização de órgãos, estruturas e 
serviços da escola; 
 
Valorização da formação pessoal e social; 
 
Consolidação de condições de segurança; 
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Destacamos apenas algumas ações a desenvolver referentes a algumas áreas prioritárias, 
por nos parecer ser notória a preocupação em (i) utilizar materiais diversificados na sala de 
aula, (“Utilizar materiais diversos na sala de aula, tais como: livros da especialidade, suportes 
audiovisuais – vídeos, filmes DVD, CD, Internet, computador), (ii) implementar o trabalho de 
grupo, (“Organizar o trabalho letivo recorrendo a atividades e tarefas para grupos de alunos, 
pesquisa na Internet e em suportes escritos) - Diversificação das formas de trabalho docente, 
(iii) promover a reflexão e o debate, (“Promover a participação em atividades que propiciem a 
reflexão e o debate”) - Valorização da formação pessoal e social e (iv) propiciar a formação 
contínua dos professores, (“Dar preferência às modalidades de Oficina, Projeto e Círculo de 
Estudos na Formação Contínua”) - Formação do pessoal docente e não-docente. 
De referir que, tal como na escola A, a turma PIEF (Programa Integrado de Educação e 
Formação) não integrava o Projeto Educativo da Escola B. 
Neste segundo ano a turma era constituída por doze alunos – sete rapazes (três com 15 
anos, dois com 16 anos e dois com 17 anos) e cinco raparigas (quatro com 16 anos e uma com 
15 anos) que pretendiam concluir o 6º ano de escolaridade. 
Na escola B, manteve-se a constituição da equipa do ano anterior; dos seis professores, 
apenas duas professoras (Olga e Lara) não continuaram no projeto, no segundo ano, em 















ESTUDO DO CASO DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO COM O PAR-PEDAGÓGICO 
VIVER EM PORTUGUÊS – 1º ANO 
 
 
A Investigação-ação é um excelente guia 
para orientar as práticas educativas, com o 
objetivo de melhorar o ensino e os 





Neste capítulo, após procedermos à apresentação dos participantes e respetiva contex-
tualização, descrevemos e analisamos os dois primeiros ciclos de investigação-reflexão-ação: 
Diagnóstico inicial; 
Planificação da ação; 
Intervenção na sala de aula; 
Reflexão na “Tutoria de pares” sobre as mudanças; 
Síntese e problemas identificados. 
Explicitamos a devolução, à equipa, do diagnóstico, das tomadas de decisão, da partilha do 
processo de investigação-formação com o par-pedagógico Viver em Português. 
Apresentamos ainda os resultados da avaliação do processo feita pelas professoras Ema e 
Diana e pelos alunos.  
 
 






ESTUDO DO CASO DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO COM O PAR-PEDAGÓGICO 
VIVER EM PORTUGUÊS – 1ºANO 
 
 
1. Apresentação dos Participantes e Contextualização 
 
Desenvolvemos o nosso estudo com um grupo de professores que integravam a equipa  
técnico-pedagógica do grupo PIEF, que já apresentámos no capítulo quarto deste trabalho, 
mas foi com duas professoras, a Ema e a Diana, par-pedagógico Viver em Português (fazendo 
parte da referida equipa) que trabalhámos, de forma mais sistemática e estreita. 
As referidas professoras tinham idades compreendidas entre os trinta e os trinta e cinco 
anos, ambas possuindo um ano de experiência no grupo PIEF. A Ema, com seis anos de 
serviço, professora do primeiro ciclo, com o grau de Mestre, pertencia ao quadro de zona 
pedagógica. A Diana, com onze anos de serviço, professora de Língua Portuguesa, pertencia 
ao quadro de nomeação definitiva da escola e era licenciada. 
No quadro da “Tutoria de pares”, estrutura organizativa do PIEF, como foi dito 
anteriormente, passámos a trabalhar semanalmente as três (a investigadora, autora do presente 
trabalho e estas duas professoras). A minha proposta de realizarmos um processo formativo 
apoiado em processos de investigação-ação foi muito bem acolhida pelas professoras Ema e 
Diana. O esquema seguia ciclicamente os seguintes momentos: 
Diagnóstico de necessidades; 
Planificação da ação; 
Observação de aulas; 
Reflexão sobre as práticas; 
        Interação com os alunos e as aprendizagens destes. 
 
Acompanhámos, assim, o par-pedagógico da área disciplinar Viver em Português ao 
longo de dois anos letivos (2006/2007 e 2007/2008), iniciando a nossa intervenção no terreno 
em janeiro de 2007 ao nível das reuniões de “Tutoria de pares” e da observação de aulas – 
refletir antes, durante e após a ação. 




2. Primeiro Ciclo de Investigação-Reflexão-Ação 
 
2.1. Diagnóstico Inicial 
 
2.1.1. Entrevistas Semi-Diretivas Iniciais 
 
Ao conhecermos as perspetivas do grupo PIEF, através das entrevistas semi-diretivas 
que realizámos, sobre o conceito de colaboração, a colaboração na escola, os fatores que a 
influenciam, as suas mais-valias, os contextos colaborativos - reuniões técnico-pedagógicas, 
“Tutoria de pares” e sala de aula e o conceito de desenvolvimento profissional de professores 
(que apresentaremos no capítulo seis deste estudo), recordamos o que as professoras Ema e 
Diana referiram, acerca dos itens atrás indicados. 
As duas professoras veem a colaboração como um trabalho de entreajuda. A Ema 
considera-a, ainda, como uma partilha de conhecimentos. 
Relativamente à colaboração existente na escola, dizem não existir o hábito de trabalhar 
em grupo – espaços de partilha, exceto nas reuniões de Departamento e nos Conselhos de 
Turma, em virtude de não haver nos horários dos professores tempos previamente definidos. 
Assim, segundo as professoras, são fatores facilitadores da colaboração tempos nos horários 
destinados à reflexão e a realização de ações de formação que se relacionem com as 
dificuldades sentidas na prática letiva. 
No que diz respeito às mais-valias da colaboração, a professora Ema considera que a 
mesma se reflete no sucesso dos alunos, enquanto a professora Diana afirma contribuir para 
“um melhor ambiente de ensino”. 
Nas reuniões técnico-pedagógicas semanais, a Ema diz que gizam as competências 
essenciais e a Diana refere procederem à seleção dos temas dos projetos. 
Por sua vez, na “Tutoria de pares” as professoras apenas salientam que planificam as 
atividades. 
Ainda nas entrevistas iniciais, as professoras Ema e Diana referem-se ao apoio dado aos 
alunos em sala de aula e entre si. Destacaram também as professoras, a respeito das parcerias 
pedagógicas, em sala de aula, algumas dificuldades: 
(…) Nós partilhamos. Não há aquela posição de uma estar a dar a matéria e outra a acompanhar as 
dificuldades… Não é isso, somos as duas professoras da disciplina. E é isso que os alunos sentem, penso eu. Mas 
temos dificuldades… Não consegui que os alunos participassem nas atividades planeadas… não tem sido fácil… 
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nem todos trabalham! Ainda nem sequer nos atrevemos a colocá-los a trabalhar a pares ou em grupo, porque aí a 
confusão seria ainda maior! (…) Ema 
 
(…) Eu acho que esta é a parte mais complicada! Nós fazemos uma breve exposição da matéria, (nalguns 
casos sou eu, noutros pode ser a outra professora), para todos os alunos e depois damos aquelas fichinhas em que 
tentamos apoiar individualmente os alunos. Depois há uns que vão mais à frente, outros vão mais atrás, depois 
isso depende… É verdade, não tem sido nada fácil. Até nós temos tido dificuldade em articular-nos… a trabalhar 
em parceria na sala de aula (…) Diana 
 
Relativamente ao conceito de desenvolvimento profissional de professores, as 
professoras Ema e Diana encaram-no como um processo colaborativo. 
As professoras salientam ainda a necessidade de, no futuro, nos contextos colaborativos 
instituídos no PIEF (reunião técnico-pedagógica, “Tutoria de pares” e sala de aula - o trabalho 
em par-pedagógico) a colaboração ser mais efetiva, consistente e sistemática: 
(i) na reunião técnico-pedagógica refletirem mais sobre a prática em sala de aula, de 
modo a adequar procedimentos, haver uma reflexão conjunta na equipa – não se debaterem 
apenas os problemas de comportamento; 
(ii) na “Tutoria de pares” planificar as aulas, pensar nas estratégias, construir materiais e 
refletir após as aulas; 
(iii) em sala de aula haver uma maior colaboração entre o par-pedagógico, a fim de se 
repercutir nos alunos. 
Exemplificando: 
(…) Gostaria que nos encontrássemos mais vezes… Gostaria que a reunião não fosse aquela pressão. 
Desejaria que houvesse mais colaboração… há os mecanismos para colaborarmos mas depois há tantos 
problemas para resolver… e há tanta pressão… Tratam-se problemas de comportamento, questões a resolver… 
era preciso resolver mais coisas práticas da sala de aula! (…) Ema  
 
(…) Nas nossas reuniões, além de definirmos as linhas orientadoras para o trabalho da equipa só tratamos 
problemas de comportamento dos alunos!... (…) Diana 
 
(…) Temos as horas de “Tutoria” para nos reunirmos (o par-pedagógico) para planificar, que acaba por 
não ser suficiente! (…) Ema 
 
(…) Nas “tutorias” nós podemos planificar, mas não temos tempo para construir os materiais, para pensar 
o que aconteceu na aula… isso era bom para nós… ajudava-nos a crescer… e talvez a melhorar o modo de estar 
na aula (…) Diana  
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(…) Colaboramos em sala de aula, mas talvez de uma forma desorganizada… Distribuímos as tarefas mas 
depois… por vezes não corre muito bem… (…) Ema 
 
(…) Conseguir uma melhor dinâmica entre as duas dentro da sala… Quando o par-pedagógico não 
funciona… torna-se muito complicado! (…) Diana 
 
2.1.2. A “Tutoria de pares” – Observação Participante 
 
Realizadas as entrevistas semi-diretivas, no sentido de continuarmos a efetuar um 
diagnóstico de situação, procedemos à observação de três sessões de “Tutoria de pares” do 
par-pedagógico Viver em Português. 
Assim, ao observar as sessões de “Tutoria de pares”, numa perspetiva diagnóstica, 
pretendíamos ficar a conhecer o modo como as professoras planificavam, como refletiam 
conjuntamente sobre a ação a desenvolver em sala de aula, as atividades a desenvolver e 
estratégias a implementar, como decidiam o que fazer e porquê, como colaboravam, que 
materiais construíam com a preocupação de colocar os alunos a colaborar em sala de aula, se 
refletiam sobre a aula, no sentido de mudar o que não resultou.  
Tal como se pode verificar no quadro da página seguinte, constatamos que o par-
pedagógico Viver em Português, nas sessões de “Tutoria de pares”, apenas se preocupava em 
proceder à elaboração da planificação, (os objetivos, as atividades, os recursos, as estratégias) 
que já vinha gizada de casa, por cada uma das professoras. Acrescentavam apenas alguns 
detalhes à planificação, sem decidirem porque faziam de uma forma e não de outra. As 
sessões são ocupadas com a escolha das atividades que cada professora já traz de casa 
elaboradas, por exemplo, fichas de trabalho. Em nenhuma sessão construíram materiais para 
aplicar na sala de aula. 
Relativamente às estratégias selecionadas, como os alunos tinham um comportamento 
perturbador, as professoras colocavam-nos a elaborar as fichas por elas construídas. 
O assunto predominante nas sessões era o comportamento dos alunos, referindo a esse 
respeito as professoras, o facto de não terem coragem de colocar os alunos a trabalhar em 
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Quadro 5.1: Sessões de “Tutoria de pares” observadas  
 






Planificação já vem quase elaborada, de casa, pelas 
professoras; grelha com objetivos, atividades, re-
cursos, estratégias. Só acertam alguns pormenores, 




As professoras discutem o modo como os alunos 
estão a comportar-se em sala de aula, se estão a 
concretizar as atividades pedidas, selecionando 




As professoras pensaram nalgumas estratégias 
diferentes das fichas que apresentavam aos alunos, 
já trazidas de casa. Têm, no entanto, receio de 
colocar os alunos a trabalhar a pares ou em grupo.  
 
 
Relativamente às sessões de “Tutoria de pares” as professoras reiteram o que já tiveram 
oportunidade de afirmar aquando das entrevistas iniciais: 
(…) Nas “tutorias”… planificamos a ação, mas o tempo não chega para construir materiais (…) Ema 
 
(…) Nas “tutorias” temos de refletir mais sobre as aulas (…) Diana 
 
Concluímos, pois, que na “Tutoria de pares” as professoras planificavam, refletiam 
pouco conjuntamente sobre a ação a desenvolver em sala de aula – atividades a desenvolver e 
estratégias a implementar; a colaboração entre o par-pedagógico era diminuta. Os materiais 
não eram construídos em conjunto nem se pensavam estratégias conducentes ao trabalho 
colaborativo em sala de aula - uma reflexão firme sobre as atividades e as estratégias a 
implementar. 
Registámos também a inexistência de momentos de um debate conjunto, surgidos das 
necessidades sentidas na prática, o delinear de estratégias respondendo a casos específicos, e 
ainda a possibilidade de reformulação dessas mesmas estratégias face aos resultados obtidos. 
Esta leitura do trabalho destas professoras foi partilhada numa das sessões. Dessa 
reflexão resultaram as seguintes orientações para o trabalho colaborativo futuro: 
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Ser essencial instituir nas “tutorias” semanais a prática da reflexão, de forma 
sistemática; que os resultados dessa reflexão se venham a integrar na prática pedagógica, 
sendo fundamental que o par-pedagógico envolva os alunos numa ação colaborativa.  
 
2.1.3. O Diagnóstico das Professoras Ema e Diana  
 
A fim de planificarmos a ação, foi realizada uma reflexão conjunta focada na 
identificação dos problemas de ensino-aprendizagem da turma. As professoras Ema e Diana 
iam elencando essas dificuldades, que foram sendo anotadas e dessa reflexão resultou o 
seguinte quadro: 
 








Falta de motivação para a atividade da apren-




Falta de autonomia – os alunos só realizam as 
atividades quando ajudados pelas professoras – 




Falta de trabalho de parceria (pouca articulação 
entre o par-pedagógico). 
Receio do par-pedagógico em colocar os alunos a 
trabalhar em grupo e/ou pares. 
 
 
As professoras Ema e Diana referem não terem vindo a diversificar estratégias, a 
implementar o trabalho de pares e/ou de grupo: 
(…) Até ao momento não temos diversificado muito as estratégias… o trabalho individual, a resolução de 
fichas… poucos espaços para os alunos trabalharem em conjunto (…) Ema 
 
(…) Muito pouco trabalho em grupo (…) Diana 
 
(…) A pouco e pouco, através da reflexão contínua e sistemática sobre as atividades a desenvolver na sala 
de aula tudo ia mudar (…) Ema  
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(…) Com o trabalho efetivo em equipa as dificuldades iriam sendo dissipadas (…) Diana 
 
2.2. Planificação da Ação 
 
Com base nas dificuldades já apontadas anteriormente pelo par-pedagógico Viver em 
Português, evidenciadas pelos alunos e pelo referido par, em conjunto (a investigadora, a Ema 
e a Diana) refletimos, na primeira sessão de “Tutoria de pares” (21/12/2006 - das 10h30 às 
12h00), sobre as competências essenciais a desenvolver, os objetivos a atingir, as atividades a 
implementar, os materiais a elaborar – procedemos a uma planificação conjunta do 3º projeto. 
A reflexão foi desencadeada em torno das seguintes questões centrais: 
- O que deverá o aluno ser capaz de fazer na área disciplinar Viver em Português? 
- Que competências fundamentais selecionar?  
- Como deverão os professores operacionalizar essas competências? 
- Que estratégias selecionar que correspondam às dificuldades sentidas pelos alunos e 
professores? 
A procura de respostas às questões produzia novas reflexões que conduziam às seguintes 
orientações para a ação pedagógica: 
- os alunos deveriam ser capazes de (i) apropriar-se do texto lido e reproduzi-lo em 
diferentes linguagens, (ii) utilizar a Língua Portuguesa tendo em conta a situação e intenção 
comunicativas, (iii) desenvolver a capacidade de colaborar com os outros, (iv) desenvolver a 
capacidade de concentração e a autonomia. 
Para encontrar as estratégias que respondessem às dificuldades sentidas pelos alunos, já 
anteriormente referidas, começámos a colocar (a investigadora, a Ema e a Diana), para cada 
uma delas, algumas questões. 
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Quadro 5.3: Problema 1 – Falta de concentração dos alunos 
 




 Situações em que o aluno está: 
- mais concentrado; 
- menos concentrado; 
- totalmente desatento. 
 
 Como são organizadas as atividades 
em que o aluno está desatento? 
 
 
 Observar o tipo de situações em que a 









Quadro 5.4: Problema 2 – Falta de motivação para a atividade da aprendizagem 
 





 Como se manifesta a motivação? 
É sempre? Ou é em certo tipo de atividades? Em 
quais? 
 
 Quais os gostos e interesses dos alunos?  
 
 
 Observar os momentos em que os alunos 
revelam interesse, motivação e analisar os 
fatores que os atraem. 
 
 Identificar exemplos de práticas do 
professor que foram muito bem sucedidas 
no envolver dos alunos – porquê? 
 
 Organizar a aula enfatizando situações que 
sejam motivantes, despertadoras de 
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Quadro 5.5: Problema 3 – Falta de autonomia – os alunos só realizam as atividades 
quando ajudados pelas professoras 
 





 De que tipo é a ajuda? Acompanhar? 
Explicar outra vez? Dar pistas para as 
respostas? 
 
 Em que tipo de tarefas os alunos só fazem 
ajudados? Todas? Algumas? Sempre do 
mesmo tipo? Quais? Porquê? 
 
 Observar trabalhos de pares ou de grupo, 
com orientações sobre a tarefa. 
 
 Estruturar a ajuda entre pares de alunos em 
algumas tarefas de aprendizagem. 
 








Quadro 5.6: Problema 4 – Pouca articulação entre o par-pedagógico - Receio em 
colocar os alunos a trabalhar em grupo e/ou pares 
 





 De que tipo é a ajuda? Acompanhar?  
 
 Que tipo de atividades implementar em sala 
de aula, de modo a que o par-pedagógico 
articule a sua ação? 
 
 Estruturar a ajuda entre o par-pedagógico. 
 




E continuámos a refletir: 
O que fazer para operacionalizar as estratégias? 
O que modificar? 
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As professoras Ema e Diana mostram-se um pouco reticentes quanto às atividades a 
desenvolver a nível de trabalho de pares ou de grupo e explicam porquê: 
 
(…) Temos de começar a implementar o trabalho de pares… depois o de grupo… porque não vai ser 
fácil! Os alunos são muito desconcentrados (…) Ema 
 
(…) Com estes alunos, trabalhar em grupo é muito complicado… (…) Diana 
 
E não estão muito seguras relativamente ao modo de se organizarem, em parceria, em 
sala de aula: 
 
(…) Nós também ainda não nos organizamos muito bem em sala de aula (…) Ema 
 
(…) Às vezes pouco em conjunto (…) Diana 
 
Mas, tendo em conta o modo de ultrapassar as necessidades já diagnosticadas, 
iniciámos, em conjunto, a reflexão sobre as linhas de ação – as competências a desenvolver 
em sala de aula durante as cinco aulas a observar. 
Nesta sequência, decidimos (i) desenvolver a leitura, a expressão oral, a compreensão 
escrita e a expressão escrita, (ii) implementar atividades e estratégias diversificadas, (iii) 
colocar os alunos a trabalhar a pares, apoiados pelas professoras.  
Anuímos, na primeira aula, analisar o conto “Na rota da ilha da tosse”, por nós 
selecionado, por o considerarmos muito educativo para o grupo de alunos – abordava a 
temática do tabagismo. 
E pensámos na seguinte estratégia: na aula, após a leitura silenciosa do mesmo, por cada 
um dos alunos, as professoras, em conjunto, através do diálogo focado na compreensão do 
texto, identificavam as dificuldades dos alunos a nível da compreensão escrita e da expressão 
oral.  
Depois, oralmente, com o apoio das professoras, os alunos iam realizar atividades 
motivadoras, (a pares) com o objetivo de praticar a expressão escrita, para depois 
apresentarem os textos ao grupo- turma. 
Que atividades selecionar? – questionámos. 
Selecionámos algumas: 
- a partir do conto inventar outras histórias… 
- dar outro desenlace à história... 
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- inventar uma personagem… 
As professoras pensam que estas atividades são motivadoras para os alunos, no entanto, 
tal como refere a Ema, “não são fáceis de implementar”, pois “os alunos têm algumas 
dificuldades na expressão escrita e não se organizam”, como acrescenta a Diana. Considera 
ainda a professora Ema que “este tipo de tarefas os poderá motivar” e a professora Diana 
explica que “iriam ter um papel mais atuante em sala de aula”.  
Perspetivam colocá-los a pares, de modo a que se “possam ajudar, juntando um com 
mais dificuldades e outro com menos”. 
Diana explicita o seu desejo: que os alunos “sejam interventivos, mas de forma mais 
organizada, com auto-confiança” e a Ema lamenta que “até ao momento não o tenham 
conseguido fazer”.  
Pensámos, pois, que o trabalho a pares poderia começar a motivar os alunos, 
principalmente os mais desconcentrados e desinteressados – proporcionar uma melhor 
interação. Concluímos que o trabalho colaborativo a implementar teria de ser feito de forma 
gradual, em virtude de alguns alunos apresentarem alguns problemas, ao nível do 
comportamento. 
Na sessão de “Tutoria de pares” (16/01/2007 – das 10h30 às 12h00), continuando com 
a temática referente ao 3º projeto, “Prevenir para Vencer”, decidimos abordar a publicidade 
no âmbito da prevenção e para isso refletimos sobre a (s) estratégia(s) a adotar, os materiais a 
utilizar, as competências a desenvolver. Que metodologias implementar, de modo a fomentar 
o trabalho colaborativo? Como resolver os problemas de falta de motivação, a tenção e 
autonomia? – questionámos. 
Para responder a estas questões, considerámos fundamental começar a selecionar 
estratégias diversificadas, conducentes ao trabalho colaborativo, de forma gradual e 
sistemática. Resolvemos continuar a colocar os alunos em pares (os mesmos pares já 
constituídos) para observarmos se conseguiam, agora de forma mais organizada e motivada, 
concretizarem a tarefa solicitada. 
Selecionámos materiais (computadores e livros/revistas) para os alunos, a pares, 
pesquisarem, em suporte digital e de papel, anúncios publicitários – selecionavam um, (no 
âmbito da temática da prevenção) apresentavam-no à turma e explicavam os motivos da 
respetiva escolha – neste momento já poderiam salientar o(s) slogan(s) (?) a(s) imagem(s)? 
a(s) core(s)? E provavelmente outras caraterísticas… 
No entanto, para sistematizar, os alunos seriam questionados, por uma professora 
(brainstorming) acerca das caraterísticas a ter em conta na elaboração dos anúncios 
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publicitários, para seguidamente outra professora as sistematizar, no quadro: escrever frases 
curtas, colocar informação importante em cada linha, utilizar pontuação expressiva.  
Por último, os alunos, a pares, iriam inventar um produto para prevenção, teriam que lhe 
dar um nome, apontar qualidades, defeitos e explicar os modos de utilização.  
Discutiu-se ainda o papel de cada professora no desenvolvimento das atividades: o que 
fazer cada uma na sala de aula, de modo a haver uma interação e complementaridade entre 
ambas, o que iria, certamente, contribuir para a participação dos alunos de uma forma mais 
organizada – definir bem os tempos de intervenção de cada uma e o tempo de realização das 
tarefas por parte dos alunos. Decidiu-se que as professoras deveriam agir mais em conjunto na 
sala de aula; no momento da pesquisa efetuada pelos alunos deveriam circular pelos pares 
para os orientar e apoiar e no momento da sistematização interagir, em conjunto com os 
alunos. 
 
E continuámos a questionar na “Tutoria de pares” (30/01/2007 – das 10h30 às 
12h00) o modo de planificar a 3ª aula: 
- Que atividades continuar a implementar, no sentido de motivar os alunos e fazer 
com que eles concretizem as tarefas com empenho e autonomia?  
 
(…) Sim, os alunos já estão a aderir melhor ao trabalho de pares, e alguns já realizam as tarefas com 
mais empenho, mas é preciso que o façam de uma forma mais consistente (…) - diz a Ema. 
 
(…) E na próxima aula, o que vamos fazer? Por onde vamos começar? (…) – pergunta ainda a 
professora Ema. 
 
(…) Podemos começar, primeiro, pela leitura de um pequeno poema, para os sensibilizar para a poesia 
(…) – responde a professora Diana. 
 
Selecionámos o poema de Domingos de Oliveira “Primavera” e decidimos, em 
conjunto, que a leitura do poema iria ser feita a pares (ainda os pares anteriormente 
constituídos) e após a leitura os mesmos pares tentavam completar o mesmo poema que 
ficaria apenas com a primeira palavra de cada verso (texto lacunar).  
E num segundo momento, o que fazer? - questionámos. 
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(…) Temos que continuar a pensar em atividades que motivem os alunos. E se fizessem um acróstico, por 
exemplo, para iniciar, a partir do seu próprio nome, para depois, a pares, continuarem a fazer outros, tendo em 
conta a temática do projeto – Prevenção? (…) – perguntou a investigadora. 
 
Todas concordámos e dissemos que os acrósticos seriam apresentados à turma no 
retroprojetor, mas que não nos podíamos esquecer que eles não os sabiam fazer – era preciso 
ensiná-los. 
(…) E como vamos fazer isso? (…) – pergunta a Ema. 
 
(…) Podemos pedir aos alunos para nos dizerem palavras que estejam relacionadas com a temática do 
projeto, colocar essas palavras no quadro na vertical e pedir-lhes depois para escreverem uma palavra ou frase 
para cada uma das letras (…) – explica a Diana. 
 
(…) Depois, para as aulas seguintes, temos de continuar a pensar em atividades que envolvam os alunos, 
principalmente os mais faladores, colocá-los em grupo. Podemos pensar em colocar já as mesas da sala em U, 
para uma melhor comunicação (…) – propõe a investigadora. 
 
Ainda nesta sessão de reflexão as professoras relembraram “a necessidade de agirem em 
conjunto na sala de aula o que, certamente, iria traduzir-se numa melhor comunicação entre os 
alunos”. 
Na quarta sessão de “Tutoria de pares” (06/02/2007 – das 10h30 às 12h00) 
começámos por lembrar que “os alunos gostaram da atividade – elaboração de acrósticos – e 
que o trabalho de pares já está a ser uma prática sistemática e que temos que começar a 
incentivar o trabalho de grupo – necessário formar grupos heterogéneos”. 
Decidimos como abordar o texto poético, com os alunos. Pensámos em conjunto. Os 
alunos iam analisar: 
(i) o poema de Camões, “Amor é fogo que arde sem se ver” e recolher alguns elementos 
biobibliográficos do autor; 
E elaborar: 
(i) acrósticos (o que já tinha sido feito na aula anterior); 
(ii) um poema coletivo (toda a turma). 
Mas colocámos algumas questões: 
Abordagem do texto poético – como fazê-la? 
(…) Será que os alunos vão perceber a poesia? (…) – pergunta a Ema. 
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(…) Nós vamos ajudá-los a interpretar o poema “Amor é fogo que arde sem se ver” de Camões, eles vão 
gostar (…) – diz a Diana. 
(…) Pois, mas também devem também recolher alguns elementos sobre Camões! (…) – diz a Ema. 
(…) Sim, pode ser a primeira coisa a fazer (…) – diz a Diana. 
Concordámos que os alunos, num primeiro momento, a pares, recolhessem elementos 
sobre Camões (na NET); num segundo momento lessem em silêncio o poema para, 
posteriormente, o interpretarem, verso a verso, com a ajuda das professoras - diálogo 
professor-aluno. 
E continuámos a interrogarmo-nos: 
- E depois dos alunos terem compreendido o poema? 
A investigadora sugere: 
(…) Os alunos, depois de terem desenvolvido as competências de expressão e compreensão oral, podem 
realizar atividades de expressão escrita; podem completar a expressão “Amor é…  E o produto pode ser para 
elaborar postais para o dia de S. Valentim (…) 
Finalmente, pensámos na realização, pelos alunos, de um poema coletivo, o qual 
iria despoletar a criatividade de cada um. Um aluno inicia o poema – o mesmo vai sendo 
construído pelos restantes até chegar ao último aluno. No final obtemos um produto 
comum da turma que deve ser apresentado a todos. Pensámos que esta atividade os 
poderia motivar para a escrita. Após a elaboração coletiva do poema decidimos:  
Primeiro: Colocar um acetato (com o poema coletivo produzido pelos alunos) no 
retroprojetor, para ser aperfeiçoado – há erros de ortografia, vocabulário impróprio - 
correção coletiva (cada aluno pode levantar-se, dirigir-se ao quadro e corrigir). 
Seguidamente pensámos: os alunos já compreenderam um poema (compreensão escrita), 
desenvolveram a expressão oral (interpretação do poema) e a expressão escrita (poema 
coletivo), agora deviam começar a desenvolver a compreensão oral.  
(…) A história de “D. Pedro e de D. Inês de Castro (que tenho aqui neste livro)  pode ser ouvida 
pelos alunos (…) – diz a Ema. 
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Elaborámos, então, em conjunto, uma ficha (Anexo 14) para os alunos irem 
preenchendo, individualmente, à medida que iam ouvindo a história (atividade de 
compreensão oral).  
Decidimos ainda que os alunos, após a elaboração da ficha, podiam ir ao quadro 
registar as suas respostas que podiam ser corrigidas, coletivamente.  
Seguidamente, considerámos pertinente conhecer as representações dos alunos face 
às aprendizagens que têm vindo a adquirir. Decidimos que os alunos iam proceder à 
avaliação do 3º projeto que está a finalizar – refletir sobre o trabalho desenvolvido na 
área Viver em Português, em sala de aula. Por isso, refletimos sobre algumas questões a 
colocar aos alunos e selecionámos as seguintes:  
- Que atividades realizou durante o 3º projeto? Como?  
- Como se relacionou com os colegas e com as professoras?  
 
2.2.1. Síntese  
 
Relativamente à planificação da ação, durante as quatro sessões questionámos e 
refletimos sobre as competências a desenvolver e as estratégias a implementar, no sentido de 
fomentar a colaboração na sala de aula, de modo a que os alunos concretizem as atividades 
com motivação. Pretendíamos, inicialmente, privilegiar o trabalho de pares, de forma 
sistemática, para posteriormente incentivar o trabalho de grupo. Nas duas últimas sessões de 
“tutoria” (3ª e 4ª) já pudemos refletir sobre o modo positivo como os alunos já estavam a 
concretizar as tarefas, a realizar as atividades, a pares, com mais empenho. 
Face às dificuldades diagnosticadas nos alunos a nível da leitura/compreensão de texto e 
da expressão escrita, decidimos desenvolver a leitura, a expressão oral, a compreensão escrita 
e a expressão escrita, implementar atividades e estratégias diversificadas – implementar o 
trabalho colaborativo – os alunos concretizarem as tarefas solicitadas a pares ou em grupo.  
Assim, decidimos abordar o texto poético - Os alunos leram poemas, pesquisaram 
elementos sobre os autores e elaboraram acrósticos e um texto coletivo – um texto criativo, 
para ser apresentado à turma e corrigido coletivamente. 
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Decidimos, ainda, com base num texto, elaborar, em conjunto, uma ficha de 
compreensão oral. 
As atividades selecionadas (leitura de um conto e de um poema, elaboração de um 
anúncio publicitário, de acrósticos e de um poema coletivo) e as metodologias adotadas 
(diálogo professor/aluno, trabalho de pares e trabalho coletivo) tinham como objetivo 
colmatar as dificuldades dos alunos, anteriormente explicitadas. 
Relativamente à atuação do par-pedagógico em sala de aula, as professoras mostraram 
algum receio em colocar os alunos a trabalhar a pares ou em grupo e alguma dificuldade em 
interagirem em sala de aula entre si e com os alunos.  
Vejamos a síntese da planificação da ação, durante as quatro sessões de “Tutoria de 
pares”, no quadro seguinte: 
 
Quadro 5.7: Síntese da planificação da ação 
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aula, o que, certamente, 
iria traduzir-se numa 
melhor comunicação 
entre os alunos. 
 
As professoras deve-
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2.3. Intervenção na Sala de Aula 
 
Em cinco aulas (10/01/2007; 17/01/2007; 31/01/2007; 7/02/2007 e 12/02/2007) 
observámos o planeado referente ao 3º projeto. 
Na primeira estiveram presentes o par-pedagógico, as professoras Ema e Diana, dez 
alunos e a investigadora.  
A professora Diana inicia a aula, a professora Ema vai circulando na sala, por detrás 
dos alunos que estão sentados em U e a investigadora está sentada junto de um dos 
alunos.  
A professora Diana inicia a aula distribuindo o texto “Na rota da ilha da tosse” 
(temática do tabagismo) a cada um dos alunos. De seguida solicita a leitura silenciosa do 
texto, para que “se concentrem e o compreendam melhor”. Os alunos ficam agitados, 
demoram alguns minutos a ficar em silêncio. As professoras aguardam e quando se fa z 
silêncio circulam pela sala, observando os alunos. Aparentemente todos os alunos leem o 
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texto. Passado o tempo, a professora Diana (a outra continua a circular pela sala) vai 
colocando questões. Alguns alunos não respondem às questões colocadas, possivel mente 
por dificuldades de compreensão. Então, a professora Diana, lê o texto, parágrafo a 
parágrafo, explicando pormenorizadamente o conteúdo do mesmo. A professora Ema, 
após a leitura de cada parágrafo, escreve no quadro uma frase que o resume. No final da 
leitura do texto, os alunos, por solicitação da professora Ema, escrevem nos cadernos as 
frases escritas no quadro pela professora. Os alunos não se comportam bem - “Não 
gostamos muito de escrever”, dizem alguns.  
Depois desta atividade concluída, foi também pedido aos alunos, pela professora 
Ema que, perante o texto lido, imaginassem, inventassem e escrevessem um final da 
história que tinham acabado de ler, pois “precisam muito de praticar a escrita”. Anuncia 
que iriam colocar-se a pares (a professora Diana organiza os pares de acordo com o que 
havia sido combinado na sessão de planificação - um com mais dificuldades e outro com 
menos) e anuncia que têm meia hora para realizar a atividade. (…) É preciso praticar a 
expressão escrita e colaborar uns com os outros (…) – diz a professora Ema. 
Os alunos não iniciam logo a atividade. Demoram a organizar-se e a concentrar-se. 
Chamam constantemente as professoras, pedindo apoio. Com a intervenção/apoio das 
professoras e da investigadora, que junto deles dão indicações do modo como hão-de 
iniciar o trabalho solicitado, começam a produzir os textos. Parecem concentrados no 
trabalho, frequentemente chamam as professoras. A professora Ema circula pela sala e a 
professora Diana e a investigadora sentam-se junto dos alunos que dizem não saber o que 
escrever, “porque não têm imaginação”. Contudo, ainda escrevem algumas frases. Os três 
alunos acompanhados pela investigadora manifestam muitas dificuldades a nível do 
vocabulário a utilizar e a nível da organização do texto – “não sei por onde começar” – 
diz um aluno. Evidenciam também muitas dificuldades em elaborar um texto, sem o 
apoio de alguém – “sozinhos não somos capazes”.  
A aula terminou e nenhum par de alunos terminou a atividade. A professora Diana 
informa que os textos serão concluídos noutra aula e manda sair os alunos.  
Deste modo, na aula de 10 de janeiro de 2007, podemos verificar o que observámos, 
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Na aula de 17 de janeiro de 2007  os alunos (doze) entram na sala, muito agitados, 
de forma desordenada, atropelando-se uns aos outros. As professoras mandam-nos sair, 
para tornarem a entrar com mais calma e respeito e eles obedecem. Sentam-se nos lugares 
habituais e começam a organizar os materiais, mas com muito barulho e lentidão. 
Enquanto a Diana começa a escrever o sumário no quadro, “Prevenção futurista: 
campanha publicitária”, a Ema vai junto de cada aluno e solicita a colocação dos 
telemóveis dentro do saco que tem na mão (prática habitual). Alguns alunos, num 
primeiro momento, dizem que não entregam o telemóvel, mas após a explicação das 
professoras, relembrando que foram regras estipuladas, acabam por os entregar.  
Seguidamente, a professora Diana, que escreve o sumário no quadro, dirige-se aos 
alunos, do seguinte modo:  
(…) Então, todos preparados para iniciarmos a aula? Vamos trabalhar? (…) 
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Uns acenam com a cabeça, de forma afirmativa e outros continuam a conversar. E a 
mesma professora continua: 
 (…) Vamos fazer uma atividade a pares. Os pares continuam a ser os mesmos da aula anterior. 
Sabem qual vai ser a atividade? Hoje vamos pesquisar! Sabem o que é pesquisar? Pois, hoje vão pesquisar 
informação – pesquisar anúncios publicitários, no âmbito da temática da prevenção (…) 
(Alguns alunos continuam a conversar).  
Neste momento, a outra professora, a Ema, que após ter feito a recolha dos 
telemóveis se sentou à secretária em frente dos alunos e esteve sempre calada, neste 
momento intervém dizendo:  
(…) Temos aqui, na sala, revistas (de desporto, de moda, de saúde…) e computadores para fazerem a 
pesquisa na NET. Devem selecionar o anúncio que mais vos agradou e explicar porquê. As ideias de cada par 
vão ser apresentadas a toda a turma; vão explicar os motivos da escolha que fizeram e já podem identificar o (s) 
slogan (s) (?) a (s) imagem (s)? a (s) core(s)?. Seguidamente vão elaborar um anúncio publicitário por escrito, 
vão fazer de publicitários (…) 
E acrescenta ainda: 
(…) Coloquem-se a pares! Os mesmos da aula anterior. E nós vamos dist ribuir revistas pelas mesas 
e colocar um computador junto de cada par. Nesta aula de noventa minutos têm tempo para concretizar a 
atividade (…) 
Enquanto cada par de alunos se senta junto de um computador reina a confusão. Os 
alunos levantam-se, falam alto, mostrando pouco interesse pela atividade que vão 
realizar. Demoram muito tempo para começar a trabalhar, mas, depois, sentados, a pares, 
junto de cada computador, começam a pesquisar na NET mas ainda com algum barulho. 
Ouvem-se a dialogar e, por vezes, a discutir porque não estão de acordo (um quer 
selecionar um anúncio outro quer selecionar outro). Assim, os pares trocam ideias e 
solicitam o apoio das professoras e da investigadora, que vão junto dos alunos. Quando 
não são solicitadas, as professoras e a investigadora circulam pelos pares para verem o 
trabalho que estão a desenvolver. A professora Diana quando vê que os alunos 
terminaram o trabalho de pesquisa pedido diz o seguinte:  
 (…) Vamos, então, fazer a apresentação dos vossos resultados (…) 
Então, um dos elementos de um par começa por dizer, de forma pouco motivada:  
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(…) Professora, nós escolhemos um anúncio muito simples, mas muito importante! Não fume! Está 
a prejudicar a sua saúde! Gostámos da imagem - um esqueleto humano! Vimos muitos anúncios, mas 
achámos que este devia ser apresentado à turma. Para prevenir! (…) 
(…) Foi muito positivo o terem preferido este anúncio, pois quer dizer que estão sensibilizados para 
os malefícios do tabaco (…) – diz a professora Ema. 
Seguidamente outros pares de alunos apresentam os anúncios que selecionaram 
(Prevenção rodoviária, poluição, drogas…).  
A professora Ema coloca, oralmente, algumas questões à turma (“O que é uma 
campanha publicitária; Que tipo de linguagem é utilizada”).  
Após uma breve exposição e explicação das caraterísticas do anúncio publicitário, a 
professora sistematiza: “escrever frases curtas, colocar informação importante em cada linha, 
utilizar pontuação expressiva”. 
(Enquanto a professora Ema coloca as questões à turma, a professora Diana circula 
pelos alunos).  
E a professora Ema continua: 
(…) Agora que já sabem algumas caraterísticas dos anúncios, ainda a pares, vão inventar um 
produto para prevenção do tabaco, das drogas, do álcool etc… Vão dar um nome a um produto, vão 
apresentar as suas qualidades, os seus defeitos, o modo como pode ser utilizado… Vão realizar o trabalho 
a pares (os mesmos pares). Vamos distribuir folhas, papel de cavalinho, cartolinas… Têm que inventar um 
produto relacionado com as temáticas apresentadas. Agora é necessário pôr a imaginação a trabalhar! O 
vosso trabalho irá depois para a exposição que vamos fazer na escola! (…) 
A outra professora distribui folhas de papel cavalinho e cartolinas para começarem 
a realizar o trabalho proposto e vai dizendo aos alunos:  
 (…) Escrevam um slogan que convença! Frases curtas, com adjetivos, não se esqueçam! (…)  
Os alunos vão iniciando o trabalho… Mas com dificuldade… Falam um pouco alto 
e não conseguem ouvir-se uns aos outros. Não conseguem começar a escrever sem apoio 
das professoras. 
A professora Ema sentou-se junto de um grupo de alunos e disse:  
(…) Eu vou ajudar-vos a começar a escrever (…) 
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A professora Diana circula pela sala. (E senta-se junto dos alunos). 
Outro par chama a investigadora, que estava sentada ao lado e pergunta:  
(…) Também pode ajudar-nos? Não sabemos se é assim! (…) 
(A investigadora senta-se junto dos alunos e apoia-os até ao fim da atividade). 
(…) Podemos ir ajudar quem está mais atrasado? (…) – pergunta um aluno. 
Quase no fim da aula as professoras e a investigadora circulam pela sala para ver os 
trabalhos elaborados. Só alguns alunos conseguem terminar a atividade.  
O seguinte quadro sintetiza a observação da aula do dia 17 de janeiro de 
2007. 













































Pesquisa, a pares, de 
anúncios publicitários, no 
âmbito da temática da 
prevenção (…); 
Apresentar à turma os 
motivos da escolha que 
fizeram, identificando o (s) 
slogan (s), a (s) imagem 
(s)? e a (s) core (s); 
 
Elaborar, por escrito, a 
pares, um anúncio pu-
blicitário - inventar um 
produto.  
 
Dão indicações precisas das 
atividades a desenvolver; 
Distribuem os materiais 
necessários para a con-
cretização das atividades; 
Sistematizam os conteú-
dos; 
Sentam-se junto dos 
alunos para os ajudar na 
expressão escrita; 
Circulam pela sala, 





Em iniciar as atividades; 
 
 Em começar a escrever 
sem o apoio das pro-
fessoras; 
 
Em concretizar as ativi-
dades; 
Alguns alunos quando 
terminam as atividades 
pedem para irem ajudar 
quem está mais atrasado. 
  
 
Em interagir entre si e 
com os alunos que estão 
constantemente a solicitar 
apoio;  
 
As professoras dão re-
forço positivo aos alunos. 
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Na 3ª aula observada (31/1/2007) os alunos entram na sala. Uns calmamente, outros a 
fazer muito barulho.  
A professora Diana avisa:  
(…) Comportem-se como deve ser! E tem de ser a partir do momento em que entram na sala! (…) 
Já dentro da sala, os alunos vão começar a sentar-se, mas a professora Ema diz: 
(…) Esperem! Não se sentem ainda! Vamos mudar a posição das mesas – colocá-las em U (…). 
(Alguns alunos ajudam a professora e outros circulam pela sala. Há alguma 
confusão). Passado algum tempo já estão todos sentados.  
A Diana começa a escrever o sumário no quadro: “Tipos de texto: A poesia –  
Realização de Acrósticos”. 
A professora Diana pede aos alunos para escreverem o sumário nos cadernos. Os 
alunos começam a escrever, exceto dois que estão distraídos e chamam as professoras. A 
Ema senta-se junto de um aluno que diz “não lhe apetecer escrever e eu (investigadora) 
sento-me junto de outro que diz “não estar a perceber o que estava escrito no quadro”.  
Depois de todos terem escrito o sumário, a professora Diana explica aos alunos 
“que vão ler e… fazer poemas”: 
(…) Hoje vamos começar a trabalhar a poesia. A poesia, um texto em verso… Sabem o que é um 
texto poético? (…) 
Um aluno responde:  
(…) É um texto em verso (…) 
(A professora Diana regista no quadro: O texto poético é um texto em verso).  
E a professora Ema continua a perguntar:  
(…) Como se chama um conjunto de versos? (…) 
Outro aluno responde: 
(…) É uma estrofe (…) 
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(A professora Diana regista no quadro: um conjunto de versos é uma estrofe). A 
professora Diana coloca ainda outras questões:  
(…) Uma estrofe pode ter 2 versos, 3 versos, 4 versos; sabem como se chamam? (…) 
Os alunos não respondem e a professora Ema escreve no quadro: ”se uma estrofe 
tem dois versos é um dístico, se tem três é um terceto, se tem quatro é uma quadra”.  
Após o diálogo as professoras dizem aos alunos para registarem no caderno o que 
foram escrevendo no quadro. 
Alguns alunos escrevem, outros não. As professoras circulam pela sala e lembram 
que “todos têm de escrever o que está no quadro”. De vez em quando são chamadas para 
verem “se já está tudo passado”. 
À medida que vão terminando de escrever o que está no quadro, alguns alunos, por 
iniciativa própria, começam por referir “que gostam muito de poesia e que sabem fazer 
poemas” – e começam a fazer versos, oralmente, que rimem (“Olhar no teu olhar/Faz-me 
chorar”; “Os teus olhos são da cor do mar/E fazem o meu coração cantar/Fazem canções 
de embalar/E o teu coração amar”; “Como é lindo o teu olhar!”). 
A professora Ema escreve no quadro o que os alunos dizem oralmente e explica que 
“o primeiro aluno fez um dístico (dois versos), o segundo uma  quadra (quatro versos) e o 
último um monóstico (um verso).  
A professora Diana elogia os versos produzidos pelos alunos e refere “que podem 
ser escritos nos postais que vão fazer para o dia dos namorados”.  
Terminado este primeiro momento de aula, a professora Diana diz aos alunos: 
(…) Vamos continuar com a poesia. Agora vão ler um poema muito pequenino, mas muito bonito. 
Vão fazê-lo a pares (os pares já constituídos). Depois vão criar. Em cada verso do poema só colocámos a 
primeira letra, para depois vocês completarem conforme a vossa imaginação (…) 
(A professora Ema vai distribuindo uma folha com a atividade aos alunos).  
(Os alunos leem o poema em silêncio).  
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Alguns alunos reagem e dizem: 
(…) Professora, já lemos, mas agora é muito aborrecido escrever! (…)  
A professora Diana explica: 
(…) Mas é necessário fazê-lo! E ainda vão escrever mais! Eu vou já explicar as outras duas 
atividades que vão fazer até ao final da aula. Depois de completarem o poema vão escrever o vosso nome 
na vertical e utilizar cada letra para escreverem uma palavra ou frase que vos caraterize. O que vão fazer 
chama-se acróstico (…) 
A professora Ema diz aos alunos “que vão gostar – que o primeiro acróstico que vão 
fazer pode ser com o nome de cada um e que depois podem continuar a elaborar mais 
acrósticos utilizando outras palavras, por exemplo, palavras que estejam relacionadas 
com a temática do projeto (prevenção, prevenir…)”. Acrescenta ainda que “depois terão 
de apresentar as atividades à turma e que para isso podem utilizar as cartolinas  que estão 
dentro do armário”. 
Neste momento há alguma confusão na sala. Alguns alunos falam alto, outros 
levantam-se e vão à procura das cartolinas. Após alguma agitação começam a realizar a 
tarefa solicitada, a pares. As duas professoras e a investigadora (que já tinha sido adotada 
pelos alunos) circulam e vão junto dos alunos que estão sempre a chamar. Eu 
(investigadora) fui junto de um aluno que queria que eu lhe explicasse melhor como se 
fazia um acróstico, pois ainda não tinha percebido muito bem. Os alunos vão realizando 
as tarefas e mostrando às duas professoras e a mim própria (investigadora). 
No final cada grupo apresenta à turma o trabalho desenvolvido: completamento do 
poema e os dois acrósticos (Anexo 15), numa cartolina. Houve algum barulho, mas 
também boa disposição, porque os alunos gostavam de ouvir os acrósticos, 
principalmente os que diziam respeito a cada um deles.  
A aula terminou e os alunos ainda ficaram dentro da sala a comentar, uns com os 
outros, o que tinham acabado de fazer.  
Vejamos, na página seguinte, a síntese da aula observada do dia 31 de janeiro de 
2007. 
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Leitura silenciosa de um 
poema;  
Completamento, a pares, 
dos versos do poema (só 
colocámos a primeira letra); 
Elaboração de um acróstico: 
vão escrever o nome na 
vertical e utilizar cada letra 
para escreverem uma 
palavra ou frase que os 
caraterize.  
Posteriormente vão elaborar 
mais acrósticos utilizando 
outras palavras, por exemplo, 
que estejam relacionadas com 
a temática do projeto 
(prevenção, prevenir…)”; 
Apresentação das atividades à 
turma. 
 
Dão indicações precisas das 
atividades a desenvolver; 
 
 
Sistematizam, no quadro, as 
caraterísticas do texto 
poético; 
Circulam pela sala e vão 
junto dos alunos que estão 
sempre a chamar, para tirar 
dúvidas; 
As professoras mudam a 
posição das mesas – colo-
cam-nas em U. 
 
Em entrar em ordem na sala 
de aula; 
Estão sempre a chamar as 
professoras para tirar 
dúvidas; 
Demoram a iniciar a 
atividade de escrita (acrós-
ticos);  
Apresentam à turma o tra-
balho desenvolvido; 
Após a aula, comentam as 
atividades desenvolvidas.  
 
Em interagir entre si e com 
os alunos que estão 
constantemente a solicitar 
apoio; 
A professora Diana elogia 
os versos produzidos pelos 
alunos e refere “que podem 
ser escritos nos postais que 




Os doze alunos são os primeiros a entrar na sala de aula, no dia 7 de fevereiro de 2007, 
muito calmamente. Seguidamente entram as professoras Ema e Diana. A Ema começa a 
escrever o sumário no quadro, antes dos alunos estarem todos sentados. Vai escrevendo… e 
falando com os alunos: 
(…) Hoje vamos analisar um poema. O sumário é: “O texto poético” (…) 
 
(Todos vão escrevendo o sumário, mas com alguma lentidão). 
(…) Este poema é muito conhecido e vocês vão gostar muito de o ler (…) – diz a professora. 
 
Diana, enquanto circula pela sala, dá a cada aluno uma folha com o poema.  
Capítulo V – Estudo do Caso de Investigação-Ação com o Par-Pedagógico Viver em Português – 1ºAno 
183 
 
A professora Ema, após escrever o sumário no quadro, coloca um écran na sala (para 
projetar o poema) dizendo aos alunos que iriam abordar a temática do amor - analisar um 
poema de Camões, recolher, a pares, alguns elementos biobibliográficos de Camões;  depois 
fazem algumas frases para incluir nos postais do dia dos namorados e por último iriam fazer 
um poema coletivo. 
Alguns alunos perguntam: 
(…) Um poema coletivo? (…) 
 
(…) Sim, um poema feito por toda a turma. Mas agora vamos começar pela recolha de alguns elementos 
sobre Camões, o autor do poema que depois vamos analisar (…) – diz a professora Ema.  
A professora Diana acrescenta: 
(…) Organizem-se. Coloquem-se, a pares, junto de um computador e comecem a pesquisa (…) 
(Alguns alunos estão calmos e interessados e outros muito agitados). As professoras 
vão junto dos alunos para verificarem se os pares estão a trabalhar e re lembram que “é 
necessário registar, por escrito, os elementos que estão a pesquisar”. Seguidamente, após 
este primeiro momento de pesquisa, as duas professoras dizem aos alunos para lerem, em 
silêncio, o poema de Camões anteriormente distribuído (o mesmo poema também já está 
projetado num écran). Depois, as professoras, alternadamente, vão colocando algumas 
questões aos alunos:  
“Ema: O texto que têm é em prosa ou em verso?  
Um aluno: Verso (poesia). 
Ema: Então, o que é poesia? 
O mesmo aluno: Texto organizado em estrofes. 
Ema: Então, o que é uma estrofe? 
Outro aluno: Conjunto de versos.  
Diana: Duas estrofes têm quatro versos e as outras duas têm três versos. As estrofes 
de quatro versos como se chamam? E as de três versos?  
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Alguns alunos: Quadras e tercetos.  
Diana: Um poema com duas quadras e dois tercetos chama-se soneto. E Camões 
escrevia sonetos. Vamos saber mais alguns aspetos de Camões”.  
E a professora Ema acrescenta: 
(…) Cada par pode dizer o que pesquisou (…) 
(Cada par lê para a turma as informações recolhidas na NET sobre Camões. Todos 
tinham feito a pesquisa). Seguidamente a professora Diana lê, expressivamente, o poema 
de Camões, e solicita aos alunos (aluno a aluno) para que cada um explique, por suas 
palavras, um verso. A maioria dos alunos tem dificuldade em explicar o conteúdo de cada 
verso e são ajudados pelas professoras – as professoras interpretam o poema verso a 
verso. Os alunos vão dizendo a sua opinião mas têm dificuldades, não querem expor -se 
perante os colegas.  
Na sequência da leitura e interpretação do poema de Camões as professoras dizem 
aos alunos: 
(…) Agora vão elaborar frases poéticas, a pares, que devem começar por “Amor é…” para depois 
essas frases poéticas serem colocadas nos postais de S. Valentim (…) 
(Os alunos falam alto, mas estão a fazer o trabalho solicitado). (As professoras vão 
junto dos alunos que as chamam para tirarem algumas dúvidas).  
Depois de cada par já ter escrito pelo menos uma frase, a professora Ema refere:  
(…) Vamos ouvir as frases que já elaboraram (…) 
E os alunos começam a ler, para a turma, com entusiasmo.  
A mesma professora acrescenta: 
(…) Antes de terminar a aula ainda vão fazer um poema coletivo - Um aluno inicia o poema, que 
vai passando até chegar ao último aluno e assim se obtém um poema coletivo, produto de todos os alunos 
da turma (…) 
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A professora Diana dá uma folha branca a um aluno que escreve um verso; esse 
aluno passa a outro que escreve outro verso e assim passa por todos os alunos da turma. 
No final o poema foi lido por um aluno à turma. Ficaram todos muito entusiasmados e 
admirados pela sua “obra”. Ficou no entanto decidido que o poema ainda iria ser, numa 
futura aula, objeto de análise, para se proceder, coletivamente, a algumas correções.  
Vejamos a síntese da aula observada do dia 7 de fevereiro de 2007:  


























































bliográficos de Camões, a 
pares, no computador. (Cada 
par lê para a turma as 
informações recolhidas na 
NET sobre Camões. Todos 
tinham feito a pesquisa); 
 
Temática do amor: Análise de 




Elaboração de algumas frases 
para incluir nos postais do dia 
dos namorados; 
 
Divulgação à turma das 
frases elaboradas; 
 
Elaboração de um poema  
coletivo.  
 
Dão indicações precisas  
das atividades a desenvolver; 
 
Organizam os materiais 
(computadores); 
Apoiam os alunos na 
expressão escrita;  
A professora Diana lê o 
poema de Camões ex-
pressivamente e solicita aos 
alunos (aluno a aluno) para 
que cada um explique, por 
suas palavras, um verso; 
As professoras apoiam na 
interpretação do poema de 
Camões, verso a verso. 
 
Em explicar o conteúdo do 
poema (leitura e inter-
pretação); 
 
Solicitam a presença das 
professoras ou da inves-
tigadora quando têm dúvidas; 
 
Todos os pares pesquisam os 
elementos sobre Camões; 
Elaboram frases, a propósito 
da temática do amor e 
divulgam-nas à turma, com 
alegria; 
 
Elaboram o poema coletivo, 
com entusiasmo; 
Apresentam à turma o 
poema elaborado por todos. 
 
Interagem entre si e com os 
alunos; 
Repartem as tarefas; 
Motivam os alunos quando 
estes estão a elaborar, por 
escrito, as atividades. 
 
Na quinta aula observada do 3º projeto, 12 de fevereiro de 2007, enquanto as 
professoras começam a preparar o retroprojetor, os treze alunos sentam-se. 
A professora Ema interroga os alunos: 
 
(…) Vocês sabem o que vamos fazer no início da aula? (…) 
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(…) Vamos corrigir o poema que fizemos na aula anterior (…) – respondem alguns alunos. 
 
(…) Pois, primeiro vamos melhorar o poema coletivo que fizeram. Depois vamos ouvir a história de 
“D. Pedro e de D. Inês de Castro” para ver se a compreendem (…)  – explica ainda a professora 
Ema. 
(…) Por último vão refletir sobre o que fizeram no 3º projeto (…)  – diz a professora Ema. 
Com o poema elaborado pelos alunos já projetado, a professora Diana refere: 
(…) Fizeram um lindo poema coletivo! No entanto é necessário corrigir alguns erros… ortografia, 
vocabulário impróprio, pontuação que não está bem… Quando detetarem algum erro podem levantar -se e 
vir corrigir (…). 
Os alunos ficam muito agitados e barulhentos. Durante algum tempo nenhum aluno 
se levanta para proceder às correções solicitadas.  
E a professora Ema questiona os alunos:  
(…) Então, não há erros? Está tudo correto? Podem vir corrigir. Têm aqui cores para corrigir no 
acetato. O poema foi feito por todos (…) 
Passado algum tempo levanta-se um aluno que foi corrigir um erro ortográfico (na 
frase que ele próprio tinha escrito) e diz:  
(…) Nem dei conta do grande erro que fiz! Só agora é que vi (…). 
A pouco e pouco levantaram-se outros alunos para irem corrigir alguns erros. Feitas 
as alterações, só por alguns alunos, a professora Diana conclui:  
(…) O texto está quase todo correto – só faltam umas pequenas correções, por exemplo, o verbo 
haver escreve-se com h. Vão corrigindo (…). 
A professora Ema termina dizendo: 
(…) Só foi pena alguns alunos não terem participado na correção do poema, que foi um produto 
coletivo (…) (Anexo 16). 
Seguidamente a professora Diana diz a todos os alunos:                                                                                                                                                                                   
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(…) Já analisámos um poema de amor de Camões, já escreveram frases para o dia dos namorados. E 
histórias de amor, quem sabe histórias de amor? (…) 
Os alunos respondem, em conjunto: 
(…) Sim, muitas! “Carochinha”, “Romeu e Julieta”; ”A Bela e o Monstro”, “Cinderela”; “Menina 
do Mar” (…) 
E a professora Diana continua: 
(…) Há uma história de amor portuguesa, conhecida internacionalmente: a de “D Pedro e de D. Inês 
de Castro”. Já ouviram falar? (…) 
Já ouviram falar? (…) 
(…) Eu já ouvi falar da “Quinta das Lágrimas” … Em Coimbra; era aí que D. Pedro e D. Inês se 
encontravam! O pai de D. Pedro não queria que eles se casassem… Acho que era um amor proibido! (…) 
– diz um aluno. 
(…) E depois D. Inês foi assassinada… Parece que foi D. Afonso IV que a mandou matar (…) – diz 
outro aluno. 
E a professora continua: 
(…) Eu vou ler a história, muito devagar, vocês vão estar com muita atenção, porque durante a 
minha leitura vão ter que preencher uma ficha
19, para ver se percebem o que ouvem (…) 
A professora Ema distribui uma ficha a todos os alunos e explica:  
(…) À medida que vão ouvindo a história lida pela professora Diana vão completando esta ficha – é 
um exercício de compreensão oral (…) 
A professora Diana começa a ler “a história de D. Pedro e D. Inês” e os alunos estão 
a preencher a ficha. A meio da leitura alguns alunos ficam desorientados, não são capazes 
de acompanhar o texto. Após a leitura feita pela professora, alguns alunos dizem: 
(…) Não consegui! Não acompanhei! (…). 
                                                   
19
 Elaborada na “Tutoria de pares” realizada em 6/02/2007 – Confrontar p. 170. 
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 (…) Então, vamos fazer as correções. Podem vir ao quadro registar as respostas que deram para ver 
se são as corretas. Se não for o caso vamos corrigi-las coletivamente – diz a professora Ema. 
De seguida um aluno vai ao quadro e regista as suas respostas, que são corrigidas, 
coletivamente. Antes de finalizar a aula, a professora Ema diz:  
(…) Vão responder a umas questões, para fazerem uma autoavaliação, por escrito, deste projeto.  É 
importante que reflitam sobre o que temos andado a fazer (…) 
Os alunos respondem às questões
20
 e saem da sala. 
Após terminar a aula, cada professora respondeu também a duas questões (Que 
atividades realizaram em sala de aula? Como? Como se relaciona o pa r-pedagógico em 
sala de aula?) colocadas por mim (investigadora) para ficarmos a conhecer as suas 
opiniões acerca do 3º projeto já desenvolvido – as perspetivas acerca do trabalho 
colaborativo em sala de aula. 











                                                   
20
 Elaboradas na “Tutoria de pares” realizada em 6/02/2007 – Confrontar p. 170. 
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Correção, por todos os 
alunos, do poema  
coletivo; 
 
Audição da história de 
 “D. Pedro e D. Inês ” – 
atividade de compreensão 
oral; 
 
Reflexão, por escrito, sobre 
o que desenvolveram no 3º 




Dão indicações precisas das 
atividades a desenvolver; 
 
Projetam o poema elabo-
rado pelos alunos; 
Incentivam os alunos a 
corrigirem os erros do texto 
que produziram cole-
tivamente; 
Apoiam os alunos na ela-
boração da atividade de 




Em iniciar a atividade; 
Na leitura de textos; 










2.3.1. Síntese  
 
Relativamente à intervenção na sala de aula, durante as cinco aulas, designadamente a 
nível das atividades e metodologias implementadas, verificamos que o planeado foi 
concretizado. Na maioria das aulas foi utilizado o diálogo professor/aluno, no sentido de 
ajudar os alunos a perceber o conteúdo dos textos. As professoras tiveram a preocupação de 
os colocar a pares, de os motivar, para de forma colaborativa concretizarem as tarefas 
diversificadas: pesquisa, elaboração de acrósticos, de um poema coletivo, para de seguida as 
apresentarem à turma, de forma a fomentar a interação entre os alunos. 
Inicialmente, nas primeiras aulas, os alunos têm dificuldade em concentrar-se, 
evidenciam dificuldades a nível da compreensão e expressão escrita, solicitam constantemente 
o apoio da investigadora e das professoras para ultrapassar as dificuldades que sentem a nível 
da expressão escrita. Demoram a iniciar as atividades, apresentam alguma renitência, e, por 
vezes, não as terminam durante as aulas. 
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De realçar contudo que, gradualmente, os alunos foram evidenciando maior autonomia 
na realização das tarefas concretizando-as, a pares, com entusiasmo e motivação, como 
aconteceu aquando da elaboração dos acrósticos e do poema coletivo. Algumas vezes, mesmo 
depois de terminarem as aulas, continuavam na sala de aula a trocar opiniões sobre o que 
tinham acabado de fazer. Foram igualmente estabelecendo laços entre si – a interação foi uma 
constante. Os trabalhos elaborados, por cada par de alunos, eram apresentados ao grupo-
turma, o que permitia fomentar a compreeensão e a expressão oral. 
Os alunos, que vão terminando as tarefas, solicitam autorização às professoras para irem 
apoiar os colegas com mais dificuldades. 
No final do projeto, quando as professoras pedem aos alunos para responderem a 
algumas questões, fazem-no sem oposição. 
No que diz respeito à atuação das professoras na sala de aula, em todas as aulas 
pretenderam dar indicações precisas sobre as atividades a realizar e os materiais a utilizar, 
apoiando os alunos sempre que era necessário, designadamente a nível da leitura e 
interpretação dos textos e da expressão escrita (vocabulário, estrutura frásica e coesão 
textual). Sistematizavam os conteúdos, ajudavam os alunos com mais dificuldades e 
estimulavam toda a turma, dando reforços positivos, no sentido de todos concretizarem as 
tarefas. 
As professoras e a investigadora, no momento dos alunos realizarem as atividades a 
pares, circulavam pela sala, sentando-se muitas vezes junto dos mesmos para os apoiarem. 
As professoras, com o objetivo de propiciar uma melhor interação entre os alunos e fo-
mentar a concentração, mudam a posição das mesas na sala de aula, colocam-nas em U. 
Quanto às dificuldades das professoras em sala de aula, inicialmente a interação entre si e 
entre elas e os alunos era diminuta. Enquanto uma, por exemplo, estava a escrever o sumário 
em diálogo com os alunos, a outra permanecia calada e sentada. Na análise de um texto, 
através do diálogo professor/aluno, apenas uma professora comunicava com os alunos. 
Gradualmente, as professoras começaram a repartir tarefas: enquanto uma apoiava os alunos 
na interpretação de um texto a outra ia escrevendo no quadro as ideias do mesmo; enquanto 
uma ia explicando a atividade a realizar a outra organizava os materiais a utilizar. No mo-
mento da elaboração de textos (expressão escrita) as professoras interagiam com os alunos: 
além de os apoiarem, elogiavam o trabalho que estavam a desenvolver, no sentido de lhes dar 
autoconfiança, um reforço positivo. 
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2.4. Reflexão na “Tutoria de Pares” sobre as Mudanças 
 
Após cada aula, em “Tutoria de pares” refletimos, conjuntamente, sobre a ação 
desenvolvida – diálogo reflexivo: fatores facilitadores e constrangimentos. 
No dia 10 de janeiro de 2007, (das 14h30 às 16h00), logo após a aula, as professoras 
Ema e Diana sentiram necessidade de partilhar com a investigadora tudo o que se tinha 
passado na aula que tinha acabado de terminar, os aspetos positivos e negativos e as 
estratégias de melhoria. 
As professoras começaram por dizer que a sua articulação em sala de aula teria de ser 
melhorada, o que se iria repercutir na interação com os alunos, processo que nesta aula não foi 
muito eficaz. Ajudaram os alunos a compreender o texto distribuído (diálogo 
professor/aluno), mas não estimularam a participação de todos os alunos e não geriram bem o 
tempo. 
Em conjunto, fomos identificar e analisar o que considerámos como positivo: 
- o desenvolvimento da competência da leitura e da escrita – o facto dos alunos terem 
lido o texto silenciosamente, as professoras os terem ajudado a interpretar o texto (uma 
professora explicava o texto parágrafo a parágrafo e outra ia escrevendo no quadro o resumo) 
e depois, a pares, começarem a construir uma história, de forma criativa. 
(…) Já foi muito positivo termos conseguido juntá-los a pares e terem começado a trabalhar (…) – diz a 
Diana. 
Além dos aspetos menos conseguidos já apresentados pelas professoras (no âmbito da 
interação com os alunos e da articulação entre o par-pedagógico) ainda em conjunto 
salientámos a falta de concentração e de motivação dos alunos para as atividades que lhes são 
pedidas; demoram algum tempo a iniciar o que lhes é pedido, o que provoca alguma 
dispersão. Daí a última atividade não ter sido terminada. No entanto, a professora Ema 
afirma: 
(…) Já foi muito bom para nós, par-pedagógico, termos ultrapassado a nossa barreira – ter receio em 
colocá-los em pares ou em grupo (…) 
 
Seguidamente repensámos as estratégias de melhoria para a ação futura: 
Como agir diferentemente?  
Como implicar mais os alunos?  
Como implementar as atividades colaborativas?  
Como articular melhor as ações entre a Ema e a Diana? Como gerir melhor o tempo? 
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Optámos, então, por continuar a implementar estratégias que rentabilizem o trabalho 
colaborativo: trabalho de grupo e/ou de pares, com tempos bem definidos, (gerir melhor o 
tempo), planificar as ações a desenvolver por cada uma das professoras em sala de aula, 
promover a participação ativa dos alunos, fomentar a sua criatividade, diversificar materiais, 
selecionando atividades de acordo com os seus gostos e expetativas.  
A Ema e a Diana manifestaram entusiasmo ao referirem o seguinte: 
(…) Estamos a iniciar um caminho, de início, muito tortuoso, mas que se irá transformar, a pouco e 
pouco, numa estrada transitável (…) – diz a Ema. 
 
(…) Para isso são importantes estas sessões de reflexão (…) – diz a Diana.  
 
A investigadora acrescenta: 
(…) A reflexão sobre a ação é fundamental, pois contribui para melhorar a própria compreensão sobre a 
prática letiva (…) 
 
Antes de finalizar a sessão e no sentido de partilharmos ideias sobre a temática do 
trabalho colaborativo de professores, procedemos à leitura reflexiva - análise e dicussão do 
texto de Maria do Céu Roldão “Colaborar é preciso” (Noesis nº 71 – out/dez. 2007), que nos 
permitiu clarificar o conceito de colaboração. 
Na “Tutoria de pares” do dia 23 de janeiro de 2007 (das 10h30 às 12h00) refletimos 
sobre a aula do dia 17 de janeiro de 2007 e considerámos que alguns alunos ainda se 
dispersaram, desinteressaram e tiveram alguma dificuldade de concentração; no entanto, a 
tarefa pedida (os mesmos pares da aula anterior), pesquisa e apresentação de anúncios 
publicitários e elaboração de slogans no âmbito da prevenção, foi concretizada. Os alunos 
gostaram da atividade de pesquisa na NET e houve entreajuda na atividade de escrita; 
alguns alunos, que terminaram primeiro a atividade de escrita, pediram para irem ajudar 
os colegas que ainda não a tinham terminado. Foram ajudar os colegas a terminar a 
elaboração dos slogans. 
As professoras Diana e Ema, comparando com outras atividades desenvolvidas, re -
feriram ter sido muito positivo o facto de terem conseguido criar espaços de efetiva 
comunicação oral e de respeito pela palavra, mas que ainda era necessário melhorar.  
Relativamente à atuação das professoras, uma professora apresentou a atividade, 
explicou as caraterísticas de um anúncio publicitário, pedindo a contribuição dos alunos 
(através do diálogo) e a outra distribuiu aos alunos o material para a realização da 
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atividade, (elaboração de um slogan), explicando-lhes a mesma. Seguidamente ambas 
circularam junto dos alunos para tirar dúvidas e promover o trabalho cooperativo e a 
entreajuda entre os alunos. Pretende-se diminuir o desequilíbrio da intervenção de cada uma 
para a construção da aula, rentabilizar a ação de cada professora e a complementaridade entre 
elas. 
No entanto, considerámos também ser fundamental, por causa da dispersão ainda 
existente, formar grupos heterogéneos, relativamente às capacidades requeridas, de modo 
a obviar a falta de concentração de alguns alunos e dispor as mesas, em forma de U, de 
modo a favorecer a comunicação. 
Decidimos ainda sobre o material a elaborar para aulas futuras: que plano de ação 
estabelecer?  
Elaborar materiais motivantes, no âmbito da temática do projeto, de modo a continuar a 
implementar em sala de aula o trabalho de grupo/pares; melhorar a participação e motivação 
dos alunos na aula.  
Elaborámos, assim, uma ficha intitulada “Espaço de criatividade” (Anexo17) onde 
pretendíamos integrar atividades relacionadas com o texto poético; gostaríamos de 
sensibilizar os alunos para o texto poético (leitura e produção). Incluímos na ficha um poema 
sobre a primavera de Domingos de Oliveira, muito simples, e pedíamos aos alunos para 
construírem outro poema com uma estrutura formal semelhante, utilizando palavras 






Considerámos que esta atividade iria permitir a abordagem da poesia numa perspetiva 
fácil e motivadora para os alunos. 
Logo após a aula do dia 31 de janeiro de 2007, as professoras Ema e Diana na 
“Tutoria de pares” (das 14h30 às 16h00) mostraram-se mais satisfeitas e entusiasmadas. 
Professora Ema: 
(…) Hoje fiquei mais satisfeita com os alunos. Pareceu-me terem ficado motivados com as atividades 
propostas e com a poesia… (…) 
 
A professora Diana diz também que “ficou muito surpreendida, mas pela positiva: 
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(…) A maioria dos alunos foi recetiva (apesar de no início serem reticentes) ao que lhes foi pedido. 
Gostaram muito de fazer os acrósticos e de os partilhar com os colegas… acharam muito divertido (…) 
(…) Nós também nos apoiámos mais uma à outra, partilhámos mais as tarefas (…) - diz a Ema. 
 
Em conjunto, após reflexão, não deixámos, contudo, de assinalar: 
(i) a existência de alunos que, além de desmotivados têm dificuldades a nível da 
compreensão e produção escritas. Decidimos acompanhar mais esses alunos; ir junto deles e 
apoiá-los na concretização das tarefas; 
(ii) as vezes que os alunos chamam as professoras e a investigadora para os ajudar – ou 
não percebem o que lhes é pedido, ou querem saber se estão a fazer bem as atividades. 
Salientámos a necessidade de continuar a promover atividades que motivem os alunos e 
que os torne mais autónomos – atividades centradas nos alunos. 
Fizemos ainda uma leitura reflexiva do texto de Maria Teresa Estrela “A profissão 
docente, uma profissão em transformação” (Estrela, 2010), debruçando-nos sobre o conceito 
de “o professor investigador e o prático reflexivo”. 
Na “Tutoria de pares” realizada no dia 13 de fevereiro de 2007 (das 10h30 às 
12h00) refletimos sobre os aspetos positivos das duas aulas anteriores (7 e 12 de fevereiro):  
 
(i) alguns concretizaram as tarefas propostas – pesquisaram dados sobre Camões, 
apresentaram-nos à turma, leram o poema “Amor é fogo que arde sem se ver”, 
elaboraram um poema coletivo e uma atividade de compreensão oral; 
(ii) os alunos revelaram interesse pelas atividades; 
(iii) os alunos fizeram a autocorreção do poema coletivo – detetaram os erros – correção 
coletiva; 
(iv) os alunos fizeram a autocorreção da atividade de compreensão oral – detetaram os 
erros – correção coletiva; 
(v) as professoras Ema e Diana geriram melhor o espaço e o tempo – conduziram a aula 
distribuindo as tarefas de forma mais equitativa; 
(vi) os alunos elaboraram uma reflexão, por escrito, referente ao 3º projeto. 
 
Identificámos, contudo, alguns aspetos menos conseguidos: 
(i) os alunos ainda participam nas aulas de forma desorganizada; 
(ii) os alunos apresentam dificuldades na compreensão e expressão oral – tiveram mui-
tas dificuldades na atividade de compreensão oral; 
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(iii) os alunos apresentam dificuldades na expressão escrita (demoram muito a começar 
a escrever); 
(iv) os alunos ainda revelam pouca autonomia; 
(v) os alunos ainda se desconcentram e dispersam nas atividades; 
(vi) a interação do par-pedagógico em sala de aula. 
 
- Quais os procedimentos para o futuro? – questionámos. 
Considerámos importante: 
- continuar a diversificar as estratégias de aprendizagem; 
- selecionar as temáticas de acordo com os gostos dos alunos; 
- desenvolver competências no domínio da compreensão/ expressão oral, leitura e 
expressão escrita. 
- aperfeiçoar o texto escrito; 
- reforçar o trabalho de pares e/ou de grupo.  
 
E o que melhorar? – questionámos também . 
Salientámos: 
- O trabalho colaborativo dos alunos; 
- A concentração, motivação e autonomia dos alunos; 
- A atuação do par-pedagógico na sala de aula – diversificar as estratégias e, em sala de 
aula, começar a atuar de forma mais partilhada. 
Fizemos ainda uma reflexão/um balanço oral do processo colaborativo que temos 
vindo a desenvolver – a preparação, na “Tutoria de pares”, das atividades, a respetiva 
implementação na sala de aula e o impacto das mesmas nos alunos.  
Todas as sessões de “Tutoria de pares” são momentos cruciais para trocar opiniões 
sobre as práticas a desenvolver em sala de aula, as estratégias e os materiais a utilizar. 
Também permitem, após a implementação em sala de aula, do planeado, readequar 
procedimentos. As professoras Ema e Diana consideram que “as aulas, no início do 
projeto, eram mais tradicionais, diálogo professor/aluno”; mas “a pouco e pouco foram -
se tornando espaços mais colaborativos, onde o trabalho de pares começou a ter lugar, 
não descurando, contudo, momentos de trabalho individual, nomeadamente o 
desenvolvimento da leitura, compreensão e expressão oral”. Dizem ainda as professoras, 
ser necessário “sedimentar mais o trabalho de grupo, para a sala de aula ser, 
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efetivamente, um espaço colaborativo”. Afirmam também que “alguns alunos ainda não 
conseguem trabalhar com atenção e autonomia, mas que já há alguns que o fazem”.  
Refletimos ainda sobre as avaliações feitas pelas professoras e pelos alunos, 
relativamente ao 3º projeto. 
Assim, nas sessões de “Tutoria de pares” realizadas após as aulas (10 de janeiro, 23 de 
janeiro, 31 de janeiro e 13 de fevereiro de 2007) refletimos sobre as mudanças operadas, as 
mudanças/ação futura, as leituras e os balanços efetuados, conforme ilustramos nos seguintes 
quadros: 
 

























































Os alunos já começaram a 
trabalhar a pares; 
 
O par-pedagógico ultrapassa o 
receio de colocar os alunos em 






Continuar o trabalho colabo-
rativo: trabalho de grupo e/ou 
de pares, com tempos bem 
definidos (gerir melhor o 
tempo); 
Planificar as ações a 
desenvolver por cada uma das 
professoras em sala de aula; 
Promover a participação ativa 
dos alunos; 
Fomentar a sua criatividade; 
Diversificar materiais, selecio-
nando atividades de acordo 
com os gostos e expetativas dos 
alunos; 
Melhorar a articulação das 
professoras em sala de aula.  
 
 
Análise e discussão do texto de 
Maria do Céu Roldão “Colabo-
rar é preciso”, o que nos 
permitiu clarificar o conceito 
de colaboração. 
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Criação de espaços de efetiva comunicação oral 
e de respeito pela palavra; 
 
Os alunos que terminaram primeiro a atividade 
de escrita pediram para irem ajudar os colegas 






Diminuir o desequilíbrio da intervenção de cada 
uma das professoras para a construção da aula; 
rentabilizar a ação de cada professora e a 
complementaridade entre elas; 
 
Formar grupos heterogéneos, de modo a obviar a 
falta de concentração de alguns alunos e dispor 
as mesas, em forma de U, de modo a favorecer a 
comunicação; 
 
Elaborar materiais motivadores de modo a 
continuar a implementar em sala de aula o 
trabalho de grupo/pares – melhorar a 

















































Alunos motivados com as 
atividades propostas no âmbito 
da poesia; 
 
Os alunos gostaram muito de 
fazer os acrósticos e de os 
partilhar com os colegas; 
 
O par-pedagógico partilhou 
mais as tarefas. 
 
 
Acompanhar mais os alunos 
durante a concretização das 
tarefas; 
 
Continuar a promover ativida-
des que motivem os alunos e 
que os torne mais autónomos – 
atividades centradas nos 
alunos. 
 
Texto de Maria Teresa Estrela 
“A profissão docente, uma 
profissão em transformação”, 
debruçando-nos sobre o 
conceito de “o professor 
investigador e o prático 
reflexivo”. 
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Os alunos concretizaram as ta-
refas propostas; 
 
Os alunos revelaram interesse 
pelas atividades; 
 
As professoras geriram melhor 
o espaço e o tempo; 
conduziram a aula, distribuindo 
as tarefas de forma mais 
equitativa. 
 
Continuar a diversificar as 
estratégias de aprendizagem; 
 
Selecionar as temáticas de 
acordo com os gostos dos 
alunos; 
 
Desenvolver competências no 
domínio da compreensão/ 
expressão oral, leitura e 
expressão escrita; 
 
Aperfeiçoar o texto escrito; 
 
Reforçar o trabalho de pares 
e/ou grupo; 
 
Par-pedagógico atuar de forma 
ainda mais partilhada. 
 
 
Balanço oral (professoras); 
 
Resposta a questões 
(professoras e alunos). 
 
 
2.5. Síntese e Problemas Identificados 
 
Na “Tutoria de pares” planificámos e refletimos, em conjunto, (Ema, Diana e 
investigadora) sobre as atividades a operacionalizar em sala de aula – as atividades a 
implementar e o trabalho cooperativo a desenvolver, de forma sistemática. Refletimos 
também sobre o modo de atuação das professoras em sala de aula (vão dando sempre um 
reforço positivo aos alunos, têm sempre a preocupação de conhecer os interesses, gostos e 
expetativas dos alunos e esforçam-se no sentido de partilharem tarefas durante toda a aula, 
numa perspetiva colaborativa e é visível a preocupação que têm em interagir com os alunos).  
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Enquanto os alunos realizam as atividades, as duas professoras e a investigadora 
circulam pela sala, observando-os; vão junto dos alunos para verificarem se estão a trabalhar e 
sentam-se junto dos que vão pedindo ajuda, apoiando-os. 
Por vezes, os alunos entram na sala de aula de forma desordenada, atropelando-se uns 
aos outros, começam a organizar os materiais, mas com mais barulho e lentidão. Mostram 
algumas reticências relativamente à escrita (“Ainda temos de escrever mais?”) e solicitam 
constantemente a presença das professoras e da investigadora. 
Para que os alunos procedam à autoavaliação das atividades que vão desenvolvendo, as 
professoras elaboram questões, em conjunto com a investigadora, para apresentar aos alunos e 
posteriormente fazer a respetiva análise. Analisam também, em conjunto, textos teóricos 
subordinados à temática da colaboração, do trabalho em equipa, do professor investigador e 
do prático reflexivo, para sedimentarem e reajustarem procedimentos
21
. 
Realçam as professoras o facto de ser necessário terem confiança para dinamizar ações 
colaborativas, o que é fundamental para professores e alunos, e que para isso tenha 
contribuído a reflexão sistemática com a investigadora. 
São notórios, pois, os avanços das professoras em termos de desenvolvimento 
profissional: 
O trabalho de equipa desenvolvido, de forma reflexiva e sistemática, com a 
investigadora, no contexto de trabalho; 
O desejo de inovar e de fazer melhor; 
A procura de novas alternativas para a prática em sala de aula; 
O desejo de envolver os alunos; 
O dinamismo/interação em sala de aula; 
A dinamização de ações colaborativas. 
Registaram-se, assim, algumas mudanças no par-pedagógico, que se repercutiram nos 
alunos, designadamente a nível das práticas em sala de aula. 
Contudo, identificámos alguns problemas impulsionadores do ciclo seguinte, nos quais 
é necessário investir: 
Ainda pouca autonomia de alguns alunos; 
Dificuldades de alguns alunos na expressão escrita; 
Por vezes ainda alguma dispersão do par-pedagógico; 
                                                   
21
 A análise dos textos foi efetuada na “Tutoria de pares” – Dias 10 e 31 de janeiro de 2007 – Confrontar p. 192 e 
p. 194. 
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Algumas dificuldades, do par-pedagógico, em reintegrar os resultados da reflexão 
sistemática na prática pedagógica. 
Concluindo, é necessário continuar a sedimentar ainda mais o trabalho colaborativo, na 
“Tutoria de pares” – planificar e (re) analisar práticas e na sala de aula – atividades 
motivadoras e materiais diversificados. 
 
 
3. Devolução do Processo de Investigação - Reflexão - Ação à Equipa Técnico-Pedagógica  
 
Todas as atividades desenvolvidas com o par-pedagógico Viver em Português durante o 
3º projeto foram devolvidas nas reuniões técnico-pedagógicas (o resultado desta etapa de 
trabalho colaborativo entre nós e o seu impacto junto da turma), na presença dos seis 
professores, das diferentes áreas disciplinares
22
, dos dois técnicos, (Técnico de Intervenção 
Regional e Técnico de Intervenção Local), da coordenadora do projeto PIEF, da investigadora 
e de um aluno, denominado “capitão da equipa”. 
No dia 11 de Janeiro de 2007 (das 14h30 às 17h30), a Inês, animadora do projeto e 
professora de Educação Artística e Artes Plásticas e Área de Projeto, inicia a reunião 
referindo o assunto fundamental da mesma: análise do mau comportamento da turma; salienta 
ser necessário abordar este assunto e procurar, em conjunto, algumas soluções para que tal 
facto não continue a verificar-se. Todos os professores das respetivas áreas disciplinares 
intervieram e caraterizaram o comportamento da turma, durante a semana, como mau: 
(…) Por vezes os alunos recusam-se a trabalhar, e quando trabalham é de forma muito lenta; demoram 
muito a iniciar as atividades solicitadas pelos professores. Estão também desconcentrados e desinteressados (…) 
– refere a Catarina, diretora de turma. 
Acrescenta ainda a professora Inês que, na área disciplinar que leciona - Educação 
Artística e Artes Plásticas “os alunos começam a fazer os trabalhos, mas dada a desatenção e 
desmotivação (conversam, levantam-se) não terminam a tarefa que lhes foi solicitada na 
aula”. 
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 Professores já referidos no capítulo IV deste estudo: Viver em Português e Comunicar em Língua Estrangeira 
- Ema e Diana; Matemática e Realidade e Homem e Ambiente – Ema e Lara; Educação Artística e Artes 
Plásticas e Área de Projeto – Catarina (diretora de turma) e Inês (animadora de projeto); Educação Física e 
Formação para a Cidadania – Catarina e Olga; TIC –Diana e Olga; Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho - 
Lara e Olga. 
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O par-pedagógico Viver em Português salientou o facto de na aula do dia 10 de Janeiro 
de 2007, com a presença da investigadora, terem colocado os alunos a trabalhar a pares, com 
o objetivo de darem um final à história que tinham lido e analisado, mas dada a sua 
desconcentração e lentidão na execução da tarefa, não conseguiram terminar a tarefa 
solicitada. Acrescentou ainda que na “Tutoria de pares”, em colaboração com a investigadora 
estão a planificar, em conjunto, as atividades a operacionalizar em sala de aula; estão a refletir 
sobre as atividades motivadoras a implementar, o trabalho cooperativo a desenvolver e que 
esse trabalho vai ser sistemático. A este respeito a professora Ema refere ainda o seguinte:  
(…) Nós também temos de sentir autoconfiança para dinamizar ações colaborativas; é difícil, mas a 
reflexão que vamos fazer, de forma sistemática, nas sessões de “tutoria”, certamente que nos irá ajudar (…) 
 
A professora Olga, a lecionar a área disciplinar Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) também registou a dificuldade que têm tido em colocar os alunos a 
trabalhar nos computadores, organizadamente:  
(…) Eles até gostam, mas estão atentos durante pouco tempo, andam sempre levantados (…) 
 
A coordenadora do projeto interveio afirmando que cabia aos professores encontrar 
estratégias que correspondessem aos interesses dos alunos. Foi repetido por todos os 
professores a necessidade de trabalhar a autonomia dos alunos – desenvolver neste projeto 
diversas atividades colaborativas, tendo em conta os gostos e interesses dos alunos. Colocar 
os alunos a trabalhar em grupo ou em pares. 
Eu (investigadora) referi estarmos a trabalhar, a refletir na “Tutoria de pares” sobre as 
atividades a implementar na sala de aula, atividades que devem ser cooperativas – 
motivadoras; “na aula de dia 10 de janeiro ainda não se verificou, efetivamente, um trabalho 
colaborativo na sala – não foi possível, em virtude dos alunos, apesar de estarem a pares, 
demorarem a iniciar a atividade, dada a sua falta de concentração”.  
A Ema acrescentou ainda: 
(…) É muito importante a reflexão feita em conjunto (o par-pedagógico e a investigadora) após a ação em 
sala de aula para encontrar estratégias de melhoria: uma maior interação entre os alunos e o par-pedagógico (…) 
 
A animadora de projeto concluiu dizendo:  
(…) Uma mais-valia a presença da investigadora no seio da equipa, pois contribuiu para que todos, em 
conjunto, identificassem os problemas e contribuíssem para as respetivas soluções (…) 
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Na reunião técnico-pedagógica do dia 25 de Janeiro de 2007 (das 14h30 às 17h30), a 
professora Inês, animadora de projeto e professora de Educação Artística e Artes Plásticas e 
Área de Projeto, lamenta “ter de falar no mesmo assunto: o mau comportamento dos alunos”. 
Dirige-se aos presentes dizendo:  
(…) É necessário continuar a refletir sobre o comportamento da turma a analisar os casos mais 
problemáticos e a repensar as estratégias a implementar; esta semana os alunos continuaram a desconcentrar-se, 
a não fazer os trabalhos com motivação. Eu já não sei o que fazer… (…) 
 
A coordenadora da equipa também lamenta o facto “dos alunos continuarem a portar-se 
mal” e questiona: 
(…) Mas quando começam a concentrar-se nas atividades? Quando começam a adquirir hábitos de 
trabalho? Ainda não se verificam melhorias? Como atuar? Como têm atuado os professores em sala de aula? 
Partilham as tarefas desenvolvidas? É necessário uma atuação conjunta dos professores! É fundamental 
desenvolver ações conjuntas e sistemáticas! (…) 
 
A professora Ema refere estar a implementar o trabalho de pares, mas salienta com 
algum desânimo: 
(…) Ainda não fui capaz de eliminar por completo a desatenção, desinteresse e falta de autonomia de 
alguns alunos. Existe sempre alguma dispersão, confusão; os alunos têm um comportamento instável (…) 
 
(…) E estão sempre a pedir o nosso apoio, não são capazes de fazer nada sem nos chamarem para ver se 
estão a fazer bem (…) – diz a professora Diana.  
 
Contudo, as professoras acrescentam como positivo o facto de na última aula 
(17/01/2007) já ter sido criado um espaço de comunicação “os alunos apresentaram à turma a 
pesquisa efetuada e acabaram a atividade solicitada - produção de slogans publicitários”.  
As mesmas professoras, admitindo ser necessário “melhorar muito mais”, decidiram 
reorganizar o espaço na sala de aula e os grupos de alunos. 
As professoras Catarina e Inês da área disciplinar Educação Artística e Artes Plásticas 
reforçam a ideia de “ser feita uma nova planta da sala, a fim de redistribuir os alunos, de 
modo a separar os alunos mais faladores”. Os restantes professores acrescentam que ”há dias 
em que os alunos não param de falar e não sabemos as estratégias que devemos utilizar”.  
A professora Ema refere ainda: 
(…) Estamos a tentar melhorar o nosso modo de atuação; funcionarmos mais em colaboração; melhorar 
ao nível das nossas intervenções, mas ainda há muitos aspetos a melhorar… Temos de funcionar mais a par (…) 
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Face ao apresentado pelas professoras (mau comportamento da turma) a coordenadora 
da equipa refere o seguinte: 
(…) Está no momento certo para fazermos uma formação interna para todos os professores PIEF para 
abordar a temática do trabalho em equipa; vamos fazer uma reflexão mais alargada. A troca de experiências é 
muito importante! (…) 
 
A este propósito, a investigadora e as professoras Ema e Diana referiram estar  
“disponíveis para, nessa sessão, darem conta da reflexão conjunta que têm vindo a realizar, de 
modo a adequar procedimentos em contexto de sala de aula, a implicar os alunos nas tarefas a 
realizar, a refletirem, em conjunto, sobre as práticas pedagógicas implementadas e a 
implementar em sala de aula, os materiais elaborados em conjunto, visando a motivação, 
participação e empenho de todos os alunos”. 
A professora Ema refere ainda que “ na sessão de reflexão após as aulas analisam textos 
teóricos subordinados à temática da colaboração, do trabalho em equipa, para sedimentar e 
reajustar procedimentos”. 
Todos decidiram que a formação proposta pela coordenadora da equipa iria ter lugar na 
interrupção do Carnaval (23 de Fevereiro de 2007) com todos os grupos PIEF. 
A professora Inês, animadora de projeto, que vai dirigir a reunião do dia um de 
Fevereiro de 2007 (das 14h30 às 17h30), quando chega à sala onde vai decorrer a mesma, já 
todos os colegas estão sentados, a conversar uns com os outros, informalmente, sobre o 
comportamento da turma, ao longo da semana. A mesma professora, que se apercebe do tema 
de conversa dos colegas diz: 
(…) Os alunos ainda não estão bem, relativamente ao comportamento, mas parece que já se verificam 
algumas melhorias… Alguns já vão desenvolvendo as atividades solicitadas, apesar de ainda haver alguma 
desatenção. Já se vê mais entusiasmo e empenho, mas ainda há muito a fazer (…) 
 
A coordenadora da equipa, de forma muito viva, diz não compreender “que os alunos 
ainda não tenham adquirido hábitos de trabalho” e reforça o papel a desempenhar pelos 
professores “que devem colocar os alunos a trabalhar a pares ou em grupo, mas de forma 
sistemática, para se tornarem mais autónomos”. Salienta ainda que “a equipa, além de 
proceder às respetivas planificações, deve ir mais além – propor atividades de acordo com os 
gostos dos alunos, integrar temas do seu interesse; os alunos devem fazer as atividades, 
pesquisar e apresentar os resultados à turma”. Por último recorda o trabalho que deve ser feito 
por cada par-pedagógico na sala de aula “deve ser um trabalho feito em conjunto, articulado - 
devem apoiar-se entre si e fomentar nos alunos um trabalho colaborativo”. 
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As professoras Ema e Diana referem terem vindo a trabalhar na “Tutoria de pares”, a 
tentar encontrar soluções, para que os alunos realizem as tarefas com motivação, atenção e 
autonomia. Referem ainda “que para que tal aconteça implementam na sala de aula atividades 
motivadoras que interessem os alunos e colocam-nos a trabalhar a pares”. 
A professora Ema explica:  
(…) Colocámos as mesas em U para facilitar ainda mais a comunicação entre os alunos e vamos formar 
grupos heterogéneos para diminuir a dispersão (…) 
 
A professora Diana diz ainda: 
(…) Se nos perguntarem se os alunos já mudaram o seu comportamento, o que podemos responder é que 
alguns têm vindo a mudar o seu comportamento. Não se dispersam tanto, motivam-se e concentram-se mais, 
apesar de precisarem muito do nosso apoio. Na aula em que estiveram a elaborar acrósticos (temática do amor), 
apesar de demorarem a iniciar a atividade, estavam muito entusiasmados. Primeiro elaboraram um acróstico com 
base no nome de cada um e posteriormente utilizaram uma palavra do âmbito da temática do projeto 
”Prevenção” – a pares (…) 
 
As professoras Catarina e Inês, da área disciplinar Educação Artística e Artes Plásticas, 
dizem que “redistribuíram os alunos, de modo a separar os alunos mais faladores”.  
As restantes professoras, após a intervenção da coordenadora e das professoras Ema e 
Diana são unânimes em referir que têm tido em conta os gostos dos alunos na preparação e 
desenvolvimento das atividades – “tudo temos feito para que os alunos melhorem os seus 
procedimentos em sala de aula – trabalhem sem se perturbarem uns aos outros – participem 
na aula e concretizem as atividades”. 
A professora Olga lembra ainda o seguinte: 
(…) Nós, professoras, temos necessidade de melhorar ainda mais o nosso modo de atuar na sala de aula. 
Por vezes, não funcionamos muito em parceria… principalmente nos dias em que os alunos estão mais 
perturbadores. É difícil (…) 
 
A coordenadora relembra ainda: 
(…) É necessário refletir sobre as práticas – adequá-las aos alunos que temos, para que as concretizem 
com empenho e motivação (…) 
 
A investigadora realça: 
(…) Temos vindo, em conjunto, num processo contínuo de reflexão, a tentar implementar atividades 
diversificadas e a encontrar estratégias em sala de aula que contribuam para que os alunos trabalhem com 
empenho e motivação (…) 
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Realizou-se no dia 15 de Fevereiro de 2007 (das 14h30 às 17h30) a reunião técnico-
pedagógica final do 3º projeto. A professora Inês, animadora de projeto, inicia a reunião 
referindo que “hoje o objetivo é fazermos um balanço do 3º projeto – trabalhos produzidos, 
estratégias implementadas, comportamento dos alunos”. 
A professora Ema refere que os alunos já estão mais motivados e que realizam as tarefas 
com mais empenho – “temos é que ir ao encontro dos seus interesses” e que o trabalho 
colaborativo que tem vindo a ser desenvolvido na “Tutoria de pares” está a começar a dar os 
seus frutos, daí alguns trabalhos interessantes realizados pelos alunos na sala de aula (poema 
coletivo; expressões poéticas para os postais). Salienta a professora Diana, que é preciso 
sedimentar ainda mais o trabalho colaborativo na sala de aula, entre os alunos e entre o par-
pedagógico. Refere ainda que os alunos fizeram uma autoavaliação das atividades 
desenvolvidas no 3º projeto – “Para tal, em ‘Tutoria de pares’, elaborámos as questões a 
apresentar aos alunos e posteriormente fizemos a análise das mesmas, em conjunto”23. 
Eu (investigadora) referi que nas aulas foram criados momentos colaborativos muito 
importantes e que esta prática vai continuar de forma sistemática e coerente, reforçando a 
utilização de metodologias ativas. 
Todos os presentes refletiram sobre as atividades desenvolvidas; os alunos têm vindo a 
melhorar no que diz respeito à colaboração, apesar de nalguns momentos haver dispersão e 
falta de concentração. Acrescentaram ainda ser muito importante a presença da investigadora 
na equipa “proporcionando momentos de reflexão – reflexão sobre as nossas práticas”. 
Após este momento de avaliação, a coordenadora da equipa sublinha: 
(…) A escola sente que há diferença no que diz respeito a atitudes e a trabalho desenvolvido pelos alunos. 
A exposição/feira de S. Valentim foi exemplo disso. Toda a comunidade educativa pôde apreciar os trabalhos 
produzidos, as pessoas gostaram muito dos trabalhos expostos, no dia de S. Valentim (14 de Fevereiro). A 
Presidente do Conselho Executivo também elogiou o trabalho feito pelos alunos… Trabalhos criativos (…) 
 
Por último, a coordenadora da equipa relembra a data da sessão de formação com todo o 
grupo PIEF, no dia 23 de Fevereiro de 2007, e afirma: 
(…) Vamos refletir sobre as práticas pedagógicas implementadas até agora e a sua repercussão nos alunos 
– partilha de práticas. A Ema e a Diana vão dar conta do que têm vindo a refletir e a implementar em sala de aula 
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Capítulo V – Estudo do Caso de Investigação-Ação com o Par-Pedagógico Viver em Português – 1ºAno 
206 
 
4. Segundo Ciclo de Investigação – Reflexão - Ação  
 
4.1. O Diagnóstico das Professoras Ema e Diana 
 
No final do 1º ciclo de investigação-reflexão-ação, na “Tutoria de pares”, refletimos em 
conjunto (investigadora e par-pedagógico) sobre as mudanças já operadas e os problemas 
identificados durante o desenvolvimento do 3º projeto
24
, o que iria impulsionar o segundo 
ciclo que íamos iniciar. 
As professoras Ema e Diana começaram por enumerar os progressos: 
(i) Os alunos já concretizam as tarefas colaborativas em pares e/ou grupo; 
(ii) Os alunos interagem mais em sala de aula; 
(iii) As professoras estão mais confiantes para impulsionar, em sala de aula, ações 
colaborativas, entre si e com os alunos; 
(iv) As professoras procuram soluções para a melhoria da prática em sala de aula. 
 
Contudo, a Ema e a Diana foram registando alguns problemas: 
(i) Ainda pouca autonomia de alguns alunos; 
(ii) Dificuldades na leitura e expressão escrita; 
(iii) Dificuldades do par-pedagógico em reintegrar os resultados da reflexão sistemática 
na prática pedagógica. 
Exemplificando: 
(…) Alguns alunos são pouco autónomos mas… já conseguimos que trabalhem em grupo! (…) Ema 
(…) Nas aulas há outro dinamismo… Os alunos interagem mais e nós também (…) Diana 
(…) Nós confiamos mais… Para isso tem contribuído o trabalho da “Tutoria de pares” (…) Ema  
(…) Mas os alunos ainda não ultrapassaram a barreira da escrita… Ainda têm dificuldades (…) Diana 
(…) Nós estamos sempre a adequar as práticas em sala de aula. Mas ainda temos de melhorar… (…) Ema 
(…) Ainda temos de adequar melhor o que refletimos nas “tutorias” (…) Diana 
 
4.2. Planificação da Ação 
 
Com base nas dificuldades já anotadas anteriormente, em conjunto, (a investigadora, a 
Ema e a Diana), refletimos sobre as competências a desenvolver, as estratégias a adotar, nas 
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cinco aulas a observar, durante o 5º projeto intitulado “Viver com Arte” que ia decorrer de 
10/04/2007 a 15/6/2007. 
Na “Tutoria de pares” de 10 de abril de 2007 (das 14h30 às 16h00) as professoras 
Ema e Diana, em conjunto com a investigadora, começam a elaborar a planificação da área 
Viver em Português, sublinhando: 
(…) É necessário continuar a implementar o trabalho de grupo e/ou de pares já que tem vindo a ser uma 
prática sistemática e que está a dar resultados. Os alunos já não estranham! (…) Diana  
 
(…) Continuar com atividades motivadoras… em grupo ou a pares… Neste projeto os alunos deveriam 
trabalhar sempre em grupo (…) Ema 
 
Adianta ainda a professora Ema:  
(…) Neste projeto também temos de reforçar a expressão escrita... os alunos ainda têm dificuldades. Está 
prevista uma visita de estudo ao Convento de Mafra, o que quer dizer que podemos fazer uma abordagem ao 
autor e à obra Memorial do Convento, não acham? Continuar com atividades motivadoras… em grupo ou a pares 
(…) 
 
(…) Mas a obra O Memorial do Convento tem de ser abordada de forma fácil, caso contrário, os alunos 
não vão perceber! (…) – diz a professora Diana. 
 
(…) Sim… Os alunos devem ficar a conhecer o autor… e alguns elementos da obra… (…) – reforça a 
Ema, pedindo o apoio da investigadora: (…) Mas precisamos de uma ajuda… Está a lecionar o 12º 
ano… que nos dê algumas indicações sobre a obra … (…) 
 
Concordámos abordar a obra Memorial do Convento de José Saramago e decidimos, 
nesta sequência, desenvolver as competências da leitura e da expressão escrita e sedimentar o 
trabalho colaborativo – colocar os alunos a trabalhar em grupo. 
E questionámo-nos em conjunto: 
Que estratégias utilizar para a abordagem da obra Memorial do Convento? 
Que atividades desenvolver? Ler alguns excertos? 
Apresentar linhas orientadoras? Trabalho de pesquisa sobre José Saramago? 
A professora Diana sugere: 
(…) Talvez começar por recolher informação sobre José Saramago, como fizemos com Camões (…) 
 
(…) Os alunos podem recolher a informação no computador… mas é preciso fazermos uma ficha para os 
orientar (…) – acrescenta a professora Ema. 
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(…) Sim… Uma ficha para orientar os alunos… E a abordagem da obra deve ser feita de uma forma 
muito resumida… muito simples… Fazermos, talvez um powerpoint… para apresentar aos alunos… 
selecionarmos excertos com provérbios utilizados pelo autor. (…) – aconselha a investigadora. 
 
A professora Ema questiona: 
(…) A recolha de dados sobre Saramago vai ser feita a pares, o que acham? Vão continuar os mesmos 
pares a trabalhar? Ou vamos mudar? Talvez fosse melhor experimentar o trabalho de grupo, grupos de três 
alunos. Agora podemos deixar que eles se agrupem conforme os seus gostos… e vermos o comportamento… se 
trabalham… (…). 
 
Aprovámos, então, que na primeira aula, os alunos, em grupo de três iam, no 
computador, recolher elementos biobibliográficos sobre José Saramago (data de nascimento, 
naturalidade, estudos, profissão, onde vive atualmente, ano em que recebeu o prémio Nobel 
da Literatura, ano em que escreveu o Memorial do Convento… por exemplo). Os alunos 
preenchiam a ficha elaborada, para posteriormente ser corrigida em conjunto. 
Posteriormente a investigadora, através de um powerpoint resumia a obra e os alunos 
liam excertos escolhidos e iam identificando alguns provérbios. 
Elaborámos, em conjunto, os materiais necessários:  
(i) o guião orientador para proceder à recolha de dados sobre Saramago (Anexo 18); 
(ii) o powerpoint para contextualizar e abordar a obra Memorial do Convento; 
Selecionámos também os excertos onde figuram provérbios para serem lidos pelos 
alunos na aula. 
As professoras também referiram, nesta “Tutoria de pares”, a necessidade dos alunos 
começarem a trabalhar em grupo – começarem a interagir mais uns com os outros. Afirmam, 
também, já se articularem melhor em sala de aula. 
 
Na “Tutoria de pares” realizada no dia 17 de abril de 2007 (das 10h30 às 12h00) 
continuando a refletir sobre a abordagem da obra Memorial do Convento de José Saramago, 
questionámos: 
- O que fazer? Que atividades, os grupos já formados, poderão desenvolver? 
E continuámos: 
- Que materiais utilizar? Elaborar fichas? Mas com que conteúdo? 
- Como cativar os alunos? 
E a professora Diana lembra-se do seguinte: 
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(…) E se utilizássemos os provérbios? Se os provérbios fossem o conteúdo das fichas? Os alunos até já 
conhecem alguns! Na aula anterior identificaram alguns, nos excertos que leram! (…). 
A professora Ema reforça: 
(…) Pois… Os alunos gostaram muito de ler os provérbios… (…)  
 
Concordámos (Ema e investigadora) com a professora Diana e elaborámos, em 
conjunto, duas fichas.  
Após reflexão, decidimos que uma ficha integrava provérbios do Memorial do 
Convento; os alunos associariam as frases de duas colunas, de modo a formarem os respetivos 
provérbios e outra incluía alguns provérbios subvertidos do Memorial do Convento. Os alunos 
liam os provérbios subvertidos para depois escreverem os provérbios reais (Anexo 19). (Não 
podíamos esquecer a dificuldades dos alunos na expressão escrita). Referimos também que os 
alunos poderiam lembrar-se de outros provérbios – tradição oral. À medida que cada grupo se 
lembrasse de um podia ir registá-lo num acetato, para ser corrigido por toda a turma. 
Decidimos também que as fichas iam ser elaboradas em grupo (os grupos já 
constituídos). 
Debatemos ainda o papel das professoras no desenvolvimento das atividades – interação 
entre si e com os alunos. 
A este propósito lembra a professora Ema: 
(…) Já apoiamos mais os alunos… Já agimos mais em conjunto… Mas ainda vai ser melhor… (…) 
 
E continuámos, na sessão - “Tutoria de pares” do dia 24 de Abril de 2007 (das 10h30 
às 12h00) a questionar a maneira de planificar a 3ª e 4ª aulas: 
- Que conteúdos continuar a abordar, de forma a motivar os alunos? 
- Que atividades selecionar? Continuar a implementar o trabalho de grupo? 
(…) Os alunos ficaram a conhecer um romance, (iam fazer uma visita de estudo a Mafra) ainda que de 
forma resumida; o que acham se continuassemos a análise de diferentes tipos de texto, divertidos, e 
praticássemos a leitura e a escrita? (…) – pergunta a professora Ema. 
 
(…) Acho que sim. Os alunos gostaram de fazer a atividade dos provérbios. Podemos fazer outras… - 
opina a Diana. 
 
(…) Vamos, primeiro, selecionar alguns textos divertidos para depois pensarmos nas atividades, por 
exemplo: completamento de texto (texto lacunar), mapa de histórias (criar uma história). Temos de continuar a 
insistir na leitura e na escrita (…) - acrescenta a investigadora. 
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Num primeiro momento selecionámos, na Internet e nalguns manuais, alguns textos que 
considerámos adequados aos alunos: “A Bruxa de Estimação” e um “Mapa de Histórias”.  
E agora, o que fazer? - questionámo-nos. 
Determinámos retirar do texto A Bruxa de Estimação algumas palavras que lhe 
conferem coesão, “ligam o texto”, os conectores e, após uma leitura atenta, os alunos os 
colocarem no sítio certo. 
Na opinião da Diana esta atividade “é importante, exige concentração e é isso que 
alguns alunos não conseguem ter. Podem ler o texto em grupo e em silêncio e depois integrar, 
também em grupo, as palavras que foram retiradas, para depois fazerem a autocorreção”.  
Decidimos, ainda, colocar os alunos, em grupo, a produzirem textos, a partir de um 
“Mapa de histórias”, “para aplicarem os conectores… utilizarem cinco conectores diferentes”, 
como relembra a Diana: 
(…) Para praticarem a expressão escrita, a partir do “Mapa de Histórias” os alunos inventam uma 
personagem e depois podem dar-lhe várias saídas – no sótão, no jardim, no campo, numa biblioteca, de acordo 
com o que é apresentado na ficha. Podem utilizar cinco conectores diferentes (…) 
 
(…) Também podemos fazer atividades de Funcionamento da Língua, por exemplo, palavras homónimas, 
homófonas, para melhorar a escrita, o vocabulário… (…) – adianta a Ema. 
 
Concordámos e elaborámos, em conjunto, uma ficha intitulada – “Relação semântica 
entre as palavras” – um texto para os alunos completarem (Anexo 20). 
(…) Como todo o trabalho desenvolvido em sala de aula vai ser em grupo, os alunos, no final, podem 
fazer a sua avaliação – cada grupo avalia o seu trabalho (…) – refere a investigadora. 
 
Após reflexão, elaborámos, ainda uma grelha de avaliação de trabalho de grupo, para ser 
preenchida por cada grupo de alunos e pelas professoras (A minha opinião, a opinião dos 
colegas, a opinião das professoras (Anexo 21). 
Ainda nesta “Tutoria de pares” as professoras afirmaram a necessidade de os alunos 
continuarem, sempre em grupo, a elaborar atividades de acordo com os seus gostos, o que se 
traduzia numa melhor interação aluno-aluno e professoras-alunos. 
Na sessão de “Tutoria de pares” de 29 de Maio de 2007 (das14h30 às 16h00) 
questionámos a maneira de planificar a 5ª aula: 
Como continuar a aperfeiçoar a leitura e a escrita? Como continuar a interagir com os 
alunos? 
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Decidimos colocar os alunos a praticar, mais uma vez, a leitura e a escrita – aperfeiçoar 
a expressão escrita, pois concluímos que “os alunos gostaram de elaborar a ficha - “Relação 
semântica entre as palavras”. 
Pensámos em conjunto: 
Os alunos iam ler um texto; primeiro liam um texto onde estivessem erros ortográficos e 
de pontuação, detetavam esses erros “caça ao erro” e faziam a respetiva autocorreção (com a 
versão original do texto). A professora Ema reforça: 
(…) Os alunos gostam muito desse tipo de atividades – corrigirem os seus próprios erros (…) 
 
A Diana acrescenta: 
(…) Talvez selecionar um pequeno texto de Saramago… há pouca pontuação… os alunos já leram alguns 
excertos da obra Memorial do Convento (…) 
 
Elaborámos, assim, em conjunto (Ema, Diana e investigadora), uma ficha - um texto de 
Saramago com incorreções. Os alunos leem o texto, sublinham as palavras erradas e 
assinalam a pontuação incorreta (posteriormente damos aos alunos a versão corrigida do 
texto). 
Seguidamente pensámos elaborar algumas questões para os alunos avaliarem o 5º 
projeto que está a terminar – refletirem sobre o trabalho desenvolvido na área disciplinar 
Viver em Português. 
Decidimos incluir as seguintes questões: 
- Gostou de trabalhar em grupo ou a pares? 




Durante as quatro sessões de “Tutoria de pares”, face às dificuldades ainda sentidas 
pelos alunos (Pouca autonomia e dificuldades na expressão escrita), decidimos privilegiar as 
competências da leitura e da escrita e o trabalho de grupo, os alunos já concretizavam as 
atividades com mais empenho em sala de aula, apesar de alguns alunos ainda continuarem a 
solicitar o apoio das professoras Ema e Diana. 
Deste modo, anuímos pesquisar e elaborar materiais motivadores, que colmatassem as 
dificuldades dos alunos, que já explicitámos. Privilegiar também a autocorreção, pelos alunos, 
das atividades realizadas, no sentido de aperfeiçoarem a expressão escrita. As professoras, em 
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sala de aula, procuram soluções para fomentar a colaboração; já não mostram receio em 
colocar os alunos a trabalhar em grupo – existe uma maior interação entre si e os alunos. 
Apresentamos o resumo da planificação da ação nas quatro sessões de “Tutoria de 
pares”, no seguinte quadro: 
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4.3. Intervenção na Sala de Aula  
 
Em cinco aulas (11/04/2007; 18/04/2007; 30/04/2007; 07/05/2007 e 30/05/2007) 
observámos o planeado referente ao 5º projeto. 
Na primeira estiveram presentes o par-pedagógico, as professoras Ema e Diana, quinze 
alunos e a investigadora.  
A Ema e a Diana circulam pela sala, os alunos estão a sentar-se com alguma lentidão. 
Começam a colocar os cadernos nas mesas e a retirar os restantes materiais. (As mesas estão 
em U) e a investigadora está sentada junto de um aluno.  
Enquanto a professora Ema continua a circular por detrás dos alunos, que já estão 
sentados, a professora Diana inicia a aula perguntando aos alunos: 
(…) Já ouviram falar da obra Memorial do Convento? Hoje vamos falar de José Saramago, o seu autor 
que recebeu o prémio Nobel da literatura (…) 
 
Uns alunos dizem “já ter ouvido falar de Saramago que ganhou um prémio” e outros 
dizem “nunca terem ouvido falar nem de Saramago nem da sua obra”. 
A professora Diana continua a dirigir-se aos alunos explicando-lhes: 
 (…) Hoje a aula vai ter dois momentos. No primeiro vão pesquisar, em grupos de três, no computador, 
elementos sobre José Saramago e no segundo vão ouvir falar da obra Memorial do Convento. A investigadora 
vai dar-vos indicações sobre a obra, pois este ano está a dar aulas ao 12º ano; vai apresentar um powerpoint – 
que nós elaborámos em conjunto (…). 
 
A professora Ema explica novamente aos alunos que “vão trabalhar em grupo de três e 
para os ajudar na recolha de dados vão preencher uma ficha, para depois corrigir, em 
conjunto”. 
E começa a distribuir a ficha a cada grupo de alunos (uma por aluno) dizendo: 
 (…) Organizem-se em grupos, junto dos computadores, mas com ordem! (…) 
 
Os alunos dirigem-se aos cinco computadores que estão na sala de aula (mesas em U) e 
durante alguns minutos formam os cinco grupos (três por computador). Uns começam logo a 
trabalhar e outros demoram mais a formar-se. 
Nos grupos há alguma agitação; alguns alunos falam alto, porque estão entusiasmados 
com a atividade. Solicitam a presença das professoras e da investigadora para mostrarem o 
que vão pesquisando, para saberem como se escreve uma palavra, para darem uma opinião…  
Alguns grupos vão terminando a atividade, enquanto outros estão mais demorados. 
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Perante esta situação a professora Ema diz: 
(…) Quem já terminou pode ir ajudar os outros grupos (…) 
 
Os alunos concordam, levantam-se e vão junto dos colegas para os ajudarem. A 
atividade é concluída por todos. 
Seguidamente os grupos começam a apresentar as informações recolhidas, mas antes a 
professora Diana adverte: 
(…) Pode começar um grupo a apresentar e os outros estão com atenção e dizem se têm alguma coisa a 
acrescentar… ou esclarecem as dúvidas. Concordam? (…) 
 
O resultado da pesquisa é apresentado à turma, item a item e partilhada a informação 
recolhida. 
Após este primeiro momento da aula, enquanto a Ema e a Diana preparam um 
computador, um retroprojetor e uma tela, a investigadora dirige-se aos alunos do seguinte 
modo: 
(…) Agora vamos falar da obra Memorial do Convento; alguns aspetos da obra (a história, provérbios…) 
e para isso vou passar um powerpoint e vamos trocando ideias… Vão perguntando… esclarecendo as vossas 
dúvidas… Também vou apresentar slides do Convento de Mafra, que vão visitar (…). 
 
Os alunos estão na expetativa, calmos, interessados… e a investigadora começa a 
explicar a história com o apoio dos slides, alusivos ao Convento de Mafra e à obra Memorial 
do Convento, respondendo a todas as questões colocadas pelos alunos, (“Porquê este título?”) 
que estão muito empenhados, a fazer muitas perguntas, por vezes a quererem falar todos ao 
mesmo tempo. 
A professora Diana lembra: 
 (…) Falem um de cada vez! Antes de falarem, peçam a palavra! Não falem alto! Não esqueçam as regras! 
Já falámos muito sobre elas! (…) 
 
Após a apresentação do powerpoint, as professoras começam a distribuir folhas com 
excertos da obra em análise e uma delas explica: 
(…) Agora vão conhecer os provérbios que Saramago utiliza na sua obra. Vamos ler pequenos textos (…). 
 
As professoras começam a distribuir folhas com excertos da obra e alguns alunos pedem 
para ler. Os outros ouvem e identificam alguns provérbios (“Olho vê, mão pilha”; “De noite 
todos os gatos são pardos…”). 
Os que os alunos não conseguem identificar são explicados pelas professoras. 
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A aula termina e os alunos ainda continuam na sala, muito motivados. 
Deste modo, na aula de 11 de abril de 2007, podemos verificar o seguinte: 
 











































Pesquisa de dados, no 
computador, sobre José 
Saramago  
(Elaboração de uma ficha) 
- apresentação à turma; 
 




Trabalho de grupo. 
 
 
As professoras e a inves-
tigadora apoiam os 
alunos: circulam pela sa-
la e vão junto dos alunos 




A investigadora ajuda a 
abordar a obra Memorial 
do Convento;  
 
As professoras dão indi-
cações precisas: como os 




Em falar um de cada vez;  
 
 
Na expressão escrita; 
 
Na compreensão escrita; 
 
Alunos motivados: termi-
na a aula e eles con-




Em conseguir atender 




Maior interação entre si e 
os alunos. 
 
Na aula de 18 de Abril de 2007 os alunos (dez) entram na sala de aula, seguidos das 
professoras Ema e Diana. Sentam-se, com alguma agitação e pergunta um deles: 
(…) Hoje vamos continuar a ouvir a história do Memorial do Convento? A trabalhar em grupo? Os 
mesmos grupos? (…) 
 
(…) Sim, vamos continuar a falar da obra… Temos de continuar a estudar Saramago e a sua obra. Vão 
continuar a trabalhar em grupo. Os mesmos grupos. Hoje vamos fazer um feedback da aula anterior. Vou colocar 
algumas questões, para ver se ainda se lembram do que aprenderam sobre a obra Memorial do Convento (…) – 
explica a Ema, ao mesmo tempo que vai escrevendo no quadro: 
- Em que ano foi construído o Convento de Mafra? 
- Qual o rei que governava? 
- Qual o motivo pelo qual foi construído o Convento de Mafra? 
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Enquanto a professora escreve no quadro as questões, os alunos vão respondendo, mas 
todos ao mesmo tempo. 
Então a professora Diana esclarece: 
(…) Quem quiser pode vir ao quadro escrever a resposta certa. Os outros alunos podem escrever nos 
cadernos (…). 
Um dos alunos vai escrever as respostas ao quadro para o que todos contribuíram com a 
ajuda das professoras. Todos registam no caderno. 
Seguidamente, a professora Ema explica: 
(…) Agora vamos continuar a fazer atividades sobre a obra de Saramago… Sobre os provérbios – duas 
fichas … Vocês vão gostar. Vão fazê-las em grupo (…). 
 
(A Ema e a Diana começam a distribuir as fichas pelos alunos). Diz a professora Ema: 
(…) Comecem a ler, com atenção, a ficha intitulada “Provérbios no Memorial” que distribuímos (…) 
 
Passado algum tempo, tempo necessário para os alunos lerem a ficha, a professora 
Diana continua: 
(…) Têm alguma dúvida? Estão a perceber o que se pretende? É fácil. É ligar os números às letras. 
Formar um provérbio! (…) 
 
Começam todos os grupos a elaborar a ficha e terminam a atividade (As professoras e a 
investigadora circulam pelos grupos, mas são pouco solicitadas). A professora Ema, ao 
circular pela sala, diz aos alunos: 
(…) Quem terminou a primeira ficha pode começar a fazer a outra ficha “Provérbios subvertidos no 
Memorial”. Saramago mudou os provérbios… Tentem escrever os reais (…) 
 
(…) Provérbios subvertidos!? O que é que isso quer dizer? (…) – pergunta um aluno. 
 
(…) São provérbios que Saramago modificou. Vamos ver se conseguem identificar os reais (…) – 
explica a professora Ema. 
 
Entretanto, todos os grupos terminam a primeira ficha e estão a iniciar a segunda. 
Durante a elaboração desta ficha os alunos têm mais dificuldades em identificar os provérbios 
que estão subvertidos. O apoio das professoras e da investigadora é solicitado constantemente 
pelos alunos. As professoras e a investigadora vão junto dos grupos para os esclarecer e 
apoiar. 
A Diana intervém: 
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(…) À medida que cada grupo se lembre de um provérbio pode escrevê-lo na própria ficha e ir registá-lo 
num acetato, para ser corrigido por toda a turma (…). 
 
A professora Ema liga o retroprojetor e coloca lá um acetato. Todos os grupos fazem 
esta atividade; cada um vai registar no acetato um provérbio, mas com a ajuda da 
investigadora e das professoras.  
A realização desta tarefa foi bastante mais demorada por a maioria dos alunos não a ter 
percebido de imediato e estar sempre a solicitar ajuda. Quase no final da aula, a pedido da 
professora Diana, um grupo de alunos leu para a turma os provérbios que resultaram da 
primeira atividade. No final, alguns alunos têm expressões do tipo: 
(…) Gostámos muito. Alguns provérbios não conhecíamos! Como Saramago escreveu alguns, é que não 
sabíamos mesmo! (…); (…) Esta aula foi movimentada… Divertida (…). 
 
E a aula termina, com grande alegria e agitação. 
O quadro seguinte resume a aula do dia 18 de abril de 2007: 
 




















































ção das duas fichas; 
 
Leitura de provérbios; 
 
Trabalho de grupo. 
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alunos - vão junto dos 





Dificuldade em falar um 
de cada vez;  
 
Na expressão escrita; 
 






Maior interação e apoio 
entre si; 
 






Na terceira aula observada, no dia 30 de abril de 2007, os alunos entram na sala em 
grupos, cumprimentam as professoras e sentam-se. Não estão muito agitados. A professora 
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Ema escreve o sumário no quadro: “Expressão escrita - Definição e utilização de conectores; 
Mapa de histórias”.  
(A professora Diana vai recolhendo os telemóveis. Os alunos entregam-nos e copiam o 
sumário para os cadernos). 
A professora Ema continua escrevendo no quadro a palavra conectores e pergunta aos 
alunos: 
(…) Já ouviram falar na palavra conectores? Num texto, para que servem os conectores? (…)  
 
(…) Para ligar as ideias (…) – diz um aluno.  
 
E a professora reforça: 
(…) Isso mesmo! Os conectores são palavras que se utilizam para ligar as frases ou parágrafos de um 
texto. São capazes de me dizer alguns conectores? (…) 
 
A professora Ema, que ia circulando pela sala, diz aos alunos alguns conectores: 
(…) No entanto, porque, como, depois, apesar de, ainda que, além disso…(…) e explica alguns deles 
oralmente, dando exemplos: 
(…) Porque= devido a; de resto= aliás; depois=seguidamente (…) 
 
Ao mesmo tempo a professora Diana escreve no quadro, ao querer categorizar os 
conectores: 
Explicação: porque, devido a, por isso, depois, finalmente. 
Causa/Consequência: além disso, ainda que. 
Ideias contrárias: mas, no entanto. 
Depois de escrever no quadro a professora diz aos alunos para escreverem no caderno e 
vai circulando, com a outra professora, para os apoiar. 
No momento a seguir as professoras distribuem aos alunos a fotocópia do texto “A 
Bruxa de Estimação”.  
A Diana explica: 
(…) Retirámos deste texto algumas palavras que o ligam – conectores. Vocês vão ler com atenção o texto 
e preencher os espaços com os respetivos conectores. Mas o texto tem de ter sentido! Fiquem atentos e 
concentrados! Podem fazer esta atividade em grupo e depois vão fazer a sua autocorreção (…). 
 
Os alunos começam a fazer a atividade e à medida que a terminam fazem a sua 
autocorreção. 
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Quando todos os grupos terminam a atividade um aluno pede para ler o texto dizendo 
que “não se importa de ler… acha o texto engraçado…”. 
Após a leitura, a professora Ema circula pelos alunos, distribui uma fotocópia e explica: 
(…) Agora vão, ainda em grupo, elaborar um texto escrito, a partir deste “Mapa de Histórias” que eu 
estou a distribuir. De acordo com o que está apresentado na ficha, inventam uma personagem e depois podem 
dar-lhe várias saídas – no sótão, no jardim, no campo, numa biblioteca… (…) 
 
Ao mesmo tempo, no sentido de esclarecer a atividade, a professora Diana vai 
escrevendo no quadro: “Mapa de histórias: no sótão, no jardim, num passeio no campo, numa 
biblioteca” e diz aos alunos: 
(…) Agora vão concentrar-se em grupo e inventar uma história criativa – inventam uma personagem e 
depois podem ter várias saídas para a personagem: no sótão, no jardim, num passeio no campo, numa biblioteca. 
Por exemplo: “Era uma vez um troglodita que vivia num sótão…”. Depois de escolherem a personagem indicam 
o local e o tempo, seguem as setas no “Mapa de Histórias” e inventam a história (…) 
 
A professora Ema acrescenta ainda: 
(…) Têm de praticar a expressão escrita. No vosso texto vão utilizar, certamente, alguns conectores, para 
ligar o mesmo texto! Mas ainda falta uma regra que têm que seguir na elaboração do texto (para aplicarem o que 
estivemos a relembrar há pouco) utilizar cinco conectores diferentes (…) 
 
Após alguns momentos de agitação, os alunos organizam-se em cinco grupos (demoram 
algum tempo) e começam a elaborar as suas histórias. Os alunos começam a trabalhar; as 
professoras e a investigadora vão apoiando a atividade. 
Um grupo de alunos solicita a presença da investigadora: 
(…) Pode ajudar-nos? - Não estamos a perceber o que é para fazer! (…) 
 
A investigadora senta-se junto dos três alunos e explica-lhes a atividade. Os alunos 
produzem textos a partir do “Mapa de Histórias” que lhes foi distribuído. À medida que os 
pares terminam os textos, solicitam a presença das professoras e da investigadora que vão 
assinalando, sublinhando alguns erros ortográficos, que os alunos devem corrigir. 
No final da aula as professoras Ema e Diana recolhem os textos produzidos. 
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Leitura do texto lacunar A 
Bruxa de Estimação – 
incluir os conectores – 
preenchimento de espaços; 
 




Texto escrito a partir de 
um “Mapa de Histórias”; 
 
Trabalho de grupo. 
 
 
As professoras e a in-
vestigadora apoiam os 
alunos – sentam-se junto 





Dificuldade na expressão 
escrita;  
 
Na compreensão escrita; 
 












Os doze alunos são os primeiros a entrar na sala no dia 7 de Maio de 2007, muito 
alegres. 
 A professora Ema, quando entra na sala, dirige-se logo ao quadro e escreve o sumário: 
“Relação semântica entre as palavras: homónimas, homógrafas, homófonas”. A professora 
Diana está junto da secretária e quando os alunos terminam de copiar o sumário, a professora 
Diana escreve no quadro: 
 “Palavras homófonas, homónimas e homógrafas”. E as respetivas definições no quadro, com 
exemplos: 
“Homógrafas - igual escrita e significados diferentes. - andamos/ andámos; 
Homófonas - som igual, mas escrevem-se de maneira diferente e têm significados 
diferentes - Cozido/cosido; 
Homónimas – o mesmo som, a mesma grafia e significados diferentes – canto da sala, 
canto do pássaro”. 
Os alunos vão passando nos cadernos o que a professora acaba de escrever no quadro. 
Estão quase em silêncio. As professoras circulam pela sala junto dos alunos para ver se estão 
a copiar corretamente o que está escrito no quadro. 
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A Diana distribui (com a ajuda da Diana e da investigadora) uma ficha para os alunos 
aplicarem, em grupo, os conhecimentos relativos ao significado de: palavras homónimas, 
homógrafas e homófonas. Os alunos têm alguma dificuldade na resolução da ficha, não a 
sabem completar. Então a Ema vai para junto do quadro e começa a ajudar os alunos: explica, 
utilizando outros exemplos, o que são palavras homónimas, homógrafas e homófonas. 
Seguidamente, após os alunos terem esclarecido todas as dúvidas, começam a fazer a 
ficha, com entusiasmo. Quando todos os grupos estão quase a terminar, a professora Diana 
diz: 
(…) Estão a ver como foram capazes! Agora vamos corrigir a ficha em conjunto (…) 
 
A mesma professora dirige-se para junto do retroprojetor e solicita a um elemento de 
cada grupo que vá apresentar, em acetato, os resultados da ficha. 
Após algum diálogo professor/aluno, a ficha é corrigida na totalidade. Ainda se ouve o 
seguinte comentário de um aluno: 
(…) Agora é que fiquei a perceber bem isto… Nem custa muito! (…) 
 
Ainda antes da aula terminar, a professora Ema acrescenta:  
(…) Neste projeto têm estado sempre a trabalhar em grupo… têm concluído os trabalhos… Agora vamos 
fazer a respetiva avaliação. Vamos distribuir uma grelha de avaliação. Cada grupo avalia o seu trabalho. Depois 
são os colegas a dar a sua opinião e finalmente as professoras (…). 
 
E a Diana começa a distribuir a respetiva grelha de avaliação, para ser preenchida por 
cada grupo, pelos colegas e pelas professoras. 
Os alunos, falando alto, vão trocando ideias e preenchendo o que lhes foi pedido. 
No final da aula, as professoras recolhem as respetivas grelhas de avaliação. 
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Na quinta aula observada do 5º projeto, 30 de Maio de 2007, enquanto os alunos se 
sentam, a Ema escreve o sumário “Elaboração de uma ficha "Caça ao erro". Autoavaliação do 
5º projeto” e a Diana circula pelos doze alunos solicitando que coloquem os telemóveis num 
saco. 
Seguidamente, a professora Diana, refere: 
(…) Esta é a última semana de aulas. Na próxima semana é a exposição de final de ano (de 11 a 15 de 
junho). Hoje vamos fazer a autoavaliação deste projeto... Vão dar a vossa opinião. Mas antes disso vamos ainda 
fazer uma atividade… Uma atividade para praticarem a leitura e a escrita. Vamos distribuir um texto de um autor 
de que já falámos, José Saramago. Vocês vão ler e vão sublinhar os erros... porque  o texto tem erros ortográficos 
e de pontuação. Vão fazer a "caça ao erro" (…).  
 
A professora Ema, que entretanto começa a distribuir as fichas aos alunos, acrescenta: 
(…) Vocês vão gostar de fazer esta atividade! É em grupo. Durante este projeto trabalharam sempre em 
grupo. Leem o texto com atenção, detetam os erros e depois nós damos-vos o texto correto para fazerem a 
autocorreção (…). 
 
Os alunos agrupam-se, formando cinco grupos, com alguma dispersão, mas pouco 
depois começam a trabalhar. Passado algum tempo um grupo termina a tarefa e a professora 
Ema dá-lhes o texto para eles fazerem a autocorreção. 
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Enquanto os alunos fazem o que lhes foi pedido, as professoras e a investigadora 
circulam pela sala, mas são pouco solicitadas. Os alunos só chamam as professoras quando 
terminam a tarefa; querem o texto para autocorrigirem o que fizeram. 
Quando os grupos terminam a atividade a professora Diana diz:  
(…) Muito bem… Trabalharam muito bem! (…). 
  
Um aluno responde: 
(…) E aprendemos… É bom sermos nós a corrigir o que fazemos! (…) 
 
Seguidamente os alunos fazem a avaliação do 5º projeto  
Um aluno, antes de começarem a responder, pergunta de forma muito alegre: 
(…) Eu posso dizer as atividades que fizemos? (…). E começa a enumerar: 
 (…) Estivemos a falar de José Saramago e da sua obra Memorial do Convento; recolhemos informações sobre a 
vida de José Saramago no computador; fizemos fichas de provérbios sobre o Memorial do Convento; lemos o 
texto “A Bruxa de Estimação”; fizemos textos a partir de “mapas de histórias” (…). 
 
Enquanto o aluno está a enumerar as atividades realizadas, a professora Diana vai 
escrevê-las no quadro. 
E a professora Ema refere: 
(…) Muito bem! Então agora vão copiar o que a professora Diana escreveu no quadro (o que foram 
dizendo) e depois vão responder ao questionário para fazerem a vossa avaliação relativamente a este projeto (…) 
 
Passado algum tempo termina a aula e os alunos saem da sala de aula. 
A investigadora solicita ainda às professoras a reflexão sobre algumas questões, o 
preenchimento de um questionário referente ao 5º projeto, para estas responderem por escrito 
(Qual a reação dos alunos perante as atividades pedidas? Sentiu uma evolução positiva nos 
alunos?). 
As professoras respondem e entregam à investigadora. 
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Relativamente às atividades e metodologias implementadas durante as cinco aulas, 
verificamos que o que fomos planificando nas sessões de “Tutoria de pares” foi sendo 
concretizado. Em todas as aulas foi utilizado o diálogo professor-aluno para ajudar os alunos 
a compreender as atividades a desenvolver e privilegiado o trabalho de grupo para que, 
gradual e sistematicamente, os alunos realizassem as variadas tarefas (Pesquisa, elaboração de 
textos criativos, lacunares e de Funcionamento da Língua) colaborativamente – anteriormente 
trabalhavam mais a pares na sala de aula. 
Também na maioria das aulas, os textos produzidos eram autocorrigidos pelos alunos e 
apresentados à turma, visando uma interação intergrupos. 
Durante as primeiras aulas, os alunos não são capazes de se organizar nos momentos de 
participação na aula (diálogo professor-aluno), não conseguindo falar um de cada vez. Dadas 
as dificuldades que apresentam na expressão escrita, necessitam de indicações precisas das 
professoras e da investigadora, que na sala de aula estão, constantemente, a apoiá-los. 
No entanto, de forma gradual, os alunos foram fazendo, em grupo, todas as atividades 
(autocorrigindo-as e apresentando-as à turma) com empenho e motivação, como aconteceu, 
por exemplo, com a tarefa “Provérbios no Memorial do Convento”. A apresentação dos 
trabalhos elaborados, além de sedimentar a compreensão e a expressão oral (dificuldades que 
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inicialmente os alunos manifestavam) favorecia a interação, que nas cinco aulas esteve 
sempre presente.  
No final do 5º projeto, os alunos responderam a algumas questões sobre as atividades 
desenvolvidas e fizeram-no com satisfação. Um aluno, antes de iniciarem a tarefa até pede 
autorização à professora Ema para elencar todas as atividades que tinham realizado.  
Quanto às ações desenvolvidas pelas professoras em sala de aula, em todas as aulas foi 
notória a preocupação de esclarecer todos os alunos, atempadamente, (circulavam pela sala, 
com a investigadora para esclarecer todas as dúvidas) sobre as atividades a realizar, os 
materiais a utilizar. De realçar que solicitaram a ajuda da investigadora para apresentar aos 
alunos elementos sobre a obra Memorial do Convento. O apoio aos alunos foi sempre uma 
constante, nomeadamente a nível da expressão escrita. Foi notória também, ao longo das 
aulas, a partilha de tarefas entre si. Exemplificando: enquanto uma comunicava com os 
alunos, a outra ia escrevendo no quadro as ideias que iam sendo veiculadas, para auxiliar os 
alunos a nível da compreensão e sistematização. Esta parceria/partilha, entre ambas, iria ter 
repercussões muito positivas na interação dos alunos. 
 
4.4. Reflexão na “Tutoria de Pares” sobre as Mudanças  
 
Depois de cada aula, em “Tutoria de pares” pensámos, em conjunto, sobre a ação que 
fomos desenvolvendo – aspetos mais e menos conseguidos. 
No dia 11 de abril de 2007 (das 14h30 às 16h00), logo após terminar a aula, as 
professoras Ema e Diana, muito entusiasmadas, sentiram necessidade de partilhar com a 
investigadora os aspetos positivos e negativos relativos à aula que tinha acabado de terminar  
A professora Ema começou por fazer o seguinte comentário, com muita alegria: 
(…) Hoje gostei mais da maneira de estar dos alunos, como trabalharam em grupo. Experimentámos… e 
resultou (…) 
 
E acrescenta que “os alunos gostaram muito de abordar a obra de José Saramago: de 
pesquisar elementos sobre o autor e de conhecer alguns aspetos da obra - slides e leitura de 
excertos”. 
A professora Diana, que tem a mesma opinião, refere que “alguns alunos estão a mudar 
de atitude nas aulas: trabalham mais... concretizam melhor as tarefas pedidas e trabalham 
melhor em grupo” e que “a atitude colaborativa já está a começar a ser sistemática, sem 
recusas por parte da maioria dos alunos”. 
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Reforça ainda a professora Ema: 
(…) Os alunos já conseguem terminar a atividade que lhes é pedida. Pedem a nossa ajuda, é certo, mas já 
se vê um produto, neste caso uma ficha com elementos sobre Saramago e no momento da passagem dos slides 
estavam muito atentos e interessados. Nunca pensei! E com a obra de Saramago, que não é nada fácil! (…) 
 
Neste momento a investigadora sublinha que “os alunos estavam muito entusiasmados e 
na expetativa para conhecerem a obra Memorial do Convento. 
Em conjunto, considerámos como muito positivo, o facto da Ema e da Diana 
interagirem mais com os alunos – a partilha começar a ser sistemática. 
A Diana refere: 
 (…) Nós hoje também estávamos mais atentas… interagimos mais com os alunos (…) 
 
E a Ema confirma: 
(…) Houve partilha com os alunos… A nossa partilha que tem vindo a ser sistemática começa a ter o seu 
impacto nos alunos (…) 
 
Depois de salientarmos os aspetos conseguidos, de forma a apontarmos os menos 
conseguidos, questionámos: 
Porque razão a maioria dos alunos ainda não gosta muito de escrever, ainda tem muita 
dificuldade na expressão escrita? 
Refletimos, em conjunto, sobre a metodologia adotada – colocar os alunos em grupo, a 
pesquisar, a elaborar fichas (fichas orientadoras) e considerámos essa estratégia eficaz e que a 
mesma deveria ter continuidade. Decidimos continuar com a abordagem da obra Memorial do 
Convento; os alunos iriam fazer as fichas “Provérbios no Memorial” e “Provérbios sub-
vertidos”, elaboradas, conjuntamente, na “Tutoria de pares”. 
Decidimos, igualmente, para os alunos melhorarem a expressão escrita, dar-lhes fichas 
de Funcionamento da Língua (ortografia, pontuação…), com a perceção que esta estratégia 
resultaria – viria ajudar a colmatar as dificuldades de escrita dos alunos. 
Salientámos, mais uma vez, o quão é positivo os alunos continuarem a trabalhar em 
grupo (os mesmos grupos), a partilharem os trabalhos efetuados, a lerem e a escreverem 
pequenos textos. 
Concluímos também ser fundamental a interação entre o par-pedagógico em sala de 
aula, assim como a “negociação” par-pedagógico-alunos – promover a participação/cola-
boração efetiva dos alunos. 
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Nesta “Tutoria de pares” fizemos ainda a leitura da introdução do livro “L’apprentissage 
coopératif – origines et évolutions d’une méthode pédagogique” de Alain Braudit, no sentido 
de conhecer o conceito de aprendizagem cooperativa, segundo alguns autores. Após troca de 
ideias, chegámos à seguinte definição: “A aprendizagem cooperativa é um método educativo 
onde a atividade coletiva deve ser orientada numa mesma direção, para um objetivo 
partilhado por todos”. 
Na “Tutoria de pares” do dia 18 de abril de 2007 (das 14h30 às 16h00) refletimos 
sobre a aula do dia 18 de abril de 2007. Fizemos uma reflexão conjunta (professoras e 
investigadora) sobre as atividades realizadas. Estávamos satisfeitas. Sentimos que os alunos, 
apesar de ainda mostrarem alguma agitação, a mesma era sinal de entusiasmo e motivação. 
Referimos também que, apesar de alguns alunos ainda mostrarem algumas dificuldades na 
expressão escrita, já realizam as tarefas, que lhes são pedidas com muito mais empenho, 
motivação e autonomia. 
(…) Fiquei contente. Os grupos fizeram a primeira ficha (formação de provérbios) com facilidade. Era só 
estarem atentos. Quase que não pediram a nossa ajuda, o que é muito bom (…) – diz a professora Ema. 
 
(…) Relativamente à realização da segunda ficha (Provérbios subvertidos) já foi mais complicado, porque 
os alunos não entendiam os provérbios que Saramago modificou mas… mesmo assim… concretizaram a tarefa 
(…) – acrescenta a professora Diana. 
 
Sublinha ainda a investigadora: 
 (…) Todos os alunos realizaram a atividade e ainda foram registar, em acetato, o respetivo provérbio popular 
“real”. Estavam entusiasmados, gostaram de descobrir os provérbios. Foi importante lembrarem-se de outros 
provérbios ditos pelos pais e avós, tradição oral (…) 
 
As professoras Ema e Diana estão muito contentes com o trabalho que estão a fazer, 
com a evolução dos alunos, em termos de trabalho colaborativo em sala de aula, conforme 
ilustram as seguintes afirmações: 
(…) Estamos no bom caminho. Temos de continuar a colocar os alunos a trabalhar em grupo, a elaborar 
textos, fichas, de modo a melhorar a compreensão e a expressão escrita, a trabalharem com mais autonomia (…) 
– diz a professora Ema. 
 
(…) Os alunos já gostam mais de trabalhar em grupo… gostam que seja sempre o mesmo grupo… já 
criaram laços… ajudam-se… Já estão sensibilizados para irem realizar a visita de estudo a Mafra. Pelo menos já 
sabem quem é José Saramago e conhecem alguns elementos da obra que escreveu: Memorial do Convento (…) 
– reforça a professora Diana.  
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Decidimos ainda, em conjunto, reforçar, nas aulas seguintes, a prática da escrita em sala 
de aula; os alunos realizarem as atividades, em grupo, autocorrigirem-nas e apresentarem-nas 
à turma. 
Também a Ema e a Diana desejam melhorar ainda mais a sua ação em sala de aula – 
interagir com os alunos e entre si. 
Na sessão de “Tutoria de pares” de 8 de Maio de 2007 (das 10h30 às 12h00) 
refletimos sobre as ações desenvolvidas nas aulas anteriores (30 de abril e 7 de maio de 
2007). 
A professora Diana começa por dizer: 
(…) Nestas aulas podemos dizer que se trabalhou bem! Os alunos corresponderam … (…) 
 
Começámos, então, por evidenciar, em conjunto, os aspetos positivos: 
(i) desenvolver a competência de escrita; 
(ii) colocar num texto os conectores que lhe foram retirados; 
(iii) elaborar, a partir de um “Mapa de Histórias”, textos criativos; 
(iv) autocorrigir os textos; 
(v) corrigir coletivamente os textos; 
(vi) realizar uma ficha de “Funcionamento da Língua”, de forma participada (interação 
professoras/alunos); 
(vii) a reflexão feita pelos alunos - a avaliação do trabalho de grupo; 
(viii) o apoio continuado e persistente das professoras; 
(ix) um maior número de alunos envolvidos nas atividades, atentos e motivados; 
(x) os materiais distribuídos (muito importantes para a dinâmica das aulas); 
(xi) a interação do par-pedagógico em sala de aula. 
Seguidamente apontámos, também em conjunto, o que foi menos conseguido, as 
dificuldades encontradas: 
- alguns alunos ainda escrevem com algumas dificuldades – concretizam as atividades 
com o apoio das professoras, da investigadora e dos colegas; 
- alguns alunos têm dificuldades no cumprimento de regras (saber pedir a palavra). 
Após este momento (identificação dos aspetos positivos e negativos) questionámo-nos: 
Como continuar o nosso caminho, apesar das melhorias verificadas? 
E a professora Diana reforça: 
(…) Sim, as melhorias são visíveis: os alunos já trabalham em grupo com outra postura, já utilizamos na 
aula mais recursos, as aulas já são muito mais produtivas, já há mesmo partilha (…) 
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(…) O pior são ainda as dificuldades que os alunos têm… principalmente na escrita (…) - salienta a 
professora Ema. 
 
Assim, decidimos continuar a reforçar: 
(i) atividades diversificadas de modo a praticar a expressão escrita, (ii) o trabalho de 
grupo, (iii) o reforço positivo/interação professoras/alunos. 
Antes de terminar a sessão analisámos, ainda em conjunto, a grelha de avaliação de tra-
balho de grupo, preenchida por cada grupo e concluímos que os alunos, ao autoavaliarem-se 
registam como positivo o facto de terem interagido entre si, terem concretizado as atividades, 
mas nem sempre pedirem a palavra antes de intervir e nem sempre saberem ouvir os outros. 
(…) Estas lacunas…  temos vindo a tentar melhorar e vamos conseguir. Para que isso aconteça é que 
estamos aqui a refletir sistematicamente sobre o modo de alterar procedimentos, o que para nós tem sido 
fundamental (…) – reflete a professora Ema. 
 
E continua a mesma professora: 
(…) Apesar das lacunas apontadas, sentimos que os alunos e mesmo nós já crescemos muito… o nosso 
modo de estar na sala de aula é completamente diferente. Vamos continuar… (…) 
 
Antes de concluir a “Tutoria de pares” fizemos ainda uma leitura atenta do texto de 
Carlos Marcelo (2009) - “Desenvolvimento profissional docente: passado e futuro“ para, além 
de refletirmos sobre o conceito de desenvolvimento profissional, percebermos a ligação entre 
o “desenvolvimento profissional e o processo de se tornar professor”. 
Na "Tutoria de pares” de 30 de Maio de 2007 (das 14h30 às 16h00), começámos por 
refletir, em conjunto, sobre a evolução da atuação dos alunos em sala de aula e da ação das 
professoras: 
Exemplificando: 
 (…) Realmente, os alunos estão muito diferentes! Têm evoluído muito relativamente ao comportamento, 
à forma de estar em sala de aula. No início era uma confusão, falavam todos ao mesmo tempo, estavam sempre a 
chamar as professoras, a pedir ajuda, só participavam alguns e nem todos faziam as atividades. Trabalho de 
grupo ou trabalho de pares, nem pensar! Nem se queriam juntar com alguns colegas! Quando o faziam, 
raramente terminavam a tarefa pedida. Não se orientavam! Demoravam muito tempo (…) – explica a 
professora Ema. 
Acrescenta ainda a outra professora: 
(…) Na leitura e na escrita é que alguns alunos ainda têm dificuldades. Não compreendem o que leem e 
depois têm dificuldades na escrita... Mas vão fazendo com a nossa ajuda! Pelo menos mostram-se mais 
motivados! (…) 
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A investigadora salienta: 
(…) O vosso trabalho em sala de aula também tem vindo a ser cada vez mais colaborativo... Foram 
ganhando motivação e confiança (…) 
 
(…) Pois, no início não distribuíamos muito as tarefas... entre nós. Uma, por vezes, podia estar quase 
durante toda a aula sem dizer nada... A outra fazia tudo... Mas agora tem sido completamente diferente... 
apoiamo-nos uma à outra... e os alunos sentem isso! (…) – aponta a professora Diana. 
 
E a professora Ema reforça: 
(…) Nós temos tido muitos momentos para pensar, para refletir conjuntamente (nós e a investigadora). 
Agora perspetivamos as aulas de modo completamente diferente! Tentamos que as aulas sejam momentos onde 
reine a colaboração entre nós e entre os alunos (…) 
 
(…) Sem dúvida. Estamos muito mais seguras, no que diz respeito ao modo de estar na sala de aula... ao 
modo de organizar as atividades... Sempre com a preocupação de planear atividades que estejam de acordo com 
as motivações dos alunos... ao modo de selecionar os recursos. Não esquecer que fizemos sempre as fichas, os 
materiais na “Tutoria de pares”, o que para nós foi muito bom! (…) – evidencia a professora Diana. 
 
E a professora Ema ainda conclui: 
(…) Esperamos que para o ano continuemos a prosseguir este trabalho conjunto, muito enriquecedor. Já 
estamos muito diferentes! Os alunos ganharam muito com este trabalho que fizemos conjuntamente com a 
investigadora (…) 
 
A investigadora diz com satisfação: 
(…) Foi um enriquecimento e crescimento mútuos! (…) 
 
Assim, nas sessões de “Tutoria de pares” realizadas após as aulas (11 e 18 de abril de 
2007; 8 e 30 de maio de 2007) refletimos sobre as mudanças operadas, as mudanças/ação 
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Os alunos concretizam melhor as 
tarefas pedidas; 
 
Os alunos trabalham melhor em 
grupo; 
 
Os alunos já terminam as atividades; 
 





Continuar com a mesma estratégia: 
colocar os alunos em grupo a 
pesquisar, a elaborar fichas; 
Continuar a melhorar a expressão 
escrita dos alunos (fichas de 
ortografia, pontuação…); 
Continuar a promover a participação 
efetiva dos alunos nas atividades; 




Leitura reflexiva da introdução do 
livro “L’apprentissage coopératif – 
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pédagogique” de Alain Braudit, no 














































Os alunos realizam as tarefas pedidas com mais empenho, 
motivação e autonomia; 
 
Os alunos já pedem menos o apoio das professoras; 
 
Os alunos já gostam mais de trabalhar em grupo; 
 








Continuar a implementar a escrita; os alunos fazem os textos, 
em grupo, autocorrigem-nos e apresentam-nos à turma. 
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As professoras já utilizam nas aulas 
mais recursos; 
 
Os alunos já trabalham em grupo com 
outra postura; 
 
As aulas são mais produtivas; 
 







Reforçar a implementação de ativi-
dades diversificadas de modo a pra-
ticar a expressão escrita; 
Continuar a implementar o trabalho 
de grupo; 




Leitura do texto de Carlos Marcelo 
(2009) sobre “Desenvolvimento pro-
fissional docente: passado e futuro“. 
Para além de refletirmos sobre o 
conceito de desenvolvimento pro-
fissional percebemos a ligação entre o 
“desenvolvimento profissional e o 














































reflexão do processo 
 
Os alunos estão mais motivados; 
 
Apoio mútuo do par-pedagógico; 
 
As professoras sentem-se mais seguras 









Continuar a promover, em sala de aula, 
a colaboração entre as professoras e os 
alunos; 
 





Balanço oral (professoras); 
 








Refletimos ainda sobre as avaliações feitas pelas professoras e pelos alunos 
relativamente ao 5º projeto. 
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4.4.1. Síntese e Problemas Identificados 
 
Na “Tutoria de pares” as professoras e a investigadora refletiram, em conjunto, sobre o 
trabalho desenvolvido em sala de aula – mudanças operadas e ação futura. Refletiram 
igualmente sobre a atuação dos alunos que, em grupo, participaram e concretizaram as 
atividades – pesquisa, autocorreção de fichas, elaboração de textos. Os alunos, em sala de 
aula, pedem menos vezes o apoio das professoras, trabalham com mais empenho e motivação. 
Apesar de ainda apresentarem algumas dificuldades a nível da expressão escrita, as mesmas 
vão sendo ultrapassadas com a colaboração estabelecida no seio do grupo de alunos e com a 
interação com as professoras.  
De referir que o par-pedagógico interage, de forma mais continuada, com os alunos, 
sentindo-se mais confiante no modo como organiza as atividades (de forma mais produtiva) 
que vão sendo diversificadas. Utiliza também mais recursos, promovendo a partilha. 
No sentido dos alunos procederem à autoavaliação das atividades que vão 
desenvolvendo, as professoras elaboram questões, em conjunto, na “Tutoria de pares” com a 
investigadora, para apresentar aos alunos. Posteriormente é feita a respetiva análise, também 
em conjunto (professoras e investigadora). Analisam também, em conjunto, textos teóricos 
subordinados à temática da aprendizagem cooperativa e do desenvolvimento profissional de 
professores, que trouxeram elementos de reflexão importantes, que ajudaram a consolidar e 
readaptar procedimentos. 
Realçam as professoras a necessidade de, no futuro, prosseguir o trabalho conjunto com 
a investigadora para continuar a implementar a colaboração em sala de aula, com os alunos e 
entre si – o apoio mútuo que se tem verificado.  
São evidentes, pois, os progressos das professoras em termos de desenvolvimento 
profissional: 
a reflexão sistemática com a investigadora; 
a intenção de readequar a ação; 
a intenção de continuar a promover em sala de aula um clima colaborativo – partilha e 
entreajuda; 
a segurança para, em sala de aula, desenvolver atividades diversificadas – contribuir 
para o envolvimento e motivação dos alunos. 
Contudo, concluímos ser necessário, num ciclo seguinte, sedimentar as práticas 
colaborativas, continuando a investir: 
na expressão escrita dos alunos; 
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na articulação alunos/par-pedagógico; 
na interação par-pedagógico. 
 
4.5. Devolução do Processo de Investigação - Reflexão - Ação à Equipa Técnico-
Pedagógica 
 
Todas as atividades desenvolvidas com as professoras Ema e Diana (Par-pedagógico 
Viver em Português) durante o 5º projeto foram devolvidas nas reuniões técnico-pedagógicas 
na presença dos seis professores das diferentes áreas disciplinares, de dois técnicos, da 
coordenadora do projeto PIEF, da investigadora e de um aluno, já apresentados anteriormente.  
No dia 29 de Março de 2007 (das 14h30 às 17h30 - no final do 2º período), a equipa 
técnico-pedagógica reúne-se, a fim de refletir sobre algumas dificuldades detetadas durante a 
operacionalização dos projetos anteriores e planificar o 5º projeto intitulado “Viver com 
Arte”, a iniciar no 3º período. 
A animadora de projeto inicia a reunião do seguinte modo: 
(…) Já estamos no 5º projeto. Os alunos escolheram, em conjunto, o título para o mesmo “Viver com 
Arte”. Não esquecendo as dificuldades que alguns alunos ainda apresentam na compreensão e expressão oral, na 
expressão escrita, na participação nas atividades… vamos refletir sobre as atividades a desenvolver (…).  
 
(…) Temos de continuar a incidir sobre o trabalho colaborativo (de pares ou de grupo) centrar as 
atividades nos alunos e selecionar estratégias que os motivem (…) – refere a coordenadora de projeto. 
 
A Ema, professora de Viver em Português, salienta: 
(…) Sem dúvida que ainda há muitas “arestas a limar”, mas já podemos afirmar que estamos a ver “alguns 
frutos” do trabalho que temos vindo a desenvolver em conjunto com a investigadora, a Manuela. Os alunos já 
trabalham a pares, realizando as atividades com motivação, apesar de, por vezes, serem pouco autónomos e 
terem pouca capacidade de concentração (…) 
 
(…) O trabalho colaborativo desenvolvido na “Tutoria de pares” de Viver em Português tem-se refletido 
na sala de aula; são escolhidas estratégias que fomentem a entreajuda e que motivem os alunos. Alguns alunos 
ainda solicitam muito o apoio das professoras, participam pouco e desconcentram-se muito facilmente, mas já se 
veem grandes melhorias na maneira de estar dos alunos; o trabalho de pares tem sido uma mais-valia (…) – 
adianta a investigadora. 
 
(…) É necessário continuarmos a refletir em conjunto, nas reuniões onde está presente toda a equipa – 
darmos conta das estratégias que temos vindo a utilizar. Trabalhar em colaboração (…) - diz a Diana. 
Capítulo V – Estudo do Caso de Investigação-Ação com o Par-Pedagógico Viver em Português – 1ºAno 
236 
 
(…) Refletimos após as aulas para vermos o que é necessário mudar. Temos investido no trabalho de 
grupo, mas queremos melhorar sempre as nossas práticas (…) – conclui a Ema. 
 
Assim, para ser feita uma planificação conjunta, todos os professores das diferentes 
áreas pedagógicas, com base na temática a abordar, refletem sobre as atividades a 
desenvolver, que poderiam ser realizadas em cada uma das áreas, não esquecendo a perspetiva 
interdisciplinar: 
Desta reunião resultou uma grelha com as competências gerais a desenvolver neste 
projeto, assim como os conteúdos relativos a cada área disciplinar. Todos os professores 
reforçaram a ideia da necessidade dos alunos virem a ser capazes de realizar atividades de 
forma autónoma, responsável e criativa e cooperarem uns com os outros em tarefas e projetos 
comuns.  
Ficou também decidida a organização de uma exposição no final do ano, com todos os 
trabalhos dos alunos desenvolvidos nas diferentes áreas disciplinares. 
 
Na reunião técnico-pedagógica do dia 12 de Abril de 2007 (das 14h30 às17h30) a 
coordenadora de projeto, no início da reunião, pergunta aos presentes: 
(…) Então, o que têm a dizer sobre os nossos meninos? Têm-se portado melhor? Já são capazes de 
realizar as atividades que lhes são pedidas, com mais atenção, motivação e autonomia? (…) 
 
O “capitão de equipa”, presente na reunião, explica: 
(…) Nós já nos portamos muito melhor! Já trabalhamos muito mais!  
Trabalhamos mais em grupo, com quem gostamos e fazemos coisas mais giras! Estivemos a ver em slides o 
Convento de Mafra… Vamos fazer uma visita de estudo a Mafra! (…) 
 
Seguidamente, as professoras, no sentido de fazerem um balanço do comportamento da 
turma/atividades da turma e sobre a sua evolução no processo de ensino-aprendizagem, 
concluem o seguinte:  
(…) Os alunos têm vindo a melhorar o seu comportamento, estão mais interessados, apesar de alguns 
elementos ainda mostrarem algumas dificuldades no cumprimento de regras, não saberem estar em grupo, ainda 
conversam muito (…) – professora Catarina. 
 
(…) Já concretizam as atividades solicitadas, apesar de alguns alunos demorarem muito a concluir as 
tarefas, porque gostam de conversar (…) – professora Lara. 
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(…) Alguns alunos mostram dificuldades a nível da leitura, da expressão oral e da expressão escrita, 
apesar de se empenharem mais nas tarefas (…) – professora Ema. 
A professora Diana reforça a necessidade de se insistir em atividades de expressão 
escrita. Refere ainda estar a desenvolver estratégias de cooperação na sala de aula (trabalho de 
grupo …).  
Por sua vez, a professora Ema salienta: 
(…) Os nossos espaços de reflexão – “Tutoria de pares”, onde refletimos em conjunto (nós e a 
investigadora) sobre as atividades a implementar em sala de aula, têm sido essenciais para nós. Ficamos mais 
confiantes! Temos evoluído muito… A reflexão conjunta tem-nos feito “crescer” pessoal e profissionalmente! O 
facto de preparamos as ações a desenvolver em sala de aula, em conjunto, e depois pensarmos sobre elas tem 
sido muito bom! Por exemplo, na última aula, os alunos estavam muito entusiasmados! Passámos um 
powerpoint, elaborado na “Tutoria de pares” sobre o Memorial do Convento. Pedimos a ajuda da investigadora 
para explicar alguns aspetos da obra, uma vez que estava a lecionar aulas de Português de 12º ano e um dos 
conteúdos é o Memorial do Convento de José Saramago. Foi uma grande ajuda para nós! E depois da aula, a 
reflexão para procedermos aos respetivos ajustamentos, tem sido fundamental! (…) 
 
(…) Os alunos também recolheram, na última aula, dados sobre Saramago; elaborámos também uma ficha 
na “Tutoria de pares”. E depois cada grupo partilhou a informação com o grupo-turma. Ler é que a maioria não 
gosta e escrever é quase a mesma coisa! Mas quando começaram a ler os excertos do Memorial do Convento 
com provérbios já ficaram mais motivados… Desde que as atividades “lhes digam alguma coisa” eles 
empenham-se…  (…) - realça a professora Diana. 
 
E a professora Catarina, diretora de turma, acrescenta: 
(…) É necessário estarmos todos, todas as áreas disciplinares, “em sintonia”, percorrermos um caminho 
comum: fomentarmos todos o trabalho colaborativo, selecionarmos atividades que motivem os alunos (…) 
 
Toda a equipa acentua “a necessidade de continuar a desenvolver ações centradas nos 
alunos, de modo a serem mais autónomos e responsáveis”. Reforçam também o papel a 
desempenhar por cada par-pedagógico: “distribuir as tarefas, apoiar os alunos e dar-lhes 
reforço positivo”. 
A coordenadora de projeto inicia a reunião do dia 19 de Abril de 2007 (das 14h30 às 
17h30) e pergunta, de modo entusiasta, aos presentes: 
(…) Como estão a ser desenvolvidas as atividades deste projeto? Estão a ser desenvolvidas todas as 
atividades previstas? (…). 
 
A professora Inês, animadora de projeto, responde: 
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(…) As atividades estão a ser desenvolvidas, mas, por vezes, os alunos esquecem-se de certas regras 
fundamentais… Esquecem-se muito depressa daquilo que nós estamos sempre a dizer: saber pedir a palavra, não 
conversarem, estarem atentos. Isto não quer dizer que não concretizem as atividades. Estiveram a fazer desenhos 
para aplicar a noção de perspetiva e ficaram lindíssimos! As aulas são agitadas, levantam-se muito, vão ver o que 
os colegas estão a fazer, mas acabam por se ajudar mutuamente (…) 
 
A professora Ema salienta: 
(…) Não se esqueçam que os mesmos alunos que às vezes têm comportamentos imprevistos… isso 
acontece mais na escola, na sala de aula, porque, por exemplo no dia da visita de estudo ao Convento de Mafra 
comportaram-se todos muito bem. Adoraram a visita de estudo! (…) 
 
(…) Os alunos, apesar de apresentarem dificuldades a nível da escrita, da leitura, da compreensão, não se 
recusam a fazer as atividades, pedindo ajuda para as concretizar (…) – conclui ainda a professora Ema. 
 
(…) Os alunos gostaram muito de ficar a saber alguns aspetos da obra Memorial do Convento e sobre 
Saramago: elementos sobre a sua vida (…) – reforça a investigadora. 
 
(…) Temos de continuar a selecionar actividades que vão ao encontro dos gostos dos alunos, que lhes 
digam alguma coisa… e todos trabalharmos para um objetivo comum. Desenvolver nos alunos competências a 
nível do saber-fazer e do saber-estar. E todos juntos, vamos conseguir (…) – termina a coordenadora de 
projeto. 
 
Na reunião de 24 de maio de 2007 (das 14h30 às 17h30) a equipa técnico-pedagógica, 
na sequência da decisão tomada na reunião anterior, planifica o processo de divulgação de 
todos os trabalhos efetuados ao longo do ano letivo nas diferentes áreas disciplinares. 
Assim, a coordenadora de projeto dirige-se a todos os presentes na reunião:  
(…) Estamos a chegar ao final do ano. Muitas atividades foram desenvolvidas. Vamos divulgá-las! (…). 
 
(…) Claro, é fundamental. Ao longo dos vários projetos, fruto do trabalho colaborativo na “Tutoria de 
pares”, da partilha de ideias nas reuniões, desenvolvemos diversas atividades em sala de aula, na escola. Fizemos 
intercâmbios escolares, visitas de estudo… (…) - acrescenta a animadora de projeto. 
 
A professora Catarina, diretora de turma, reforça, com muito entusiasmo: 
(…) No início do ano, nunca pensei que fossemos desenvolver tantas atividades como: visitas de estudo, 
venda de materiais produzidos pelos alunos (Natal, S. Valentim, Dia da mãe…). Os alunos não estavam nada 
motivados, mas a pouco e pouco foram ganhando alguma confiança e motivação. Nós, professores, também os 
começámos a incentivar… começámos a implementar, de forma mais sistemática, o trabalho de pares e/ou de 
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grupo em sala de aula. Tudo é o resultado de um trabalho conjunto. Para isso tem contribuído muito o apoio da 
Manuela (…) 
 
A professora Olga acrescenta: 
(…) Já são capazes de trabalhar em grupo e isso é muito bom! Apesar de ainda terem dificuldade em 
saber ouvir os outros, pedir a palavra antes de intervir, já aceitam opiniões diferentes das suas e partilham ideias 
e conhecimentos com os colegas. Têm um comportamento muito diferente do início do ano (…) 
 
(…) Este ano em Viver em Português os alunos têm feito trabalhos diversificados a pares e em grupo; as 
aulas são preparadas na “Tutoria de pares” (par-pedagógico e investigadora (…) – sublinha a professora 
Ema. 
A professora Diana salienta ainda, com muita alegria: 
(…) Este ano tem sido um trabalho diferente para nós: planear/refletir, aplicar, refletir de novo e 
readequar - espaço de partilha, seleção de estratégias e de materiais para implementar na sala de aula. Refletir 
sobre as aulas… redefinir estratégias, aspetos positivos e negativos verificados nas aulas. Desenvolvemos 
atividades que proporcionaram o desenvolvimento da leitura e da escrita… inventar o final de um conto, de uma 
história, elaborar um anúncio publicitário, fichas, acrósticos, poema coletivo… (…) 
 
A mesma professora acrescenta: 
(…) Nas três últimas aulas os alunos trabalharam muito a pares e em grupo, elaboraram fichas e 
procederam à autocorreção, inventaram uma história criativa… avaliaram o trabalho de grupo que 
desenvolveram (…) 
 
A investigadora reafirma: 
(…) Acho que podemos considerar que houve, efetivamente, trabalho colaborativo na sala de aula e 
também na “Tutoria de pares” e nas reuniões técnico-pedagógicas… foram espaços de reflexão… onde 
partilhámos dúvidas e modos de atuar… Acho que foi um percurso muito bom! (…) 
 
(…) Analisámos, também, com a Manuela, alguns textos que abordam os conceitos de colaboração, 
reflexão, aprendizagem cooperativa, desenvolvimento profissional… Para nós foi ótimo! (…) – refere ainda a 
professora Ema. 
 
(…) Como vamos, então, divulgar todo o trabalho feito? (…) – pergunta a coordenadora de 
projeto. 
 
Uma professora sugere: 
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(…) Podemos realizar uma exposição de todos os materiais elaborados ao longo do ano. Já fizemos a 
venda de Natal, S. Valentim, Dia da Mãe… e toda a escola gostou e até vieram pessoas da comunidade… Agora 
podem ser todos os trabalhos (…) 
 
Todos os professores concordam que se realize uma exposição de final de ano e 
acordam uma data: de 11 a 15 de Junho. 
Seguidamente, a professora Inês, animadora de projeto, intervém: 
(…) E como vamos publicitar a exposição? É necessário fazer um programa para colocar na sala de 
professores e um folheto onde conste o mesmo programa e talvez algumas explicações… os objetivos deste 
programa… Programa Integrado de Educação e Formação. E os alunos devem ser implicados nesta atividade. Os 
trabalhos a expor foram realizados por eles! (…) 
 
(…) É uma óptima ideia! Esta exposição deve dar visibilidade a todo o trabalho desenvolvido pela 
equipa… que teve impacto nos alunos (…) – diz a coordenadora de projeto. 
 
A animadora do projeto, a professora Inês, iniciou a reunião final do 5º projeto no dia 
14 de Junho de 2007 (das 14h30 às 17h30) dizendo aos presentes: 
(…) Vamos ocupar-nos dos últimos preparativos para a exposição… Já falta pouco tempo e temos de 
acertar algumas coisas… Muita coisa já está feita. A preparação da exposição tem ocupado todos os professores 
das áreas disciplinares a tempo inteiro, bem como os alunos; estão a ser elaborados os convites para os pais, 
entidades, professores e funcionários da escola, equipas móveis multidisciplinares; vão ser enviados mails para 
os jornais para divulgar a exposição… (…) 
 
Seguidamente, a professora Ema da área pedagógica Viver em Português salienta: 
(…) Os alunos já são capazes de se empenhar nalgumas tarefas, o comportamento é diferente… Já são 
capazes de fazer as atividades com alguma autonomia (anteriormente solicitavam muito mais vezes a presença 
das professoras), têm vindo a melhorar a relação com colegas e professores, colaboram muito mais uns com os 
outros… (…) 
 
A professora Ema relembra ainda as atividades desenvolvidas no 5º projeto e conclui ter 
havido uma evolução a vários níveis: cognitivo e principalmente a nível pessoal e social, nos 
alunos e nelas próprias – as aulas terem sido enriquecedoras, os alunos serem mais 
responsáveis e colaborativos nas atividades; ter havido uma aprendizagem mútua, ter havido 
uma evolução do par-pedagógico a nível pessoal e profissional…. E isso ter tido impacto nos 
alunos. 
A coordenadora de projeto diz o seguinte aos professores presentes na reunião:  
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 (…) Refletimos, durante o ano, nas reuniões técnico-pedagógicas, sobre as mais-valias do trabalho 
colaborativo. As professoras Ema e Diana, em conjunto com a investigadora, foram dando conta das atividades 
implementadas em sala de aula, o que foi muito enriquecedor. Para o próximo ano letivo vamos continuar a 
desenvolver o trabalho colaborativo, vamos ser atores do nosso próprio percurso! E esperamos contar ainda com 
a presença da Manuela (…) 
 
A animadora de projeto inicia a reunião de final de ano, no dia 28 de Junho de 2007 
(das14h30 às 16h30) do seguinte modo: 
(…) Hoje, vamos fazer um balanço final das atividades que temos vindo a desenvolver! Refletir sobre os 
fatores facilitadores, os fatores constrangedores e as sugestões para o futuro (…) – refere a coordenadora de 
projeto. 
E continua: 
(…) Podemos começar por falar sobre a exposição, o sucesso que teve! A comunidade educativa ficou 
admirada com os diversos trabalhos expostos. Tivemos um feedback muito positivo! Sim, esta exposição 
espelhou o trabalho que temos vindo a desenvolver com os alunos e sensibilizou a comunidade para o projeto em 
si (…) 
 
(…) Os alunos estavam radiantes a receber os visitantes… os alunos, os professores e as outras entidades 
(…) – reforça a professora Catarina, diretora de turma. 
 
(…) Os alunos sentiram-se valorizados. Muitos visitantes ficaram admirados com o tipo de trabalhos 
realizados e manifestavam o seu agrado junto dos alunos (…) – acrescenta a investigadora. 
 
E a professora Ema explica: 
(…) As aulas foram-se tornando espaços de colaboração entre nós e os alunos. Começámos a organizar as 
atividades tendo sempre presente que era necessário que as mesmas dissessem alguma coisa aos alunos. 
Preparámos tudo em conjunto. Ficámos mais confiantes! Este trabalho conjunto que fizemos com a Manuela 
precisa de ser continuado. Temos todos a ganhar: alunos, professores, equipa. Pensar em conjunto torna as coisas 
mais fáceis. E depois ter um olhar na sala de aula ajuda-nos a repensar as coisas… (…) 
 
A investigadora conclui: 
(…) Foi muito gratificante o trabalho que desenvolvemos. Para os alunos eu era mais uma professora que 
estava na sala de aula para os apoiar! Com os professores, enriquecemo-nos mutuamente. Partilhámos 
experiências (…) 
 
Seguidamente, a diretora de turma, como porta-voz da equipa, salienta como fatores 
facilitadores: 
- a coesão da equipa; 
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- o trabalho colaborativo desenvolvido; 
- as reflexões sistemáticas no seio da equipa; 
- o trabalho por projetos; 
- a seleção de temas de acordo com os interesses e necessidades dos alunos; 
- a definição de estratégias conjuntas; 
- a presença e apoio contínuos da investigadora na equipa de trabalho. 
Como constrangimentos: 
- a pressão exercida por parte da coordenação (prazos, burocracia, regras…); 
- a pouca ligação/articulação entre a equipa e os outros professores da escola;  
- as dificuldades de alguns alunos a nível da leitura e da escrita. 
Finalmente, como sugestões para o futuro destacaram ser necessário: 
- Manter a equipa técnico-pedagógica; 
- Organizar sessões para troca de ideias e experiências entre equipas. 
(…) A equipa deve manter-se. Cabe-nos a todos desempenhar cada vez melhor o nosso papel. Vamos 
continuar a refletir, em conjunto, sobre as dificuldades, os constrangimentos que vamos encontrando no nosso 
trabalho, no nosso caminho (…) – refere a coordenadora. 
 
A diretora de turma adianta, de forma entusiástica: 
(…) O caminho mais difícil já foi percorrido. A equipa já está a trabalhar em sintonia, para um objetivo 
comum: o desenvolvimento de competências nos alunos e isso nós estamos a conseguir. Penso que para o 
próximo ano letivo o trabalho conjunto ainda vai ser mais consistente! Vamos ainda contar com a presença da 
Manuela e isso vai ser muito bom para nós (…) 
 
E a investigadora conclui: 
(…) Muito positivo o trabalho desenvolvido… Para o ano vamos continuar com o par-pedagógico Viver 
em Português a planear, observar a ação e readequar. Crescemos, em conjunto, pessoal e profissionalmente (…) 
 
 
5. O Par-Pedagógico Viver em Português - 1ª Ano do Estudo 
 
Acompanhámos o par-pedagógico Viver em Português, no ano de 2006/2007, durante 
dois ciclos de investigação-reflexão-ação. Após um diagnóstico inicial era planificada a ação, 
implementada em sala de aula para posteriormente ser analisada e, se necessário, reajustada. 
Assim, na perspetiva da ação colaborativa e de professor reflexivo, implementámos 
(Par-pedagógico Viver em Português e investigadora) momentos de reflexão sistemática sobre 
as práticas pedagógicas a desenvolver para que, a partir daí, fossem efetuadas as alterações 
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necessárias - contribuindo, deste modo, para a construção do conhecimento e para a melhoria 
da prática dentro da sala de aula. 
No quadro seguinte apresentamos o ciclo reflexivo de formação, desenvolvido em 
conjunto, pelas professoras e pela investigadora:  
 
Quadro 5.27: Ciclo Reflexivo de Formação 
 
“Tutoria de pares” - Ciclo formativo 
 
Aspetos a registar 
 






Na “Tutoria de pares” 
 
Definição de objetivos 
Seleção de conteúdos 
Linhas de ação a adotar 
Metodologias a implementar 
Desenho de estratégias 
 
Seleção - recolha de materiais 
Elaboração de materiais 
 
 
Observação da aula 
 
Desenrolar da ação  
Recolha de informação descritiva sobre a aula.  
 
 
Depois da aula: Pós observação 
 




Identificação/interpretação de aspetos proble-
máticos 
Feedback sobre aspetos positivos da aula 
Identificação/interpretação de estratégias de 
melhoria 
Discussão dos dados recolhidos durante a 
observação 
Reflexão conducente à reconstrução de teorias e 
práticas 
Definição de planos de ação/tomadas de decisão 
Planificação conjunta de aspetos de trabalho futuro 
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De salientar que, ao longo do processo de investigação-formação, o par-pedagógico 
Viver em Português foi mudando a sua forma de atuar, mostrando uma atitude cada vez mais 
colaborativa, nos diferentes contextos: "Tutoria de pares", sala de aula e reuniões técnico-
pedagógicas. 
Nos momentos de “Tutoria de pares", o par pedagógico Viver em Português passou da 
mera planificação das aulas (objetivos, atividades, recursos, tempo...), da intenção de cumprir 
a planificação idealizada, para o campo da reflexão (debater questões, encontrar soluções). No 
início não havia momentos de reflexão sobre as dificuldades sentidas na prática; o par-pe-
dagógico não sentia necessidade de reformular os modos de atuar. Progressivamente começou 
a preocupar-se com (i) as atividades a desenvolver, (ii) os materiais a utilizar, (iii) as 
estratégias colaborativas a implementar em sala de aula, de acordo com os gostos e interesses 
dos alunos, e (iv) o modo de interação entre si e com os alunos. 
Em conjunto com a investigadora, numa reflexão partilhada do processo, havia a prática 
de momentos de debate de casos específicos no sentido de ultrapassar as dificuldades 
encontradas. O par-pedagógico analisava procedimentos (os aspetos positivos e/ou negativos, 
as metodologias, o modo como os alunos realizavam as tarefas, o modo como interagiam 
entre si) questionava, sistematicamente após as aulas, as formas de agir, no sentido de 
redefinir e/ou readequar ações (O que fazer? Como fazer? O que modificar? O que será 
melhor para os alunos? Que práticas melhor sucedidas no sentido de envolver os alunos? 
Porquê? Será que apoiámos os alunos no trabalho de grupo e/ou de pares? Como devemos 
atuar conjuntamente em sala de aula? Como organizámos o tempo? Como organizámos as 
atividades? Como estimulámos a participação dos alunos? Necessário reformular algumas 
estratégias?), decidia (o modo de reforçar o trabalho de grupo, a prática da leitura e da escrita, 
assim como a interação par-pedagógico/alunos), avaliava (o apoio do par foi útil para os 
alunos terminarem as atividades). 
Ainda no sentido de melhorar a prática pedagógica, o par-pedagógico partilhava, entre 
si e com a investigadora, de forma sistemática, os momentos de satisfação e insatisfação, 
experimentados no decorrer das aulas, como por exemplo: 
- já ter criado espaços de efetiva colaboração; 
- os alunos gostarem de trabalhar a pares e/ou em grupo; 
- distribuir as tarefas, entre si, de forma mais equitativa. 
Sentia igualmente o par-pedagógico a necessidade de, em conjunto com a investigadora, 
proceder (i) à leitura de textos, com o objetivo de clarificar e analisar temáticas aquando das 
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reflexões sistemáticas sobre as aulas e (ii) à elaboração conjunta de materiais diversificados, 
de modo a que os alunos trabalhassem de forma colaborativa e empenhada.  
E os alunos que representações tinham das atividades e aprendizagens que iam 
desenvolvendo?  
Para o par-pedagógico, a resposta a esta questão era fundamental para ajudar, ao longo 
do processo, à construção e reconstrução de teorias e práticas pedagógicas. 
Em suma, no contexto formativo “Tutoria de pares” foi indiscutível a transformação do 
par-pedagógico Viver em Português, na sua linha de ação. O resultado positivo destas ações 
formativas-reflexivas foi evidente – houve mudança nas atividades e estratégias em sala de 
aula - mudança nas atitudes dos alunos e no par-pedagógico. As professoras, gradualmente, 
foram perspetivando as aulas de modo completamente diferente - deveriam ser dinâmicas, 
com tarefas bem delineadas, momentos onde reinasse a colaboração entre si e entre os alunos, 
com materiais diversificados, atividades motivadoras e colaborativas.  
A reflexão sistemática e o repensar contínuo foi fundamental para reanalisar a prática. O 
par-pedagógico foi tomando consciência do planeado para, em sala de aula, inovar, dinamizar 
ações colaborativas, com mais auto-confiança. 
A colaboração sistemática na “Tutoria de pares” traduziu-se na implementação de 
dinâmicas formativas na sala de aula. De que modo os professores transferem as 
aprendizagens realizadas durante o processo formativo para a sua prática pedagógica? Houve 
mudanças? 
Contudo, inicialmente as professoras sentem-se muito inseguras na utilização de 
estratégias colaborativas em sala de aula, na promoção da aprendizagem colaborativa - 
desenvolver estratégias pedagógicas centradas nos alunos – trabalho de grupo e/ou de pares, 
desenvolver atividades diversificadas. Têm dificuldade em organizar-se em sala de aula, não 
havia trabalho colaborativo entre elas. 
Mas, a atuação do par-pedagógico foi evoluindo. Gradualmente, em contexto de sala de 
aula, foram utilizando uma metodologia colaborativa, diversificando as atividades e 
estratégias com os alunos – alunos a trabalhar a pares e/ou em grupo, de forma sistemática, 
tornando-se a referida estratégia um hábito. Foram implementando situações de aprendizagem 
motivadoras que foram despertando o interesse dos alunos. 
As professoras esforçam-se, no sentido de partilharem tarefas, tornando-se evidente a 
distribuição de papéis e a interação com os alunos em sala de aula; circulam para os apoiar e 
orientar, esclarecendo todas as dúvidas. A partilha, entre elas, que no início era diminuta, foi 
observável na prática. A dificuldade inicial em interagir com os alunos, que iam solicitando 
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muito apoio, foi sendo ultrapassado; foram dando indicações precisas, distribuindo materiais, 
procedendo a sistematizações, apoiando na expressão escrita e interpretação de textos, 
elogiando os trabalhos elaborados pelos alunos, dando-lhes reforço positivo. 
Qual o potencial formativo das situações educativas colaborativas em sala de aula? 
As aulas foram sendo cada vez mais produtivas. O modo de estar nas aulas, das 
professoras, mudou substancialmente – reinou a partilha, a auto-confiança, o empenho. 
Registaram-se muitas melhorias:  
(i) Gerem melhor o espaço e o tempo; 
(ii) Distribuem entre si as tarefas de forma mais equitativa;  
(iii) Colaboram mais entre si - melhor articulação entre as professoras e os alunos - 
apoio constante aos alunos e apoio mútuo. 
 
Como se interligam as dinâmicas - processos de formação entre pequenos grupos de 
docentes e o trabalho em equipa técnico-pedagógica? 
Inicialmente, nas reuniões técnico-pedagógicas, tendo em conta as várias áreas 
disciplinares, apenas se elaboravam as planificações do processo de ensino-aprendizagem, de 
uma forma muito global, e analisava-se o comportamento dos alunos; numa fase posterior, 
nas reuniões semanais, toda a equipa, em conjunto, começou a identificar as dificuldades que 
ia sentindo e a refletir sobre as estratégias para as ultrapassar, visando a melhoria da prática 
letiva. Para esta mudança de atuação muito contribuiu o par-pedagógico Viver em Português 
que, em conjunto com a investigadora, ia fazendo a devolução, do que ia acontecendo na 
“Tutoria de pares”: as atividades desenvolvidas, os momentos colaborativos criados, as 
reflexões produzidas no âmbito das competências a desenvolver em sala de aula, o trabalho 
colaborativo de professoras e alunos. As reuniões semanais tornaram-se, assim, em espaços 
reflexivos, de debate e de partilha sobre experiências vividas, salientando o facto de ser 
necessário ter auto-confiança para dinamizar ações colaborativas. 
A equipa foi tomando consciência da necessidade de reavaliar as ações que iam 
desenvolvendo, de repensar a forma de atuação de cada par-pedagógico em sala de aula – 
trabalhar em parceria de forma efetiva, apoiando-se entre si e fomentando nos alunos um 
trabalho colaborativo. A equipa compreendeu os processos e dinâmicas formativas 
desenvolvidos pelo par-pedagógico, que participou numa experiência colaborativa em 
conjunto com a investigadora. 
O par-pedagógico, ao ter consciência do trabalho desenvolvido, do bom caminho 
percorrido na primeira fase do estudo (ano letivo 2006/2007) e da necessidade de continuar a 
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viagem começada, sentem-se com mais auto-confiança para, no ano seguinte (ano letivo 
2007/2008) tomar decisões metodológicas, reformular, refletir sobre as mudanças, encontrar 
soluções para melhorar a colaboração em sala de aula, dinamizar ações colaborativas, 
reintegrar os resultados da reflexão, já efetuada, na prática pedagógica. 
Efetivamente, de forma continuada, o par-pedagógico e a investigadora procederam a 
uma reflexão partilhada do processo, conseguindo, em sala de aula, implementar um trabalho 
colaborativo/reflexivo. 
A este propósito, podemos colocar as seguintes questões: 
Será que no futuro o par-pedagógico Viver em Português mantém a sua prática 
colaborativa? 
Será que as dinâmicas colaborativas, já efetivas na sala de aula, vão ter continuidade? 
 
 
6. Avaliação do Processo de Investigação-Formação  
 
6.1. Reflexões escritas do Par-Pedagógico Viver em Português 
 
Com o objetivo de fazermos um balanço do trabalho desenvolvido na sala de aula, no 1º 
ano de intervenção, após a realização dos projetos três e cinco (que decorreram de 3/01/2007 
a 16/02/2007 e de 10/04/2007 a 15/06/2007, respetivamente) as professoras Ema e Diana 
refletiram, por escrito, tendo em conta algumas questões formuladas pela investigadora (“Que 
atividades realizou durante o 3º projeto em sala de aula? Como? Como se relacionou com o 
par-pedagógico em sala de aula?”). 
As professoras Ema e Diana referiram alguns aspetos relativos ao trabalho colaborativo 










Capítulo V – Estudo do Caso de Investigação-Ação com o Par-Pedagógico Viver em Português – 1ºAno 
248 
 
Quadro 5. 28: Perspetivas acerca do trabalho colaborativo na sala de aula  








Ênfase nas estratégias co-
laborativas 
 
Concretização de trabalhos 






Ênfase nos processos que 
conduzem ao envolvimento dos 
alunos  
 








Ênfase nas condições propicia-











(i) as estratégias colaborativas, colocando os alunos a realizar atividades de 
escrita coletiva: 
(...) Implementámos o trabalho a pares e em coletivo… Escrita colaborativa… Fomos ao encontro dos 
gostos dos alunos – escrita de textos. Os alunos fizeram um texto coletivo… (...) Ema 
 
 (...) Os alunos escreveram textos, a pares (continuação de uma história), um texto coletivo sobre o 
amor… (...) Ema 
 
(ii) o envolvimento dos alunos – a entreajuda, durante o trabalho de pares: 
(...) Os alunos, a pouco e pouco, ficaram motivados para o trabalho em conjunto… (...) Ema 
 
(...) Os alunos ajudavam-se. Quem terminava primeiro o trabalho ia ajudar os outros (...) Diana 
 
(iii) A confiança e a partilha entre a Ema, a Diana e a investigadora – condições 
para que fossem implementadas as estratégias colaborativas: 
(...) A partilha entre nós foi sempre uma realidade… (...) Ema 
 
(...) Ajudámo-nos muito na sala de aula… (...) Ema 
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(...) Criámos um clima de confiança e de partilha na “Tutoria de pares” … (...) Diana 
 
As professoras Ema e Diana refletiram ainda, por escrito, sobre o 5º projeto (“Qual a 
reação dos alunos perante as atividades pedidas? Sentiu uma evolução positiva nas aulas?”). 
O quadro seguinte mostra os resultados: 
 
 









Ênfase no empenho dos alunos, 
no trabalho de grupo  
 











Aprendizagem dos alunos a 







(i) O empenho dos alunos na concretização, em grupo, dos trabalhos pedi-
dos: 
(...) Alunos mais interessados nas atividades… (...) Ema 
 
(...) Fizeram todos os trabalhos que fomos pedindo… (...) Diana 
 
(ii) A evolução da aprendizagem dos alunos – a nível cognitivo, pessoal e so-
cial: 
(...) Os alunos estão diferentes… mais responsáveis…, a pouco e pouco, mudaram… (...) Ema 
 










Verificamos que no final do 3º projeto, as professoras enfatizam a utilização de 
estratégias colaborativas (trabalho de pares) e a realização de atividades motivadoras (escrita 
coletiva). Salientam, igualmente, o envolvimento dos alunos no trabalho colaborativo e a 
confiança e a partilha entre si e a investigadora. 
A propósito da avaliação do 5º projeto, as professoras sentem mais empenho da parte 
dos alunos durante o 5º projeto – uma concretização dos trabalhos pedidos (Antes referiam o 
envolvimento dos alunos no trabalho colaborativo). Referem ainda o facto dos alunos terem 
adquirido mais conhecimentos e estarem mais responsáveis. 
 
6.2. Reflexões escritas dos alunos 
 
Para o par-pedagógico Viver em Português e a investigadora ficarem a conhecer a 
resposta à questão “E os alunos que representações tinham das atividades e aprendizagens que 
iam desenvolvendo ao longo dos projetos?”, uma vez que era fundamental para a construção e 
reconstrução de teorias e práticas pedagógicas, decidiu-se, em conjunto, colocar aos alunos as 
seguintes questões (Que atividades realizou durante o 3º projeto? Como?; Como se relacionou 
com os colegas e professoras?) referentes ao desenvolvimento do projeto três (responderam 
treze alunos) e (“Gostou de trabalhar em grupo ou a pares?; Colaborou mais com os seus 
colegas?; Que melhorias encontrou?) referentes ao projeto cinco (responderam doze alunos). 
A maioria dos alunos salienta que o trabalho de pares e/ou de grupo, desenvolvido durante o 
3º projeto, teve como finalidade a concretização de um trabalho conjunto, a aprendizagem de 
coisas novas. Mais de metade dos alunos destaca também a partilha e a ajuda (entre si e as 
professoras) como os processos que levaram a esse trabalho colaborativo em sala de aula.  
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Quadro 5.30: Reflexão escrita dos alunos - Perspetivas acerca do trabalho 








Ênfase no trabalho de pares e/ou 
de grupo  
 
Concretização de um trabalho 
conjunto (Pensar em conjunto) 
 
Aprendizagem de coisas novas 
 
 
A1, A4, A5, A8, A10 
 
 
A6, A7, A9, A11 
 
Ênfase nos processos que 
propiciam o trabalho colabo-
rativo em sala de aula 
 
 




A2, A4, A10, A13 
A3, A6, A9, A12 
 
Exemplificando: 
Os alunos A1, A4, A5, A8 e A10 consideram que trabalhar a pares ou em grupo 
(durante o 3º projeto) foi concretizar um trabalho conjunto: 
(...) Trabalho em conjunto… … (...) A1 
(...) Todos queríamos terminar o trabalho… (...) A4 
(...) Tudo o que foi feito em conjunto com os colegas… (...) A5 
(...) Todos trabalhámos para um produto final… (...) A8 
(...) Trabalhámos todos para o mesmo fim… (...) A10 
 
Os alunos A6, A7, A9 e A11 referem que o trabalho a pares ou em grupo permitiu a 
aprendizagem de coisas novas: 
(...) Foi diferente. Aprendi coisas novas… (...) A6 
(...) Fiquei a saber muitas coisas que não sabia… (...) A7 
(...) Aprendemos coisas que nunca tínhamos feito… (...) A9 
(…) Aprendemos muito… (...) A11 
 
Relativamente aos processos que propiciam o trabalho colaborativo em sala de aula, a 
ajuda dos colegas e das professoras é apontada pelos alunos A3, A6, A9 e A12: 
(…) É a ajuda que damos uns aos outros … (...) A3 
(…) Agradecemos muito a ajuda das professoras… (...) A6 
(…) As professoras ajudaram-nos muito… (...) A9 
(…) O apoio das professoras foi bom (...) A12 
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A partilha é sublinhada pelos alunos A2, A4, A10 e A13 
(...) Dividimos as tarefas (...) A2 
(...) Cada um dava a sua opinião (...) A4 
(...) Os materiais eram distribuídos (...) A10 
(...) Havia muito apoio entre nós (...) A13 
 
Seguidamente, apresentamos as avaliações feitas pelos alunos relativamente ao 5º 
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Quadro 5.31: Reflexão Escrita dos Alunos - Perspetivas acerca do trabalho 








Ênfase no trabalho de grupo  
 




Maior participação nas 
atividades  
 
A1, A3, A4, A5, A7 
A8, A9, A10, A11 
 
 
A2, A6, A12 
 
Ênfase nas melhorias decorren-
tes do trabalho colaborativo  
 










A3, A5, A6, A7, A9 
 
 




A2, A11, A12 
 
Os alunos A1, A3, A4, A5, A7, A8, A9, A10, A11 consideram que trabalhar em 
grupo (durante o 5º projeto) foi produzir, conjuntamente, textos: 
(...) Fizemos muitos textos em grupo… … (...) A1; A4 
(...) Fazer textos em conjunto … (...) A3; A5 
(...) Textos em grupo… (...) A7; A8 
(...) Trabalhámos todos juntos… fazíamos textos em conjunto… (...) A9; A10; A11 
 
Os alunos A2, A6 e A12 referem que o trabalho em grupo proporcionou maior 
participação nas atividades: 
(...) Participei muito mais… Gostei de fazer os trabalhos com os meus colegas (...) A2 
(...) Todos participámos… (...) A6 
(...) Colaborámos e participámos… foi mais fácil,,, (...) A12 
 
No que diz respeito às melhorias verificadas – decorrentes do processo colaborativo em 
sala de aula, a partilha/ajuda entre alunos e professoras é indicada pelos alunos A3, A5, 
A6, A7, A9: 
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(…) Ajudamo-nos mais… (...) A3, A7 
(…) As professoras… estão sempre a ajudar-nos (...) A6 
(…) As professoras ajudam-nos muito… (...) A5, A9 
 
A mudança de comportamento /mais empenho é evidenciada pelos alunos A1, A4, 
A8, A10: 
(...) Estamos mais interessados (...) A1 
(...) Já não falamos tanto na aula… aquela confusão… (...) A4 
(...) Portamo-nos melhor (...) A8 
(...) O comportamento … está diferente (...) A10 
 
Três alunos referem ainda como melhoria a expressão escrita: 
(...) Já não dou tantos erros… (...) A2 
(...) Já não me custa tanto escrever (...) A11 




Verificamos que no final do 3º projeto, os alunos salientam (tal como as professoras) o 
facto do trabalho de pares e de grupo ter como objetivo a concretização de um trabalho 
conjunto. Ainda relativamente ao mesmo projeto, os alunos referem que o trabalho 
colaborativo permitiu a aprendizagem de coisas novas com o apoio dos colegas e das 
professoras. 
Ao avaliarem o 5º projeto, os alunos salientam a produção conjunta de textos, uma 
maior participação nas atividades (no 3º projeto referem apenas a concretização de um 
trabalho conjunto). Referem ainda os alunos haver no 5º projeto uma partilha entre alunos e 
professoras (no momento de avaliarem o 3º projeto referem a ajuda dos colegas e das 
professoras). Têm consciência também da existência de melhorias: (i) mudança de 





















No meio de qualquer dificuldade 








Neste capítulo, após a caraterização dos seis professores participantes no estudo, 
procedemos ao diagnóstico inicial através de entrevistas semi-diretivas e da observação de 
seis reuniões na equipa técnico-pedagógica, para posteriormente explicitarmos a ação 
desenvolvida neste contexto e apresentarmos alguns resultados através de testemunhos orais e 
de entrevistas semi-diretivas finais dos professores da equipa. 










CAPÍTULO VI – INVESTIGAÇÃO-AÇÃO NA EQUIPA  
TÉCNICO-PEDAGÓGICA – 1º ANO 
 
 
1. Apresentação da Equipa 
 
Como já referimos no capítulo quarto, proporcionou-se desenvolver este estudo, no 
âmbito da formação contínua em contexo escolar, com seis professores que integravam o 
grupo PIEF (Programa Integrado de Educação e Formação). O mesmo decorreu ao longo de 
dois anos letivos, em duas escolas. Os professores, em par-pedagógico, lecionavam diferentes 
áreas disciplinares: Viver em Português, Comunicar em Língua Estrangeira, Matemática e 
Realidade, Homem e Ambiente, Educação Artística e Artes Plásticas, Educação Fís ica, 
Técnicas de Informação e Comunicação (TIC), Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho. 
No seio da reunião realizada semanalmente, desenvolvemos com este grupo alargado – 
elementos da equipa técnico-pedagógica - um trabalho sistemático de reflexão, para 
posteriormente, com o par-pedagógico Viver em Português, de forma mais estreita, em 




Todos os membros da equipa são do sexo feminino, metade licenciados, possuindo 
dois o Mestrado e um o curso de Pós-Graduação. Relativamente à situação profissional, três 
são do quadro de nomeação definitiva, com mais de dez anos de serviço e os restantes 
integram o quadro de zona pedagógica, com mais de seis anos de serviço, conforme indicado 







                                                   
25
 Explicitamos o estudo do caso de investigação-ação com o par-pedagógico Viver em Português, nos capítulos 
V (1º ano de intervenção) e VIII (2º ano de intervenção). 
 




Quadro 6.1: Caraterização dos professores participantes 
Professores P1 (Ema) P2 (Diana) 
P3 
(Catarina) 




































































































De referir ainda que a coordenadora do PIEF, presente na maioria das reuniões, à data 
do estudo possui o Mestrado, integrava o quadro de nomeação definitiva de uma escola e 
tinha mais do que trinta anos de serviço. A investigadora, com trinta e três anos de serviço, 
possuía o Mestrado, e integrava o quadro de nomeação definitiva de uma escola. 
Como já referimos no capítulo IV deste estudo, no primeiro ano letivo (2006/2007), os 
professores do grupo de investigação lecionavam uma turma com 15 alunos que pretendiam 
concluir o 6º ano de escolaridade. Os alunos, na sua maioria, tinham estado em situação de 
abandono escolar, revelando, na fase anterior de escolaridade regular, elevada falta de 
assiduidade. 
No segundo ano de intervenção (2007/2008), a turma era formada por doze alunos que 
também pretendiam obter o 6º ano. Esta turma integrava três alunos da turma do ano anterior 
que não concluíram o 6º ano.  
A nível da constituição do grupo de investigação-formação, a maioria dos elementos 








2. Diagnóstico Inicial - Entrevistas Semi-Diretivas 
 
O estudo iniciou-se com a realização de entrevistas semi-diretivas aos seis professores 
do PIEF (outubro de 2006), no sentido de conhecer as perspetivas dos professores sobre: o 
conceito de colaboração, a colaboração na escola, os fatores que a influenciam, as suas mais-
valias, os contextos colaborativos - reuniões técnico-pedagógicas, “Tutoria de pares” e sala de 
aula e o conceito de desenvolvimento profissional de professores
26
. 
Foi ainda nosso objectivo observar (observação participante) seis reuniões técnico-
pedagógicas, realizadas em outubro, novembro e dezembro de 2006, cujos resultados 
explicitaremos, mais adiante, neste capítulo. 
 
2.1. Conceções Acerca do Conceito de Colaboração 
 
Metade dos professores PIEF considera que a colaboração tem como finalidade a 
concretização de um objetivo comum e a maioria salienta os processos que levam a essa 
mesma colaboração: partilha, apoio, entreajuda e parceria.  
Apenas um professor se refere às condições propiciadoras da colaboração - a confiança, 
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 No início do capítulo V (2.1.1. Entrevistas Semi-Diretivas Iniciais) já nos referimos aos resultados referentes 
ao par-pedagógico Viver em Português, ao procedermos ao diagnóstico inicial.  
 




Quadro 6.2: Conceito de colaboração  
Categorias Indicadores Sujeitos 
Ênfase nas finalidades da co-
laboração 
Concretização de um objetivo 
comum 
P3, P5, P6 
Ênfase nos processos de envolvi-







P1 e P2 
P6 
Ênfase nas condições propicia-
doras da colaboração 
Confiança P4 
 
As professoras Ema e Diana referem a entreajuda: 
(…) É essa partilha de conhecimentos… de forma a ajudarmo-nos uns aos outros… a entreajuda… (...) P1 
 
(…) É  um trabalho de entreajuda a nível dos problemas, das dificuldades (...) P2 
 
As professoras Catarina, Olga e Lara consideram que colaborar é trabalhar em conjunto 
para atingir o mesmo objetivo:  
(...) É todos trabalharem para o mesmo objetivo … (...) P3 
 
(...) Trabalho colaborativo… (…) é um grupo a trabalhar todo para o mesmo fim, objetivo… (...) P5 
 
(...) É tudo aquilo que eu possa fazer em parceria com alguém … alcançar um objetivo comum que é o 
sucesso do aluno. … (...) P6 
 
A professora Inês sublinha a partilha, a confiança e o apoio: 








2.1.1. Conceções Acerca da Colaboração na Escola 
 
Nas entrevistas iniciais os professores da equipa PIEF referiram alguns aspetos relativos 
à colaboração na escola, conforme demonstra o quadro seguinte:  
 








Ênfase na pouca colaboração/ 
pouca partilha 
 
Falta de hábito de trabalhar em 
grupo/espaço de partilha 
 
P1, P2, P3, P4,P5 
 
Ênfase nos momentos formais de 
colaboração 
 
Reuniões de Departamento 
 







Ênfase nos aspetos que com-
dicionam a colaboração 
 
 
Ausência de tempos comuns nos 
horários dos professores 
 
P1, P2, P5, P6 
 
A maioria dos professores conclui que na escola não existe uma cultura de partilha, 
salvo em alguns momentos formais - Departamentos e Conselhos de Turma. Evidenciam 
também que a ausência de tempos comuns nos horários dos professores condicionam a 
colaboração: 
(...) Não há grande colaboração... por vezes dentro do grupo há alguma colaboração com alguns colegas... 
partilha de fichas... mas isso depende muito da relação pessoal... Os momentos formais de colaboração são 
apenas as reuniões de Departamento e os Conselhos de Turma, que nem sempre correm da melhor forma, 
também é preciso dizer isso… Eu acho que nós não estamos habituados a trabalhar em grupo. Às vezes exigimos 
aos miúdos que trabalhem em grupo quando nós próprios não estamos habituados a esse método de trabalho... 
Não há tempos comuns nos horários para reunir (...) P1 
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(...) Não há 100% de colaboração entre os professores, não há... Há o grupo dos efetivos... pode ser que 
colaborem entre si mas não colaboram muito com os novos que aparecem na escola. Os poucos momentos em 
que há colaboração é nos Departamentos mas ainda mais nos Conselhos de Turma… não existe espaço no 
horário para isso acontecer; há sempre dois ou três que dão o seu tempo para a escola, mas a maioria não dá. Se 
esse tempo estiver contabilizado no horário é mais fácil... nós disponibilizamos automaticamente esse tempo. Os 
horários deviam estar organizados de modo a que houvesse um tempo destinado para reuniões, talvez quinzenais, 
para haver colaboração; é muito, muito importante! (...) P2 
 
(...) A nível dos Departamentos... os colegas não são tão abertos à colaboração... (...) P3 
 
(...) Parece-me que colaboração não há muito... Nós não temos uma cultura… eu acho que nós não temos 
uma cultura que nos leve a partilhar, não temos! A cultura é de individualismo (...) P4 
 
(…) A colaboração é mais a nível dos Conselhos de Turma e das reuniões de Departamento, mas não 
chega o que é feito, porque os professores não chegam a refletir sobre o que há a refletir... (...) P5 
 
(...) O que eu sinto é que há colaboração quando são iniciativas dos Departamentos, quando grupos de 
pessoas se unem com determinado objetivo, quase sempre as mesmas, para atingir um fim… a nível dos 
Conselhos de Turma… Pouca disponibilidade horária para reunir... Mas não é só a carga horária, é a 
incompatibilidade horária. A carga e a incompatibilidade horárias... (...) P6 
 
2.1.2. Fatores que Influenciam a Colaboração nas Escolas  
 
Nas entrevistas iniciais também pudemos conhecer as perspetivas dos professores da 
equipa PIEF acerca dos fatores que influenciam a colaboração nas escolas, encontrando as 
seguintes categorias e respetivos indicadores, como mostra o seguinte quadro: 
 








Ênfase nas condições poten-
ciadoras da colaboração  
 
 
Nos horários dos professores - 
Tempo destinado para reuniões 
de reflexão 
 
Ações de formação mais direci-
onadas para os problemas 
diagnosticados, a nível da sala 
de aula 
 






P1, P2, P3, P5 
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Constata-se uma atitude crítica, por parte dos seis professores, relativamente ao facto de 
nos horários não estarem, previamente definidos, momentos formais de partilha e de reflexão, 
de modo a potenciar a colaboração. A maioria dos professores também lamenta não existirem 
nas escolas ações de formação mais direcionadas para os problemas diagnosticados, 
designadamente a nível de sala de aula: 
(…) Era um espaço de reflexão, um espaço no horário dos professores onde eles pudessem estar, naquela 
hora, a partilhar ideias, a refletir e a colaborar. Porque sem tempo para as pessoas se reunirem, é evidente que 
não dá! E… ações de formação úteis… que ajudem a ultrapassar os problemas no terreno, ajudem os professores 
a refletir… (...) P1 
 
(…) A organização da escola… a nível dos horários… ações de formação tendo em conta os problemas 
que vamos encontrando no dia a dia… (...) P2 
 
(…) Para potenciar a colaboração é preciso também ter em conta a elaboração dos horários, melhor 
organização… ações de formação que fomentem a colaboração na escola (...) P3 
 
(…) Criados momentos específicos de partilha formais, sistemáticos, aí sim! Momentos semanais porque 
doutro modo será difícil os professores juntarem-se para troca de materiais, elaboração de planificações (...) P4 
 
(...) Sem dúvida uma melhor organização dos horários, da escola… Os horários não permitem muito as 
reuniões conjuntas… se calhar dinâmicas de grupo, a nível de escola e até… talvez inter-escolas e depois ações 
de formação se calhar mais direcionadas… com o intuito de fomentar práticas colaborativas… Há muitas ações 
de formação que se vão fazendo e que não nos enriquecem tanto como isso… Nós fazemos as ações de formação 
porque precisamos dos créditos… Se calhar podiam ser mais direcionadas para problemas detetados na escola, 
na sala de aula… (…) P5 
 
(…) O que potencia a colaboração entre os profissionais é mesmo a disponibilidade temporal e pessoal… 
necessário haver espaços nos horários… (...) P6 
 
2.2. As mais-valias da colaboração 
 
Ainda no âmbito da colaboração, os professores também apontaram as suas mais -valias, 
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Para os alunos 
 
Maior sucesso 
Melhor ambiente de ensino 
 
P1, P4, P6 
P2 
 
Para os professores 
 
 
Preparação para lidar com situa-
ções novas 
 








A maioria dos professores sublinha como mais-valias da colaboração o facto do trabalho 
cooperativo ter impacto no sucesso dos alunos e proporcionar-lhes um melhor ambiente de 
ensino; apenas dois referem ter impacto na preparação para lidar com situações novas e num 
sentimento de valorização: 
(…) O trabalho colaborativo repercute-se nos alunos… No seu sucesso (...) P1 
 
(…) O trabalho colaborativo proporciona melhor ambiente de ensino (...) P2 
 
(...) O aprendermos em conjunto, em colaboração, vai-nos enriquecer de tal modo, que ficamos melhor 
preparados para enfrentar situações novas… (...) P3 
 
(...) O trabalho colaborativo tem mais-valias junto dos alunos, no seu sucesso (...) P4 
 
(...) O trabalho colaborativo tem mais-valias! Eu sentia-me enriquecida, sentia-me valorizada (...) P5 
 
(...) O sucesso dos alunos! (...) P6 
 
 
3. Conceções Acerca dos Contextos Colaborativos PIEF 
 
Pretendemos, ainda, conhecer as conceções dos professores acerca dos contextos 
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3. 1. Reuniões Técnico - Pedagógicas 
 
Relativamente às reuniões técnico-pedagógicas, podemos verificar as seguintes 
categorias e os respetivos indicadores: 
 








Ênfase na reunião  
técnico-pedagógica semanal 
 
Delinear as competências essen-
ciais  
 




Selecionar o tema do projeto 
 
 









Metade dos professores refere que as reuniões semanais têm como objetivo delinear as 
competências essenciais. Os restantes salientam o facto de definirem os temas dos projetos de 
acordo com os interesses dos alunos. Apenas um diz que nas reuniões se definem estratégias e 
programam atividades: 
(...) Nós temos uma reunião semanal. Nessas reuniões delineamos as competências essenciais … sabemos 
o que cada um está a dar… (...) P1 
 
(...) O tema do projeto é discutido em equipa, tentamos que seja sempre um tema atual (...) P2 
 
(...) Definimos as estratégias… As atividades são todas programadas (...) P3 
 
(...) Depois também temos as competências para cada tema… competências essenciais (...) P4 
 
(...) Definimos competências essenciais (...) P5 
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3.2. “Tutoria de Pares” 
 
Os professores do grupo de investigação foram também questionados acerca da “Tutoria 
de Pares”. Das respostas obtivemos os seguintes resultados: 
 








Ênfase na “Tutoria de pares” 
semanais 
 



















A maioria dos professores diz reunir-se para planificar as atividades e dois salientam o 
facto de selecionarem os materiais a implementar na sala de aula: 
(…) Temos as horas de “tutoria” semanais para nos reunirmos (o par-pedagógico) para planificarmos as 
atividades (…) P1 
 
(…) Portanto… temos esse momento para ver a nossa planificação… vermos o que é que se ajusta mais. 
Normalmente encontramo-nos semanalmente nas “tutorias” (…) P2 
 
(…) As “tutorias” são para o par pedagógico trabalhar os conteúdos… a planificação (…) P3 
 
(…) Nas “tutorias” planificamos e escolhemos os materiais, tais como fichas, textos, acetatos (…) P4 
 
(…) Escolhemos materiais (…) P5 
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3. 3. Sala de Aula/Par-Pedagógico 
 
Os professores do grupo de investigação foram ainda questionados acerca do contexto 
de sala de aula, nomeadamente a nível da atuação do par-pedagógico. Das respostas 
obtivemos os seguintes resultados: 
 








Ênfase na atuação  
do 
Par-Pedagógico em sala de aula 
 



















Os professores salientam o facto de se apoiarem mutuamente nas matérias a lecionar e 
ajudarem os alunos: 
(…) Nós fazemos uma breve exposição da matéria, (nalguns casos sou eu, noutros pode ser a professora 
do 1º ciclo). Para todos os alunos vamos tentando tirar as dúvidas e ajudar individualmente os alunos (...) P1 
 
(...) Nós normalmente tentamos, durante as planificações aula a aula, distribuir entre as duas as tarefas. 
Normalmente no Inglês eu fico com a parte maior… Por exemplo, se nós estamos a iniciar um conteúdo, uma 
matéria, eu fico com essa parte porque a outra colega tem menos formação em Inglês e portanto eu fico com essa 
parte (…) P2 
 
(...) O par-pedagógico funciona… um professor é efetivamente dessa disciplina e o outro é o 
complemento que normalmente dá outra disciplina, mas acompanha… ajuda sempre o outro professor (...) P3 
 
(...) Na aula ora começa a falar uma, ora outra… depois quando é uma área que não domino muito bem, 
por exemplo, o Inglês, eu não sou professora de Inglês, no Inglês eu tenho mais dificuldade, então normalmente 
a minha colega dinamiza a aula, explica e eu estou a dar apoio, vou-me sentando ao lado daqueles ou que têm 
mais dificuldades ou que têm pior comportamento… converso com eles, tento acalmá-los; há ali elementos que 
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precisam de apoio individualizado. E depois há aulas em que sou eu que dinamizo a aula e a outra colega fica 
mais a dar apoio, ou na mesma aula trocamos de papéis… Não está nada assim definido… (...) P4 
 
(...) Somos sempre duas em sala de aula… ajudamo-nos uma à outra (...) P5 
 
 
(...) Às vezes dividimos as tarefas … apoiamo-nos nas matérias (...) P6 
 
 
4. Conceções Acerca do Conceito de Desenvolvimento Profissional de Professores 
 
Metade dos professores do grupo PIEF encara desenvolvimento profissional como um 
processo de aprendizagem.  
Dois professores apontam a colaboração como uma estratégia de desenvolvimento 
profissional. Apenas um professor menciona a reflexão como estratégia facilitadora do 
desenvolvimento profissional: 
 















Ênfase na aprendizagem  
 
 
Processo de aprendizagem 
 
 
P4, P5, P6 
 
 
Ênfase na reflexão 
 
 






As professoras Ema e Diana referem, deste modo, o conceito de desenvolvimento 
profissional: 
(...) Participar em projetos… colaborar… é desenvolvimento profissional (...) P1 
 
(…) Desenvolvimento profissional… é colaborar… trabalhar em conjunto (...) P2 
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As professoras Catarina, Olga e Lara consideram que o desenvolvimento profissional é 
um processo de aprendizagem: 
(...) Aprender… Trabalho de equipa! (...) P4 
 
(...) Processo de aprendizagem, em conjunto… (...) P5 
 
(...) Aprendizagem (...) P6 
 
A professora Inês salienta reflexão sobre a prática como fator de desenvolvimento 
profissional: 





Na ótica da maioria dos professores do grupo de investigação o trabalho colaborativo 
que existe nas reuniões técnico-pedagógicas e na “Tutoria de pares” é, essencialmente, ao 
nível da elaboração da planificação (definição de competências, atividades, estratégias…) e 
escolha de materiais. 
Relativamente à atuação do par-pedagógico em sala de aula, os professores referem 
apoiar-se mutuamente, assim como dar aos alunos um apoio individualizado. 
O conceito de desenvolvimento profissional dos professores é entendido como um 
processo colaborativo e de aprendizagem. Apenas uma professora salienta o facto da reflexão 
contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores. 
 
 
6. As Reuniões Técnico – Pedagógicas/Observação Participante 
 
Realizadas as entrevistas semi-diretivas, no sentido de continuarmos a efetuar um 
diagnóstico de situação, procedemos à observação de seis reuniões técnico-pedagógicas. 
Tal como se pode verificar no quadro da página seguinte, há uma certa uniformidade na 
ordem de trabalhos (informações, balanço dos projetos e análise do comportamento dos 
alunos) sempre apresentada pela animadora de projeto (Inês – P4), que dirige a reunião. 
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Grande parte da reunião é ocupada com informações - ou de ordem burocrática (O livro 
de ponto deve ter o horário dos professores e dos alunos) ou de ordem escolar (Visitas de 
estudo a realizar). 
Os professores, apesar de referirem as dificuldades dos alunos (na leitura e na escrita), o 
comportamento dos alunos em sala de aula é o assunto predominante nas reuniões; é sempre o 
principal motivo de preocupação. Face ao comportamento perturbador dos alunos, os 
professores vão encontrando estratégias de intervenção - realizar assembleias de turma; reunir 
com os encarregados de educação; nomear, no início do 2º projeto, um aluno para exercer as 
funções de capitão de equipa para estar presente nas reuniões semanais; elaborar uma nova 
planta da sala de aula; fazer um plano individual de melhoramento de atitudes (indicação de 
cumprimento/ou não de regras), tal como podemos verificar no seguinte quadro: 
 

















































dar as atas e os 
horários e ou-
tro, dividido 
por disciplinas,  






ra guardar os 
materiais/ 
 
O livro de pon-
to deve ter o 
horário dos pro-
fessores e dos 
alunos; 
 
Colocar as fotos 
dos alunos no 












Não se pode 
rasurar o livro 























alunos a nível 
comunitário 










Os alunos vão 
assistir à re-
presentação de 




ganizar a venda 






car as reuniões 
de avaliação do 
2º período: 15 
ou 22 de março 






ram ver uma 




A diretora de 
turma diz as 
reuniões que te-
ve com os  
Encarregados 
de Educação ao 
longo do perío-
do; 














não haver faltas 
– se algum pro-





Terá lugar uma 
reunião inter-
calar de avalia-
ção a dois de 
novembro de 
2006 e outra fi-
nal, a 14 ou 16 
de dezembro.  
 
 
A diretora de 

















vel da leitura e 






















–aluno a aluno, 

















































































a situação com 
a presença da 
animadora de 











dos alunos que 
se portam mal;  
 
Nomear, no 
início do 2º pro-
jeto, um aluno 
para exercer as 
funções de ca-







de turma o 
Capitão de e-









nova planta da 










/ou não de 
regras…) 
(se cumprem o 
prometido o 
professor assi-


























Nestas reuniões técnico-pedagógicas a coordenadora do PIEF mostra a sua apreensão, 
ao tomar conhecimento do comportamento dos alunos nas aulas. Refere com insistência: 
(…) É preciso criar regras, porque se os alunos se apercebem que não há regras na sala de aula repetem o 
mesmo comportamento. Não se podem deixar avançar as coisas (…) 
 
E propõe algumas soluções: 
(…) É necessário ouvir os alunos… dar-lhes espaço para eles contarem/apresentarem o sucedido, dar-lhes 
espaço para eles se justificarem, para propiciar alguma discussão/debate, a fim de encontrar propostas de solução 
(…) 
 
A Professora Inês (P4), ao salientar o mau comportamento da turma, lamenta tal 
situação: 
(…) Já foram tomadas algumas medidas (conversa com os alunos, contactos com os Encarregados de 
Educação…) para mudar o comportamento da turma, mas não se tem conseguido (…)  
 
E questiona: 
(…) O que fazer para mudar a situação de comportamento da turma… (Falar alto, levantar-se do lugar, 
provocar os companheiros, não cooperar, não se concentrar)? (…) 
 
Também foi analisado o papel do capitão de equipa como mediador na turma. A 
coordenadora do PIEF questiona o aluno: 
(…) Como te tens sentido nas reuniões? O facto de cá estares tem tido impacto nos teus colegas? (…) 
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O aluno responde: 
(…) Sim. O estar nas reuniões… os meus colegas ouvem-me mais; está a dar algum efeito… mas alguns 
alunos ainda não se portam muito bem (…) 
 
Com efeito, ao observar as reuniões técnico-pedagógicas, numa perspetiva diagnóstica, 
era nosso objectivo ficar a conhecer os seguintes aspetos: 
(i) natureza dos temas abordados; 
(ii) existência e/ou inexistência de colaboração; 
(iii) seleção de prioridades a requerer intervenção, de acordo com o interesse dos atores; 
(iv) existência e/ou inexistência de reflexividade e de releitura de processos. 
Concluímos, pois, que nas reuniões técnico-pedagógicas eram discutidos mais aspetos 
de índole comportamental e social, descurando-se, na nossa perspetiva, aspetos de natureza 
pedagógica. O problema do mau comportamento dos alunos foi sempre uma temática 
recorrente, não se encontrando medidas pedagógicas, não se fazendo uma reflexão consistente 
sobre as medidas a implementar conducentes a um bom clima de aprendizagem na sala de 
aula que contribuíssem para que o mau comportamento dos alunos deixasse de existir, apesar 
da estratégia encontrada pela equipa, processo de melhoramento de atitudes, ter surtido efeito 
com alguns alunos. 
De salientar ainda que as reuniões começam por fomentar processos de descrição e 
interpretação de situações, nomeadamente a identificação de problemas de comportamento, 
mas há dificuldade em estabelecer prioridades e perspetivar soluções. 
Registámos também a inexistência de momentos de um debate conjunto de problemas 
concretos, surgidos das necessidades sentidas na prática, o delinear de estratégias por toda a 
equipa, respondendo a casos específicos, e ainda a possibilidade de reformulação dessas 
mesmas estratégias face aos resultados obtidos. 
Na globalidade, os assuntos são meramente referidos e pouco refletidos. 
De referir que, após observação das reuniões, a abordagem diagnóstica efetuada, 
fizemos a devolução dos aspetos registados, que acabámos de enunciar, salientando-se a 
necessidade de: 
(i) um trabalho colaborativo sistemático na equipa; 
(ii) uma colaboração sistemática na planificação e desenvolvimento do processo de 
aprendizagem; 
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(iii) ser imprescindível a reflexão em grupo de problemas detetados, estratégias e 
procedimentos para os ultrapassar. 
Foi ainda assinalada a necessidade de se constituir uma equipa implicada num projeto 
colaborativo
27
 comum onde a prática de indagação auto - reflexiva e sistemática tenham lugar 
(na “Tutoria de pares” realizadas semanalmente) e que os efeitos dessa reflexão se venham a 
repercutir na prática pedagógica, sendo essencial que o par-pedagógico implique os alunos 
numa dinâmica colaborativa. Ficou também delineado integrar nas reuniões técnico-
pedagógicas um espaço para reflexão sobre o trabalho desenvolvido na “Tutoria de pares” e a 
sua aplicabilidade na sala de aula. 
 
 
7. Reuniões Técnico- Pedagógicas/A Ação Desenvolvida  
 
7.1. Identificação de Problemas/Dificuldades identificadas nos alunos e professores 
 
Nas reuniões subsequentes ao diagnóstico inicial integrei a equipa (janeiro a junho de 
2007), no sentido de, em conjunto, (i) identificarmos os problemas/dificuldades sentidas nos 
alunos e nos professores, (ii) planificarmos o processo de ensino/aprendizagem, as atividades 
a desenvolver, (iii) refletirmos sobre as estratégias adequadas para superar as dificuldades 
sentidas - a forma de motivar os alunos para a concretização das tarefas, (iv) refletirmos sobre 
a intervenção do par-pedagógico Viver em Português e da investigadora e (v) conhecermos as 
perspetivas da equipa pedagógica. 
Assim, num primeiro momento, todos os elementos da equipa refletiram, 
conjuntamente, sobre os problemas identificados nos projetos já desenvolvidos (um e dois) – 







                                                   
27
 O processo formativo será definido e negociado pelo grupo relativamente aos conteúdos, tempos e espaços. 
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Quadro 6.11: Dificuldades identificadas nos alunos e nos professores da equipa 
 
(i) dificuldades de concentração e participação nas atividades propostas; 
 
(ii) falta de motivação para a aprendizagem;  
 
(iii) falta de autonomia (os alunos solicitavam muitas vezes a ajuda dos professores para a realização das 
tarefas); 
 
(iv) dificuldade dos professores em diversificarem estratégias de aprendizagem. 
 
 
Explicaram alguns professores de algumas áreas disciplinares que, face ao 
comportamento dos alunos, não estavam a conseguir que na sala de aula fossem realizadas as 
tarefas solicitadas e diversificadas as estratégias de aprendizagem, conforme ilustram alguns 
testemunhos que selecionámos das notas de campo: 
(…) Não estamos a conseguir que toda a turma concretize as atividades propostas. Ainda nem sequer nos 
atrevemos a colocá-los a trabalhar a pares ou em grupo, porque aí a confusão seria ainda maior! (…) - refere a 
diretora de turma. 
 
Desabafa ainda a animadora de projeto:  
(…) É necessário refletir sobre o comportamento da turma; analisar os casos mais problemáticos e 
repensar as estratégias a implementar (…). Eu já não sei o que fazer (…) 
 
A professora Diana também acrescenta: 
(…) Até ao momento não temos diversificado muito as estratégias… o trabalho individual, a resolução de 
fichas… poucos espaços para os alunos trabalharem em conjunto (…) P2 
 
(…) Ainda nem sequer nos atrevemos a colocá-los a trabalhar a pares ou em grupo, porque aí a confusão 
seria ainda maior!” (…) – diz ainda a professora Ema. 
 
Face ao diagnóstico construído pela equipa, com participação da investigadora, foram 
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7.2. Planificação do Processo de Ensino-Aprendizagem/Atividades a Desenvolver 
 
Inicialmente, os professores das diferentes áreas disciplinares (Viver em Português, 
Comunicar em Língua Estrangeira, Matemática e Realidade, Homem e Ambiente, Educação 
Artística e Artes Plásticas, Área Projeto, Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho, Educação 
Física, TIC) tinham sempre como objetivo, nas diversas reuniões técnico-pedagógicas, 
planificar o processo de ensino- aprendizagem, de uma forma global: selecionar os conteúdos, 
delinear os objetivos a atingir, as competências específicas a desenvolver e atividades a 
implementar nas respetivas áreas disciplinares. 
Das reuniões técnico-pedagógicas resultava uma grelha com as competências gerais a 
abordar nos diferentes projetos, assim como os conteúdos relativos a cada área disciplinar. 
Alguns professores já traziam algumas propostas, mas a maioria surgia nas reuniões. No 
entanto, todos os professores reforçavam a ideia da necessidade dos alunos virem a ser 
capazes de realizar atividades de forma criativa e cooperarem uns com os outros em tarefas e 
projetos comuns.  
O empenho coletivo na procura de uma ação mais concertada resultou no reforço e 
concretização da interdisciplinaridade, que se materializou nas seguintes ações: (i) elaboração 
de um questionário na área de Viver em Português, (ii) interpretação dos dados do 
questionário, análise estatística (gráficos), na área de Matemática e Realidade e (iii) edição e 
formatação de documentos em Word, elaboração de um folheto informativo de prevenção em 
Técnicas de Informação e Comunicação (TIC). Outra discussão emergente do trabalho 
colaborativo na equipa foi o reforço de atenção à motivação dos alunos, que se concretizou 
assim: (i) organização de atividades que motivassem mais os alunos, designadamente a 
organização de visitas de estudo (Pavilhão do Conhecimento, Museu de História Natural…), 
(ii) elaboração, em conjunto, numa perspetiva transversal, de materiais - um folheto/guião da 
visita (Anexo 22), no sentido de os alunos ficarem a conhecer os objetivos (observar 
diferentes fenómenos científicos; sensibilizar para a preservação do ambiente e das espécies, 
adquirir competências pessoais e sociais adequadas aos espaços visitados), assim como 
normas e valores a ter em conta (respeitar as pessoas e os locais; falar baixo; cuidar a 
linguagem; ler e cumprir as indicações à entrada dos locais a visitar), (iii) elaboração de 
questões para os alunos responderem, por escrito, durante a exposição “Uma questão de 
sexos”, (iv) seleção de informação pertinente relativa à exposição “Os Dinossáurios”.  
A equipa reflete também sobre o trabalho conjunto e interdisciplinar a realizar após a 
visita de estudo, como cada área disciplinar poderá contribuir para um trabalho final 
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elaborado pelos alunos, a pares, isto é, os alunos descreverem as tarefas que realizaram 
durante a visita e para isso precisam do apoio dos professores de todas as áreas disciplinares. 
Decidem, por exemplo, que na área de Viver em Português, os alunos elaboram uma notícia, 
em Educação Artística e Artes Plásticas e Área de Projeto vão descrever as tarefas – 
identificação de dez sons diferentes do dia a dia e de dez instrumentos musicais. Todos os 
professores presentes fizeram uma discussão/reflexão conjunta sobre o trabalho 
desenvolvido em cada área disciplinar, em sala de aula, decorrente da visita realizada e numa 
perspetiva interdisciplinar. Realçam a importância de todas as atividades serem direcionadas 
no sentido de um trabalho conjunto e os alunos poderem proceder a uma reflexão sobre as 
atividades desenvolvidas. Todos os professores consideram também que o trabalho articulado, 
em sala de aula, deve ser sistemático e que todos os professores, nas diferentes áreas 
disciplinares, devem desenvolver atividades, de modo a que os alunos sejam capazes de (i) 
usar corretamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e para estruturar um 
pensamento próprio, (ii) pesquisar, selecionar e organizar a informação e (iii) cooperar com 
outros em tarefas e projetos comuns.  
Observava-se em toda a equipa uma visão do processo ensino-aprendizagem centrado 
nos alunos e uma progressiva opção pelo trabalho colaborativo de pares ou de grupo e uma 
maior segurança na sua realização. Também se observou uma progressiva valorização do 
processo de tomada de decisão conjunta e da atenção às necessidades, gostos e expetativas 
dos alunos. 
Das reflexões conjuntas e sistemáticas surgiram algumas estratégias/modos de atuar, em 
sala de aula, para ultrapassar as dificuldades detetadas, tais como: 
- elaborar uma nova planta da sala, a fim de redistribuir os alunos – separar os alunos 
mais faladores; 
- fazer cumprir as regras estipuladas no início do ano (o aluno deve ser assíduo, não 
criar conflitos, participar nas atividades…); 
 - desenvolver nos alunos competências a nível do saber-fazer e do saber-estar; 
- colocar os alunos a trabalhar a pares ou em grupo, para se tornarem mais autónomos; 
- (re) adequar as práticas aos alunos, para que as concretizem com empenho e 
motivação; 
- continuar a implementar atividades motivadoras e um trabalho interdisciplinar (os 
alunos gostaram de realizar a visita de estudo ao Convento de Mafra e gostaram igualmente 
de realizar os trabalhos após a visita);  
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- dar oportunidade aos alunos para criar; as aulas devem ser menos guiadas pelos 
professores; 
- desenvolver ações conjuntas – partilhar as tarefas desenvolvidas, de forma sistemática 
(toda a equipa trabalhar para um objetivo comum); proceder a uma reflexão mais alargada 
(formação interna para todos os professores PIEF) para refletir sobre as práticas pedagógicas 
implementadas até agora, o trabalho em equipa e a sua repercussão nos alunos, pois a troca de 
experiências é fundamental. 
Posteriormente, foi surgindo na equipa o desejo e a necessidade de publicitar os 
trabalhos desenvolvidos pelos alunos, nas diferentes áreas disciplinares (materiais para a 
venda de Natal, S. Valentim, Dia da Mãe…) e decide-se organizar uma exposição no final do 
ano para a comunidade educativa. Decidem elaborar um folheto onde conste o programa da 
exposição, os objetivos do projeto integrado de educação e formação (PIEF); essa atividade, 
de modo a implicá-los na tarefa, ficaria a cargo dos alunos, com a ajuda dos respetivos 
professores (Anexo 23). Os alunos pesquisam elementos na NET na área de Viver em 
Português para incluir no folheto e nas aulas de TIC continuam a respetiva pesquisa. 
Em todo este processo coletivo foi patente a valorização da participação dos alunos. 
Nesse sentido foram feitos esforços para que os alunos participassem, de forma empenhada, 
na exposição durante uma semana (recebam os convidados, expliquem os materiais expostos, 
preparem alguma animação - uma banda de sons) e que a mesma seja divulgada através de 
diversos meios (Blog criado pela equipa, enviar mails para os jornais), pois a exposição 
deveria dar visibilidade a todo o trabalho desenvolvido pela equipa, uma vez que o mesmo 
teve impacto na ação dos alunos. 
Decidem ainda que a preparação da exposição deve ocupar todos os professores das 
áreas disciplinares a tempo inteiro, bem como os alunos – elaborar os convites para os pais, 
entidades, professores e funcionários da escola e equipas móveis multidisciplinares. Alunos e 
professores trabalharem para um objetivo comum.  
 
7.3. A Intervenção do Par-Pedagógico Viver em Português e da Investigadora na Equipa 
Técnico-Pedagógica 
 
Em todas as reuniões técnico-pedagógicas as professoras Ema e Diana informaram os 
restantes professores sobre as atividades que estavam a desenvolver, em conjunto com a 
investigadora, na “Tutoria de pares” e na sala de aula, refletindo sobre as conquistas e os 
constrangimentos que iam enfrentando. As reflexões organizam-se em torno de tópicos como: 
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- a planificação e a ação; 
- a implementação de um trabalho colaborativo sistemático entre professores e entre 
alunos; 
- a reflexão sistemática sobre as práticas. 
Estas reflexões com a equipa alargada vão sendo alimentadas com relatos das suas 
vivências no âmbito do projeto conjunto com a investigadora. 
Assim, exemplificando, nas aulas dizem estar a desenvolver estratégias de cooperação, a 
colocar os alunos a trabalhar a pares ou em grupo, a organizar atividades de expressão escrita, 
realizando os alunos algumas tarefas interessantes: pesquisa de dados sobre escritores, recolha 
de lendas, fábulas, contos tradicionais, que partilham com os colegas, leitura dramatizada de 
textos, elaboração de fichas e respetiva autocorreção, elaboração de acrósticos e de um poema 
coletivo. 
Dão também a conhecer à equipa, as decisões tomadas no âmbito das reflexões em 
“Tutoria de pares” com a investigadora face à observação das dinâmicas de sala de aula:  
- reorganizar o espaço da sala de aula (mesas em U), de forma a facilitar a comunicação 
entre os alunos; 
- selecionar estratégias e materiais para implementar na sala de aula; 
- continuar a promover atividades motivadoras de expressão escrita – acrósticos, poemas 
etc; 
- analisar os aspetos positivos e negativos verificados nas aulas; 
- ir (re)ajustando as estratégias delineadas; 
- encontrar soluções, para que os alunos realizem as tarefas com motivação, atenção e 
autonomia; 
- implicar mais os alunos nas atividades; 
- melhorar a interação das duas professoras em sala de aula, tornando-a mais partilhada 
e colaborativa. 
A equipa ficou igualmente a conhecer (i) os resultados das entrevistas semi-diretivas 
realizadas, (ii) os resultados das questões distribuídas aos alunos (elaboradas pelas professoras 
e investigadora) e ao par-pedagógico, relativos às atividades que iam sendo desenvolvidas, ao 
longo do ano, nos respetivos projetos, (iii) as leituras reflexivas efetuadas versando a temática 
da colaboração, do trabalho em equipa, do desenvolvimento profissional dos professores, (iv) 
os materiais construídos. 
Compartilham ainda com a equipa os progressos que vão sendo alcançados, a nível da 
atuação dos alunos em sala de aula e também da sua própria atuação ao reconhecerem, por 
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exemplo, que (i) os alunos já participam mais no trabalho, colaboram muito mais uns com os 
outros, trocam ideias e já são capazes de trabalhar a pares ou em grupo (ii) e elas próprias 
também interagem mais entre si - o par-pedagógico já começa a distribuir mais as tarefas na 
sala de aula e os alunos sentem a articulação que existe entre as professoras. 
Exemplificando, enfatizam o facto de, inicialmente, ser muito difícil implementar o 
trabalho de pares (Confrontar cap. v, p. 201. – Reunião Técnico-pedagógica de 11 de janeiro 
de 2007 – Devolução do processo de investigação-ação-reflexão à equipa técnico-
pedagógica), para posteriormente expressarem alegria ao verem os trabalhos interessantes 
realizados pelos alunos em sala de aula – poema coletivo e expressões poéticas para os postais 
(Confrontar cap. v, p. 205 - Reunião Técnico-pedagógica de 15 de fevereiro de 2007 – 
Devolução do processo de investigação-ação-reflexão à equipa técnico-pedagógica). 
 
 
7.4. Avaliação do Trabalho Coletivo pela Equipa Técnico-Pedagógica no Final do Ano 
Letivo de 2006/2007  
 
No final do ano, em reunião técnico-pedagógica, recolhemos os seguintes testemunhos 
orais dos professores: 
(…) Na reunião semanal, a reflexão sobre as atividades a desenvolver em cada área disciplinar, numa 
perspetiva transversal… as reformulações a efetuar… foi muito importante. O trabalho conjunto precisa de ser 
continuado, todos temos a ganhar: os alunos e a equipa (…) P1 
 
 (…) O desenvolvimento de um trabalho de equipa mais reflexivo, de forma a ter repercussão positiva em 
contexto de sala de aula… foi fundamental (…) P2 
 
(…) Os trabalhos produzidos foram diversificados e elogiados pela comunidade educativa, aquando das 
exposições feitas ao longo do ano (…) P3 
 
(…) Fomos tendo mais confiança para centrar as atividades nos alunos… (…) P4 
 
(…) Fomos mudando as práticas. Os alunos mudaram … já participam mais nas aulas (…) P5 
 
(…) Foi feita uma evolução positiva por professores e alunos; foram desenvolvidas diversas atividades 
(visitas de estudo, venda de materiais produzidos pelos alunos - Natal, S. Valentim, Dia da Mãe…). Os alunos 
foram ficando cada vez mais motivados. Houve evolução, nos alunos e em nós- próprias  (…) P6 
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A coordenadora de projeto sublinha o seguinte: 
(…) Na reunião semanal, o par-pedagógico Viver em Português dar conta das atividades que desenvolveu 
nas sessões de “Tutoria de pares” e na sala de aula contribuiu para a melhoria das práticas; a equipa percorreu 
um caminho comum… o da reflexão… visando um trabalho colaborativo. O trabalho que desenvolvi, em 
conjunto com o par-pedagógico, foi muito enriquecedor (…) - conclui a investigadora. 
 
8. O Resultado das Entrevistas Semi-Diretivas Finais - Análise das Mudanças nas 
Conceções e Práticas dos Professores 
 
No final do 1º ano de intervenção, mostramos os resultados das entrevistas finais - as 
conceções das professoras Ema (P1), Diana (P2), Catarina (P3), Inês (P4), Olga (P5) e Lara 
(P6), acerca dos contextos colaborativos do PIEF (Reuniões técnico-pedagógicas, “Tutoria de 
pares”, parceria em sala de aula), das mais-valias da colaboração e dos efeitos da colaboração 
no desenvolvimento profissional, a fim de analisarmos as mudanças nas conceções e práticas 
das professoras da equipa. 
O quadro seguinte mostra alguma evolução relativamente às dinâmicas de colaboração 
nas reuniões técnico-pedagógicas: 
 
Quadro 6.12: Dinâmicas de colaboração nas reuniões técnico-pedagógicas 
 
Colaboração 
nas reuniões técnico-pedagógicas 
 
Colaboração  
nas reuniões técnico-pedagógicas 
 
No início da intervenção 
(setembro de 2006) 
 
No final do 1º ano de intervenção 
(junho de 2007) 
 
Delinear as competências essenciais (P1); (P4) 
 
Selecionar o tema do projeto (P2); (P6) 
 




Planear as competências essenciais (P5) 
 
 
Refletir sobre as atividades (P1) 
 
Refletir. Tentar encontrar soluções (P2) 
 
Refletir sobre as estratégias (P3) 
 
Pensar na interdisciplinaridade (P4) 
 
Refletir conjuntamente sobre as práticas (P5) 
Resolver problemas (P6) 
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Nas entrevistas iniciais as professoras Ema (P1), Diana (P2), Catarina (P3), Inês (P4), 
Olga (P5) e Lara (P6) sublinham que nas reuniões semanais, se selecionava o tema dos 
projetos, se programavam as atividades se delineavam as competências essenciais e se 
definiam as estratégias a desenvolver e no final do 1º ano as mesmas professoras realçam ser 
um espaço onde se reflete sobre as práticas, numa perspetiva interdisciplinar e se resolvem 
problemas: 
(…) Refletir sobre as atividades (…) P1 
 
(…) Refletir… Tentar encontrar soluções (…) P2 
 
(…) Refletimos em conjunto sobre as estratégias… como fazer em sala de aula (…) P3 
 
(…) Não nos esquecemos de pensar na interdisciplinaridade (…) P4 
 
(…) Refletimos sobre as práticas… a sala de aula (…) P5 
 
(…) Refletimos… tentámos encontrar as melhores soluções (…) P6 
 
Relativamente ao trabalho desenvolvido na “Tutoria de pares”, verificam-se algumas 
mudanças: 
 
Quadro 6.13: Dinâmicas de colaboração na “Tutoria de Pares” 
 
Colaboração na “Tutoria de Pares” 
 
Colaboração na “Tutoria de Pares” 
 
No início da intervenção 
 
(setembro de 2006) 
 
No final do 1º ano de intervenção 
 
(junho de 2007) 
 
Planificar as atividades (P1); (P2); (P3) 
 
 
Escolher os materiais (P4); (P5) 
 




Refletir sobre as aulas; refletir sobre a teoria (P1) 
 
Elaborar materiais (P5); (P4) 
 
Refletir sobre as aulas (P3) 
 
Analisar textos teóricos (P2) 
Pensar nas estratégias (P6) 
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No início as professoras referem planificar as atividades, selecionar os materiais a 
utilizar na sala de aula e nas entrevistas finais destacam o facto de na “Tutoria de pares” 
refletirem sobre as estratégias, analisarem textos teóricos e elaborarem materiais: 
(…) Refletimos sobre as aulas (…); (…) Refletimos sobre textos teóricos (…) P1 
 
(…) Os textos teóricos… a análise foi importante… a temática da colaboração… desenvolvimento 
profissional… (…) P2 
 
(…) Refletimos sobre as atividades … o que fazer e como fazer em sala de aula (…) P3 
 
(…) Passámos à elaboração de materiais (…) P4 
 
(…) Elaborámos materiais (…) P5 
 
(…) Refletimos sobre as estratégias a utilizar (…) P6 
 
As entrevistadas registaram também as mudanças operadas na prática em sala de aula: 
 
Quadro 6.14: Dinâmicas de colaboração na sala de aula 
 
Colaboração na sala de aula 
 
Colaboração na sala de aula 
 
No início da intervenção 
(setembro de 2006) 
 
No final do 1º ano de intervenção 
(junho de 2007) 
 
Apoiar individualmente os alunos (P1); (P3) 
 
Apoio entre as professoras (P1); (P2); (P5) 
 
Apoiar individualmente os alunos; apoio entre as 






Partilhar tarefas entre si (P1) 
 
Implementar estratégias colaborativas (P1) 
 
Cooperar com os alunos (P2) 
 
Partilhar tarefas entre as professoras (P3) 
 
Partilhar tarefas entre os alunos (P4) 
Cooperar em sala de aula (P5) 
Colaborar (P6) 
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No início existia o apoio individualizado aos alunos e o apoio entre as professoras e no 
final do 1º ano de intervenção tinha lugar a partilha entre professoras e alunos, a colaboração 
em sala de aula: 
 
(…) Partilhamos tarefas entre nós na sala de aula. Implementamos estratégias colaborativas (…) P1 
 
(…) Há cooperação na sala de aula… entre nós e os alunos (…) P2 
 
(…) Os alunos colaboram em sala de aula (…) P3 
 
(…) Cooperamos sempre em sala de aula (…) P4 
 
(…) Ajudamo-nos mutuamente (…) P5 
 
(…) Partilhamos as tarefas… é mais fácil! (…) P6 
 
O quadro seguinte mostra a mudança nas conceções sobre as mais-valias da cola-
boração: 
 
Quadro 6.15: As mais-valias da colaboração 
 
Mais-valias da colaboração 
 
Mais-valias da colaboração 
 
No início da intervenção 
(setembro de 2006) 
 
No final do 1º ano de intervenção 
(junho de 2007) 
 
Maior sucesso dos alunos (P1); (P4); (P6) 
 
Melhor ambiente de ensino (P2) 
 
Preparação para lidar com situações novas (P3) 
 
Sentimento de valorização (P5) 
 
 
Enriquecimento pessoal e profissional (P1); (P2) 
 
Desenvolvimento pessoal e profissional (P3); (P5); 
(P6) 
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No começo do estudo, as professoras Ema (P1), Diana (P2), Catarina (P3), Inês (P4), 
Olga (P5) e Lara (P6) referem que a colaboração contribui para um maior sucesso dos alunos, 
para um melhor ambiente de ensino, para lidar com situações novas e para um sentimento de 
valorização. 
Nas entrevistas finais, as professoras salientam o facto da colaboração contribuir para o 
enriquecimento pessoal e profissional: 
(…) É um enriquecimento pessoal e profissional ímpar… que não se pode comparar com nada… (…) P1 
 
(…) Crescemos muito, muito… a nível pessoal e profissional (…) P2 
 
(…) Penso que estou a desenvolver-me pessoal e profissionalmente… (…) P3 
 
(…) É muito rica esta experiência… Ficámos muito diferentes. Tornei-me diferente por trabalhar em 
equipa (…) P4 
 
(…) Desenvolvemo-nos… a nível pessoal e profissional (…) P5 
 
(…) Aprendemos muito… pessoal e profissionalmente (…) P6 
 
Relativamente aos efeitos da colaboração no desenvolvimento profissional de 
professores, vejamos o seguinte quadro: 
 
Quadro 6.16: Efeitos da colaboração no desenvolvimento profissional de professores 
 
Efeitos da colaboração no desenvolvimento 
profissional 
 
Efeitos da colaboração no desenvolvimento 
profissional 
 
No início da intervenção 
(setembro de 2006) 
 
 
No final do 1º ano de intervenção 
(junho de 2007) 
 
Processo colaborativo (P1); (P2) 
 
 
Processo de reflexão sobre a prática (P3)  
 
Processo de aprendizagem (P4); (P5); (P6) 
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Conforme se pode verificar, no início da investigação, três professoras sublinham o 
processo de aprendizagem como fator principal do desenvolvimento profissional; duas 
apontam a colaboração como estratégia de desenvolvimento profissional e apenas uma refere 
ser o processo de reflexão sobre a prática. 
Nas entrevistas finais o processo de reflexão sobre a prática é evidenciado por todas as 
professoras como fator principal do desenvolvimento profissional - contribui para uma 
mudança no âmbito pessoal e profissional: 
(…) Participar nesta experiência… refletir… é um fator de desenvolvimento profissional. Já não sou a 
mesma profissional (…) P1 
 
(…) Penso que estou a desenvolver-me profissionalmente… é uma experiência muito rica!... a reflexão 
conjunta. A pessoa fica diferente (…) P2 
 
(…) Refletir… é um fator de desenvolvimento profissional (…) P3 
 
(…) A reflexão em conjunto… é uma experiência muito rica (…) P4 
 
(…) Refletir sobre as práticas… é um fator de desenvolvimento profissional (…) P5 
 
(…) Ao refletirmos sobre a prática em sala de aula… melhoramos… mudamos (…) P6 
 
Os professores fazem também um balanço muito positivo do trabalho desenvolvido 
durante o ano letivo, referindo o impacto que o mesmo teve em cada um deles, na equipa 
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Mais desenvolvimento profissional 
Mais desenvolvimento da autoestima 






Quadro 6.18: Balanço da dinâmica de formação em colaboração - Impacto na equipa 
Indicadores 
 
Partilha de saberes 
Construção de novos saberes 
Mais abertura para partilhar 
Trabalho mais organizado 
Mais preocupação com os alunos 









Mais autónomos na concretização das atividades 
 
 
As professoras referiram, do seguinte modo, o impacto da formação em cada uma delas: 
(…) Fez-me desenvolver profissionalmente… a minha autoestima foi sendo cada vez maior… aprendi 
novas formas de trabalhar e de interagir com os alunos (…) P1 
 
(…) Autoestima… fiquei mais próxima dos alunos (…) P2 
(…) Tornei-me diferente por trabalhar em equipa (…) P3 




(…) Aprendi novas formas de trabalho em colaboração… que nunca tinha aprendido antes (…) P4 
 
(…) Fiquei mais autónoma… e confiante (…) P5 
 
(…) Aprendi coisas que nunca tinha aprendido… formas de reflexão… antes e após as aulas (…) P6 
 
Relativamente ao impacto da formação na equipa, registamos as seguintes opiniões: 
(…) Na reunião de equipa partilhávamos saberes… construção de novos saberes em conjunto. Também 
houve momentos de formação com as outras equipas… Reflexão sobre as atividades que estavam a ser 
desenvolvidas (…) P1 
 
(…) Nas reuniões havia mais espírito de equipa… Mais abertura para partilhar (…) P2 
 
(…) Trabalho mais organizado a nível da preparação e reflexão sobre as aulas (…) P3 
 
(…) Mais preocupação com os alunos… os alunos no centro das aprendizagens. O trabalho colaborativo 
melhorou (…) P4 
 
(…) As reuniões de equipa foram momentos de formação… Também houve outros em conjunto com 
outras equipas PIEF (…) P5 
 
(…) Em conjunto… fomos encontrando cada vez melhores estratégias para colocar os alunos a trabalhar 
colaborativamente (…) P6 
 
O impacto da formação nos alunos foi salientado pelas professoras, do seguinte modo: 
(…) Nos alunos… a evolução notou-se muito. Muito mais participativos… a exposição mostrou bem… 
sala de aula cheia de trabalhos dos alunos (…). P1 
 
(…) Alunos mais motivados… sempre ocupados em sala de aula… Mais organizados (…) P2 
 
(…) Alunos mais empenhados no trabalho… concretizam as atividades (…) P3 
 
(…) Alunos mais autónomos… pedem menos a nossa ajuda (…) P4 
 
(…) Os alunos queriam sempre trabalhar em grupo ou a pares… Já estavam habituados (…) P5 
 
(…) O ambiente nas aulas mudou… Alunos muito mais participativos (…) P6 
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9. Entrevistas finais dos alunos 
 
Para ficarmos a conhecer as representações dos alunos acerca do trabalho colaborativo 
desenvolvido em sala de aula, durante o 1º ano de intervenção, nas diferentes áreas 
disciplinares, realizámos entrevistas a cinco grupos, correspondendo cada grupo a três alunos, 
identificados pela inicial E (E1, E2, E3, E4, E5), conforme já explicitámos no capítulo IV 
deste estudo. 
Os alunos fazem um balanço muito positivo do trabalho desenvolvido em sala de aula 
durante o ano letivo, indicando muitas razões que explicitamos através dos seguintes 
indicadores: 
 
Quadro 6.20: Balanço do ano letivo 
Indicadores 
 
Temas dos projetos variados 
Aulas agradáveis 
Atividades diferentes 
Estratégias de ensino-aprendizagem diversificadas 
Muito apoio das professoras 
Mais recursos 
 
Os temas variados dos projetos foram referidos pelos alunos do grupo E1 como um fator 
de motivação: 
(…) Foi importante escolhermos os temas dos projetos (…) 
(…) Eram muito giros os temas… (…) 
 
Tendo em conta a opinião da maioria dos grupos (E1, E3, E4 e E5) as diferentes e 
motivadoras atividades que foram desenvolvendo ao longo do ano tornaram as aulas muito 
agradáveis, conforme se pode observar pelos seguintes exemplos: 
(…) Gostei muito de fazer poemas de amor… e do poema coletivo (…) 
(…) Gostámos de fazer o poema coletivo (…) 
(…) As atividades eram muito interessantes (…) 
(…) Gostámos do que fizemos em sala de aula (…) 
(…) Gostei dos acrósticos… não sabia o que era (…) 
(…) As professoras apostaram em nós… fizemos muitas atividades que gostámos (…) 
(…) As aulas não eram aborrecidas… Com atividades interessantes… (…) 
(…) Atividades diferentes… tarefas diferentes (…) 
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O indicador referente às estratégias de ensino-aprendizagem (Trabalho de pares, 
trabalho de grupo, pesquisa, utilização do computador) também foi salientado por todos os 
grupos: 
(…) Gostei dos trabalhos que fiz em grupo em colaboração com os colegas e professores (…) 
(…) Gostei do trabalho em grupo… e no computador. Portávamo-nos melhor… pensávamos… Foi uma 
experiência importante (…) 
(…) Gostei do trabalho em grupo… eu gosto dos trabalhos em grupo… eu posso ter uma ideia e o colega 
pode ter outra melhor… (…) 
(…) Recolhíamos, a pares, informação sobre poetas (…) 
(…) Gostei do trabalho a pares e em grupo… as professoras apoiaram (…) 
(…) Gostei das atividades em grupo… havia organização (…) 
(…) Muito trabalho em grupo… pudemos pensar melhor…ajudar (…) 
(…) Houve muito trabalho em grupo e em pares… gostei muito (…) 
(…) Eu gostava do trabalho a pares e em grupo… Havia colaboração (…) 
(…) Estamos a trabalhar em grupo… As professoras apoiam, mas estamos três a trabalhar em grupo… se 
um não percebe… e os outros sabem… explicam… (…) 
(…) Gostei muito de pesquisar no computador (…) 
(…) Trabalhar em grupo foi muito bom (…) 
 
Os alunos também foram sensíveis ao apoio dado pelas professoras, investigadora e 
alguns colegas: 
(…) Houve muito apoio das professoras em sala de aula (…) 
(…) Duas professoras em sala de aula… aprendemos mais… as professoras dão mais atenção aos 
alunos… há mais colaboração… mais colaboração entre alunos e professores (…) 
(…) Senti apoio das professoras (…) 
(…) As professoras ajudaram muito… e os alunos ajudavam-se uns aos outros (…) 
(…) As professoras em sala de aula são uma equipa (…) 
(…) As professoras dão muito apoio… Dão atenção aos alunos (…) 
(…) As professoras incentivam a colaborar (…) 
(…) A gente acabava… íamos ajudar os outros que estavam com dificuldades (…) 
(…) Ajudamo-nos (…)  
(…) Colaboração entre professores e alunos (…) 
(…) Gostei da maneira como as professoras desenvolviam o trabalho delas e como ensinavam as coisas 
aos alunos (…)  
 
Relativamente às mudanças operadas, durante o processo colaborativo, registamos os 
seguintes indicadores, que apresentamos no quadro da página seguinte: 
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Quadro 6.21: Mudanças operadas durante o processo colaborativo 
Indicadores 
 
Leitura mais atenta dos textos 
Trabalhar em pares ou em grupo 
Melhor gestão do tempo 
Melhor comportamento 
Mais concentração nas atividades 
Melhor expressão oral 




Os alunos fazem um balanço positivo do ano letivo, tal como podemos atestar nas 
seguintes frases: 
(…) Temos vindo a trabalhar em grupo. ou a pares… é bom pensar em grupo… respeitamos mais os 
colegas que estão ao nosso lado… até melhorámos o nosso comportamento (…) 
(…) Temos evoluído (…) 
(…) Aprendemos muita coisa… aprendemos coisas novas… temos melhor ligação com os colegas e 
professoras (…) 
(…) Há mais colaboração (…) 
(…) A exposição é o reflexo do que fizemos… vê-se nos trabalhos o que fizemos… (…) 
(…) Cada vez sentimos mais colaboração entre professores e alunos (…) 
(…) Sou ajudado a ler e a escrever… Dantes não gostava de escrever e agora gosto (…) 
(…) Já somos capazes de fazer as coisas mais sozinhos (…) 
(…) Às vezes até sabíamos mas chamávamos as professoras… agora já pensamos mais e chamamos 
menos (…) 





Como pudemos constatar são notórias algumas mudanças nas conceções e práticas dos 
professores. Inicialmente, na perspetiva dos professores, a colaboração contribui para o 
sucesso dos alunos. No final do 1º ano de intervenção já referem concorrer para o 
desenvolvimento profissional dos professores. 
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Relativamente aos efeitos da colaboração no desenvolvimento profissional de 
professores, no início o processo de aprendizagem surge como fator principal do 
desenvolvimento profissional, enquanto que no final aparece a reflexão sobre a prática. 
Nas reuniões técnico-pedagógicas e na “Tutoria de pares” eram planificadas as 
atividades, delineadas as estratégias, selecionados os materiais; no final do 1º ano de 
intervenção, nos mesmos espaços, os professores já refletiam sobre a prática, resolviam 
problemas e elaboravam os materiais. 
Na sala de aula, os professores passaram do apoio individualizado aos alunos e entre si 
para uma efetiva colaboração – partilha de tarefas. 
No que concerne aos alunos, avaliam positivamente o ano letivo (atividades, estratégias, 
apoio das professoras e da investigadora) sendo, assim, visíveis algumas mudanças a nível do 
comportamento e da realização das atividades – melhor gestão do tempo e mais autonomia. 
 
 
11. A disseminação do trabalho realizado – 1º ano 
 
O trabalho realizado (2006/2007) foi divulgado através de: 
1 - Reuniões com todos os professores das equipas PIEF do concelho – reflexão 
alargada sobre a temática do trabalho em equipa; O par-pedagógico Viver em Português 
também partilhou com outros professores PIEF a reflexão conjunta – as experiências que têm 
vindo a realizar em contexto de “Tutoria de pares” e de sala de aula com a investigadora – as 
práticas pedagógicas implementadas e a implementar em sala de aula e os materiais 
elaborados; 
 
2 - Na comunidade educativa - exposição, na escola e na Direção Regional de Educação 
de Lisboa de trabalhos desenvolvidos pelos alunos; 
 
3 - Em Encontros/Congressos: A tutoria como um processo formativo/colaborativo de 
professores em contexto escolar; Liderança e práticas colaborativas em contexto escolar; um 
processo colaborativo de formação em contexto escolar – um estudo de caso. 
 
Podemos, a título exemplificativo, apresentar o modo como a animadora de projeto 
inicia a reunião de 11 de Outubro de 2007: 
Capítulo VI – Investigação-Ação na Equipa Técnico-Pedagógica – 1ºAno 
292 
 
(…) Quero começar por vos informar que a exposição, com os trabalhos dos alunos do Programa 
Integrado de Educação e Formação (PIEF) que está na Direção Regional de Educação de Lisboa, tem sido muito 
elogiada por todos que a visitam. Observam ao pormenor os trabalhos expostos, elogiando-os. A exposição, 
depois de desmontada, no dia 26 de Outubro, será montada nesta escola. É muito importante, porque acabámos 
de chegar e pouca gente, professores, conhece o nosso trabalho (…). 
 
Podemos, igualmente, apresentar alguns testemunhos (patentes no guestbook da 
exposição) dos alunos de 6º ano que visitaram a exposição, realizada de 11 a 15 de junho de 
2007: 
(…) Gostei muito dos temas da exposição (…)  
(…) Gostei muito da exposição dos alunos do PIEF. Espero que continuem assim… a fazer trabalhos 
interessantes (…)  
(…) Gostei muito dos trabalhos feitos pelos alunos. Eles têm sorte de ter dois professores na sala (…)  
(…) Gostei muito. Nunca pensei que os alunos PIEF fizessem trabalhos tão interessantes nas aulas (…) 
(…) Gostei muito dos poemas e dos postais de S. Valentim que estavam na exposição. Todos os 
professores e alunos do PIEF estão de parabéns (…) 
(…) Gostei muito de ver os trabalhos diferentes feitos pelos alunos do PIEF. Todos ficámos a conhecer o 
que é feito por eles (…) 
































Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço  
e comunicar ou anunciar a novidade. 
 





Neste capítulo apresentamos os resultados estatísticos relativos ao desenvolvimento 














CAPÍTULO VII  
 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
DOS PROFESSORES PIEF E DOS PROFESSORES DA ESCOLA  
 
 
1. Caraterização da Amostra  
 
Como já referimos no capítulo IV, esta investigação usa metodologias de natureza 
qualitativa e quantitativa, sendo o foco principal um grupo de professores que integra o 
Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF). Com o objetivo de ficar a conhecer a 
perspetiva destes professores e dos outros docentes da escola A, relativamente aos seus con-
textos de trabalho, no início e no final do ano letivo, após intervenção no terreno, aplicámos o 
questionário, de respostas fechadas (escalas de Likert de 1 a 5) intitulado Desenvolvimento 
Profissional dos Professores. 
Ao referido questionário (outubro de 2006) responderam 70 professores, estando seis a 
lecionar no grupo PIEF. Em junho de 2007 responderam 48 professores, estando os mesmos 
seis professores a lecionar no grupo PIEF.  
No que diz respeito à idade dos respondentes, é heterogénea, situando-se o maior 
número nos escalões dos 36 aos 40 anos (15), dos 31 aos 35 anos. (14), dos 26 aos 30 anos 
(11). Os restantes incluem-se entre os 41 e 45 anos (10), os 51 e 55 anos (10) e os 46 e 50 
anos (8). Apenas um respondente se situa entre os 21 e os 25 anos e outro entre os 56 e os 60 
anos. 
Na página seguinte, conforme podemos verificar no quadro (7.1), no gráfico um (de 
frequência absoluta) e no gráfico dois (de percentagem), os respondentes à primeira aplicação 
do questionário eram, na sua maioria licenciados, havendo um docente com bacharelato, onze 
com pós-graduação e onze com Mestrado: 
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Quadro 7. 1: Habilitações académicas dos participantes no questionário 
 Habilitações Académicas Frequência absoluta Percentagem 
 Bacharelato 1 1,5 
 Licenciatura 47 67,1 
 Pós-graduação 11 15,7 
 Mestrado 11 15,7 
 Total 70 100,0 
 




Quanto à situação profissional, todos os professores respondentes eram pro-
fissionalizados. É notório a predominância de professores já pertencentes ao quadro de escola, 
seguindo-se, os de quadro de zona pedagógica e finalmente os contratados, tal como nos 
mostram o quadro (7.2), o gráfico três (de frequência absoluta) e o gráfico quatro (de 
percentagem): 
 




Q.N.D. 43 62 
Q.Z.P. 19 27 
Professor Contratado 8 11 
Total 70 100 
 
            Gráfico 3                                                       Gráfico 4                            
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No que diz respeito ao tempo de serviço dos participantes, em primeiro lugar figuram os 
professores entre doze e quinze anos, seguindo-se os de seis a dez anos e depois os de vinte 
sete a trinta e quatro, como ilustra o quadro (7.3), o gráfico cinco (de frequência absoluta) e o 
gráfico seis (de percentagem): 
 
 














2. Os Resultados Estatísticos do Questionário Desenvolvimento Profissional dos 
Professores 
 
Foram analisados apenas os dados de duas escalas – Perceções sobre liderança (s) e 
cultura (s) e Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de 
trabalho. Os dados resultantes da aplicação deste questionário foram analisados recorrendo, 

























serviço Frequência absoluta Percentagem 
0 - 5 8 11 
6 - 10 18 26 
12 - 15 23 33 
16 - 20 7 10 
21 - 25 3 4 
27 - 34 11 16 







Série1 8 18 23 7 3 11
 0 - 5
 6 - 
10
 12 - 
15
 16 - 
20
 21 - 
25
 27 - 
34
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correlacional e a métodos de inferência estatística, tendo por objetivo analisar se há relação 
entre pertencer ao grupo PIEF e as Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) e 
Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho  e 
percecionar se existem diferenças entre as opiniões do grupo PIEF no início e no final do ano 
letivo, isto é, antes e depois da intervenção. 
 
2.1. Resultados Descritivos das Subescalas de Perceções sobre Liderança (s) e Cultura (s) 
e Oportunidades de Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional no Local de Trabalho   
 
Nas Tabelas 1 e 2 das páginas seguintes, podemos observar as estatísticas descritivas 
(Mínimo, Máximo, Média e Desvio Padrão) relativas ao Desenvolvimento Profissional dos 
Professores percecionadas pelos professores do Grupo Não PIEF e do Grupo PIEF, no início 
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Tabela 1: Estatísticas descritivas relativas às Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) 
e Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho 
obtidas pelos professores do Grupo Não PIEF no início e no fim do ano letivo. 










Início do ano letivo  
Orientação profissional 
individual 1,75 4,25 3,07 ,67 
Orientação profissional 
coletiva 1,45 4,82 2,87 ,64 
Orientação para a ética 
profissional 
1,67 4,00 2,97 ,41 
Oportunidades individuais para 
o desenvolvimento profissional 2,00 3,86 2,93 ,41 
Oportunidades ao nível da 
escola para o desenvolvimento 
profissional 
2,20 4,40 3,16 ,45 
Formação curto prazo 1,00 4,00 2,70 ,73 
Formação longo prazo 2,00 5,00 3,92 ,86 
Fim do ano letivo  
Orientação profissional 
individual 2,00 4,50 3,04 ,52 
Orientação profissional 
coletiva 2,00 4,00 3,03 ,42 
Orientação para a ética 
profissional 2,33 3,67 2,93 ,39 
Oportunidades individuais para 
o desenvolvimento profissional 2,14 4,29 3,23 ,48 
Oportunidades ao nível da 
escola para o desenvolvimento 
profissional 
2,20 4,20 3,25 ,49 
Formação curto prazo 1,00 5,00 2,76 ,93 
Formação longo prazo 2,00 5,00 3,62 ,82 
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Tabela 2: Estatísticas descritivas relativas às Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) 
e Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho 
obtidas pelos professores do Grupo PIEF no início e no fim do ano letivo. 







Início do ano letivo  
Orientação profissional 
individual 1,75 3,25 2,46 ,53 
Orientação profissional 
coletiva 1,91 3,18 2,71 ,49 
Orientação para a ética 
profissional 2,33 3,33 2,61 ,39 
Oportunidades individuais para 
o desenvolvimento profissional 2,43 3,14 2,79 ,25 
Oportunidades ao nível da 
escola para o desenvolvimento 
profissional 
1,80 2,80 2,40 ,42 
Formação curto prazo 2,00 4,00 2,50 ,84 
Formação longo prazo 1,00 4,00 2,83 1,17 
Fim do ano letivo  
Orientação profissional 
individual 2,00 2,75 2,38 ,34 
Orientação profissional 
coletiva 
2,64 5,00 3,64 ,78 
Orientação para a ética 
profissional 1,67 4,33 2,94 ,90 
Oportunidades individuais para 
o desenvolvimento profissional 3,00 4,29 3,57 ,57 
Oportunidades ao nível da 
escola para o desenvolvimento 
profissional 
3,00 4,20 3,70 ,50 
Formação curto prazo 3,00 4,00 3,33 ,52 
Formação longo prazo 2,00 5,00 3,50 1,38 
 
Como podemos observar os professores do Grupo PIEF mostraram opiniões mais 
elevadas no fim do ano letivo em todas as subescalas à exceção da subescala de Orientação 
profissional individual. Quanto aos professores do Grupo Não PIEF mostraram algumas 
opiniões mais elevadas e outras menos elevadas no fim do ano letivo. 
 
2.1.1. Relação Entre as Respostas dos Professores em outubro de 2006 e junho de 2007 
Para perceber melhor se existe relação entre pertencer ao grupo PIEF e as opiniões sobre 
Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) e Oportunidades de aprendizagem e 
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desenvolvimento profissional no local de trabalho, realizámos um estudo correlacional 
recorrendo ao coeficiente de correlação Bisserial por pontos. A Tabela 3 mostra os valores do 
coeficiente de correlação Bisserial por pontos e respetiva significância. 
 
Tabela 3: Análise da Correlação entre o grupo de professores (PIEF ou Não PIEF) e 
as subescalas das Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) e das Oportunidades de 
aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho no início e no fim do ano 
letivo. 
 
Professores do Grupo PIEF?  
(0 – não; 1 – sim) 
Início do ano letivo Fim do ano letivo 






























Oportunidades ao nível da escola 






















*  p<.05; **  p<.01 
 
Analisando os resultados obtidos neste estudo, podemos concluir que no início do ano 
letivo existe uma tendência para que as opiniões mais elevadas relativas às subescalas das 
Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) e das Oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento profissional no local de trabalho sejam obtidas nos professores do Grupo 
Não PIEF sendo essa tendência significativa para as subescalas Orientação profissional 
individual, Orientação profissional coletiva, Oportunidades ao nível da escola para o 
desenvolvimento profissional e Formação longo prazo.  
No fim do ano letivo, podemos concluir que existe uma tendência para que as opiniões 
mais elevadas relativas às subescalas das Perceções sobre liderança (s) e cultura (s) e das 
Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho sejam 
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obtidas nos professores do Grupo PIEF à exceção das subescalas Orientação profissional 
individual, Formação longo prazo. Essa tendência revela-se significativa para as subescalas 
Orientação profissional individual, Orientação profissional. 
 
2.2. Comparação das Respostas dos Professores PIEF, em outubro de 2006 e junho de 
2007 
 
Para analisar a diferença entre as opiniões dos professores do Grupo PIEF no início e no 
final do mesmo ano letivo
28
 usou-se o teste não paramétrico de Wilcoxon
29
. Com esta análise 
pretendemos percecionar se existem diferenças, no início e no final do ano letivo, entre as 
opiniões dos professores que fazem parte do grupo PIEF. 
Na Tabela 4, da página seguinte, observam-se os resultados da aplicação do Teste não 














                                                   
28
 No início do ano o questionário foi aplicado a toda a população docente da Escola A (N= 100) e obtivemos 70 
respostas (64 professores da escola e 6 do PIEF). Em junho de 2007 o questionário foi aplicado a toda a 
população docente da Escola A (N=100) e obtivemos 48 respostas (42 professores da escola e 6 do PIEF). 
29
 A distribuição das opiniões dos professores do Grupo PIEF relativas às subescalas das Perceções sobre 
liderança (s) e cultura (s) e das Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de 
trabalho não segue uma distribuição normal. 
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Tabela 4: Análise da diferença entre as opiniões dos professores do grupo PIEF no início e 
no final do ano letivo 
Subescalas e Escalas 
Início do ano 
letivo 










Estatística de teste z 
(Teste de Wilcoxon) 
Orientação profissional 
individual 
2.46 .53 2.38 .35  .816 
Orientação profissional coletiva 2.71 .49 3.64 .78 - 1.992
* 
Orientação para a ética 
profissional 
2.61 .39 2.95 .90 - 1.236 
Perceções sobre liderança(s) e 
cultura(s) 
2.63 .53 3.24 .56 - 1.997
*
 
Oportunidades individuais para 
o desenvolvimento profissional 
2.79 .25 3.57 .57 - 2.201
*
 
Oportunidades ao nível da 
escola para o desenvolvimento 
profissional 
2.40 .42 3.70 .50 - 2.207
* 
Formação curto prazo 2.50 .84 3.33 .52 - 1.667 




no local de trabalho 
2.63 .53 3.60 .46 - 2.201
* 
*  p<.05 
Como podemos observar os professores do Grupo PIEF, na 2ª aplicação, têm resultados 
significativamente superiores aos da 1ª aplicação, na maioria das escalas.  
Comparando a média de cada dimensão na 1ª e 2ª aplicação, verificamos que existiram 
mudanças significativas nos professores do Grupo PIEF. O comportamento médio de todas as 
dimensões aumentou, à exceção da subescala Orientação profissional individual; registando-se na 
maioria das dimensões diferenças significativos (p<.05). A salientar a grande mudança das 
representações dos professores PIEF, no início e no final do ano letivo, no que diz respeito às 
Oportunidades ao nível da escola para o desenvolvimento profissional, às Oportunidades de 
aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho, à Orientação profissional coletiva, 
às Oportunidades individuais para o desenvolvimento profissional e às Perceções sobre liderança(s) e 
cultura(s)





CAPÍTULO VIII  
 
O DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO-REFLEXÃO-AÇÃO 






Ainda que os teus passos pareçam inúteis, vai abrindo caminhos, como a água que desce 







Neste capítulo apresentamos a 2ª fase do estudo do caso de investigação-reflexão-ação 
com o par-pedagógico Viver em Português. 
Mostramos como no ano de 2007/2008, noutro contexto de trabalho, a experiência 
formativa do par-pedagógico, iniciada no ano de 2006/2007, se reflete: 
- no desenvolvimento da autonomia na planificação/reflexão e implementação de 
práticas pedagógicas promotoras da aprendizagem colaborativa dos alunos; 
- no aprofundamento da colaboração entre o par-pedagógico em sala de aula; 
- num maior impacto da disseminação do trabalho realizado. 
Mostramos também os resultados das entrevistas de follow-up realizadas às professoras 
Ema e Diana. 




CAPÍTULO VIII  
 
O DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO-REFLEXÃO-AÇÃO 
NO 2º ANO e FOLLOW-UP 
 
 
1. Par-Pedagógico Viver em Português – 2ª fase do Estudo – Ano de 2007/2008  
 
No ano letivo de 2007/2008
30
, noutro contexto de trabalho, de acordo com a vontade 
manifesta da professora Ema, da professora Diana e da coordenadora desta equipa PIEF
31
, 
prosseguimos o processo formativo iniciado, no sentido de consolidar as práticas 
colaborativas entre professores e a sua competência na promoção da aprendizagem 
colaborativa dos alunos. 
Prosseguimos, assim, o processo de investigação-formação focado na equipa, par-
pedagógico Viver em Português e investigadora, visando a promoção de uma maior 
autonomia profissional das professoras envolvidas. 
Assim, em termos de investigação, nesta fase do estudo pretendeu-se compreender de 
que modo a experiência formativa do par-pedagógico se reflete no (i) desenvolvimento da 
autonomia, enquanto equipa pedagógica, na planificação/reflexão e implementação de 
práticas pedagógicas promotoras da aprendizagem colaborativa dos alunos, (ii) numa maior 
colaboração entre o par-pedagógico em sala de aula e (iii) numa maior disseminação do 
trabalho realizado. Com base nos resultados do processo de investigação realizado no ano 
anterior, a partir de toda a informação recolhida durante esta fase da investigação foram 
definidos indicadores e identificadas evidências que nos permitiram estudar o processo 
realizado nesta etapa, considerando estas hipóteses de trabalho. 
                                                   
30
 No segundo ano de intervenção a experiência formativa decorreu de outubro a março de 2007. 
31
 De referir que, toda a equipa, no final do ano letivo de 2006/2007, em reunião técnico-pedagógica final 
(28/06/2007), ao proceder ao levantamento dos aspetos positivos e negativos, como factor muito positivo 
salientou o facto da presença da investigadora ter sido uma mais-valia, em virtude de ter estimulado a reflexão na 
equipa e o desenvolvimento de práticas mais colaborativas (Confrontar cap. V. p. 241). 
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Nos quadros seguintes, para cada um destes aspetos, são apresentados os indicadores e 
as respetivas evidências: 
1.1. Autonomia na planificação/reflexão das práticas pedagógicas - Indicadores e 
Evidências  
 
Quadro 8.1: “Tutoria de Pares” - Indicadores e evidências 
 
A - As professoras decidem 
desenvolver atividades e estratégias 
de ensino-aprendizagem mais 

























































































Diferentes tarefas de escrita 
 





Elaboração de um questionário  
 
Elaboração de autorretratos… de 
um poema coletivo… de biografias 
ilustradas de personalidades 
 
Utilização de computadores, livros, 
revistas, dicionários - onde os 
alunos podem pesquisar 
 
Elaboração de fichas de apoio 
Elaboração de acrósticos, lipo-
gramas 
 
Elaboração de um cartaz pu-
blicitário 
Elaboração de um folheto in-
formativo 
 
Autoavaliação dos textos  
Construção de fichas de ortografia, 
pontuação, acentuação e enrique-
cimento vocabular – aper-
feiçoamento de textos 
 
 





















Elaboração de uma história… 




Selecionar um texto para os alunos 
pontuarem e outro para acentuarem 
 
 
Elaboração de uma ficha para os 
alunos avaliarem a sua produção 
escrita 
Elaboração de um guião para 
analisarem o anúncio 
 
 
Explicitamos alguns excertos exemplificativos, extraídos das notas de campo da 
investigadora: 
"Tutoria de Pares” - 16/10/2007: 
(...) E as atividades? O que vamos selecionar? (…) Ema 
(...) Talvez uma atividade engraçada para os alunos seja a pares… organizarem dossiês de imprensa com 
temas que lhes digam alguma coisa… pesquisarem; analisarem também as primeiras páginas de vários jornais, 
também a pares (...) Diana 
 
"Tutoria de Pares” - 30/10/2007: 
(...) Vamos fazer algumas questões abertas, para os alunos responderem por escrito, para ficarmos a 
conhecer o que pensam do trabalho realizado? (...) Ema 
 
"Tutoria de Pares” - 20/11/2007: 
(…) A realização de autorretratos… de um poema coletivo… a elaboração de biografias ilustradas de 
personalidades … pesquisa”. (…) Ema 
(…) Vamos utilizar os computadores, livros, revistas, dicionários - onde os alunos podem pesquisar 
alguns elementos (…) Diana. 
 
"Tutoria de Pares” - 15/01/2007: 
(…) Temos de elaborar fichas de apoio (…) Diana 
(…) Temos revistas… livros disponíveis e em número suficiente (…) Diana 
(…) Podem ser integradas atividades motivadoras… acrósticos, lipogramas… com base nas temáticas 
escolhidas (…) Investigadora. 
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"Tutoria de Pares” - 12/02/2008: 
(…) Temos de definir os objetivos a que nos propomos nestas aulas… Organizar tarefas variadas de 
escrita. Temos de definir atividades e tarefas de escrita com objetivos específicos para os alunos. (…) Ema 
(…) Há objetivos fundamentais a atingir: desenvolver a competência da escrita; desenvolver a criatividade 
(…) Investigadora 
(…) Os alunos podem criar um cartaz publicitário para promover o PIEF, a partir de dez palavras-chave… 
podem criar um folheto informativo (…) Ema 
(…) Também acho que é importante os alunos fazerem a autoavaliação dos textos que  produzem (…) Diana 
(…) Sim, para refletirem. Mas também podemos construir algumas fichas de ortografia, pontuação, acentuação e 
enriquecimento vocabular para os alunos irem fazendo, para irem aperfeiçoando os textos (…) Investigadora 
(...) Decidimos, em conjunto, planificar aulas de escrita criativa (…) Ema 
 
“Tutoria de Pares” - 19/02/2008: 
(…) E se os alunos imaginassem uma história… “uma viagem mistério”! Depois de escreverem os textos fazem 
uma banda desenhada (…) Ema 
(…) Hoje temos de selecionar um texto divertido para os alunos pontuarem e outro para acentuarem (…) Diana 
 
"Tutoria de Pares” - 26/02/2008: 
(…) Talvez seja bom fazermos uma ficha, em conjunto, para os alunos avaliarem a produção escrita (…) Ema 
(…) Elaborar um guião para analisarem o anúncio: o slogan, o produto e a marca, os sentimentos que o anúncio 
pretende despertar no recetor (…) Investigadora 
 
Quadro 8.2: “Tutoria de Pares” - Indicadores e evidências 
 
B - As professoras tomam a 









O que decidem 
 



























Trabalho de grupo 
 
Trabalho de grupo e de pares 
 
Seguidamente apresentamos alguns exemplos, extraídos das notas de campo da 
investigadora: 
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"Tutoria de. Pares” - 16/10/2007 
(…) Continuar a ir por esse caminho… Reforçar o trabalho de grupo e de pares (…) Ema 
"Tutoria de Pares” - 30/10/2007: 
(…) Também me parece importante fomentar mais a entreajuda na sala de aula… os alunos que terminam 
primeiro a atividade ajudarem os outros que estão com mais dificuldades na expressão escrita (…) – sugere a 
investigadora. 
(…) Escrita de textos a pares ou em grupo… fomentar o trabalho colaborativo (…) Diana 
 
"Tutoria de Pares” - 20/11/2007: 
(…) Em conjunto… fazem um poema coletivo (…) Diana 
(…) Os alunos já estão habituados… a fazer textos colectivamente (…) Ema 
 
"Tutoria de Pares” - 15/01/2008: 
(…) Os trabalhos podem ser feitos em grupo, não acham?(…) Diana 
 
"Tutoria de Pares” - 12/02/2008: 
(…) Não há dúvida que todo o trabalho vai ser feito a pares ou em grupo. Já tem sido nossa intenção fomentar a 
colaboração entre os alunos… criar um ambiente que facilite o pensar, o refletir, o escrever… e devemos 
continuar (…) - Ema 
 
Quadro 8.3: “Tutoria de Pares” - Indicadores e evidências 
 
C - As professoras partilham 









O que partilham 
 


































Diversificar as estratégias/trabalho 
de grupo e/ou de pares 
 
Os alunos com menos dificuldades 
na expressão escrita – que ter-
minarem primeiro as atividades 



























Aperfeiçoar os textos escritos/auto-
correção de textos 
 
Elaborar textos para os alunos 
pontuarem/melhorar a expressão 
escrita 
 
Vejamos a reflexão que as professoras Ema e Diana e a investigadora fazem sobre as 
práticas: 
 
"Tutoria de Pares” - 23/10/2007: 
(…) Inicialmente foi muito difícil motivá-los… pô-los a trocar opiniões e a escrever… mas depois 
começaram a gostar do que estavam a fazer… refletimos… decidimos… em conjunto… diversificar as 
estratégias… Trabalho de grupo e de pares. Temos de continuar (…) Ema 
 
"Tutoria de Pares” - 30/10/2007: 
(…) Os alunos que terminam primeiro a atividade ajudam os outros que estão com mais dificuldades na 
escrita … estratégia muito positiva, resultou bem; os alunos colaboraram uns com os outros (…) Investigadora 
 
"Tutoria de Pares” - 06/11/2007: 
(…) Selecionaram o melhor texto entre os produzidos pelos vários grupos; foi interessante… continuar 
esta atividade para fomentar nos alunos o sentido de equipa, o trabalho colaborativo (…) Investigadora 
 
"Tutoria de Pares” - 29/01/2008: 
(…) Quando iniciaram a pesquisa os alunos sentaram-se junto do computador… mas passado algum 
tempo alguns elementos do grupo também se dirigiam à mesa onde estavam os materiais em suporte de papel 
para recolherem mais informação… a aula foi dinâmica… Importante dar materiais diversificados para os alunos 
pesquisarem (...) Investigadora 
 
"Tutoria de Pares” - 12/02/2008: 
(…) Os alunos têm de aperfeiçoar os textos escritos… fazer a autocorreção dos textos (...) Diana 
 
"Tutoria de Pares” - 19/02/2008: 
(…) Os alunos ainda se descuidam com a pontuação dos textos… Temos de elaborar um texto divertido 
para pontuar. Continuar a praticar a expressão escrita (…) Diana 
 




Quadro 8.4: “Tutoria de Pares” - Indicadores e evidências 
 
D - As professoras partilham 
momentos de satisfação 
experimentados no decorrer das 










O que partilham 
 
As professoras estão mais confiantes – 
implementam estratégias colaborativas 
 























































Trabalho conjunto de professoras e 
alunos 
 
Alunos mais concentrados 
Professoras mais confiantes 
 
Aulas mais organizadas 
Mais colaboração: 
professoras/alunos  
professoras entre si  
 
Motivação dos alunos 
 
 
Alunos realizam as atividades com 
empenho 
Trabalho colaborativo efetivo 
 
 
Apoio prestado pelas professoras 
em sala de aula 
Apoio mútuo/Alunos 
 
Trabalho de grupo solidificado 
 
As professoras mostram a sua satisfação do seguinte modo: 
"Tutoria de Pares” – 16/10/2007: 
(...) O trabalho conjunto… nosso e dos alunos começou a dar os seus frutos… o trabalho de pares e de 
grupo dos alunos… e as nossas reflexões (…) Investigadora 
 
"Tutoria de Pares” - 30/10/2007: 
(...) Já temos motivos para estarmos orgulhosas… os alunos já fazem as atividades pedidas… já estão 
mais confiantes… já se concentram mais… e nós também estamos mais seguras (…) Diana 
 




"Tutoria de Pares” - 06/11/2007: 
(...) Estamos no 2º ano de acção, de reflexão… já nada é como dantes… Aulas mais organizadas… mais 
colaboração entre os alunos e entre as professoras e entre as professoras em sala de aula (…) Ema 
 
"Tutoria de Pares” - 19/01/2008: 
(...) Só podemos estar contentes! No final da aula, quando toca a campainha e um aluno diz: “Que pena! 
Só faltava passar a limpo!” Só podemos ficar satisfeitas! (…) Ema 
 
"Tutoria de Pares” - 26/02/2008: 
(...) Os alunos têm aderido muito bem às atividades solicitadas… Realizaram as atividades com empenho 
e entusiasmo. Está a resultar esta experiência de escrita criativa (...) Investigadora 
(...) Penso que está a correr muito bem. Está a desenvolver-se, , um trabalho colaborativo (...) Ema 
(...) Na sala de aula há uma colaboração entre os alunos, entre os alunos e as professoras e entre nós. 
Alguns alunos já nos disseram várias vezes ”aqui os professores apoiam-nos muito” e as atividades “não são 
sempre as mesmas” “põem-nos a trabalhar em grupo e nós gostamos (…) Diana. 
 
"Tutoria de Pares” - 04/03/2008: 
(...) Estou muito contente. Os alunos gostaram muito das atividades desenvolvidas no 5º projeto. 
Destacaram o apoio prestado pelas professoras em sala de aula, a ajuda entre eles (...) - Diana 
(...) Também estou feliz! Foi uma experiência muito boa!. A colaboração… entre os alunos… e entre nós, 
professoras foi muito boa (...) Ema. 
 
"Tutoria de Pares” – 05/03/2008: 
(…) Alunos mais motivados e participativos… o trabalho de grupo ficou solidificado (…) Ema. 
 
 
1.1.1. Indicadores e evidências “Tutoria de Pares” – Síntese comparativa com o 1º ano 
de intervenção 
 
Lembramos que, quando começámos a trabalhar em conjunto com o par-pedagógico 
Viver em Português o mesmo diagnosticou, nas entrevistas iniciais (outubro de 2006), ser 
necessário refletir mais na “Tutoria de pares” sobre as aulas. 
No capítulo V deste estudo explicitámos o modo como, gradualmente, no ano de 
2006/2007, nos momentos de “Tutoria de Pares” o par pedagógico Viver em Português foi 
mudando a sua forma de atuar, passando da simples planificação das aulas (integrando poucas 
atividades diversificadas e motivadoras) para uma reflexão partilhada (inicialmente diminuta), 
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em conjunto com a investigadora. A pouco e pouco foram sentindo a necessidade de analisar, 
questionar, avaliar procedimentos, no sentido de melhorar a prática pedagógica. 
Na “Tutoria de pares”, realizada em dezembro de 2006, as professoras ainda mostram 
alguma insegurança relativamente ao modo de implementar em sala de aula estratégias 
colaborativas e de se organizarem em parceria, em virtude da desconcentração dos alunos 
(Confrontar cap. V, p. 165). 
Por sua vez, na “Tutoria de pares”, realizada em 10 de abril de 2007, as professoras Ema 
e Diana sublinham os resultados positivos decorrentes do trabalho de grupo e/ou de pares 
implementado em sala de aula, assim como as atividades motivadoras aí desenvolvidas 
(Confrontar cap. V, p. 207). 
No final do 1º ano de intervenção, os resultados das entrevistas finais evidenciam 
algumas mudanças no que diz respeito ao trabalho desenvolvido na “Tutoria de pares”, a nível 
das dinâmicas de colaboração. 
Ao compararmos alguns indicadores com o ano anterior, verificamos que nos momentos 
de “Tutoria de pares”, no ano letivo de 2007/2008, a reflexão sobre as práticas pedagógicas 
foi uma constante, daí advindo uma forma diferente de atuação de professores e de alunos na 
sala de aula – estratégias de ensino-aprendizagem mais colaborativas. 
A este respeito, vejamos os testemunhos das professoras Ema e Diana, respetivamente: 
 
(…) As sessões de “Tutoria de pares” têm sido um espaço… que tem sido essencial para nós… um 
espaço de partilha e de reflexão… Tem sido fundamental para privilegiar o trabalho colaborativo na sala de aula 
que já é uma prática normal e corrente. Apostámos no trabalho centrado nos alunos e essa estratégia tem 
resultado. No início duvidámos porque os alunos tinham muitas dificuldades em concretizar as tarefas. Mas tudo 
se foi organizando… estruturando (…) Ema (30/10/2007). 
 
(…) A reflexão na “Tutoria de pares” tem sido muito útil… essencial para nós pensarmos o modo de 
ultrapassar as dificuldades dos alunos… na expressão escrita… e as nossas também… a parceria em sala de 
aula… As melhorias são enormes…(…) Diana (04/03/2008). 
 
Assim, pensamos que o desejo formulado pela professora Diana, em termos de futuro – 
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Quadro 8.5: Sala de aula - Indicadores e evidências 
 
A - As professoras mostram confiança como facilitadoras da aprendizagem  
 
Criam clima de confiança e apoio 
 
Fomentam a colaboração e entreajuda 
 
Antecipam respostas alternativas para responder aos diferentes ritmos de trabalho 
 
Possibilitam que os alunos façam perguntas, podendo aprofundar o assunto, se necessário 
 
Mostram capacidade de adaptar a tarefa, se necessário, para orientar a aprendizagem dos alunos 
 
Diversificam recursos pedagógicos 
 
Estimulam a participação criativa 
 
Apresentamos alguns excertos exemplificativos: 
 
“Observação de aulas” - 17/10/2007: 
(...) Se tiverem dificuldades nós ajudamos e quem terminar primeiro a atividade também pode ajudar os 
colegas! (...) Ema 
(...) À medida que cada par vai terminando a notícia, sublinha as ideias principais (…) Ema 
 
Observação de aulas” - 21/11/2007: 
(…) Colocam-se dois a dois junto de cada computador… Também temos aqui alguns livros onde poderão 
recolher muitos elementos (...) Diana 
 
“Observação de aulas” - 26/11/2007: 
(…) Hoje vamos fazer o nosso autorretrato não é? Foi o que ficou combinado (…) Um aluno 
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“Observação de aulas” - 03/03/2008: 
(…) Hoje vamos pensar num folheto para publicitar o PIEF. O que pensam que podemos colocar no 
folheto? (…) Ema 
(…) O logótipo, o slogan, escrever sobre o PIEF (…) – um aluno. 
 
 
Quadro 8.6: Sala de aula - Indicadores e evidências 
 
B - As professoras envolvem os alunos numa aprendizagem ativa 
 
Os objetivos são apresentados de uma forma clara 
 
As tarefas propostas são motivadoras – estimulam a participação e o entusiasmo dos alunos 
 
Os recursos são utilizados de forma eficaz 
 
Vejamos alguns exemplos: 
 
“Observação de aulas” - 17/10/2007: 
(…) Após todos os pares terem terminado a actividade divulgam as ideias ao resto da turma registando-as 
no quadro (…) Ema 
(…) Para terminar cada par compara os títulos dados com os originais (…) Ema 
(…) Como vamos fazer a notícia? A pares é o melhor! Já estamos habituados (…) – Um aluno 
(…) E depois podemos juntar as ideias de todos num texto? (…) – outro aluno 
 
“Observação de aulas” - 31/10/2007: 
(…) E depois… o que vamos fazer? (…) - um aluno. 
(…) Gostam de banda desenhada? Costumam ler? (…) Ema 
 
“Observação de aulas” - 21/11/2007: 
(…) Hoje a tarefa da aula vai ser pesquisar sobre uma personalidade (…) Ema 
(…) Quem quer ler o poema à turma?(…) Diana 
(…) Eu! Eu! (…) - dois alunos. 
 
“Observação de aulas” - 03/03/2008: 
(…) E se escrevessem um texto coletivo “Um dia de aulas PIEF” também para colocar no folheto? Nesse 
texto até podemos utilizar cinco expressões comparativas e cinco conectores (…) Diana 
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Quadro 8.7: Sala de aula - Indicadores e evidências 
 
C - As professoras trabalham colaborativamente com os alunos 
 
As professoras estimulam a participação de todos os alunos 
 
As professoras apoiam e estimulam o trabalho em grupo dos alunos 
 
As professoras envolvem os alunos na sua própria avaliação (autoavaliação do trabalho realizado) 
 
As seguintes expressões mostram o trabalho colaborativo das professoras e dos alunos: 
 
“Observação de aulas” - 5/11/2007: 
(…) Hoje vão preencher um questionário… ver se gostaram do que têm vindo a fazer (…) Diana 
 
“Observação de aulas” - 26/11/2007 
(…) Toda a turma trabalhou… todos os alunos participaram (…) Diana. 
 
“Observação de aulas” - 21/01/2008: 
(…) Vou distribuir um texto para resumir… a professora Ema coloca um acetato no retroprojetor com 
algumas informações como se planifica e constrói um resumo e a autocorreção do mesmo (…) Diana 
 
“Observação de aulas “ - 13/02/2008: 
(…) Depois podemos votar no melhor cartaz? (…) Um aluno. 
 
“Observação de aulas” - 18/02/2008): 
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Quadro 8.8: Sala de aula - Indicadores e evidências 
 
D - As professoras colaboram entre si em sala de aula 
 
As professoras realizam tarefas diversificadas e articuladas 
 
As professoras partilham tarefas - Distribuem papéis e responsabilidades - Interação e 
complementaridade entre ambas 
 
As professoras gerem melhor o tempo de aula 
 
As professoras estão sempre atentas ao modo como os alunos vão concretizando as atividades 
 
Apresentamos os seguintes excertos: 
 
“Observação de aulas “ - 17/10/2007: 
(…) Primeiro vamos analisar a banda desenhada que a professora Ema já colocou no retroprojetor e que 
eu já vos distribui (…) Diana 
 
“Observação de aulas” - 21/11/2007: 
(...) Depois os elementos pesquisados são para colocar na barra cronológica (...) Diana 
 
“Observação de aulas” - 21/01/2008: 
(...) A investigadora e as professoras circulam pela sala, vão junto dos alunos, tiram dúvidas (...). Ema 
 
“Observação de aulas” - 13/02/2008: 
(…) Se tiverem alguma dúvida… nós ajudamos (…) Ema 
 
“Observação de aulas” - 27/02/2008: 
(…) Já terminaram de escrever os textos e nós já os corrigimos (…) Diana 
(…) A banda desenhada… vão terminar na aula de Educação Artística e Artes Plásticas (…) Ema 
 
“Observação de aulas” - 03/03/2008: 
(…) Vamos aproveitar para relembrar algumas expressões comparativas… vão ter que usar 5 expressões 
comparativas e 5 conectores (…) Ema 
(…) Eu vou escrevendo no quadro algumas expressões que me vão dizendo (…) Diana 
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1.2.1. Indicadores e evidências – Sala de Aula - Síntese comparativa com o 1º ano de 
intervenção 
 
As professoras Ema e Diana, no início do ano letivo de 2006/2007, quando questionadas 
acerca do contexto de sala de aula, designadamente a nível da atuação do par-pedagógico, 
destacaram, essencialmente, o apoio que prestavam aos alunos.  
Ao longo do mesmo ano, o par-pedagógico Viver em Português foi progressivamente 
evoluindo, privilegiando as estratégias colaborativas em sala de aula centradas nos alunos. 
Empenham-se, igualmente, em interagir com os alunos, apoiando-os, estimulando o trabalho 
de pares e de grupo. Na aula do dia 10 de janeiro de 2007 as professoras solicitam aos alunos 
a leitura de um texto para, posteriormente, colocar questões sobre o mesmo – sentem-se 
pouco seguras para utilizar estratégias colaborativas (Confrontar cap. V, p. 174). Por sua vez, 
na aula realizada no dia 11 de abril de 2007 já é visível o trabalho colaborativo (“Quem já 
terminou pode ir ajudar os outros grupos”; “Qual o grupo que quer começar a apresentar o 
que recolheu?”) (Confrontar cap. V, p. 215). Nas entrevistas finais, após o 1º ano de 
intervenção, as professoras registam a implementação de estratégias colaborativas em sala de 
aula (Confrontar cap. VI). 
Ainda nas reflexões escritas feitas pelo par-pedagógico Viver em Português, após o 
desenvolvimento do 3º projeto, o mesmo enfatiza a realização de atividades colaborativas, 
para aquando da conclusão do 5º projeto salientar o empenho dos alunos na concretização, em 
grupo, dos trabalhos pedidos. 
Por sua vez, os alunos reforçam que, ao longo do 3º e 5º projetos, concretizaram um 
trabalho conjunto em sala de aula, conforme evidenciam nas reflexões escritas, no final do 1º 
ano de intervenção (Confrontar cap. V, p. 250). 
No final do ano letivo de 2006/2007, após o trabalho colaborativo/reflexivo 
implementado, o par-pedagógico Viver em Português e a investigadora colocaram a seguinte 
questão: 
No futuro irá manter-se a prática colaborativa já efetiva em sala de aula?  
Com efeito, conforme os testemunhos das professoras Ema e Diana e a nossa própria 
observação, verificamos que no ano letivo de 2007/2008 existe colaboração na sala de aula; as 
professoras são facilitadoras de aprendizagens ativas, colaborando com os alunos e entre si. A 
professora Ema comenta o seguinte aquando da visita que a diretora do PETI fez à aula do dia 
13 de fevereiro de 2008: 
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(…) Há mais confiança em nós professoras e nos alunos. Era complicado juntar os alunos para trabalhar 
em conjunto e agora fazem trabalho de grupo continuamente (…) 
 
Assim, a prática colaborativa continuou a ter lugar na sala de aula e os desejos 
enunciados pelas professoras Ema e Diana, respetivamente, em termos de futuro – colaborar 
na sala de aula de uma forma organizada e conseguir uma melhor dinâmica entre si - foram 
concretizados. 
 
2. Disseminação do Trabalho Realizado na Equipa Técnico-Pedagógica 
 
 
Quadro 8.9: Equipa técnico-pedagógica – Indicadores e evidências 
 
A - A equipa está mais motivada para trabalhar em conjunto 
 
A equipa realiza atividades numa perspetiva interdisciplinar 
 
A equipa faz uma reflexão mais aprofundada sobre a prática 
 
Apresentamos alguns excertos exemplificativos, a partir das notas de campo da 
investigadora: 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 11/10/2007: 
(…) Todo o trabalho que vai ser feito com os alunos vai ser feito de forma integrada… A equipa já está 
habituada… e os alunos também (…) Inês 
(…) Podemos, todos os professores das diferentes áreas disciplinares, com base na temática a abordar, 
refletir sobre as atividades a desenvolver; começar por elencar algumas atividades que poderiam ser realizadas 
em cada uma das áreas, não esquecendo a perspetiva interdisciplinar (…) Coordenadora do projeto. 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 25/10/2007: 
(…) Necessário colocar ainda mais os alunos a praticar a expressão escrita… serem capazes de organizar 
as ideias no papel (…) – coordenadora de projeto. 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 08/11/2007: 
(…) Os alunos apresentam melhorias na colaboração… na concentração (…) Diana 
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 “Reunião técnico-pedagógica” - 06/12/2007: 
(…) Foi muito bom! Os alunos trabalharam muito bem. Estavam muito entusiasmados! Eu até comentei 
com a Catarina “ que nunca tinha visto os alunos a trabalhar, na nossa área (Educação Artística e Artes Plásticas) 
com tanta vontade! Penso que foi por causa do trabalho interdisciplinar que foi planeado e desenvolvido. O 
resultado viu-se nas aulas… penso que em todas as áreas! (…) Inês 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 03/01/2008: 
(…) E nós, professoras, sentimos que estávamos a fazer um trabalho articulado! Devemos continuar nesta 
linha… cooperação nas tarefas, projetos comuns… (…) Olga 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 31/01/2008: 
(…) O trabalho de grupo correu bem (…) Olga 
 
Quadro 8.10: Equipa técnico-pedagógica – Indicadores e evidências 
 
B - O par-pedagógico devolve as atividades realizadas em sala de aula 
 
O par-pedagógico salienta o trabalho em conjunto dos alunos 
 
Registamos alguns exemplos, extraídos das notas de campo da investigadora: 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 11/10/2007: 
(…) Os alunos já conseguem colaborar em sala de aula… Já conseguimos implementar o trabalho 
colaborativo… Os alunos já estão a ficar habituados ao trabalho de pares e de grupo (…) Ema 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 25/10/2007: 
(…) Agora já há trabalho colaborativo na sala de aula (…) Diana 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 08/11/2007: 
(…) Em sala de aula implementámos estratégias colaborativas, desenvolvemos atividades 
diversificadas… inventar o diálogo da banda desenhada (…) Diana 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 15/11/2007: 
(…) Em Viver em Português os alunos fizeram um poema coletivo… temos que estar sempre a 
experimentar coisas novas… a utilizar estratégias diversificadas… a motivar os alunos (…) Ema 
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“Reunião técnico-pedagógica” - 29/11/2007: 
(…) Na aula de VP… com a nossa ajuda conseguiram fazer os seus autorretratos (…) Diana. 
(…) Agora só querem trabalhar a pares ou em grupo (…) Ema 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 06/12/2007: 
(…) Pesquisar… já ficam muito treinados… e gostam muito! Mas já sabem selecionar a informação! 
Selecionam a informação para depois ser utilizada (…) Diana. 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 03/01/2008: 
(…) Nós agora nas aulas já trabalhamos sempre em colaboração… antes da aula, na aula e após a aula 
(…) – diz a Ema. 
(…) Parece-nos que os alunos já adotaram o trabalho de grupo (…) Investigadora 
 
Reunião técnico-pedagógica” - 06/03/2008: 
(…) Temos tido um trabalho conjunto e refletido… momentos de reflexão com a Manuela (…) Ema 
 
2.1. Indicadores e evidências – Equipa Técnico-Pedagógica - Síntese Comparativa com o 
1º Ano de Intervenção 
 
No sentido de analisarmos o que ocorreu na equipa técnico-pedagógica, nos dois anos 
letivos em que desenvolvemos este estudo (2006/2007; 2007/2008) nos meses de 
outubro/novembro e janeiro/fevereiro, respetivamente, apresentamos os seguintes quadros 
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Se confrontarmos os dados expostos, verificamos que nos meses de outubro/novembro 
de 2006, nas reuniões da equipa técnico-pedagógica, apenas havia a preocupação de dar 
informações de natureza comportamental e social e discutir a conduta dos alunos em sala de 
aula, descurando-se, deste modo, a discussão/reflexão de aspetos de natureza pedagógica  
Já nos mesmos meses de outubro/novembro, mas no ano letivo de 2007/2008, tendo em 
conta os mesmos indicadores estabelecidos, nas reuniões técnico-pedagógicas existe uma 
definição conjunta de atividades e estratégias a desenvolver em sala de aula. A equipa está 
mais motivada para refletir, para trabalhar em conjunto, para implementar, em sala de aula, 
um trabalho mais colaborativo com os alunos e entre si, não sendo o comportamento dos 
alunos motivo de apreensão (apenas é abordado no mês de outubro) – a equipa salienta o 
trabalho colaborativo dos alunos. 
Se compararmos o que sucede nos meses de janeiro/fevereiro, observamos que no ano 
letivo de 2006/2007 a equipa técnico-pedagógica continua a centrar as suas preocupações no 
comportamento dos alunos, mas começa a planificar, a definir estratégias comuns no sentido 
dos alunos terem outra conduta em sala de aula. A destacar que neste momento o par-
pedagógico Viver em Português e a investigadora já iniciaram um trabalho conjunto (“Tutoria 
de pares” e sala de aula), partilhando-o com a equipa. 
Por sua vez, no ano letivo de 2007/2008, nos mesmos meses, nas reuniões semanais da 
equipa, continuaram a existir (Já se tinha verificado o mesmo em novembro/dezembro) 
momentos de reflexão, de debate e partilha sobre situações vividas em sala de aula e o modo 
de ultrapassar dificuldades sentidas, sempre com o objetivo de implementar dinâmicas 
colaborativas. O comportamento dos alunos é abordado apenas no mês de fevereiro – a equipa 
elogia as atividades conjuntas desenvolvidas pelos alunos. 
Concluímos que o que a professora Ema expressou nas entrevistas semi-diretivas 
iniciais “Gostaria que nos encontrássemos mais vezes… Gostaria que a reunião não fosse 
aquela pressão. Desejaria que houvesse mais colaboração… há os mecanismos para 
colaborarmos mas depois há tantos problemas para resolver… e há tanta pressão… Tratam-se 
problemas de comportamento, questões a resolver… era preciso resolver mais coisas práticas 
da sala de aula!” foi concretizado, como se pode verificar nos testemunhos orais registados 
pelas professoras da equipa, aquando da avaliação feita no final dos anos letivos 2006/2007, 
2007/2008, respetivamente: 
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(…) Na reunião semanal, a reflexão sobre as atividades a desenvolver em cada área disciplinar, numa 
perspetiva transversal… as reformulações a efetuar… foi muito importante (…) Ema (2006/2007) 
 
(…) Fomos tendo mais confiança para centrar as atividades nos alunos (…) Inês (2006/2007) 
 
(…) Fomos mudando as práticas. Os alunos mudaram o comportamento; participam mais nas aulas (…) 
Olga (2006/2007) 
 
(…) Foi feita uma evolução positiva por professores e alunos… foram desenvolvidas diversas atividades 
(visitas de estudo, venda de materiais produzidos pelos alunos - Natal, S. Valentim, Dia da Mãe…). Os alunos 
foram ficando cada vez mais motivados (…) Lara (2006/2007) 
 
(…) O trabalho em conjunto foi muito positivo. O resultado viu-se nas aulas… penso que em todas as 
áreas (…) Inês (2007/2008) 
 
(…) Os alunos estiveram sempre ocupados e empenhados no trabalho (…) Catarina (2007/2008) 
 
(…) Fizemos um trabalho conjunto… partilhado (…) Diana (2007/2008) 
 
(…) Aprendemos uns com os outros (…) Ema (2007/2008) 
 
3. Disseminação do Trabalho Realizado na Comunidade Escolar Junto de Outras 
Equipas PIEF 
 
A equipa, através de exposições efetuadas e de reuniões com outros PIEF, publicita os 
trabalhos produzidos pelos alunos e partilha as atividades desenvolvidas, conforme mostram 
os seguintes quadros e os respetivos excertos: 
 
Quadro 8.15: Publicitação dos trabalhos dos alunos - Indicadores e evidências 
 
A equipa publicita os trabalhos 
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“Reunião técnico-pedagógica” - 11/10/2007: 
(…) Quero começar por vos informar que a exposição, com os trabalhos dos alunos do Programa 
Integrado de Educação e Formação (PIEF) que, como sabem, está na Direcção Regional de Educação de Lisboa, 
tem sido muito apreciada por todos os que a visitam. Observam ao pormenor os trabalhos expostos, elogiando-os 
(…) Coordenadora de projeto. 
 
(…) A exposição, depois de desmontada, no dia 26 de Outubro, será montada nesta escola. É muito 
importante, porque acabámos de chegar e pouca gente, professores, conhece o nosso trabalho (…) Diana 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 31/10/2007: 
(…) Fazer uma exposição para publicitar os trabalhos… Estamos noutra escola! Chamar as pessoas da 
comunidade (…) Inês 
 
(…) E a exposição parece-me uma boa ideia. Publicitar na escola (que não é a mesma do ano passado) e 
na comunidade o que andamos aqui a fazer. Na próxima reunião definimos melhor o que desenvolver no 5º 
projeto que vai terminar antes das férias da Páscoa” (…) Coordenadora de projeto 
  
“Reunião técnico-pedagógica” - 06/03/2008: 
(…) A exposição correu muito bem. Os visitantes gostaram, conforme se pode ver no guestbook. A escola 
visitou a exposição, incluindo os funcionários. Foi envolvida a escola (…) Diretora de turma 
 
Quadro 8.16: Partilha com outras equipas PIEF- Indicadores e evidências 
 
O par-pedagógico partilha com 
os outros PIEF o trabalho 










Coordenadora de projeto 
 
“Reunião técnico-pedagógica” - 25/10/2007: 
(…) Nas férias do Natal é necessário efetuar um Encontro - intercâmbio com as equipas do Seixal no 
sentido de partilhar experiências e refletir sobre as práticas implementadas em sala de aula, nomeadamente o 
trabalho colaborativo nas “tutorias” e sala de aula com a Manuela. O que acham? (…) Coordenadora de 
projeto 
(…) Isso é muito importante. Nós vamos divulgar os nossos modos de fazer e ouvir outras experiências, o 
que nos faz crescer… e enriquecer (…) Ema 
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4. Balanço do trabalho desenvolvido – Ano letivo de 2007/2008 
 
4.1. Reflexões escritas do Par-Pedagógico Viver em Português 
 
No final do ano de 2007/2008 o par-pedagógico Viver em Português, no sentido 
de proceder a um balanço do trabalho desenvolvido no referido ano, fez uma reflexão escrita, 
em conjunto, com base nas seguintes questões facultadas pela investigadora (Questões 
adaptadas de Sprinthall & Sprinthall, 1993, p. 386): 
1) Identificar pelo menos cinco sentimentos experienciados durante as sessões de 
“Tutoria de pares”; 
2) Referir os aspetos abordados na “Tutoria de pares” e as estratégias utilizadas em sala 
de aula; 
3) Explicar e analisar quaisquer ações dignas de nota nas sessões de “Tutoria de pares” 
e/ou nas aulas; 
4) Explicar o que mais as preocupa neste momento. 
 
As professoras fizeram um balanço positivo do ano letivo de 2007/2008, como podemos 
verificar nos resultados da reflexão escrita:  
Durante as sessões de “Tutoria de pares” sentiram-se bem, “calmas”, “confiantes”, 
cooperantes, “a fazer parte de um grupo cúmplice” “de um grupo afetivo” “que coordena e 
organiza o que fazer em sala de aula” “o que tem sido muito enriquecedor”. 
Refletiram/reformularam as estratégias a utilizar na sala de aula, “para que as aulas 
fiquem bem preparadas”, de modo a fomentar o trabalho colaborativo (trabalho de pares e/ou 
de grupo). 
Como ações dignas de nota nas sessões de “Tutoria de pares” e/ou nas aulas, as 
professoras salientam a importância da reflexão em par-pedagógico, as decisões tomadas, 
“terem aprendido e crescido muito sobretudo a trabalhar em parceria fora e dentro da sala, 
com base na confiança, na cooperação e na coordenação”. 
Salientam ainda que a investigadora as motivou para a reflexão “a refletir sobre o nosso 
trabalho, o realizado e o a realizar, o que é um ótimo exercício de colaboração e de 
avaliação… para além de, em conjunto, discutirmos as dinâmicas a utilizar em sala de aula” e 
o facto de terem “perdido o medo de promover com os alunos o trabalho a 
pares/grupo/coletivo, bem como atividades mais práticas e, para isso, tem contribuído o 
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trabalho conjunto que temos desenvolvido nas sessões de “Tutoria de pares”. Temos crescido 
muito profissionalmente”. 
No final do ano letivo de 2007/2008, o que mais preocupava as professoras era 
continuar a implementar o trabalho de pares/grupo em sala de aula, continuar a “trabalhar em 
conjunto dentro e fora da sala de aula”.  
 
4.2. Testemunhos orais dos alunos 
 
Seguidamente, transcrevemos as avaliações feitas oralmente pelos doze alunos
32
, no 
final do ano letivo 2007/2008, relativamente às aulas de Viver em Português:  
 
(…) Trabalhámos bem em grupo… As professoras de VP escolheram uma maneira interessante de 
explicar para os alunos ficarem mais interessados (…) A1; 
(…) Produzimos trabalhos muito engraçados (…) A2 
 (…) Duas professoras em sala de aula foi muito importante para nós… ajudaram-nos (…) A3 
(…) Gostei muito dos trabalhos que fiz… o que gostei mais de fazer em grupo foram os slogans (…) A4 
(…) Gostei dos temas… tive oportunidade para dar opiniões. Gostei dos trabalhos que fiz (…) A5 
(…) As duas professoras em sala de aula… com elas estamos com mais atenção. Há colaboração entre os 
alunos e as professoras (…) A6 
(…) Gostei muito das aulas. Aprendi muita coisa (…) A7 
(…) Nas aulas temos feito trabalhos lindos!... Tem sido muito giro! (…) A8 
(…) Curti as aulas de VP. Foram interessantes… Apesar de ser um pouco preguiçoso tenho trabalhado em 
grupo (…) A9 
(…) Nas aulas de VP tenho gostado do trabalho que temos feito… no início gostava mais de trabalhar 
sozinha mas já trabalho em grupo… tenho vindo a gostar de trabalhar em grupo… as professoras estão sempre 
atentas aos alunos (…) A10 
(…) Agora trabalhamos mais em grupo… Gostei das aulas de VP (…) A11 




Verificamos que no final do ano letivo de 2007/2008, as professoras e os alunos fazem 
um balanço muito positivo das atividades desenvolvidas. 
                                                   
32
 Como já referimos no capítulo IV deste estudo, no 2º ano de intervenção (ano letivo de 2007/2008), a turma 
era constituída por doze alunos. Apenas quatro já tinham frequentado a turma do ano anterior (A8, A10, A 11 e 
A12). 
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Salientam as professoras as mais-valias dos momentos de análise, reflexão, 
reformulação na “Tutoria de pares”, em conjunto com a investigadora, contribuindo para a 
implementação de dinâmicas colaborativas em sala de aula, desejando, no futuro prosseguir 
com o trabalho desenvolvido. 
Por seu turno, os alunos evidenciam, igualmente, o trabalho feito em grupo, os trabalhos 
interessantes que realizaram e a forma como eram apoiados e motivados pelas professoras. 
Os alunos que integraram a turma do ano anterior têm consciência da existência de 
melhorias: (i) aulas mais criativas, (ii) mais trabalho de grupo e a maior parte da turma, 
integrando-a este ano, não teve dificuldades em aderir às dinâmicas pedagógicas 
colaborativas.  
 
5. Entrevistas de Follow-up ao Par - Pedagógico Viver em Português 
 
Em junho de 2009 realizámos entrevistas às duas professoras (Ema e Diana) que 
formavam o par-pedagógico Viver em Português, a fim de compreendermos como 
transferiram o processo colaborativo-formativo em contexto de trabalho - experiência 
formativa vivida na “Tutoria de pares” durante dois anos, para a sua experiência profissional 
seguinte. 
Verificámos que as duas professoras continuavam a trabalhar no PIEF e na modalidade 
colaborativa de “Tutoria de pares”. 
A análise da informação permite (i) compreender o modo como as professoras 
continuam a implementar as práticas colaborativas nas reuniões técnico-pedagógicas 
semanais, na “Tutoria de pares” e na sala de aula com os alunos, (ii) equacionar as eventuais 
mudanças nas conceções e nas práticas pedagógicas decorrentes da experiência vivida, (iii) 
reconhecer as aprendizagens realizadas e o seu impacto no seu desenvolvimento profissional.  
 
5. 1. A Perspetiva das Professoras – Continuidade das Práticas Colaborativas  
 
A informação relativa ao par-pedagógico Viver em Português no que diz respeito ao 
trabalho colaborativo que continuaram a desenvolver no ano de 2008/2009, em vários 
contextos, revelou-se bastante diversificada, uma vez que estes informantes estão a falar-nos 
da sua própria experiência.  
Assim, da análise desta informação emergiu uma grelha de categorias, subcategorias e 
respetivos indicadores que apresentamos no quadro da página seguinte: 
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Sobre o trabalho colaborativo 
na reunião técnico-pedagógica/grande-grupo 
 
Planificações partilhadas 
Reflexão sobre o vivido 
 
Sobre o trabalho colaborativo 
na sala de aula 
 
 
O impacto das estratégias colaborativas nos 
alunos e no trabalho colaborativo do par-
pedagógico 
 
O que mudou 
Valorização do trabalho colaborativo 
 
As professoras salientam as práticas colaborativas que continuaram a desenvolver, após 
a experiência formativa, a nível do trabalho em “Tutoria de pares”, da sala de aula com os 
alunos e das reuniões técnico-pedagógicas. 
Ao nível da “Tutoria de pares” destacam a reflexão sistemática e as novas práticas 
pedagógicas, com impacto nas estratégias colaborativas em sala de aula. Nas reuniões 
técnico-pedagógicas destacam a partilha nas planificações e as reflexões conjuntas. Salientam 
que a mudança que o processo formativo em cada uma gerou foi a valorização do trabalho 
colaborativo. 
Deste modo, na ótica destas professoras, a “Tutoria de pares” continua a funcionar como 
um espaço semanal de reflexão para planificar o trabalho a desenvolver e proceder a possíveis 
reformulações: 
(...) Delineámos estratégias colaborativas, trabalho de grupo, de pares. Pensámos as ações (...) P1 
 
(...) A reflexão nas “tutorias” sobre as atividades a desenvolver… colocamos as nossas dúvidas, 
sempre no sentido de melhorar… no sentido de fazer com que os alunos trabalhem em sala de aula 
com empenho e em conjunto… (...) P2 
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Quanto ao trabalho colaborativo desenvolvido na reunião semanal técnico-peda-
gógica/grande – grupo, as professoras referem a elaboração conjunta das planificações e a 
partilha entrepares que aí tem lugar acerca das ações desenvolvidas em sala de aula:  
(...) As ações desenvolvidas em sala de aula são partilhadas (...) P1 
 
 (...) Todos planificamos, em conjunto… todos refletimos sobre os constrangimentos que vamos 
encontrando na sala de aula… (…) P2 
 
No que diz respeito à sala de aula afirmam as professoras existir uma dinâmica de 
partilha e colaboração entre os alunos e elas-próprias. Afirmam ainda continuar a privilegiar, 
em sala de aula, o trabalho de pares e de grupo, estando o mesmo já interiorizado pelos 
alunos:  
(...) Na sala de aula também temos partilha, na dinâmica da aula, na resolução de algum 
problema pontual que surja… (...) P1 
 
(...) Nós funcionamos mesmo em conjunto na sala de aula e distribuímos as nossas tarefas… Na 
sala de aula o nosso trabalho tem de ser articulado (...) P2 
 
Neste contexto, a reflexão, o conceito de prática reflexiva surge como uma possibilidade 
dos professores interrogarem as suas práticas – fornecendo oportunidades para voltar atrás e 
rever acontecimentos e práticas, contribuindo, assim, para a mudança das práticas 
pedagógicas. 
De registar ainda o poder da colaboração na dinâmica das práticas reflexivas “fazendo 
com que os professores aprendam uns com os outros, partilhando e desenvolvendo, em 
conjunto, as suas competências” (Hargreaves, 1998: 209) e revestindo-se de “um meio eficaz 
para o desenvolvimento do professor, ela vai ter impacto na qualidade das oportunidades de 
aprendizagem dos alunos e, assim indireta ou diretamente, na sua motivação e 
desenvolvimento” (Day, 2001: 131). 
 
5.2. A Perspetiva das Professoras – Avaliação da Aprendizagem Realizada – 
Desenvolvimento Profissional 
No quadro que se segue sistematizamos a informação recolhida relativa à avaliação das 
professoras do processo formativo referente às aprendizagens realizadas: 
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Aprendizagem dos pares 
 
Aprendizagem dos alunos 
 
 
Reflexão /troca de experiências 
Pensar/repensar sobre a ação 
 
Reflexão sobre a prática 
Entreajuda 
 









Troca de experiências com outros PIEF 
 
Desenvolvimento pessoal e profissional 
 
As professoras consideram que a reflexão, troca de experiências sobre a prática, a 
observação em sala de aula foram uma mais-valia para um processo de melhoria contribuindo 
para a sua aprendizagem e, consequentemente, dos alunos: 
 
(…) Aprendi muito! Aprendi a refletir em conjunto, debater os problemas, questionar, pensar sobre os 
aspetos positivos e negativos… para melhorar… E a observação da minha colega na sala de aula também foi 
importante… Quando estou a observar a interação da minha colega na sala de aula com os alunos é um 
bocadinho como que um espelho; é necessário adaptar situações; mas o estarmos a trabalhar em par-pedagógico 
ajuda muito… e depois ainda termos um espaço para refletir sobre o que aconteceu, é muito bom! (…) P1 
 
(…) Aprendi muito! Eu aprendi tanta coisa… aprendi mesmo! A reflectir sobre o que estava a fazer… 
Aprendi a necessidade que temos em readequar, a fazer de outra maneira… um processo de melhoria… os 
alunos vão beneficiar destas experiências que são riquíssimas. A nossa criatividade repercutiu-se nos alunos, na 
sala de aula… Este processo foi fundamental (…) P2 
 
Todo este processo, e o pensamento que estas professoras expressam acerca dele, vai ao 
encontro das palavras de Cavaco (citado por Nóvoa, 1991: 162), ao referir que se aprende 
“com as práticas do trabalho, interagindo com os outros enfrentando, situações, resolvendo 
problemas, refletindo as dificuldades e os êxitos, avaliando e reajustando as formas de ver e 
de proceder”, o que demonstra o valor da apropriação de saberes profissionais através da 
experiência. 
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De notar também que, relativamente à transposição da aprendizagem para o trabalho 
docente em termos cognitivos e pedagógicos, bem como o crescimento pessoal e profissional 
foram alguns aspetos tidos em conta pelas professoras: 
(…) Além de aprendermos muito em termos cognitivos e pedagógicos, em termos profissionais é 
riquíssimo. A nível profissional, a nível de conhecimentos, a reflexão, a reformulação (…) P1 
 
(…) A experiência formativa que tivemos em conjunto foi muito positiva, muito, muito e influenciou… 
maneiras de atuar… contribuiu para a mudança… foi determinante para o sucesso do trabalho. Penso que 
encontrámos novos caminhos e ficámos com vontade de estar continuamente a procurar outros… a pensar 
sempre sobre a nossa ação de professor… a pensar e a repensar como atuar (…) P2 
 
Enfatiza-se, pois, o enriquecimento pessoal e profissional, a aprendizagem contínua: 
(…) Esta partilha ajudou-me muito, a mim, pessoal e profissionalmente, ajudou-me muito a não ter receio 
de experimentar e de ir à procura e de tentar… Inicialmente eu pensava que muitas coisas era impossível fazer 
em sala de aula (…) P1 
 
(…) Fiquei diferente! Acho que foi muito enriquecedor a todos os níveis. Foi uma aprendizagem contínua. 
Se regressar ao ensino regular as minhas práticas terão de passar obrigatoriamente por isso. Parece que já não sei 
ser professora doutra forma! Tenho-me enriquecido e crescido muito, muito! (…) P2 
 
Registámos, na conceção das professoras, a continuidade da colaboração entrepares, 
designadamente a nível do grupo alargado – PIEF: 
(…) Nós este ano começámos com o trabalho colaborativo logo no primeiro momento e foi até ao final. Os 
alunos, sempre orientados fizeram muito trabalho de projeto, pesquisaram… As nossas reflexões começavam a 
dar frutos. Este ano apresentaram os trabalhos de projeto, no final do ano, a 70 pessoas, aos outros PIEF… a 
interação com a comunidade foi muito importante! (…) P1 
 
(…) As atividades colaborativas implementadas no ano anterior foram transferidas para este ano… indo sempre 
aplicando, refletindo e readequando. Também fizemos troca de experiências com outros PIEF, no final do ano 
letivo. Nós já temos interiorizado o espírito colaborativo e os alunos sentem isso! (…) P2 
 
Concluindo, a prática reflexiva é entendida de modo a possibilitar a análise de opções 
múltiplas para cada situação e reforçar o desenvolvimento profissional. Assim, a reflexão 
sobre a prática e o desenvolvimento profissional surgem como uma dupla inseparável e 
promotora de dinâmicas profissionais enriquecidas que desencadeiam com naturalidade 
mecanismos de mudança e inovação educativa (Herdeiro, 2010: 15). 
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CAPÍTULO IX  
 
 
CRUZAMENTO DOS RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO: A INVESTIGAÇÃO 
COLABORATIVA EM CONTEXTO LABORAL COMO DISPOSITIVO DE 
FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
 
Com o presente estudo pretendemos perceber a importância que os professores 
concedem à escola como local de aprendizagem e de formação, compreender os processos e 
dinâmicas formativas desenvolvidos pelos professores que participam numa experiência de 
colaboração em equipa; analisar o modo como os professores fazem a transferência da 
formação para a sua prática pedagógica e evidenciar a relação entre processos de formação 
pela investigação-ação colaborativa e o desenvolvimento profissional de professores.  
Tencionamos neste capítulo analisar as várias etapas da investigação percorridas através 
de um trabalho colaborativo de partilha e de reflexão, de modo a triangular diversos olhares 
sobre o mesmo objeto de estudo. 
Na primeira etapa foi realizada uma abordagem diagnóstica geral, a partir da análise de 
dados recolhidos através de questionários (professores da escola e do grupo de investigação), 
de entrevistas iniciais e observação participante (grupo de investigação), no sentido de 
ficarmos a conhecer as mais-valias de um processo colaborativo-formativo em contexto de 
trabalho. A procura de respostas para as questões colocadas, para as necessidades 
diagnosticadas, conduziu-nos, na segunda etapa da investigação (processo desenvolvido 
durante dois anos letivos), a proceder ao desenvolvimento de ciclos de investigação- reflexão-
ação. Diagnosticámos problemas, definimos estratégias, refletimos sobre a ação e de novo 
reequacionámos problemas – um fluxo entre o que se passa no contexto par-pedagógico 
(“Tutoria de pares” e sala de aula) e no contexto equipa. Este processo de formação 
colaborativa, de aprendizagem contínua, assenta na conceção de que uma reflexão sistemática 
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sobre as práticas e o (re) equacionamento de procedimentos que fomentam o desenvolvimento 
profissional dos professores. 
Por último, um ano após ter terminado a segunda etapa da investigação, realizámos 
entrevistas de follow-up aos dois professores que acompanhámos ao longo dos dois anos de 
investigação na “Tutoria de pares” e em contexto de sala de aula, de modo a compreendermos 
como transferiram a experiência formativa vivida na “Tutoria de pares”, para a sua 
experiência profissional subsequente. 
Assim, de forma a triangular os resultados obtidos, agrupámo-los nos seguintes 
segmentos de análise: 
 
1 - Processos e dinâmicas formativas numa experiência de investigação-ação colaborativa; 
 
2. - A articulação entre as práticas colaborativas dos professores e a aprendizagem 
colaborativa dos alunos; 
 
3 - O impacto dos processos colaborativos-formativos no desenvolvimento profissional dos 
professores; 
 
4 – A disseminação e o alargamento da colaboração. 
 
 
1 - Processos e dinâmicas formativas numa experiência de investigação-ação 
colaborativa 
 
A formação de professores tem sido situada por alguns autores (Estrela & Estrela, 2006; 
Nóvoa, 1992) numa “encruzilhada”. Maria Teresa Estrela e Albano Estrela (2006: 73) 
argumentam que o “discurso teórico da formação é pouco sustentado em trabalhos empíricos 
que confirmem a sua adequação ao real”. Por outro lado, referem “uma certa incapacidade de 
inovação de práticas e de renovação do discurso”. Contudo, os autores consideram a formação 
contínua relevante a vários títulos: i) pela valorização do trabalhador, consignada na 
legislação referente ao trabalho; ii) pelas práticas formativas que ocupam milhares e milhares 
de horas a formadores e formandos; iii) pelos investimentos financeiros mobilizados por 
organismos privados e estatais, a nível nacional e internacional; iv) pelo conhecimento gerado 
pela necessidade de fundamentar, desenvolver e avaliar as práticas de formação. 
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Neste contexto, o conceito de reflexão assume um papel fundamental nas novas 
tendências da formação de professores. Day (2004: 157) destaca a postura dos professores 
quando se propõem desenvolver uma prática reflexiva, procurando “encontrar formas de olhar 
para a sua experiência de aprendizagem a partir de diferentes perspetivas, assegurando-se que 
o seu pensamento e as suas práticas não se baseiam unicamente na sua própria experiência”. 
Viver a prática reflexiva implica, por parte dos professores, dominar habilidades 
cognitivas e metacognitivas, de forma a criticar a sua prática, os valores implícitos nessa 
prática, assim como os contextos em que se desenvolvem e as repercussões que estas têm na 
melhoria da qualidade dessa prática (Day, 2004). 
Na base da 2ª etapa da nossa investigação esteve o conceito de colaboração, a cultura de 
colegialidade, que segundo Hargreaves (1998), deve ser espontânea e voluntária e não 
inflexível e imposta superiormente
33
. O significado que atribuímos à colegialidade neste 
estudo corresponde a uma forma continuada de trabalho em equipa, que conduza à reflexão 
dos professores sobre as razões e as consequências daquilo que fazem, que os estimule a 
melhorar as suas práticas e a repensar a forma de fazer melhor. Pode ter origem na 
identificação partilhada de um problema, assumido por todos os professores da equipa. Tal 
dinâmica pressupõe a existência continuada de negociação e construção de ideias, 
significados e valores comuns, marcada por uma responsabilidade e autonomia partilhadas. 
Na análise de mudanças operadas nas práticas profissionais, designadamente no quadro da 
implementação de experiências colaborativas, têm sido evidenciados alguns domínios de 
interpretação dessas mudanças, que aqui tomaremos como referenciais de interpretação, como 
sejam, o desenvolvimento do sentido de interdependência e da capacidade de integração, da 
tomada de consciência, do sentido de liberdade, de criatividade e de compromisso e, ainda, o 
aumento ou estabilização do desejo de mudança (turbulência) (Caetano e Freire, 2010). 
Diligenciámos para que as relações colaborativas entre os professores do grupo de 
investigação se pautassem pela espontaneidade, o que não foi tarefa difícil, uma vez que foi 
por vontade própria de todos os elementos que o trabalho colaborativo foi encetado. Todos os 
professores elegeram o trabalho conjunto marcado pela reflexão, pela partilha e pelo 
alargamento de saberes. 
No caso dos professores investigadores-participantes, os benefícios da colaboração 
traduziram-se, no desenvolvimento de um sentido de interdependência, de capacidade de 
                                                   
33
 As ideias defendidas por este autor acerca da colaboração foram apresentadas no Capítulo III deste estudo, no 
ponto intitulado Colaboração – Um desafio para um Profissionalismo Interativo. 
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integração, na tomada de consciência face às situações em que participaram e na incorporação 
da necessidade de problematização e de reflexão constantes no seu quotidiano. 
No que diz respeito ao desenvolvimento de um sentido de interdependência ficou 
patente, a nível individual, o aumento do sentimento de pertença, uma maior motivação e 
segurança no desenvolvimento das atividades em sala de aula. Nas práticas de sala de aula do 
par-pedagógico observou-se uma articulação cada vez maior, aliada a uma diferenciação de 
atividades e papéis, o que parece estar associado à reflexão sistemática, que desencadeou uma 
evidente sistematização e formalização do conhecimento acerca das práticas.  
O trabalho desenvolvido durante dois anos letivos, de forma cíclica (dois ciclos 
investigação-reflexão-ação) seguiu os seguintes momentos: diagnóstico de necessidades; 
planificação da ação; observação de aulas; reflexão sobre as práticas; interação com os alunos 
e as aprendizagens destes. A equipa tutorial elegeu, assim, um trabalho articulado e pensado 





O aumento da capacidade de integração foi também patente através da análise das 
diversas evidências e indicadores. A nível individual, através do desenvolvimento e da 
articulação de competências sociais e cognitivas (multidimensionalidade) e da sua aplicação 
no processo experiencial contínuo, o que parece ter desencadeado uma integração dos 
processos de crescimento pessoal e profissional (interdimensionalidade). 
 
Estes processos de integração individual parece terem sido projetados, a nível das 
práticas, na construção de um sentido de unidade assente na reflexão como fonte de todo o 
processo. Este sentido de unidade traduziu-se na prática na assunção de uma pedagogia 
centrada nos alunos, que respondesse aos seus gostos e expectativas, e também à valorização 
da cooperação. A equipa tutorial, conferindo unidade e integridade à sua ação, colaborou, 
refletiu, antes e após as aulas, semana a semana integrando novas aprendizagens, 
designadamente novas práticas pedagógicas. 
Os dados obtidos na segunda etapa de investigação mostram como as professoras estão 
cientes da importância desse processo de reflexão, reconhecendo o professor como um 
                                                   
34
 As ideias apresentadas acerca da “Tutoria de pares” foram apresentadas no Capítulo III deste estudo, no ponto 
intitulado Tutoria, Mentorato, Coaching. 
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profissional reflexivo e crítico da sua prática, alguém que desempenha “um papel ativo na 
formulação tanto dos propósitos e objetivos do seu trabalho, como dos meios para o atingir” 
(Schön, 2000). As professoras que no início do processo formativo se mostravam com algum 
receio em diversificar estratégias, de modo a favorecer a participação dos alunos na sala de 
aula, progressivamente vão colocando questões, encontrando soluções para os problemas 
identificados, reformulando, construindo materiais a reformular, tomando decisões, 
repensando e reajustando a prática pedagógica, tendo em conta as dificuldades que iam 
surgindo no terreno. Esta postura é reveladora de uma mudança do modo como o trabalho é 
estruturado. As professoras-investigadoras assumiram que, para atingir os objetivos que 
pretendiam, ou seja, planear as ações a desenvolver, propiciar o trabalho colaborativo e 
favorecer a participação dos alunos, era indispensável uma permanente reflexão sobre as 
ações desenvolvidas (estratégias implementadas, atuação dos alunos e das professoras), para 
compreender as práticas e os seus efeitos e construir a partir daí um conhecimento que 
permitisse novos investimentos na ação, reformular, readequar procedimentos e auto-regular 
as aprendizagens. Concordamos com Veiga Simão (2006) ao realçar que a auto-regulação da 
aprendizagem é um processo através do qual se ativam e mantêm cognições, comportamentos 
e afetos que são orientados para atingir uma meta. 
 
A tomada de consciência face às situações em que participaram foi patente, quer a nível 
individual, ou seja do desenvolvimento de cada professor, quer a nível de equipa. 
Individualmente traduziu-se numa notória e progressiva atenção constante a todas as situações 
que vão surgindo, e de forma mais explícita no desenvolvimento da capacidade de tomar 
consciência de tudo o que é feito. A tomada de consciência enquanto equipa traduziu-se na 
interiorização do espírito colaborativo e no sentido de pertença e de coesão. 
Os dados que iam sendo obtidos (através de questionários e entrevistas), interpretados 
em conjunto, eram pretexto para desencadear momentos de reflexão sobre a prática – uma 
tomada de consciência do desempenho – o desejado e o conseguido. As leituras reflexivas de 
textos sobre diversas temáticas (colaboração, desenvolvimento profissional o professor 
investigador e o prático reflexivo…) (informação teórica que fomos disponibilizando) 
tentavam responder sempre a necessidades relativas à prossecução do trabalho e ajudavam a 
consolidar e a readaptar procedimentos. Compartilhamos a ideia defendida por Nóvoa (2009: 
53) quando afirma que “as propostas teóricas só têm sentido se se constroem dentro da 
profissão, se os professores as consideram suas a partir de uma reflexão sobre o seu próprio 
trabalho”. 
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A análise das tensões que se colocam entre a liberdade de cada um crescer dando asas à 
criatividade individual, ancorado na segurança que o(s) outro(s) lhe transmitem e as 
limitações que decorrem da necessidade de estabelecer consensos e compromissos, é um dos 
aspetos muito relevantes na análise das mudanças em contextos colaborativos. No nosso 
estudo, nomeadamente a partir da análise das entrevistas de follow-up do par pedagógico, 
constata-se a incorporação da necessidade de problematização e de reflexão constantes no seu 
dia-a-dia. Individualmente sentem a necessidade de um questionamento quotidiano, que 
implica readaptação de procedimentos e que se traduz no desejo de “aprender com os erros”. 
A nível da equipa observa-se por um lado, a interiorização de um desejo de continuidade 
(continuar com as mudanças nas práticas que o processo de formação trouxe), a par do 
sentimento de segurança que o trabalho em equipa dá “para correr riscos”, para fazer ruturas.  
 
É percetível também um desejo de mudança constante (turbulência). A nível individual 
nota-se uma estabilização da turbulência, existindo a vontade de uma experiência contínua 
“esta experiência devia ser para sempre”. A nível das práticas, a aprendizagem constante, 
utilizando experiências anteriores, conduz ao aparecimento de novas necessidades. 
Por último, quer a nível individual, quer a nível da equipa, atesta-se um sentido de 
compromisso. No primeiro caso, o objetivo é melhorar e aprender com os erros; avaliar o seu 
próprio trabalho e o dos alunos; no segundo caso, enquanto equipa estes professores parecem 
sentir-se efetivamente comprometidos com o desenvolvimento da sua profissionalidade 
através do questionamento, debate e discussão constantes. 
Deste modo, os participantes no nosso estudo, no grupo alargado (reuniões técnico-
pedagógicas e em pequeno grupo (“tutoria de pares”) desempenharam um importante papel ao 
questionarem continuamente as suas práticas, o que induziu, a um enriquecimento 
profissional que trouxe efectivas mudanças à suas práticas e aos processos de aprendizagem 
dos alunos. Perante a complexidade da prática foram sendo construídas propostas alternativas 
mais estruturadas. 
A informação que recolhemos e analisámos nas duas primeiras etapas da nossa 
investigação leva-nos a concluir, com alguma segurança, que os professores tiveram 
consciência das mudanças operadas na equipa técnico-pedagógica. Assumem a realização de 
um trabalho colaborativo, progressivo e sistemático (reuniões semanais), a reflexão mais 
aprofundada sobre problemas identificados na prática, a procura de estratégias para os 
ultrapassar (clarificação conjunta de situações) e ainda o empenho da equipa na concretização 
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de atividades motivadoras e de natureza interdisciplinar. Assumem igualmente que, o que 
muito contribuiu para que na equipa técnico-pedagógica existisse uma dinâmica evolutiva de 
colaboração foi a intervenção do par-pedagógico Viver em Português que, nas reuniões, de 
forma sistemática, ia devolvendo e compartilhando os progressos alcançados, dava o feedback 
do que estava a desenvolver, em conjunto com a investigadora: os materiais produzidos, as 
decisões tomadas no âmbito das reflexões na “Tutoria de pares” face à observação e à 
reflexão partilhadas das dinâmicas de sala de aula.  
A análise do processo e dos resultados obtidos permite-nos inferir que o 
desenvolvimento de processos de investigação-ação colaborativa, desencadeados a partir da 
presença e apoio contínuos da investigadora principal contribuíram para os resultados 
positivos de um trabalho cooperativo consistente, evidenciando-se o desejo de o continuar no 
futuro, como acabámos de dizer. Partilhamos a opinião de Goodson (2008: 219) quando 
refere que é necessário o “empenhamento no trabalho com os colegas em culturas de 
colaboração que forneçam ajuda e apoio, utilizando o saber especializado e partilhado para 
resolver os problemas contínuos da prática profissional”  
A participação num processo de investigação que se desenrola num ambiente de 
trabalho pautado por relações horizontais, em que todos desempenham os mesmos papéis de 
forma recursiva, quer sendo investigadores, quer autores, quer decisores, quer construtores 
e/ou avaliadores de recursos, quer facilitadores de aprendizagens (dos jovens e dos adultos 
participantes), parece proporcionar a aquisição e desenvolvimento de ferramentas cognitivas e 
metodológicas passíveis de transferibilidade para outros espaços e lugares. As notas de campo 
e o discurso das professoras-investigadoras, captado nas entrevistas, revelam a presença de 
um clima afável, de abertura, de empatia e de confiança entre as professoras e a investigadora 
que, em conjunto desenvolveram a capacidade de resolução coletiva dos problemas, de forma 
a contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional de todos. Será neste sentido que as 
professoras-investigadoras definem como “um espelho” o processo de hetero, auto e de eco-
observação que vivenciaram. O processo de reflexão e ação colaborativos vividos 
internamente na equipa tutorial foi para elas um processo de “colaboração no pleno sentido da 
palavra”, com o contributo externo da investigadora-formadora que fomentou processos “em 
que tudo foi partilhado, nada foi imposto”, e que por isso lhes proporcionou a oportunidade de 
se verem e reverem em ação. 
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2. - A articulação entre as práticas colaborativas dos professores e a aprendizagem 
colaborativa dos alunos 
 
 
A tarefa primordial do professor é a de ensinar o aluno a aprender e a «aprender a 
aprender», adquirindo um papel mais ativo e construtivo na formação dos seus saberes.  
Como afirma Fonseca (2001), 
“importa que o educador não percorra o caminho do educando, não lhe dê 
as respostas antecipadamente, mas o ajude a obter uma perceção objetiva 
da sua condição existencial, a tomar consciência de si como alguém que 
possui uma determinada originalidade e que atribui um sentido particular 
às realidades do dia a dia” (p.24). 
Cabe ao professor despertar nos alunos atitudes de pesquisa, de modo a que possam 
vivenciar novas experiências, descobertas, no espaço de sala de aula. As estratégias 
pedagógicas devem ser centradas na construção do conhecimento e na colaboração entre 
pares. 
O trabalho colaborativo permite aos alunos o desenvolvimento de capacidades 
comunicativas e metodológicas, com tudo o que estas situações possam implicar a nível da 
melhoria das suas aprendizagens. 
Deste modo é essencial uma cultura de cooperação (trabalho de equipa, diálogo franco), 
entre professores, porque «fazendo a aprendizagem de um novo tipo de relações entre colegas, 
prepararão um novo tipo de relações com os seus alunos» (Postic, 1992: 280). “Os professores 
aprendem ensinando enquanto participam no seu local de trabalho” (Welzen & Wolman, 
2009: 345). 
O reconhecimento da importância do acompanhamento em sala de aula em todo o 
processo formativo (por ter conduzido a uma maior identificação das dificuldades que iam 
surgindo, a uma maior colaboração) é explicitado nas referências positivas das professoras 
Ema e Diana como uma mais-valia da formação. Sentem como muito útil a presença da 
investigadora que, para além de lhes dar segurança na aplicação de novas tarefas, de novas 
estratégias, possibilita a reflexão conjunta durante o processo formativo/colaborativo, no 
sentido de analisar os resultados que o mesmo pode ter em sala de aula. 
Pelos dados recolhidos e analisados durante a segunda etapa deste estudo, podemos 
inferir que houve congruência entre o que se desejou fazer e o que realmente se fez, 
inflectindo por vezes o percurso de ação previamente pensado, face à necessidades 
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circunstanciais dos alunos. Existiu interação entre os alunos e as professoras e entre os alunos 
durante na realização das atividades planeadas, em função das vivências dos alunos. 
Podemos afirmar igualmente que a tomada de consciência do professor em situação, 
planeando os atos educativos, refletindo sobre a prática, questionando-se a si e ao real, com 
vista a reformulá-lo era uma constante, assumindo-se opções e decisões. Em sala de aula, as 
professoras gradualmente foram ficando mais seguras nas intervenções que faziam, 
explicando as atividades e estratégias, de forma mais aberta e com menos receios. 
As professoras testemunham mudanças a nível da sala de aula – as aulas foram sendo 
cada vez mais produtivas. A intervenção na sala de aula mudou a nível das atividades e 
metodologias implementadas; as ações planeadas em “Tutoria de pares” foram sendo 
concretizadas, verificando-se, assim, um isomorfismo entre o desenvolvimento das práticas 
colaborativas na equipa de professores e o desenvolvimento da aprendizagem colaborativa 
entre os alunos.  
As professoras tiveram a preocupação de, gradualmente, (i) colocar os alunos a trabalhar 
a pares ou em grupo, (ii) dar indicações precisas sobre as atividades a realizar e os materiais a 
utilizar, (iii) dar reforços positivos aos alunos para concretizarem as tarefas, (iv) interagir mais 
com os alunos, (v) repartir tarefas de forma equitativa. 
As reflexões escritas que o par-pedagógico Viver em Português ia fazendo ao longo dos 
projetos, assim como as entrevistas finais, evidenciam como as professoras assumem as 
mudanças de práticas na sala de aula (práticas mais colaborativas), nos alunos e nelas próprias 
(aprofundamento da cooperação). Assumem também o facto de, durante o processo 
formativo, irem ficando cada vez mais motivadas para implementarem espaços de partilha e 
de reflexão na sala de aula. Para interagirem com os alunos e entre si. 
Concluímos que o desejo foi concretizado. Os problemas apontados pelas professoras 
Ema e Diana, aquando do diagnóstico realizado, no início do 1º ciclo e ainda do 2º ciclo de 
investigação-reflexão-ação (falta de motivação dos alunos para a atividade da aprendizagem e 
falta de autonomia, pouca articulação do par-pedagógico em sala de aula – receio de colocar 
os alunos a trabalhar em grupo, pouca adequação das práticas em sala de aula)
35
 foram 
ultrapassados. O desenvolvimento de um trabalho colaborativo, a discussão sobre as 
caraterísticas das tarefas, a sua realização na sala de aula, a posterior reflexão sobre os 
resultados, a compreensão do que é e como é preciso melhorar, facilitou uma cultura 
                                                   
35
 Confrontar cap. V. 
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profissional onde a indagação, a experimentação e a reflexão tiveram lugar de destaque. – 
mudanças de práticas profissionais. 
O realce dado pelas professoras ao potencial formativo das situações educativas 
colaborativas em sala de aula e ao impacto que o seu trabalho colaborativo teve nos alunos foi 
evidente, depois corroborado nos testemunhos dos alunos, que fazem um balanço muito 
positivo do trabalho desenvolvido ao longo do ano em sala de aula. Estão cientes da 
importância da implementação de estratégias diversificadas e colaborativas e das mudanças 
operadas durante o processo colaborativo (mais autonomia, leitura mais atenta dos textos, 
mais motivação para a escrita). O apoio prestado pelas professoras e pela investigadora em 
sala de aula é uma caraterística apreciada pelos alunos.  
Em suma, é visível o isomorfismo entre as aprendizagens realizadas pelas professoras na 
formação e as aprendizagens realizadas pelos alunos. As mudanças e melhorias no trabalho 
das professoras com os alunos (valorização da participação dos alunos, na organização da sala 
de aula, da interação do par-pedagógico, da inserção de novas atividades criativas, de uma 
melhor gestão do tempo) são refletidas nos alunos, existindo, assim, uma congruência, uma 
articulação estreita entre a colaboração das professoras e a aprendizagem colaborativa dos 
alunos, entre o desenvolvimento das professoras nucleares neste processo investigativo-
formativo e as mudanças nos seus alunos. Foram evidentes os efeitos das mudanças das 
práticas das professoras no desenvolvimento da capacidade de concentração dos alunos, na 
sua autonomia e na capacidade de cooperação e de entreajuda, de acordo com os problemas 
identificados e os resultados obtidos.  
Relativamente ao desenvolvimento dos alunos e das relações interpessoais verificam-se 
as seguintes mudanças: 
- maior confiança; 
 - maior interdependência: entre colegas e com a comunidade; 
- sentido de compromisso - mais motivação; 
- desenvolvimento da capacidade de reconhecimento do outro – compreensão e aceitação do 
outro; 
- inovação - trabalhos mais criativos. 
Destacamos, “em espelho”, alguns comentários de professores e alunos que assinalam a 
importância atribuída às relações interpessoais e à colaboração em sala de aula (atividades 
motivadoras desenvolvidas): 
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(…) A minha autoestima foi sendo cada vez maior… aprendi novas formas de trabalhar e de interagir com 
os alunos (…) P1 
(…) Autoestima… fiquei mais próxima dos alunos (…) P2 
(…) Há cooperação na sala de aula… entre nós e os alunos (…) P2 
(...) Implementámos o trabalho a pares e em coletivo… Escrita colaborativa… Fomos ao encontro dos 
gostos dos alunos – escrita de textos. Os alunos fizeram um texto coletivo… (...) P1 
 (...) Os alunos escreveram textos, a pares (continuação de uma história), um texto coletivo sobre o 
amor… (...) P2 
 
(…) As professoras em sala de aula são uma equipa (…) 
 (…) Cada vez sentimos mais colaboração entre professores e alunos (…) 
(…) Gostámos de fazer o poema coletivo (…) 
(…) As atividades eram muito interessantes (…) 
 
Estamos, pois, cientes, que estas evidências de mudança nos alunos e nas professoras 
contribuíram vivamente para as aprendizagens de ambas as partes. 
 
 




A literatura sobre a temática do desenvolvimento profissional relaciona este conceito com 
a formação de professores. Oliveira-Formosinho (2009: 263) realça que “as tendências atuais 
da formação contínua com a sua preocupação de a centrar na escola e nos professores, 
aproximam claramente as preocupações de formação contínua e as do desenvolvimento 
profissional”. 
A partir dos resultados que analisámos (entrevistas e questionários) podemos inferir que 
os professores reconhecem o interesse e a importância dos processos colaborativos-formativos 
e o impacto positivo que têm na melhoria do seu desenvolvimento profissional. 
Enquanto no início da investigação, metade dos professores apontam o processo de 
aprendizagem como fator fundamental do desenvolvimento profissional e apenas um a 
reflexão sobre a prática, no final da intervenção todos os professoras salientam a reflexão 
sobre a prática, registando-a como o motor do desenvolvimento profissional  
Nos resultados dos questionários, distribuídos a todos os professores da escola e aos 
professores do grupo de investigação (PIEF), relativos à subescala Oportunidades de 
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aprendizagem e desenvolvimento profissional no local de trabalho constata-se que no início 
do ano letivo existia uma tendência para os professores do grupo não PIEF valorizarem mais 
do que os do grupo PIEF a escola como local de trabalho, como espaço que proporciona 
Oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento profissional  
No final do mesmo ano letivo, as posições invertem-se, ou seja, são os professores do 
Grupo PIEF que, de forma estatisticamente significativa apresentam uma maior adesão à 
visão do seu local de trabalho como espaço de Oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento profissional. Assinale-se a exceção para a dimensão individual dessas 
oportunidades, onde os resultados continuam a ser tendencialmente mais favoráveis aos 
professores da escola em geral. Podemos assim inferir da evolução dos professores do grupo 
PIEF no sentido de um desenvolvimento profissional mais ancorado no sentido do trabalho 
coletivo. Assinale-se ainda a perspetiva de que esse trabalho coletivo parece ser potenciado 
pelas dinâmicas do local de trabalho, nomeadamente os processos de liderança partilhada aos 
mais diversos níveis que criam ou contribuem para que se criem oportunidades de 
aprendizagem. Estes aspectos são mais valorizados pelos professores PIEF, no questionário 
final, de forma estatisticamente significativa. 
As respostas dos participantes (equipas PIEF) no nosso estudo evidenciam e comprovam 
a relação entre processos de formação pela investigação - ação colaborativa e o 
desenvolvimento profissional de professores  
Se confrontarmos os dados de opinião recolhidos ao longo e no final do processo 
verificamos que os professores consideram que houve mudança das suas práticas, o que é 
corroborado por dados de observação registados pela investigadora, à luz do questionamento 
feito em grupo, como explanámos nos tópicos anteriores. 
Em suma, este estudo valoriza a aprendizagem colaborativa e a construção de saberes 
com os outros; salienta ainda que trabalhar colaborativamente tem repercussões na sala de 
aula; remetendo-nos para uma nova forma de perspectivar a formação contínua de professores 
e o desenvolvimento profissional, “fazendo com que os professores aprendam uns com os 
outros, partilhando e desenvolvendo, em conjunto, as suas competências” (Hargreaves, 1998: 
209). Valoriza ainda a reflexão como um meio eficaz para o desenvolvimento do professor, 
que vai ter impacto na qualidade das oportunidades de aprendizagem dos alunos e, assim 
indireta ou diretamente, na sua motivação e desenvolvimento (Day, 2001). Finalmente, 
evidencia, ainda que de forma implícita, o papel das lideranças aos mais diversos níveis na 
criação de oportunidades de aprendizagem e como os processos colaborativos de formação 
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podem despertar uma tomada de consciência da importância das lideranças participadas, 
naqueles que neles colaboram. 
 
 
4 – A Disseminação e alargamento da colaboração 
 
A Revisão do Ordenamento Jurídico da Formação de Professores e Educadores de 
Infância, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, introduz mudanças 
organizacionais, destacando a formação centrada nas escolas e nas situações de trabalho dos 
professores. Assenta no princípio de que é fundamental adotar “(…) uma nova filosofia para a 
formação contínua de professores” realçando “a valorização pessoal e profissional do docente, 
em articulação com o trabalho que desenvolve, a nível do seu estabelecimento de educação ou 
de ensino”, estimulando “os processos de mudança ao nível das escolas e dos territórios 
educativos em que estas se integram, através de modalidades formativas que possam dar o 
devido relevo a uma formação centrada na escola e nos projetos aí envolvidos”.  
Desta interpretação deduz-se que a formação contínua, tendo como finalidade o 
desenvolvimento profissional dos professores em contexto de trabalho, deverá integrar um 
conjunto de atividades que os professores desenvolvem nas escolas. 
A este respeito, Formosinho e Machado (2007), argumentam o seguinte: 
 
“ a associação entre tipos de formação e tipos identitários reforça, pois, a importância dos 
contextos de trabalho (…) e faz emergir a importância de uma formação centrada nas práticas e 
nos contextos; (…) remete ainda para a atividade docente como atividade prática onde se 
cruzam o pensamento e a ação e para a conceção do professor como ‘investigador’ e ‘reflexivo’ 
apetrechado com os instrumentos teóricos, técnicos e práticos que o capacitam para o exercício 
de uma atividade complexa como é docência (p. 78). 
 
Há, pois, a necessidade de estruturar uma formação que promova o desenvolvimento do 
espírito colaborativo nos professores, que crie oportunidades para o professor questionar os 
seus próprios saberes e práticas “que os professores reconheçam a necessidade da troca, da 
discussão dos problemas que lhes são comuns e que enfrentam no dia a dia”(Pacheco & 
Flores, 1999). 
Contudo, concordamos com Hargreaves (1998) ao afirmar que o indivíduo é por vezes 
fruto das circunstâncias de cada escola. O que muitas vezes se verifica é uma colegialidade 
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artificial, uma forma de colaboração imposta de construir projetos comuns e não uma 
colaboração espontânea. 
Na 2ª etapa da investigação os professores do grupo de investigação parecem revelar 
mais gosto por um trabalho colaborativo sistemático e consistente nas reuniões técnico-
pedagógicas e na “Tutoria de pares”, definindo competências e estratégias, de modo a 
promover com os alunos, em sala de aula, uma aprendizagem colaborativa. Durante o 
percurso investigativo testemunhámos a presença de um ambiente de partilha e de 
cordialidade entre os professores, que mostravam entusiasmo ao planificarem, em conjunto, 
as ações a desenvolver em sala de aula, mostravam uma atitude mais aberta à dúvida, à 
interrogação sobre o seu próprio trabalho. 
Existem evidências, que fomos trazendo ao longo do texto, de que a interligação entre 
os processos de formação no grupo tutorial (pequeno grupo) e o trabalho desenvolvido na 
equipa técnico-pedagógica (grupo alargado) foi efetiva e sistemática. Semanalmente, o par-
pedagógico devolvia à equipa todas as ações e reflexões partilhadas do processo com a 
investigadora (aspetos mais conseguidos e menos conseguidos, alterações para a melhoria da 
prática dentro da sala de aula, materiais construídos) o que muito contribuiu para ir dando 
respostas a algumas dificuldades que o grande-grupo sentia (interação com os alunos, o modo 
de atuação de cada par em sala de aula, as atividades a implementar em sala de aula, as 
metodologias adotadas) para ir repensando, de forma contínua, as práticas, a dinamização de 
ações colaborativas em sala de aula. 
Foram visíveis o empenho e a determinação com que os professores procediam a 
reflexões aprofundadas do processo colaborativo em curso, identificando problemas e 
contribuindo para as respetivas soluções, aferindo procedimentos, encontrando estratégias 
comuns de melhoria, desenvolvendo ações sistemáticas e conjuntas, numa perspectiva de 
interdisciplinaridade. 
Foram evidentes os benefícios resultantes dos processos de articulação entre o pequeno 
grupo (a equipa tutorial) e a equipa técnico-pedagógica. Assim, fruto da real partilha na 
equipa surge o desejo de alargar, disseminar, o trabalho colaborativo desenvolvido. Decidiu-
se, conjuntamente, por um lado, proporcionar aos outros PIEF do concelho e a todos os 
professores das equipas PIEF, sessões de reflexão (para abordar a temática do trabalho 
colaborativo) visando a troca de ideias e experiências entre equipas num espírito de partilha, e 
por outro lado, dar visibilidade aos trabalhos que os alunos foram desenvolvendo ao longo do 
ano, numa perspetiva transversal. Esta preocupação/intenção é bem reveladora de que os 
professores estão certos da utilidade da reflexão colaborativa entrepares e das suas possíveis 
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repercussões em sala de aula, para a melhoria das práticas e na comunidade escolar e 
educativa. 
A título exemplificativo, destacamos o testemunho da professora Catarina ao realçar as 
mais-valias que o trabalho conjunto e articulado entrepares pode ter nos alunos: 
 
(…) No início do ano, nunca pensei que fossemos desenvolver tantas atividades como: 
visitas de estudo, venda de materiais produzidos pelos alunos (Natal, S. Valentim, Dia da 
mãe…). Os alunos não estavam nada motivados, mas a pouco e pouco foram ganhando 
alguma confiança e motivação. Nós, professores, também os começámos a incentivar… 
começámos a implementar, de forma mais sistemática, o trabalho de pares e/ou de grupo em 
sala de aula. Tudo é o resultado de um trabalho conjunto (…)  
 
Finalizando, parece-nos que os professores estão convictos das potencialidades da 
colaboração em contexto de trabalho – do trabalho conjunto, do apoio mútuo, da 
concretização de objetivos comuns negociados, numa perspetiva de corresponsabilidade pela 
condução das ações. Lembramos Hargreaves (1998) ao realçar que colaborar pressupõe um 
trabalho conjunto, observação mútua e pesquisa, perspetivando melhores alternativas e um 
aperfeiçoamento contínuo. Nas entrevistas iniciais, na primeira etapa do estudo, os 
professores do grupo de investigação (equipa PIEF), ao salientarem a necessidade de 
potenciar a colaboração colaborativa nas escolas, referem a inexistência nas escolas de uma 
cultura colaborativa e a que existe processa-se apenas ao nível dos departamentos por 





















Com esta investigação quisemos compreender a importância que os professores 
atribuem à escola como local de aprendizagem e de formação; compreender os processos e 
dinâmicas de formação desenvolvidos no quadro de uma experiência de colaboração entre 
professores em contexto laboral; analisar o modo como os professores transferem as 
aprendizagens realizadas para a sua prática pedagógica; e evidenciar a relação entre processos 
de formação pela investigação-ação colaborativa, o desenvolvimento profissional de 
professores e os processos de aprendizagem dos alunos.  
Assim, colocámos as seguintes questões de investigação: 
1- Como percecionam os professores os processos colaborativos de formação em 
contexto de trabalho? 
2- Como se interligam as dinâmicas e os processos de formação entre pequenos grupos 
de docentes e o trabalho em equipa técnico-pedagógica? 
3 - De que modo os professores transferem as aprendizagens realizadas durante o 
processo formativo para a sua prática pedagógica?  
4 - Que relações se estabelecem entre a participação num processo formativo num 
contexto de colaboração sistemática e o desenvolvimento profissional dos professores?  
Para alcançarmos os objetivos desejados e darmos resposta às questões de investigação, 
foram conjugadas técnicas de recolha e de análise de dados de caráter qualitativo e 
quantitativo, embora o estudo se enquadre predominantemente numa abordagem qualitativa, 
inscrevendo-se no paradigma sócio-crítico. 
O trabalho de campo realizou-se ao longo de dois anos em duas escolas (A e B). A 
investigação efetuou-se no PIEF em dois níveis de contexto: o contexto de tutoria entre dois 
professores e o contexto de equipa pedagógica alargada, utilizando-se uma estratégia de 
investigação-ação, que permitiu desenvolver um ambiente securizante de investigação 




Decidimos realizar a nossa investigação na área de formação de professores em contexto 
de trabalho, por interesse na temática e ter conhecido resultados muito positivos de outras 
investigações (Day, 2001, Lima, 2002). 
A primeira questão pretendia obter resposta sobre o modo como os professores 
encaram os processos colaborativos de formação em contexto de trabalho. Os resultados 
salientam a importância que os professores participantes atribuem a esta estratégia de 
formação contínua, valorizando o seu impacto na criação e desenvolvimento de relações de 
interdependência entre os profissionais docentes e para a construção de uma visão integrada e 
integradora da atividade profissional. Também se salienta uma tomada de consciência, por 
parte dos participantes, da importância do trabalho colaborativo e da pertença ao grupo, bem 
como uma maior conscientização das suas práticas. Os resultados indiciam ainda o 
desenvolvimento da criatividade, do compromisso e do desejo de mudança. 
O desenho de investigação desenvolvido na escola A permitiu estabelecer comparações 
entre as conceções dos professores participantes (os professores PIEF) no processo de 
investigação-formação na fase de diagnóstico inicial e na fase pós- intervenção. Os resultados 
da análise dos dados de natureza qualitativa permitiram perceber que este processo promoveu 
nestes professores uma valorização cada vez maior e mais consciente da colaboração, 
enquanto estratégia de ensino e de desenvolvimento profissional, bem como da sua 
transferência para as práticas de sala de aula, de modo a desenvolver com os alunos processos 
de aprendizagem colaborativa. A investigação ao longo de todo o processo desvenda a 
passagem de um discurso acerca da colaboração sustentado em conceitos que são lugares-
comuns, como “partilha” e “parceria”, para uma concretização de efetivas práticas de 
colaboração entre os professores participantes, entre estes e os seus alunos e entre alunos, que 
se traduziram em práticas de planificação, de ação e de avaliação da ação, participadas e 
ancoradas num processo de reflexão sistemática. Estas mudanças de práticas foram 
acompanhadas por uma maior capacidade de produzir discurso sobre a colaboração e seus 
impactos no desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e nos processos de 
aprendizagem dos alunos, e ainda sobre a interligação entre todas estas dimensões dos 
processos educativos/formativos em causa. 
A questão dois pretendia investigar o modo como se procedia à interligação entre as 





Até ao momento da investigação, apesar de já estarem instituídos no PIEF os espaços 
colaborativos (reunião técnico-pedagógica e reuniões entre os respetivos pares-pedagógicos), 
como já referimos anteriormente, verificava-se pouca articulação entre ambos. Assim, no 
início do processo, nas reuniões técnico-pedagógicas selecionavam-se os temas dos projetos e 
planificavam-se, globalmente, as atividades a desenvolver em sala de aula. 
A investigação-formação despoletou processos reflexivos e de planificação e avaliação 
participadas, alicerçados na partilha sistemática de experiências impulsionadoras do 
alargamento de uma visão sistémica e interdisciplinar do trabalho da equipa técnico-
pedagógica. Esta expansão do trabalho colaborativo, que teve como pivot a equipa tutorial, 
constituída pelo par-pedagógico Viver em Português e a investigadora principal, foi ainda 
promotora da disseminação do processo dentro das escolas onde o estudo se realizou e nas 
equipas PIEF do concelho, onde aquelas se localizam. 
A questão três “De que modo é que os professores transferem as aprendizagens 
realizadas durante o processo formativo para a sua prática pedagógica?” tinha como objetivo 
averiguar o modo como mudou o trabalho docente e, consequentemente, a metodologia e 
estratégias de ensino-aprendizagem dos alunos. 
A estratégia formativa, a investigação ação em contexto colaborativo permitiu, pois, um 
percurso que foi sendo construído. O par-pedagógico Viver em Português foi desenvolvendo 
um trabalho cada vez mais organizado e sistemático na “Tutoria de pares”. As mudanças 
refletiram-se a nível do hábito de reflexão (leitura e análise de textos, monitorização das 
aprendizagens, a escolha das estratégias mais adequadas aos alunos em que a colaboração 
estivesse presente, a readequação de percursos), o que se repercutiu na dinâmica de sala de 
aula. 
Como temos vindo a referir, as professoras tiveram noção das mudanças operadas nas 
suas práticas, cada vez mais colaborativas: utilização de mais recursos, mais partilha, 
salientando as repercussões que as práticas tiveram no processo de ensino aprendizagem dos 
alunos. 
Também os alunos (nas entrevistas finais) fizeram um balanço muito positivo do 
trabalho desenvolvido em sala de aula durante o ano letivo, salientando a implementação de 
estratégias diversificadas e motivadoras e o apoio das professoras e da investigadora. Com 




tomaram maior consciência das necessidades, desejos e expetativas dos alunos e, em 
consonância, foram mudando a sua atuação em sala de aula e, naturalmente, as estratégias de 
ensino-aprendizagem dos alunos. Introduziram assim, de forma progressiva e a um ritmo que 
sentiam lhe inspirava confiança, novas práticas pedagógicas, novas estratégias de ensino e de 
aprendizagem, em que a aprendizagem colaborativa e o estímulo ao desenvolvimento de 
atividades criativas foram o objetivo perseguido e concretizado. 
Com a última pergunta pretendeu-se contribuir para a discussão das relações entre a 
participação num processo de formação colaborativa em contexto laboral e o desenvolvimento 
profissional dos professores. 
Para além das mudanças diretamente observadas nas práticas pedagógicas dos 
professores participantes, quer ao nível individual, quer do pequeno grupo tutorial, quer ainda 
do coletivo equipa técnico-pedagógica (ao nível da planificação e da avaliação das práticas 
pedagógicas, que foram progressivamente mais participadas, integradas e integradoras), foi 
visível no caso da equipa tutorial a mudança nas práticas de sala de aula. Esta mudança 
resultou não só numa evidente melhoria da capacidade de colaboração entre o par pedagógico, 
com os alunos e entre estes, como numa maior diversidade de papéis desempenhados em sala 
de aula, assentes numa maior e mais sólida interdependência entre as duas professoras e entre 
estas e o grupo de alunos. 
Por outro lado, os resultados da análise comparativa dos dados do questionário aplicado 
permite concluir que os professores PIEF (participantes no estudo de investigação-formação) 
passaram a valorizar mais as Oportunidades de Aprendizagem no seu Local de Trabalho e a 
importância das lideranças para o desenvolvimento profissional dos professores, em 
comparação com os restantes professores da escola. Parece, assim, este ser mais um indicador 
do impacto da formação no desenvolvimento profissional dos professores. 
Podemos concluir, que pela observação formal e informal que fomos fazendo nos 
diversos contextos, a formação pela investigação, a ação reflexiva e crítica revela muitas 
potencialidades. Contudo, partilhamos a opinião de Bogdan e Biklen (1994: 257) quando 
referem que “ não existe nenhum tema que não precise de ser mais investigado; é esta crença 
que dá sentido à vida de investigador”. 
A complexidade dos problemas que hoje se colocam à escola, não encontram soluções 




e a sua interpretação como meio de encontrar a solução estratégica mais adequada. Todos os 
professores devem adotar uma cultura de reflexão para que possam avaliar a eficácia de cada 
aula que lecionam. A reflexão desenvolvida pelos professores, em torno da sua atividade 
profissional é fundamental para um melhor conhecimento de si mesmos e para o seu de-
senvolvimento profissional. É, pois, necessário implementar, nas escolas, uma formação 
colaborativa de professores ajustada às dificuldades identificadas no terreno, particularmente, 
no âmbito da prática letiva. A prática reflexiva requer: (i) um conhecimento teórico e prático 
prévios, (ii) a teorização problematizadora da situação prática e (iii) a produção de 
conhecimento para ser mobilizado noutras situações. Pressupõe também a análise e a 
discussão entre os pares face às situações pedagógico-didáticas vivenciadas e a produção de 
interpretações suscetíveis de ser reinvestidas e confrontadas na ação. Só a reflexividade assim 
entendida pode contribuir para a produção de conhecimento (Roldão, 2007a). 
Neste sentido há caminhos a percorrer, mas é fundamental dar condições aos professores 
- tempos próprios nos horários para reflexão sobre a prática quotidiana, o que contribuirá para 
o desenvolvimento dos professores e da gestão, organização e dinâmica da escola. Os líderes 
têm um papel fundamental neste processo promovendo a reflexividade crítica e valorizando o 
trabalho em equipa. 
Assim, pretendemos mostrar a relevância da investigação e da reflexão fundamentada e 
partilhada para a formação e o desenvolvimento profissional dos professores e também a 
necessidade de se estabelecerem parcerias entre as escolas, os agrupamentos e as 
universidades. 
Pensamos que o nosso estudo evidencia que é possível, em contexto de trabalho, 
promover a colaboração efetiva entre professores, de modo a dar resposta às necessidades 
sentidas no terreno, embora possamos reconhecer que as condições em que o processo se 
realizou foram facilitadoras e talvez um pouco artificiais, especialmente se nos reportarmos às 
dificuldades que hoje se vivem nas escolas em geral. Foi um percurso, gratificante, 
estimulante e formativo para os professores e investigadora que, embora com alguns 
constrangimentos, foi rico em aprendizagens e relacionamentos entre professores e entre estes 






Assim, e apesar das limitações encontradas: 
(i) a pouca ligação/articulação entre a equipa PIEF e a escola - não ter havido um 
alargamento significativo a outros elementos da escola (os contactos estabelecidos não 
passaram de colaborações pontuais com outros professores da escola aquando da organização 
da exposição dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos), (ii) o facto de durante dois anos só 
ser possível acompanhar apenas um par-pedagógico na “Tutoria de pares” e na sala de aula, 
este estudo permitiu verificar que neste contexto particular, se criaram condições facilitadoras 
de indagação crítica e de construção colaborativa de saberes, no sentido da melhoria das 
práticas educativas. Proporcionou o desenvolvimento de uma maior reflexividade face ao real, 
a introdução de algumas inovações a nível das práticas e a transferência natural de processos 
investigativos ao serviço da intervenção (uso de questionários, processos de observação…). 
Concluímos, pois, com esta interrogação: 
Formação colaborativa em contexto laboral – uma realidade com futuro?  
Têm-se desenvolvido nas escolas algumas estratégias com o objetivo de promover uma 
maior interação e colaboração entre os professores e entre estes e a gestão da escola para que 
os professores pudessem refletir em conjunto sobre as suas práticas e intervir mais ativamente 
nas decisões que dizem respeito à escola. Pretende-se o aperfeiçoamento contínuo e 
consistente dos professores no seu local de trabalho (Oliveira Formosinho, 2009). 
Contudo, as oportunidades de reflexão conjunta sobre os saberes profissionais, num 
clima de colaboração e entreajuda, ainda são muito limitadas em número e como refere Fullan 
(1993: 102) “pode-se colaborar para fazer coisas boas ou más, ou até para não fazer coisa 
nenhuma”. 
O futuro é um desafio para todos, mas é fundamental, para construir um caminho, 
sabermos para onde queremos ir. Neste sentido, Hargreaves (1998: 67) refere que «as 
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